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Através do seu trabalho, a Relatora Especial 
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prÓlogo pelo

Secretário-Geral da onU, Ban Ki-moon

O progresso significativo alcançado em 2010, quando 
a Assembleia Geral das Nações Unidas e o Conselho 
de Direitos Humanos reconheceram o direito humano 
à água e saneamento, deu origem a um enquadramen-
to jurídico sólido tanto para os governos como para o 
sistema das Nações Unidas. A água e o saneamento são 
essenciais para alcançar os objetivos de desenvolvimen-
to, daí advindo uma atenção reforçada para estes setores 
com a urgência que os mesmos requerem.

É inaceitável que perto de metade da população dos países em desenvolvi-
mento sofra de problemas de saúde devido à má qualidade da água e do sanea-
mento, ou que os habitantes de bairros informais paguem cinco ou até dez vezes 
mais pela água que consomem do que os habitantes ricos das mesmas cidades, 
ou ainda que mais de mil milhões de pessoas em comunidades rurais vivam sem 
instalações sanitárias e tenham que defecar ao ar livre.

Cabe-nos agora traduzir este compromisso em obrigações concretas – tanto 
a nível internacional como nacional. O que nos propomos atingir não é fácil; há, 
sem dúvida, desafios que não podemos antever, mas é fundamental criar um re-
gime de proteção para aqueles que têm menos possibilidades de se protegerem 
a si próprios.

Este livro inédito, da iniciativa e autoria da Relatora Especial das Nações Uni-
das sobre o direito humano à água potável e saneamento, Catarina de Albuquerque, 
oferece soluções, ideias e exemplos pragmáticos de legislação, políticas, programas, 
modalidades de ativismo e mecanismos de responsabilização que nos demons-
tram como os direitos se estão a tornar realidade para os excluídos, os esquecidos 
e aqueles que não têm voz.

É inspirador e estimulante descobrir exemplos daquilo que os Estados, as 
agências das Nações Unidas, prestadores de serviços, organizações da socieda-
de civil e outros intervenientes no setor podem alcançar quando trabalham em 
conjunto no combate à discriminação, garantindo a acessibilidade económica dos 

  tradução   Laurinda Brandão
  revisão técnica da tradução   Dalila Pinto Wegimont
  edição técnica   Bettina Myers
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  tiragem  1200 exemplares
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prÓlogo

Sua alteza real o Príncipe de orange, Presidente do UnSGaB

Segundo os dados mais recentes do Programa de Mo-
nitorização Conjunto da OMS/UNICEF, 2,6 mil mi-
lhões de  pessoas não têm acesso a um saneamento 
melhorado e cerca de mil milhões não têm acesso a 
fontes de água melhoradas. Estes números escondem o 
facto de que a água potável proveniente de fontes me-
lhoradas não é necessariamente de boa qualidade e que 
mais de mil milhões de pessoas  são obrigadas a defe-
car ao ar livre, sem qualquer dignidade ou privacidade. 

As mulheres e as raparigas são particularmente prejudicadas pela falta de aces-
so à água e ao saneamento dado o papel tradicional que desempenham na gestão 
destes serviços, e também porque as suas vozes, especialmente as das mulheres 
pobres, não são ouvidas por quem exerce o poder. A água insalubre e um sanea-
mento inadequado são a segunda maior causa de mortalidade infantil no mundo.

Acredito fervorosamente que esta realidade chocante e humilhante tem que  
ser erradicada para que todas as pessoas possam ter uma vida melhor,  com 
saúde, dignidade e segurança. Estou convencido de que os direitos à água e sanea-
mento têm um contributo significativo neste sentido.

O reconhecimento do caráter universal dos direitos humanos é um dos três 
pilares das Nações Unidas. A capacidade de todo o ser humano exercer os seus 
direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade,  justiça e paz 
mundiais, e é fundamental para a segurança internacional e para o desenvol-
vimento. A adoção, em 2010, das resoluções da Assembleia Geral das Nações 
Unidas e do Conselho de Direitos Humanos  sobre o direito à água potável e 
saneamento constituiu um passo fundamental na afirmação da nossa respon-
sabilidade de garantir que todas as pessoas tenham acesso a serviços de água e 
saneamento seguros,  suficientes,  contínuos,  acessíveis económica e fisicamente 
e aceitáveis, independentemente de quem somos, de onde vimos, daquilo em que 
acreditamos ou de como decidimos viver as nossas vidas. 

 

serviços aos mais pobres e assegurando que as crianças tenham a possibilidade de 
desenvolver o seu potencial, mantendo-se saudáveis e indo à escola, e que as mu-
lheres e as raparigas possam ser dotadas de autonomia e alcancem a igualdade.

 Um grande número de governos já incluiu os direitos à água e saneamen-
to nas suas constituições e legislação interna, mas os Estados devem continuar a 
trabalhar no sentido de garantir que políticas adequadas são desenvolvidas, que o 
financiamento das mesmas é garantido, que práticas discriminatórias contra mu-
lheres ou minorias, idosos ou doentes, são identificadas e eliminadas, de maneira 
a que ninguém tenha de sofrer a indignidade causada pela falta de acesso à água 
e saneamento. 

Congratulo a publicação deste livro e aproveito esta oportunidade para rei-
terar o apoio do sistema das Nações Unidas à realização do objetivo de redu-
zir para metade, até 2015, a percentagem de pessoas que vive sem água potável  
e saneamento.
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preFácio

catarina de albuquerque

A Relatora Especial das Nações Unidas sobre o direito humano à água potável e 
saneamento fez sua a missão de mobilizar o mundo ao integrar os direitos à água 
e saneamento nas organizações internacionais, regionais, nacionais e locais, assim 
como em todos os instrumentos, tratados, leis, políticas, programas e processos 
de implementação disponíveis. Os direitos à água e saneamento oferecem um 
enquadramento aos governos, aos prestadores de serviços, às entidades regula-
doras e à sociedade civil que lhes permite trabalharem em conjunto na busca de 
soluções para problemas fortemente enraizados de falta de acesso a serviços de 
água e saneamento.

Este livro não só demonstra porque é que os direitos à água e saneamento nos 
proporcionam um entendimento fundamental das razões pelas quais as pessoas 
não têm acesso a estes serviços, mas faculta-nos também inúmeros exemplos de 
como o acesso aos serviços de água e saneamento está a ser prestado, proporcio-
nando serviços seguros e económica e fisicamente acessíveis a todas as pessoas, 
com respeito pela dignidade humana. Este livro prova que a realização dos direi-
tos humanos está ao nosso alcance e fornece orientações valiosas para a elabora-
ção de políticas.

O Conselho Consultivo do Secretário-Geral da ONU sobre a Água e Sanea-
mento (UNSGAB), em particular, assumiu o compromisso de explorar e promo-
ver a importância dos direitos à água e saneamento. O ano de 2015 – data limite 
para a realização dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio – está mesmo ao 
virar da esquina. Esperamos que os direitos humanos nos ajudem a definir obje-
tivos ambiciosos para a água e o saneamento na agenda para o desenvolvimento 
pós-2015 e que nos proporcionem um enquadramento inspirador capaz de ga-
rantir o acesso pleno e universal à água e ao saneamento.

Quando fui nomeada Relatora Especial sobre 
o direito humano à água potável e saneamen-
to em 20081, uma das primeiras tarefas que o 
Conselho de Direitos Humanos da ONU me 
deu foi a de compilar exemplos de boas prá-
ticas no que diz respeito à implementação dos 
direitos à água e saneamento. Inicialmente 
senti-me assolada com a magnitude da tarefa 

que tinha pela frente uma vez que tradicionalmente os ativistas e defensores de di-
reitos humanos se têm dedicado a chamar à atenção para casos de violação e des-
respeito pelos direitos humanos, com o objetivo de dar voz a quem não a tem e de 
pressionar os governos a implementarem mudanças. Até aqui temos-nos con-
centrado naquilo que está errado, nas insuficiências das políticas e medidas gover-
namentais, e não tanto nas medidas positivas que já estão a ser tomadas para   
implementar os direitos humanos. Deste modo, o pedido do Conselho para identi-
ficar exemplos de boas práticas permitiu-me explorar uma área nova de trabalho. 

Além disso, uma vez que a compilação de boas práticas teria de incluir tanto a 
água como o saneamento e abranger práticas de todos os intervenientes no setor 
e provenientes de todo o mundo, preocupava-me a potencial dificuldade de de-
terminar quais as práticas que deveriam ser incluídas e como criar uma estrutura 
adequada para as apresentar.

No entanto, quando iniciei a minha pesquisa de boas práticas e me reuni pela 
primeira vez com os diferentes intervenientes no setor, apercebi-me rapidamente 
que tinham tantas ideias e iniciativas interessantes e inspiradoras para partilhar 
que esta tarefa constituía uma oportunidade magnífica para mostrar o que está já 
a ser feito para garantir estes direitos, para inspirar aqueles que querem aprender 
a aplicá-los e para conferir uma melhor compreensão dos desafios que a sua im-
plementação acarreta. Constatei também que, ao determinar se uma dada prática 
é boa, isso me ajudaria a esclarecer por que razão uma outra prática o não é, ou 
por que razão viola os direitos humanos.
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desenvolvimento, o setor privado, prestadores de serviços e agências das Nações 
Unidas, com o intuito de proporcionar um debate mais pormenorizado sobre as 
práticas em questão. 

Neste livro adotei uma interpretação lata do termo «prática».  As práticas 
abrangem enquadramentos jurídicos e políticos, assim como mecanismos de im-
plementação e responsabilização. Por conseguinte, o conceito de boa prática pode 
incluir  iniciativas tão diversas como tratados internacionais, legislação (a nível 
nacional, subnacional ou local), regulamentos, políticas, estratégias, enquadra-
mentos institucionais, planeamento e mecanismos de coordenação,  políticas 
de cooperação internacional, programas, projetos, campanhas, subsídios, meca-
nismos de financiamento, estruturas tarifárias, contratos de exploração, proce-
dimentos de queixa e decisões judiciais e quase judiciais. Além disso, decidi que 
uma prática poderia ser classificada como boa e contribuir para a realização dos 
direitos humanos à água e saneamento, mesmo que não mencionasse de forma 
explícita os direitos humanos – desde que cumprisse os critérios pré-definidos.

 Em setembro de 2011 apresentei um relatório ao Conselho de Direitos Hu-
manos baseado na informação que tinha recebido – a missão que os Estados- 
-membros das Nações Unidas me haviam confiado estava cumprida.

No entanto, dada a elevada percentagem de respostas ao questionário e o 
nível de participação e interesse que se gerou, não só durante o processo de con-
sultas mas também via correio eletrónico e durante eventos do setor da água or-
ganizados pela WASH (Água, Saneamento e Higiene), decidi publicar este livro 
de boas práticas pois representava uma oportunidade para analisar cada uma 
delas com maior minúcia, incluir um maior número de práticas e também para 
tentar dar resposta a algumas das questões mais complicadas. Além disso, vi a pu-
blicação deste livro não só como uma forma de celebrar a inclusão dos direitos à 
água e saneamento no discurso das normas internacionais de direitos humanos e 
do desenvolvimento, mas também como uma forma de inspirar outros Estados 
e intervenientes no setor a utilizarem no seu próprio trabalho os princípios que 
sustentam estes direitos. Por falta de espaço e de informação pormenorizada 
não foi possível incluir neste livro todas as práticas que podem ser considera-
das  «boas». Das que foram incluídas, fiz comentários construtivos nos casos em 
que achei necessário introduzir melhorias.

 Neste livro apresentam-se práticas disponibilizadas por uma grande varie-
dade de intervenientes no setor e que abrangem todos os aspetos dos direitos à 
água e saneamento, embora, como é evidente, existam lacunas de conhecimento 
que exigem uma análise e debate mais aprofundados. Na execução deste traba-
lho baseei-me principalmente na informação que me foi facultada através das 

Quando comecei a trabalhar na compilação as Nações Unidas ainda não ti-
nham reconhecido de forma expressa os direitos à água e saneamento e encarei 
este trabalho como uma oportunidade para demonstrar aos Estados-membros da 
ONU principalmente, mas também a outros intervenientes no setor, céticos por 
vezes em relação ao significado e às implicações dos direitos humanos, que os di-
reitos à água e saneamento são direitos concretos e a sua realização é possível e 
não uma mera aspiração ou sonho distante. Os direitos humanos fazem parte da 
nossa vida e do nosso trabalho diários e aconteceu, com frequência, que os inter-
venientes no setor com quem me reuni já estavam, sem se aperceberem, a contri-
buir para a sua realização.

O meu trabalho consistiu, em primeiro lugar, em analisar, na sua plenitude, 
a intenção do mandato que me havia sido atribuído pelo Conselho de Direitos 
Humanos. Nos termos do meu mandato deveria compilar as «melhores» práti-
cas; no entanto, achei mais sensato definir as práticas como «boas» em vez de 
«melhores»,  de forma a permitir um debate mais amplo sobre o que se considera 
aceitável do ponto de vista dos direitos humanos e também de forma a reconhe-
cer que, embora uma prática seja excelente, poderá sempre ser melhorada. Além 
disso, queria que se reconhecesse que a «melhor prática» num determinado con-
texto poderá ser completamente inadequada noutro, que as práticas são produto 
do meio, do tempo e do contexto em que se inserem e que uma prática jamais será 
completa; antes pelo contrário, deverá evoluir continuamente de forma a garantir 
a sua relevância e sustentabilidade. Finalmente, a expressão «melhor» pareceu-
-me também demasiado ambiciosa na medida em que pressupunha que todas as 
práticas existentes no mundo tivessem sido objeto de uma avaliação minuciosa e 
que a melhor tivesse sido escolhida – uma tarefa impossível de empreender num 
período de três anos.

 Dediquei-me em segundo lugar à definição dos critérios que me permitiriam 
decidir quais as práticas a selecionar. Tinha tido conhecimento de projetos ou 
abordagens classificados como boas práticas por um determinado intervenien-
te no setor – um governo ou uma organização internacional, por exemplo – e 
simultaneamente criticados por parte de organizações locais e outras entida-
des. Portanto, organizei uma consulta para debater quais os critérios a utilizar 
na definição de boa prática, expostos na introdução deste livro, e elaborei um 
questionário  com base nestes critérios, o qual foi amplamente distribuido em 
inglês, francês e espanhol para reunir o maior número possível de boas práti-
cas. Organizei posteriormente mais sete consultas com diversos intervenientes 
no setor como governos, organizações da sociedade civil,  instuições nacionais 
de direitos humanos, entidades reguladoras, agências de cooperação para o 
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Tenho uma grande dívida de gratidão para com a ERSAR, a Entidade Regu-
ladora dos Serviços de Água e Resíduos em Portugal, pelo apoio que deu a este 
livro e por financiar a sua publicação.

Espero que as práticas contidas nesta publicação sejam úteis na promoção da 
realização dos direitos à água e saneamento e que sirva como fonte de inspira-
ção para os profissionais dos setores da água e do saneamento, ajudando-os a ado-
tar os direitos humanos como princípios orientadores do seu trabalho nesta área.

Este livro representa o primeiro passo, não a última palavra.

respostas ao questionário ou resultante das consultas realizadas com os vários 
intervenientes no setor e proveniente das missões que realizei a diferentes países.

Depois de me ter dedicado, durante mais de três anos, a um processo desta am-
plitude, deveras apaixonante mas por vezes árduo, devo dizer que toda a informa-
ção que recebi me permitiu enriquecer consideravelmente os meus conhecimentos 
sobre este tema. Apesar de os direitos à água e saneamento serem relativamente 
novos na ordem do dia da agenda internacional e o seu reconhecimento oficial ser 
recente, as atividades que visam a sua implementação não são uma novidade.   
Existe uma série de exemplos de boas práticas – nem sempre explícitas em relação 
à dimensão dos direitos humanos, necessitando por vezes de pequenos ajustes, 
mas que em geral têm vindo a contribuir para a realização dos direitos humanos. 
A função de vigilância e monitorização assumida pelos ativistas de direitos huma-
nos é extremamente importante e a promoção, apoio e implementação dos direi-
tos humanos tornarão mais célere o processo de realização dos direitos à água  
e saneamento.

 Da mesma forma que nenhuma prática  é perfeita  este livro também não 
o pretende ser, mas tentei extrair de cada prática o que de mais valioso tinha 
para poder demonstrar os diferentes aspetos da implementação dos direitos à água 
e saneamento. Este livro não constitui uma lista exaustiva de boas práticas, mas 
uma tentativa de abordar o máximo de práticas da forma mais abrangente possível. 
No entanto, tenho a consciência de que certas áreas irão requerer mais atenção, 
especialmente nos casos em que as práticas se estão a desenvolver à medida que o 
conhecimento e a compreensão dos direitos à água e saneamento evoluem.

Quero aproveitar esta oportunidade para agradecer calorosamente a todos 
aqueles que me ajudaram a levar a cabo esta tarefa nestes três anos. Em primeiro 
lugar a todas as pessoas e instituições que completaram o questionário e nos enviaram 
informações valiosas; em segundo lugar a todos os que abdicaram do seu tempo pre-
cioso para participarem nas consultas que organizei, permitindo-me compreender 
melhor os pormenores do seu trabalho; em terceiro lugar ao ACNUDH e em par-
ticular à sua Divisão de Procedimentos Especiais (Jane Connors e Mara Bustelo); 
em quarto lugar a todas as pessoas que fizeram ou fazem parte da minha equi-
pa (Lucinda O’Hanlon, Barbara Mateo, Robert Painter, Daniel Spalthoff, Inga  
Winkler e, sobretudo, Virginia Roaf) pois, sem a sua determinação, dedicação, en-
tusiasmo e inteligência este livro não teria sido possível. Quero também agradecer à 
equipa editorial – composta por Girish Menon, Peter van Maanen e Jaime Baptista 
– pela leitura meticulosa das várias versões deste livro. Por último, quero agrade-
cer a Sua Excelência o Secretário-Geral das Nações Unidas e a Sua Alteza Real,  
o Príncipe de Orange, por terem aceite escrever os prefácios deste livro.

1  Entre 2008 e 2011 o meu mandato foi o de Perita Independente sobre a questão das  
 obrigações de direitos humanos relativas ao acesso à água potável e ao saneamento.  
 A partir de 2011 a denominação deste mandato passou a ser de Relatora Especial  
 sobre o direito humano à água potável e saneamento, de forma a refletir o reconhe- 
 cimento do direito à água e saneamento por parte da Assembleia Geral das Nações  
 Unidas e do Conselho de Direitos Humanos em 2010.
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abreviaturas

ABDH Abordagem Baseada nos Direitos Humanos (Human rights based approach)

ACNUDH Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos

ADERASA Associação de Entidades Reguladoras de Água e Saneamento da América Latina

AMCOW Conselho Ministerial Africano sobre a Água 

CDH Comité dos Direitos do Homem 

CDC Convenção sobre os Direitos da Criança 

CEDM Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres 

CNUDESC Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais  

DFID Departamento para o Desenvolvimento Internacional do Reino Unido

DSK Dushtha Shasthya Kendra

ERSAR Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos

FAN Freshwater Action Network 

GIRH Gestão Integrada de Recursos Hídricos

GIZ Agência Alemã de Cooperação para o Desenvolvimento

GLAAS Análise e Avaliação Global do Saneamento e Água Potável da ONU-Água e da OMS 

IRC Centro Internacional de Água e Saneamento 

INDH Instituição Nacional de Direitos Humanos 

JMP Programa de Monitorização Conjunto da OMS/UNICEF 

ODM Objetivos de Desenvolvimento do Milénio

OMS Organização Mundial de Saúde 

ONG Organização não-governamental 

ONU-HABITAT Programa das Nações Unidas para os Estabelecimentos Humanos 

PETS Estudo de Acompanhamento da Despesa Pública 

PIDCP Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos

PIDESC Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

RDH Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD

RE/Relatora Especial  Relatora Especial das Nações Unidas sobre o Direito Humano à Água Potável  

e Saneamento

RSC Responsabilidade Social Corporativa

SDC Agência Suíça para o Desenvolvimento e Cooperação

SDI Shack/Slum Dwellers International

STLC Saneamento Total Liderado pela Comunidade 

TI Transparência Internacional

UIS Estudo sobre Desigualdades Urbanas 

UNECE-OMS Protocolo sobre Água e Saúde 

UNICEF Fundo das Nações Unidas para a Infância 

UNSGAB Conselho Consultivo do Secretário-Geral da ONU sobre a Água e Saneamento

WASH Água, Saneamento e Higiene 

WIN Water Integrity Network

WSSCC Conselho de Cooperação para o Abastecimento de Água e Saneamento
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Participantes na consulta de peritos sobre o Estigma e os Direitos
à Água e Saneamento organizada pela Relatora Especial da ONU 
em Genebra, janeiro de 2012
Foto: madoKa saJi 
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introdução

Porque é tão importante o acesso à água e saneamento?

Vivemos num mundo em que cerca de mil milhões de pessoas não têm acesso a 
fontes de água melhoradas e 2,6 mil milhões de pessoas não utilizam serviços de 
saneamento melhorados1. Estes factos têm uma infinidade de consequências, tanto 
à escala individual como social. O acesso à água potável e ao saneamento é essen-
cial para que as pessoas tenham uma vida digna, repercutindo-se numa melhoria da 
saúde, acesso à educação e oportunidades de trabalho. À escala social, uma popula-
ção que tem acesso a serviços de água potável e saneamento será mais saudável, terá 
mais disponibilidade para trabalhar e poderá contribuir para o desenvolvimento e 
crescimento económico, além de viver num ambiente mais limpo.

O saneamento desempenha um papel fundamental na nossa vida diária, em-
bora muitas vezes a sua importância seja minimizada ou simplesmente não se dis-
cuta o mesmo devido a tabus culturais. Defecar ao ar livre, nas ruas ou no campo, 
é uma realidade inaceitável com que mais de mil milhões de pessoas se deparam 
todos os dias2. As mulheres, em particular, são obrigadas a proteger a sua dignida-
de urinando ou defecando ao abrigo da escuridão, pondo desta forma em perigo 
tanto a sua segurança, visto ficarem expostas aos ataques dos homens ou animais, 
como a sua saúde, uma vez que não podem urinar ou defecar quando necessi-
tam. Mesmo nos casos em que se dispõe de uma sanita ou latrina, as mesmas são, 
em geral, pouco higiénicas, excessivamente caras ou encontram-se a uma grande 
distância da casa ou do local de trabalho. Além disso, raramente se têm em conta 
as necessidades das mulheres e das raparigas durante o período menstrual.

Em muitas partes do mundo, onde existe acesso ao saneamento, o tratamento 
das águas residuais e a eliminação ou reutilização da água residual proveniente dos 
lares ou das instalações de saneamento não são tidas em conta e a água residual é 
simplesmente devolvida às massas de água ou ao solo sem ser previamente trata-
da. Este facto tem consequências extremamente prejudiciais para o meio ambien-
te, para a qualidade da água potável e, por conseguinte, para a saúde das pessoas.

Não existe vida sem água e, quando esta escasseia, nada a pode substituir.   
Todas as mulheres, homens e crianças necessitam de ter diariamente acesso a, pelo 
menos, uma quantidade mínima de água imprescindível a uma vida saudável.

será que a aplicação de uma perspetiva de direitos humanos  

ao desenvolvimento, e à água e ao saneamento em particular, irá  

tornar as nossas vidas mais complicadas? sim. infelizmente, sim.   

o progresso alcançado pode não nos parecer tão significativo  

se o contemplarmos do ponto de vista dos direitos humanos.   

mas ao fazê-lo estamos a pintar um quadro mais honesto do  

progresso. aproximamos-nos mais da realidade e por isso temos 

uma maior capacidade para conceber estratégias para a mudar. 

catarina de alBuQuerQue na sessão pÚBlica conJunta 

da comissão de desenvolvimento/suBcomissão dos direitos do homem 

soBre o direito à água e saneamento, 24 de Janeiro de 2011
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A probabilidade de uma pessoa ter acesso à água e saneamento depende do 
local onde vive. As pessoas que vivem em países desenvolvidos têm maior pro-
babilidade de aceder a quantidades suficientes de água potável nas suas casas do 
que as que vivem em países em desenvolvimento – e as que vivem em habitações 
formais numa cidade de um país em desenvolvimento têm uma maior probabli-
dade de acesso à água potável a um custo mais acessível do que as que vivem em 
habitações urbanas informais ou em zonas rurais. O mesmo se passa em relação 
ao acesso ao saneamento e à defecação ao ar livre (ver o Gráfico supra).6 A maior 
parte das pessoas que vivem em habitações informais não dispõem de fontes de 
água fiáveis mas compram-na a vendedores de rua ou recolhem-na de fontes su-
perficiais, como rios ou riachos, que têm uma grande probabilidade de estar con-
taminadas. Apesar de apenas terem acesso a pequenas quantidades de água de má 
qualidade, o preço por litro pago por quem tem que recorrer a vendedores infor-
mais é consideravelmente superior àquele que é pago pelas pessoas que recebem 
a água diretamente dos serviços de abastecimento de água.

São, por conseguinte, as pessoas que vivem na pobreza e, em particular, os 
grupos e indivíduos marginalizados e vulneráveis, que têm maior probabilida-
de de não ter acesso à água potável e ao saneamento. Estes mesmos grupos têm 

Além da necessidade absoluta de prevenir a desidratação, a água é necessária 
para satisfazer muitas das necessidades humanas mais básicas, incluindo a higiene 
pessoal e a preparação dos alimentos. Se não se praticar uma higiene adequada, a 
qual inclui lavar as mãos nos momentos mais importantes, como antes de comer ou 
depois de usar a casa de banho, diminuem os benefícios que o acesso à água potá-
vel e ao saneamento proporcionam ao nível da saúde. A água também é necessária 
para assegurar a higiene durante o período menstrual. Também desempenha um 
papel fundamental do ponto de vista cultural e religioso, uma vez que a limpeza e 
o asseio têm uma função tanto simbólica como higiénica na vida de muitas pessoas. 

Mais de 36003 crianças morrem diariamente devido a doenças diarreicas evitá-
veis, o que supera os números da malária, do VIH/SIDA e do sarampo juntos. As 
crianças têm mais probabilidade de morrer de diarreia do que os adultos4 porque 
o seu sistema imunitário ainda não está suficientemente desenvolvido e as que 
vivem na pobreza são as que correm maiores riscos. Além disso, a probabilida-
de de sofrer um atraso no crescimento5 aos 24 meses também aumenta de forma 
exponencial com cada episódio de diarreia e com cada dia que a criança padece 
desta doença.

As mulheres enfrentam as maiores dificuldades devido às funções sociais que 
lhes são atribuídas, como ir buscar água ou realizar tarefas domésticas, para as 
quais a água é fundamental. Milhões de mulheres que vivem nas zonas rurais de 
África e da Ásia dedicam por dia várias horas a ir buscar água, percorrendo gran-
des distâncias e transportando cargas muito pesadas. Na maioria das culturas as 
mulheres e as raparigas são responsáveis por cuidarem dos familiares doentes, que 
não só precisam de água de boa qualidade para assegurar uma melhor recupera-
ção, mas também podem sofrer de doenças que exigem um acesso adequado a um 
saneamento básico e a bons hábitos de higiene de maneira a garantir que as doen-
ças não se transmitam a outros membros da família. Estas responsabilidades são 
um fardo pesado que impede muitas mulheres de participarem em atividades pro-
dutivas ou na educação, reproduzindo e agravando assim as desigualdades de gé-
nero já existentes.

Apesar destes impactos díspares e bem conhecidos sofridos pelas mulheres e 
raparigas, as mesmas continuam a ser excluídas com demasiada frequência dos 
processos de tomada de decisão sobre o acesso à água e saneamento. Por exem-
plo, em muitos casos as mulheres não são consultadas sobre a localização dos pon-
tos de abastecimento de água e dos serviços de saneamento, as suas necessidades 
quotidianas ou o tipo de serviço que melhor responde às suas necessidades, apesar 
de serem elas que usam e mantêm os serviços e enfrentam os maiores perigos ao 
acederem aos mesmos se estes não estiverem em boas condições de utilização. 

Proporção da população distribuída de acordo com as práticas de saneamento  
e quintil de riqueza, Sul da Ásia,1995 e 2008 (percentagem) 
Fonte: relatório dos objetivos de desenvolvimento do milénio 2011, nações unidas, nova iorque, 2011, p. 56.

defecação ao ar livre

não melhoradas

melhoradas

1.º Quintil
(20% mais pobres)

2.º Quintil 3.º Quintil 4.º Quintil 5.º Quintil
(20% mais ricos)
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Pessoas Contra os Desaparecimentos Forçados (2006).13 Além disso, os orgãos in-
ternacionais de direitos humanos – como a Assembleia Geral das Nações Unidas,  
o Conselho de Direitos Humanos (anteriormente denominado Comissão de Direi-
tos Humanos), mas também os comités de peritos independentes encarregues de 
controlar a aplicação, pelos Estados Partes, dos tratados de direitos humanos  supra 
mencionados, definiram e interpretaram os direitos humanos de um modo muito 
mais exaustivo e específico. Portanto, hoje em dia as normas internacionais de di-
reitos humanos conferem uma maior proteção a pessoas e grupos específicos e 
aplicam-se a um leque mais vasto de temas, respondendo às ameaças e desafios que 
atualmente preocupam a humanidade. Além disso, muitos dos direitos consagra-
dos nos tratados passaram a ser vinculativos por força do direito internacional con-
suetudinário, um conjunto de normas e regras que se aplica a todos os Estados.14

Todos os direitos humanos impõem aos governos três tipos de obrigações: 
respeitar, proteger e realizar os direitos humanos. No caso dos direitos à água e 
saneamento, a obrigação de respeitar significa que os Estados não podem impedir 
que as pessoas que já gozam destes direitos o continuem a fazer, por exemplo ven-
dendo terrenos que possuem uma fonte de água e impedindo o acesso à fonte, por 
parte dos utilizadores, sem lhes proporcionar uma alternativa adequada. A obri-
gação de proteger os direitos à água e  saneamento sugere que os Estados devem 
impedir a contaminação das fontes de água por parte de terceiros. A obrigação de 
realizar os direitos à água e saneamento requer que os Estados garantam as condi-
ções necessárias para que todas as pessoas possam desfrutar dos seus direitos. Isto 
não significa necessariamente que o Estado tenha que prestar os serviços direta-
mente, devendo, no entanto, assegurar que os serviços são prestados, através de 
uma agência externa mas também através de serviços municipais, facilitando e 
promovendo os direitos em causa. Nos casos em que grupos não possam aceder 
a estes direitos através de outros mecanismos, poderá requerer-se ao Estado que 
garanta estes direitos diretamente.

Isto não significa que as pessoas e as famílias não sejam responsáveis por ga-
rantirem o seu próprio acesso aos serviços de água e saneamento. Concretamente 
no que diz respeito ao saneamento, há determinados aspetos cuja responsabilida-
de de realização só pode recair na pessoa ou na família, como a manutenção da 
higiene da sanita ou latrina e a observância de hábitos de higiene adequados. No 
entanto, o Estado tem a obrigação de garantir que seja possível às pessoas cum-
prirem as suas responsabilidades, nomeadamente assegurando uma acessibilidade 
económica dos serviços. Todos os direitos económicos, sociais e culturais, incluin-
do os direitos à água e saneamento, estão sujeitos ao princípio da «realização pro-
gressiva». O conceito de realização progressiva foi a forma simples de afirmar a 

também uma probabilidade menor de aceder a uma habitação condigna, à saúde 
e à educação, em parte devido a esta falta de acesso à água e saneamento.

É pouco provável que a situação venha a melhorar a não ser que se altere de 
forma significativa a abordagem que tem vindo a ser utilizada, uma vez que a po-
pulação mundial continua a aumentar, com um crescimento previsto dos atuais 7 
mil milhões para 9 mil milhões em 2050. Para garantir o acesso universal é neces-
sária uma gestão e distribuição mais adequadas dos recursos hídricos existentes, 
devendo dedicar-se mais atenção às necessidades de saneamento, desde a recolha 
de resíduos ao seu tratamento e eliminação em condições seguras.

o que são os direitos humanos?

Os direitos humanos têm origem na Declaração Universal dos Direitos do Ho-
mem (DUDH), adotada em 1948 pela Assembleia Geral das Nações Unidas.   
A DUDH – uma  «simples» declaração, sem força jurídica obrigatória e que se li-
mita a enunciar uma série de princípios e normas gerais de direitos humanos –  
foi seguida da adoção de duas convenções relativas a grupos de direitos específicos. 
Em 1966 os Estados-membros das Nações Unidas adotaram o Pacto Interna-
cional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o Pacto Internacional sobre 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC). A Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais e o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos,  
com os respetivos Protocolos Facultativos, constituem a Carta Internacional dos  
Direitos Humanos.

O contéudo dos direitos consagrados na Carta Internacional dos Direitos 
Humanos tem vindo a ser objeto de uma maior clarificação com o decorrer dos 
anos. Em primeiro lugar, foi adotada uma série de tratados adicionais de direitos 
humanos que protegem determinados grupos de pessoas ou dão resposta a situa-
ções especiais que apresentam desafios ou ameaças específicos para os direitos hu-
manos. Entre estes são de destacar a Convenção Internacional sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965)7, a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres 
(1979)8, a Convenção Internacional  Contra a Tortura e Outras Penas ou Trata-
mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984)9, a Convenção Internacio-
nal  sobre os Direitos da Criança (1989)10, a Convenção Internacional  sobre a 
Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das 
Suas Famílias (1990)11, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (2006)12 e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as 
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A discriminação pode ser de jure, ou seja, resultante de disposições legais, ou 
de  facto, a qual inclui  a discriminação indireta resultante de políticas aparente-
mente neutras e de discriminação social. Estas formas de discriminação são proi-
bidas, embora a segunda seja mais difícil de identificar e remediar. Além disso, 
os Estados têm o dever de garantir que as pessoas e os diferentes grupos gozem  
de uma igualdade material (e não meramente formal), o que significa que os 
mesmos devem tomar medidas práticas e positivas que visem garantir a todas as  
pessoas o direito à igualdade e ao gozo pleno dos seus direitos humanos, em ter-
mos de oportunidades e de resultados, independentemente da sua situação ou 
posição social.

Todas as pessoas têm o direito de contribuir, gozar e participar de forma 
ativa, livre e significativa no desenvolvimento civil, cultural, económico, político 
e social.

Os Estados devem cumprir as normas e regras jurídicas consagradas nos ins-
trumentos de direitos humanos e no direito internacional consuetudinário e os 
titulares de direitos podem exigir uma reparação adequada nos casos em que 
os Estados não cumpram as suas obrigações de direitos humanos. Os direitos 
humanos definem a relação entre o Estado e os titulares de direitos.

As violações de direitos humanos incluem infrações, por parte dos governos, 
dos direitos garantidos pelas normas jurídicas de direitos humanos, assim como 
ações e omissões diretamente atribuíveis ao Estado. Neste sentido, há uma viola-
ção quando uma lei, uma política ou uma prática infringem ou ignoram as obriga-
ções de um Estado em matéria de direitos humanos ou quando o Estado elimina 
ou retira a proteção existente conferida por estes direitos.

Qual a origem dos direitos à água e saneamento?

Quando a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem em 1948, o texto da Declaração não incluía expressa-
mente os direitos humanos à água e saneamento. Esta omissão deve ser entendi-
da no contexto mundial dessa época, no qual as estruturas de governação eram 
muito diferentes das atuais, com o colonialismo ainda uma força dominante e 
muitos países com populações afetadas pela falta de acesso à água e saneamento 
sem qualquer representação à mesa das negociações. Naquela época a sociedade 
civil não desempenhava um papel tão importante como hoje em dia, ao chamar a 
nossa atenção e a dos nossos governos para o sofrimento das pessoas em todo o 
mundo. Os países encontravam-se menos urbanizados, com um número reduzido 
de habitações informais densamente povoadas, o que significava que o problema 

obrigação que os Estados Partes têm, por força do PIDESC, de adotar «medidas 
ponderadas, concretas e com um fim objetivo» no cumprimento das suas obriga-
ções decorrentes do Pacto, ao mesmo tempo reconhecendo que a plena realização 
dos direitos humanos é um processo a longo prazo que é frequentemente acossa-
do por condicionalismos de caráter técnico, económico e político.15 O princípio 
da realização progressiva não deve ser interpretado pelos Estados como um pre-
texto para não agir; antes pelo contrário, este princípio reconhece o facto de que, 
em geral, a plena realização se alcança pouco a pouco e de que uma melhoria das 
condições está sempre ao nosso alcance.16 O Comentário Geral n.º 3 do Comité 
dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais sobre a natureza das obrigações dos 
Estados Partes afirma que, «medidas regressivas tomadas deliberadamente (…) 
deverão ser cabalmente justificadas (…) no contexto do aproveitamento total do 
máximo dos recursos disponíveis».17 A obrigação de aceder e utilizar o  «máximo 
dos recursos disponíveis» implica para o Estado o dever de solicitar assistência 
internacional quando necessário e de criar receitas suficientes através de impostos 
e outros mecanismos.18

Embora a realização progressiva dos direitos económicos, sociais e culturais 
seja um processo de realização contínuo, estes direitos criam também obrigações 
de cumprimento imediato. Estas obrigações variam em função do contexto, mas 
a obrigação de respeitar, proteger e realizar os direitos de uma forma não discri-
minatória, participativa e responsável é um dever imediatamente vinculante. Da 
mesma forma, todos os Estados devem tomar medidas imediatas com vista à apli-
cação plena destes direitos a todas as pessoas. No caso da água e do saneamento, 
os Estados devem começar a desenvolver esforços com vista à realização universal 
e plena destes direitos proporcionando um nível mínimo de acesso a todas as pes-
soas.19 A não-discriminação, a participação e a responsabilização são princípios-
-chave que devem informar os esforços dos Estados na melhoria do acesso à 
água e saneamento e devem ser protegidos de forma imediata.20

Os princípios de não-discriminação e igualdade reconhecem que as pessoas 
têm necessidades diferentes resultantes de caraterísticas inerentes ou de discrimi-
nação, e por isso requerem medidas de apoio distintas. Todos os seres humanos 
têm direito ao gozo efetivo dos seus direitos sem qualquer tipo de discrimina-
ção, baseada, nomeadamente, em motivos de raça, cor, sexo, origem étnica, idade, 
língua, religião, opinião política ou qualquer outra opinião, origem nacional ou 
social, deficiência, fortuna, nascimento ou outra situação, tal como explicam os 
órgãos dos tratados de direitos humanos. Por vezes o direito internacional dos di-
reitos humanos exige que os Estados Partes tomem medidas positivas para redu-
zir ou eliminar as condições que causam ou perpetuam a discriminação.
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saneamento deve ser plenamente reconhecido pelos Estados Partes em confor-
midade com os princípios de direitos humanos relativos à não-discriminação, à 
igualdade de género, à participação e à responsabilidade»26, o que veio confirmar 
o exposto no relatório de 2009 da Relatora Especial dedicado às obrigações de di-
reitos humanos em relação ao saneamento.27 Além disso, o acesso à água e ao sa-
neamento é necessário para a realização do direito a uma habitação condigna, do 
direito ao gozo do melhor estado de saúde física e mental possível de atingir e do 
direito à vida.28 

O reconhecimento da água e do saneamento como direitos humanos foi rea-
firmado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em julho de 201029 e pelo 
Conselho de Direitos Humanos em setembro de 2010.30

A Declaração de 2007 sobre os Direitos dos Povos Indígenas também chama 
a atenção para uma série de preocupações em relação ao acesso à água, dando 
um enfâse especial à «relação espiritual própria» que os povos indígenas mantêm 
com a água.31

Finalmente, as Convenções de Genebra relativas à proteção das vítimas de 
guerra (1949) e os seus Protocolos Adicionais (1977) enfatizam a importância 
do acesso à água e saneamento para prisioneiros de guerra e pessoas civis e para 
a saúde e sobrevivência em períodos de conflito armado, internacional ou não 
internacional.32

a perita independente solicita aos estados e à comunidade internacional 

que garantam o acesso à água potável e saneamento às pessoas afetadas 

por conflitos armados e desastres naturais. ambos devem agir de imediato 

para reconstruirem estruturas adequadas e para garantirem acesso aos 

atores humanitários. os estados e a comunidade internacional devem tam-

bém prevenir a propagação de doenças, dando prioridade à água potável  

e ao saneamento durante e no rescaldo de uma emergência.

catarina de alBuQuerQue, dia mundial da água, geneBra, 20 de março de 2009

da falta de água e saneamento nas zonas urbanas não assumia consequências tão 
extremas como hoje em dia.

O Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais foi 
o primeiro tratado internacional com força jurídica obrigatória a consagrar os di-
reitos económicos, sociais e culturais. As negociações sobre o conteúdo do Pacto 
no seio da Comissão de Direitos Humanos terminaram em 1954.21 O texto foi 
de seguida apresentado à Assembleia Geral das Nações Unidas e praticamente 
não sofreu alterações depois disso. Portanto, as razões anteriormente invocadas 
para explicar o silêncio da Declaração Universal dos Direitos do Homem no que 
diz respeito aos direitos à água e saneamento aplicam-se também plenamente 
ao PIDESC. Tanto a Declaração Universal como o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais reconhecem o direito de todas as pes-
soas a um nível de vida suficiente22, o qual expressamente inclui a alimentação, o 
vestuário e o alojamento. Tem sido defendido que a inclusão da alimentação, do 
vestuário e do alojamento  sem menção expressa à água apenas se pode expli-
car por uma presunção de que a água, tal como o ar, seria um recurso a que todas 
as pessoas teriam acesso.

À medida que a crise provocada pela falta de acesso à água e saneamento se foi 
agravando na segunda metade do século xx, com as consequências daí decorrentes 
a nível da saúde e da economia, as organizações de defesa dos direitos humanos  
tomaram consciência da importância cada vez maior da água e do saneamento. 
Vários tratados internacionais de direitos humanos adotados recentemente fazem 
referência expressa à importância da água e/ou do saneamento na realização dos 
direitos humanos, nomeadamente a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Contra as Mulheres (CEDM)23, a Convenção sobre 
os Direitos da Criança (CDC)24 ou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas  
com Deficiência (CRPD, em inglês).25

Em 2002, o Comité dos Direitos  Económicos,  Sociais e Culturais (CNUD-
ESC), órgão responsável pelo controlo da aplicação do PIDESC por parte dos 
Estados, adotou o Comentário  Geral n.º 15 sobre o direito à água. Comentários 
gerais são intepretações oficiais do PIDESC que ajudam a clarificar o conteúdo 
dos direitos e a monitorizar a observância dos mesmos pelos Estados Partes.

Os  direitos humanos  à  água  e saneamento  derivam de várias  disposições 
do PIDESC e das suas disposições análogas no direito internacional consuetu-
dinário. O Comentário Geral n.º 15 concluiu que o direito à água está implicita-
mente incluído no direito a um nível de vida suficiente (artigo 11.º do PIDESC) e 
desde 2010 o mesmo foi reconhecido em relação ao saneamento. Em novem-
bro de 2010 o CNUDESC declarou: «O Comité considera que o direito ao 
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ou estar com atenção se estiverem doentes. Acontece também que as crianças, em 
particular as meninas, faltam à escola porque têm de percorrer longas distâncias 
para ir buscar água. Existe uma maior probabilidade de as raparigas adolescentes 
faltarem ou desistirem da escola se esta não tiver instalações sanitárias seguras e 
separadas para raparigas. A falta de água potável e a consequente falta de higiene 
acentuam ainda a mortalidade materna e infantil. A realização do direito à ha-
bitação requer o acesso a uma série de serviços indispensáveis a uma habitação 
condigna – nomeadamente a água e o saneamento. Além disso, todos os direitos 
económicos, sociais e culturais exigem garantias de segurança pessoal, liberdade 
de expressão e democracia representativa, como é garantido pelos princípios da 
responsabilidade e da participação.

Os direitos civis e políticos, como o direito à liberdade de expressão, o direito 
de organização sindical, o direito a uma democracia representativa, o direito de 
participar nos negócios públicos, o direito a não se ser submetido à tortura ou a 
tratamentos cruéis, inumanos ou degradantes, o direito à vida, o direito à infor-
mação e a garantia de segurança pessoal também são essenciais na salvaguarda 
dos direitos à água e saneamento, e vice-versa. Este tema será abordado com mais 
pormenor no Capítulo 4.

Porque é que os direitos à água e saneamento são fundamentais para a justiça  
social e a igualdade: questionar as normas sociais, promover a autonomia

Ao tentar determinar por que razão certos indivíduos e grupos específicos não 
têm acesso à água e saneamento, nem a outros serviços essenciais, iremos tomar 
consciência do mundo de desigualdades de que muitas vezes é tecida a nossa so-
ciedade. Os direitos humanos põem em causa as relações de poder existentes ao 
afirmarem que as desigualdades no acesso à água e saneamento são não só moral-
mente inaceitáveis mas também proibidas pelo direito internacional. Isto exige 
que os Estados revejam a sua legislação, políticas e práticas e procurem uma for-
ma de garantir que todas as pessoas possam desfrutar dos seus direitos em condi-
ções de igualdade.

Os direitos à água e saneamento conferem a todas as pessoas o direito a quan-
tidades suficientes de água potável e serviços de saneamento que sejam económica 
e fisicamente acessíveis, culturalmente aceitáveis e prestados de forma participa-
tiva, responsável e não discriminatória. Os governos têm a obrigação de garantir 
o acesso a estes serviços a todas as pessoas dentro de um prazo aceitável, e para 
esse efeito devem adotar legislação, políticas e programas adequados dotados de 
recursos suficientes e sujeitos a um mecanismo de controlo. Os direitos à água e 

caixa de debate 0.1  Direito humano ou direitos humanos à água e saneamento?
   

 

A resolução da Assembleia Geral de 2010 através da qual se reconhece explicitamente o direito 

humano à água e saneamento, a resolução do Conselho de Direitos Direitos Humanos do mesmo 

ano que esclarece que esse direito deriva do direito a um nível de vida suficiente e a resolução do 

Conselho de Direitos Humanos de 2011 através da qual se renova o mandato da Relatora Especial 

sobre o direito à água potável e saneamento (e se modifica a sua denominação) referem-se, sem 

exceção, a um único direito humano. No entanto, na opinião da Relatora Especial a água e o sa-

neamento deveriam ser tratados como dois direitos humanos distintos, ambos incluídos no direito 

a um nível de vida suficiente e com igual estatuto.

Esta abordagem justifica-se por razões de caráter pragmático. Muitas vezes, quando a água e 

o saneamento são mencionados em conjunto, a importância do saneamento é minimizada dada a 

preferência política que se confere à água. Ao referirmo-nos à água e ao saneamento como direitos 

humanos distintos estamos a dar aos governos, à sociedade civil e a outros intervenientes no setor 

uma oportunidade de dedicarem uma atenção especial à definição de normas específicas para o 

direito ao saneamento e para a sua subsequente realização. Além disso, o tratamento destes dois 

direitos de forma distinta permite-nos reconhecer que nem todas as opções de saneamento se ba-

seiam em sistemas que funcionam à base de água.

Este livro referir-se-á, por conseguinte, aos direitos humanos à água e saneamento no plural, ex-

ceto quando fizer citações diretas de linguagem contida em documentos oficiais das Nações Unidas.

Ligações com outros direitos humanos

Todos os direitos humanos têm estatuto igual, são universais, indivisíveis e inter-
dependentes e estão inter-relacionados – todas as pessoas têm o direito de, em 
condições de igualdade, gozar da proteção jurídica de todos os direitos humanos, 
quer sejam civis, culturais, económicos, políticos ou sociais, e por conseguinte não 
existe uma hierarquia de direitos.33

Os direitos à água e saneamento não existem isolados dos outros direitos hu-
manos; na verdade, existe uma forte correlação entre as pessoas que não podem 
desfrutar dos direitos à água e saneamento e as que também não desfrutam dos 
direitos à habitação, alimentação, educação e saúde.

Os direitos à água e saneamento podem considerar-se essenciais para a reali-
zação de muitos destes outros direitos humanos. Sem um acesso adequado à água 
potável e ao saneamento a saúde está em perigo. As crianças não podem ir à escola 
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A realização dos direitos humanos, incluindo os direitos à água e saneamen-
to, requer quase invariavelmente que se ponham em causa as estruturas de poder 
de forma a que seja dada às pessoas que não gozam dos seus direitos à água e sa-
neamento a oportunidade de os reivindicar. Esta reivindicação poderá assumir 
a forma de um protesto ou de um processo judicial, mas também poderá ser re-
solvida por intermédio de políticas, legislação e regulação, através de uma com-
preensão e respeito pelos princípios fundamentais de direitos humanos, dando 
prioridade às necessidades daqueles que vivem na pobreza, que são alvo de discri-
minação, aos marginalizados e aos indivíduos e grupos vulneráveis.

Os princípios e as normas de direitos humanos constituem um regime ao qual 
os Estados e outros atores podem recorrer não só para avaliar o seu estado atual 
de acesso aos serviços de água e saneamento, mas também para conceberem novas 
abordagens que melhorem o acesso a quem dele carece. Os direitos à água e sa-
neamento são tão importantes em países onde apenas um número reduzido de 
pessoas carece de acesso a estes serviços como em países onde a falta de acesso 
afeta um número elevado de pessoas.

caixa de debate 0.2  direitos humanos e os objetivos de desenvolvimento do Milénio
   

 

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) têm contribuído de uma forma inestimável 

para a sensibilização dos Estados, e da opinião pública em geral, sobre a situação de sofrimento 

em que se encontra um grande número de pessoas, e que inclui condições abjetas de pobreza 

extrema, números chocantes de mortalidade materna e infantil, má qualidade da educação em 

muitos países e, claro, a falta de acesso à água potável e saneamento. Os ODM têm desempenha-

do um papel extremamente importante ao pressionarem os governos a publicamente assumirem o 

compromisso de realizar progressos em relação a objetivos concretos e ao promoverem o envolvi-

mento conjunto da sociedade civil na prossecução destes objetivos.

No entanto, os ODM não refletem os princípios de direitos humanos, facto que precisa de ser 

reconhecido nos debates sobre os novos objetivos e metas pós-2015. Em primeiro lugar, e talvez o 

mais importante, muitos dos objetivos não visam atingir o acesso universal mas procuram apenas 

reduzir a percentagem de pessoas que carecem de acesso. É o que acontece no caso da água e do 

saneamento, em que as metas específicas consistem em reduzir para metade, até 2015, a percen-

tagem de pessoas que não tem acesso à água e ao saneamento. Estas metas pretendem ser rea-

listas e, no caso do acesso à água, é provável que a meta seja alcançada a nível mundial, embora 

existam consideráveis disparidades regionais. No entanto, uma vez que existem quase mil milhões 

de pessoas sem acesso a fontes de água «melhoradas», há ainda muito trabalho a ser feito. A meta 

relativa ao saneamento é, das metas estabelecidas pelos ODM, a que menos progresso registou, 

saneamento proporcionam não só o regime jurídico necessário para a responsa-
bilização dos Estados na prestação destes serviços, mas também um conjunto de 
princípios que auxiliam os mesmos a definirem prioridades na afetação dos recur-
sos, utilizando os princípios da participação e não-discriminação a fim de garantir 
o acesso a todas as pessoas.

Os princípios da não-discriminação e da igualdade exigem que os Estados deem 
prioridade às necessidades das pessoas que são alvo de discriminação, são margi-
nalizadas ou se encontram em situação de risco. Para este efeito terá de se analisar 
se as práticas e políticas existentes em matéria de água e saneamento são discrimi-
natórias, seja de forma explícita na própria lei ou resultantes de uma discriminação 
histórica ou com base em práticas sociais e culturais. O direito à igualdade exige 
que os Estados garantam que a legislação, as políticas e os programas são alterados 
de forma a tratar e resolver as questões ligadas à discriminação e à marginalização.

A aplicação prática dos princípios da participação e da não-discriminação con-
tribuiu de forma decisiva para que as vozes das mulheres e das crianças fossem 
ouvidas. A participação crescente das mulheres nos processos de desenvolvimen-
to, especialmente nos programas concebidos para melhorar o acesso à água e ao 
saneamento (que são, em grande medida, da sua responsabilidade), é reconhecida 
como tendo tido um efeito positivo na sustentabilidade e adequação dos serviços 
de água e saneamento. Além disso as crianças podem ser agentes de mudança, so-
bretudo em relação a práticas de higiene e à adoção e uso de latrinas. Nos casos 
em que as escolas promovem práticas de boa higiene através de clubes de saúde e 
da divulgação das vantagens do uso do saneamento, esta informação vai inevita-
velmente chegar às casas e famílias das crianças.

A realização dos direitos humanos em geral, e dos direitos à água e saneamen-
to em particular, é independente dos sistemas políticos e económicos. Portanto, 
os direitos humanos são «suscetíveis de realização no contexto de uma ampla va-
riedade de sistemas económicos e políticos».34 Os direitos humanos não seguem 
nem requerem uma determinada agenda política. Os direitos humanos reconhe-
cem que as necessidades e os direitos de todas as pessoas devem ser respeitados, 
o que está em sintonia com o preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, o qual reafirma «a igualdade de direitos dos homens e das mulheres 
e [a promoção do] progresso social e melhores condições de vida dentro de uma 
liberdade mais ampla».35 Conforme já foi referido, não é por acaso que as pessoas 
que vivem na pobreza são com frequência as que não têm acesso à água e sanea-
mento, e o regime jurídico dos direitos humanos dá-nos a oportunidade de anali-
sar as razões estruturais da pobreza e a falta de acesso à água e saneamento, para 
encontrar formas de aliviar estes problemas.
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Os Estados têm o dever positivo de começarem a reduzir as disparidades no 
acesso à água e ao saneamento que podem afetar determinados grupos e indiví-
duos em situação de risco, como as mulheres, as crianças, as pessoas que vivem 
nas zonas rurais ou isoladas, as comunidades indígenas, os grupos minoritários e 
as pessoas com deficiência.37 Neste processo, todos os projetos destinados a me-
lhorar o acesso à água e ao saneamento devem basear-se nos princípios da parti-
cipação, da responsabilidade e da transparência.38

A participação e o acesso à informação foram durante muito tempo aspetos 
fundamentais de uma prática de bom desenvolvimento uma vez que contribuíram 
para garantir a aceitabilidade, a acessibilidade económica e a sustentabilidade dos 
serviços de água e saneamento. O regime de direitos humanos obriga os Estados 
a garantirem a participação de todos os intervenientes no setor e possibilita que 
indivíduos e grupos possam responsabilizar o Estado, ou outros órgãos delegados, 
caso esta participação não seja facilitada de maneira adequada. É preciso facilitar 
o acesso a um processo participativo a todos os afetados por uma decisão, inclusi-
ve as pessoas de baixa condição social, estigmatizadas na comunidade ou aquelas 
que necessitam de uma assistência especial para participar de forma plena. A obri-
gação do Estado é um elemento muito importante pois garante a participação 
como requisito permanente em vez de sugerir que se trata de uma boa ideia que, 
no entanto, o Estado pode suprimir à sua vontade.

Melhorar o acesso aos serviços de água e saneamento depende da vontade 
política, da existência de um contexto normativo adequado e da disponibilidade 
de recursos económicos e de uma capacidade de gestão suficientes para prestar 
os serviços. A não ser que se adote uma decisão específica de prestar serviços a 
todos, independentemente do local onde residem as pessoas sem acesso aos mes-
mos ou do seu rendimento, o acesso universal continuará a ser um sonho impos-
sível de se tornar realidade. O saneamento, em particular, deve ser considerado 
na sua totalidade, desde a recolha de resíduos até ao seu transporte, tratamento e 
eliminação. As pessoas que vivem em habitações informais têm direito a desfrutar 
dos serviços de água e saneamento e os Estados devem assegurar que as políticas 
que desenvolvem têm isso em conta e devem possibilitar aos prestadores de ser-
viços, quer públicos, quer privados, seja qual for a sua dimensão, a prestação de 
serviços seguros e economicamente acessíveis independentemente do estatuto da 
ocupação. Isto poderá exigir uma abordagem à prestação de serviços diferente da 
utilizada em zonas mais formais – é provável que seja necessário encontrar uma 
solução intermédia que inclua latrinas partilhadas, postos de venda de água ou o 
fornecimento de água através de camiões-cisterna enquanto se procuram solu-
ções mais adequadas a longo prazo. Para isso poderá ser necessário reconsiderar 

e estima-se que – não havendo uma alteração significativa das prioridades – esta meta não venha 

a ser atingida por mil milhões de pessoas.36 Para encorajar os Estados a serem mais ambiciosos e 

para que se reconheça o estatuto de direitos humanos à água e ao saneamento é necessário assegu-

rar que os objetivos e as metas pós-2015 visem atingir o acesso universal à água e ao saneamento. 

Os indicadores e os prazos para a realização destas metas poderiam assim ser concebidos tendo em 

conta os requisitos da realização progressiva, as necessidades específicas dos diferentes países e 

os recursos financeiros necessários para se alcançar o acesso universal.

Talvez como resultado do processo dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio, a principal 

preocupação de muitos países, desenvolvidos e em desenvolvimento, tem sido a de alcançar as 

metas estabelecidas. Inevitavelmente, por vezes este enfoque na quantidade tem sido feito em 

detrimento da qualidade, procurando-se um impacto imediato em vez de alterações duradouras.  

A reconciliação do desejo de obter resultados rápidos e facilmente quantificáveis com um progresso 

substantivo e de longa duração tem sido uma das principais dificuldades na afetação de recursos 

para alcançar os ODM.

A realização dos direitos à água e saneamento pressupõe que são tanto os meios, como o fim, 

que definem uma abordagem baseada no respeito dos direitos no que toca à prestação dos serviços, 

cujos princípios fundamentais são a participação, o acesso à informação, a transparência, a não-

-discriminação e a responsabilidade.

Os atuais ODM também não abordam uma das questões mais importantes de direitos huma-

nos, ou seja, a que segmentos da população se deve dar prioridade. Nos debates mais recentes, os 

peritos em matéria de água e saneamento concordaram que a aplicação do princípio da não-discri-

minação e a garantia de que será dada prioridade às pessoas e aos grupos mais vulneráveis e mar-

ginalizados deveriam estar refletidos nos novos objetivos e metas. Além disso, os novos objetivos e 

metas também deveriam abordar a questão da qualidade e acessibilidade económica da água e do 

saneamento, elementos estes de direitos humanos que os ODM atuais não têm em conta.

As futuras ferramentas de monitorização do acesso à água e ao saneamento, e dos objetivos e 

metas pós-2015, deverão refletir as preocupações de direitos humanos. Uma vez que os governos 

que reconheceram universalmente a água e o saneamento como direitos humanos são os mesmos 

que serão convocados para negociar a agenda de desenvolvimento pós-2015, é fundamental que 

exista coerência entre as posições adotadas nestes diferentes fóruns. Os direitos humanos não 

devem ser esquecidos durante as negociações da agenda pós-2015. Já se registaram alguns pro-

gressos neste domínio com a atualização do questionário que serve de base para a elaboração do 

Relatório GLAAS e o Programa de Monitorização Conjunto da OMS/UNICEF, o principal órgão res-

ponsável por monitorizar a meta 7C relativa ao acesso à água e ao saneamento, também se encon-

tra em processo de incluir os critérios exigidos pelos princípios e normas de direitos humanos. Esta 

questão será abordada com mais pormenor no Capítulo 4.
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Os princípios e normas de direitos humanos estipulados no Comentário Ge-
ral n.º 15 relativo ao direito à água, que também são aplicáveis ao saneamento41 

(assim como a todos os outros direitos humanos), constituem a base dos critérios 
para determinar a inclusão ou não de uma prática neste livro e foram divididos 
em cinco critérios de caráter transversal, aplicáveis a todos os direitos humanos, e 
cinco critérios derivados do conteúdo normativo dos direitos à água e saneamen-
to. A não-discriminação, a participação e a responsabilidade são princípios gerais 
dos direitos humanos. Além disso, incluíram-se mais dois critérios transversais – 
o impacto e a sustentabilidade – cujo objetivo é refletir que uma boa prática deve 
ter um impacto positivo no meio em que é aplicada para ser eficaz e ser sustentá-
vel para garantir que as pessoas e os grupos continuem a ter acesso aos serviços de 
água e saneamento uma vez terminado o projeto ou programa.

Os critérios transversais podem ser descritos como se segue, tendo em conta, 
no entanto, que estas descrições não pretendem ser exaustivas:

não-discriminação

A prestação de serviços de água e saneamento deve ser realizada sem qualquer 
tipo de discriminação e deve ter-se um cuidado especial para não excluir as pessoas 
que não podem aceder aos serviços por si próprias, as pessoas e grupos excluídos e 
as que se encontram em situação de risco. Falar de igualdade e não-discriminação 
significa não só que as pessoas não podem receber um tratamento diferente por 
razões ilegítimas, mas também que os Estados têm de adotar medidas positivas, 
quando for necessário, para eliminar a discriminação no acesso à água e ao sanea-
mento. Isto implica olhar para além dos valores médios e examinar a discriminação 
baseada no local de residência das pessoas ou no grupo étnico a que pertencem e 
ainda como outras formas de discriminação podem afetar estas pessoas. Uma boa 
prática deverá garantir que todas as pessoas desfrutam de um nível básico de acesso 
antes de melhorar os níveis de serviço daquelas que já desfrutam de um nível básico. 

Participação

Todas as atuações que de algum modo afetam o acesso das pessoas aos serviços 
de água e saneamento devem proporcionar oportunidades genuínas de participação 
aos interessados. Os utilizadores, sobretudo os que costumam estar sub-repre-
sentados (mulheres, minorias étnicas e raciais e grupos marginalizados), devem 
ter a oportunidade de participar nos processos de tomada de decisão relativos  
ao seu acesso à água e saneamento. A transparência e o acesso à informação são 
fundamentais para que a participação seja eficaz (ver no Capítulo 3 a Caixa de 
Debate 3.14 sobre os níveis de participação).

os incentivos postos em prática a fim de encorajar os prestadores a fornecerem os 
seus serviços, incluindo a atribuição de financiamento ou a reforma das estruturas 
tarifárias de modo a serem favoráveis aos pobres. Do mesmo modo, nas situações 
em que a habitação informal se encontra em terreno perigoso ou pouco adequa-
do, possíveis soluções poderão incluir a procura de alojamento alternativo desde 
que isso seja acordado com a participação dos residentes.

As capacidades financeira, técnica e de gestão, sobretudo no plano local, con-
tinuam a ser um problema para a prestação de serviços de água e saneamento.  
É necessária mais formação e aumento da capacidade nestes âmbitos, assim como 
uma melhor compreensão dos princípios da participação, da responsabilidade e 
da não-discriminação.

Uma das principais vantagens da utilização do regime de direitos humanos 
para garantir o acesso universal aos serviços de água e saneamento é o princípio 
da responsabilização, o qual proporciona o enquadramento necessário para os 
mecanismos de monitorização, apresentação de reclamações/queixas e reparação 
em caso de violação destes direitos por parte do Estado ou de incumprimento na 
prestação dos serviços.

Estes princípios e normas constituem um regime que pode ser adaptado a 
todos os países – e não só estabelecem o objetivo do acesso universal de acordo 
com os critérios de direitos humanos como também definem o processo que deve 
ser seguido para se alcançar este objetivo.

critérios para a identificação de boas práticas relacionadas 
com os direitos à água e saneamento

A realização progressiva é reforçada por uma série de obrigações subsequen-
tes concebidas para ajudar os Estados a não se desviarem do caminho certo. Os 
Estados devem não só trabalhar de forma progressiva para alcançarem a realiza-
ção plena dos direitos humanos, mas também fazê-lo utilizando ao máximo os re-
cursos disponíveis.39 Como é evidente, estes últimos variam de país para país. Esta 
cláusula é flexível e constitui uma salvaguarda com o objetivo de garantir que os 
Estados não tentem cumprir as suas obrigações internacionais através de promes-
sas vazias e medidas incompletas.

Para assegurar a realização progressiva40 e evitar um retrocesso inadmissível, 
os Estados também devem garantir que as políticas ou medidas que adotam não 
comprometem o acesso à água e ao saneamento a quem o tem. Por exemplo, não 
devem aumentar o preço dos serviços de água e saneamento de maneira a impos-
sibilitar que as pessoas possam pagar um mínimo fundamental.
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em quantidade suficiente para usos pessoais e domésticos; estes aspetos devem 
ter prioridade em relação ao uso da água para fins agrícolas e industriais. Isto é 
particularmente importante nos locais onde a escassez de água levou a um uso 
excessivo dos recursos hídricos. Também devem existir instalações de tratamento 
e eliminação de resíduos com o objetivo de proteger a saúde e a dignidade das 
pessoas, assim como o ambiente.

Qualidade/Segurança

As instalações sanitárias e a água devem oferecer boas condições em termos 
de qualidade e segurança, tanto durante o dia como à noite. A água não deve con-
ter contaminantes orgânicos ou químicos que possam ser prejudiciais à saúde. As 
instalações sanitárias devem estar bem construídas para não colocarem em risco 
a saúde física; além disso, devem ser fáceis de manter limpas e proporcionar um 
acesso seguro a qualquer pessoa, inclusive de noite.

aceitabilidade

Os serviços de água e saneamento devem ser aceitáveis para qualquer pessoa 
do ponto de vista cultural e, quando necessário, devem existir instalações sanitárias 
separadas para as pessoas de sexo diferente. As escolas devem dispor de instalações 
sanitárias separadas para as raparigas e os rapazes, especialmente para as crianças 
mais velhas que têm mais necessidade de privacidade. A localização dos serviços de 
água e saneamento também deve ser adequada e respeitar o facto de que muitas 
vezes a água e o saneamento estão sujeitos a costumes ou requisitos de caráter cul-
tural ou religioso. Isto também é importante no caso de outras instituições públi-
cas e locais públicos (por exemplo, hospitais, serviços de transporte e mercados).

acessibilidade física

Os serviços de água e saneamento devem ser de fácil acesso a qualquer pes-
soa, incluindo as crianças, idosos e pessoas com deficiência; devem situar-se den-
tro da residência ou próximo desta, no local de trabalho e em todas as restantes 
vertentes da vida humana a fim de proporcionarem o máximo de benefício em 
termos de saúde, segurança e dignidade (especialmente no caso do saneamento). 
Este critério também requer que as pessoas não tenham que fazer fila ou esperar 
excessivamente para aceder aos serviços de água e saneamento.

acessibilidade económica

Os serviços de água e saneamento devem ser economicamente acessíveis a 
todas as pessoas e em nenhum caso o pagamento dos mesmos as deve limitar de 

responsabilidade

Os Estados têm a obrigação de respeitar, proteger e realizar os direitos à água 
e saneamento e devem assumir a responsabilidade de satisfazer estas obrigações 
perante os cidadãos que estão sob o seu controlo efetivo. A responsabilidade pode 
assumir várias formas, embora deva sempre incluir mecanismos de monitoriza-
ção e apresentação de reclamações/queixas, resolução de conflitos e governação 
transparente.

efeitos/impacto

O impacto de uma prática pode limitar-se a uma pequena comunidade ou 
abranger um país, embora a prática deva ter benefícios demonstráveis que poten-
ciem a realização progressiva dos direitos à água e saneamento. Uma boa prática 
protege as pessoas que carecem do acesso à água e saneamento e responde às suas 
necessidades, garantindo também que no futuro continuem a desfrutar de um 
acesso adequado a estes serviços.

Sustentabilidade

As práticas devem ser sustentáveis do ponto de vista económico, ambiental e 
social, de maneira a que as gerações futuras possam desfrutar dos direitos à água 
e saneamento. Deste modo, não se devem limitar a prosseguir o objetivo a curto 
prazo de ajudar as pessoas a obter acesso aos serviços de água e saneamento.  
As práticas devem demonstrar que os recursos necessários ao funcionamento e 
manutenção dos serviços foram disponibilizados. Se ainda não decorreu um pe-
ríodo de tempo suficiente para a avaliar, a prática deve demonstrar que no planea-
mento do projeto se teve em conta e se incluiu o elemento da sustentabilidade. 
No caso do saneamento, é importante garantir que a sustentabilidade implique 
mudanças de comportamento e de uso do serviço. Deste modo, os prestadores de 
serviços e os responsáveis políticos devem garantir que a sustentabilidade consti-
tui um elemento integral do processo de planeamento e que a sua responsabilida-
de não se limita à mera prestação de um serviço.

De seguida expõem-se os cinco critérios relevantes para o conteúdo normati-
vo dos direitos à água e saneamento:

Disponibilidade/Quantidade

Os Estados são responsáveis por garantir que são capazes de cumprir as suas 
obrigações, estabelecendo os sistemas e as estruturas necessárias e assegurando a 
disponibilidade dos serviços de água e saneamento em todas as vertentes da vida 
humana, inclusive no local de trabalho. Além disso, a água deve estar disponível 
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Os governos têm um papel importante a desempenhar na criação de um ambiente 
adequado para a transparência e a responsabilidade e, além disso, que garanta que 
as políticas e os programas fomentam o acesso aos serviços de água e saneamento. 
No entanto, também é importante que as comunidades locais e a sociedade civil 
exijam aos governos que prestem conta dos seus atos, reclamando os serviços ne-
cessários e também contribuindo de forma adequada, seja através da sua partici-
pação nas decisões relativas ao acesso, seja através de contribuições financeiras ou 
até mesmo da prestação dos próprios serviços. Conforme foi referido, as pessoas e 
as famílias também são responsáveis pela manutenção e uso dos serviços nos seus 
lares, assim como pela observância de uma conduta adequada do ponto de vista 
da higiene sempre que seja possível.

O ambiente propício que os governos devem criar para garantir o acesso aos 
serviços inclui: um enquadramento jurídico e político que contemple os aspetos 
fundamentais dos direitos à água e saneamento; clareza em relação a quem é res-
ponsável por cada aspeto desse regime, sob a forma de estratégia ou de plano de 
ação; um regime de regulação que inclua a garantia de proteção dos utilizadores 
e normas claras cujo cumprimento deve ser objeto de monitorização por parte de 
agentes independentes; financiamento e uma gestão adequada do mesmo; com-
preensão clara da natureza e alcance da garantia de acesso aos serviços, incluindo 
o acesso à informação para a população em geral; capacidade a nível local para 
prestar os serviços, com soluções locais, e participação plena dos cidadãos na toma-
da de decisões relativas ao acesso aos serviços; monitorização total dos objetivos 
e das normas estipuladas, com ênfase na igualdade e nos indicadores favoráveis 
aos pobres, assim como a monitorização de quais as pessoas que não têm um aces-
so adequado aos serviços.

Qualquer ação isolada pode ser valiosa, mas na ausência dos parâmetros acima 
descritos provavelmente não será sustentável ou não poderá ser reproduzida em 
maior escala.

A água também é necessária para muitas outras atividades e para dar resposta 
a inúmeras necessidades humanas, como a agricultura e a indústria; estas duas ati-
vidades representam, em conjunto, 92% do consumo de água à escala mundial.43 
No entanto, neste livro apenas serão considerados os aspetos específicos do con-
sumo de água para a realização dos direitos à água e saneamento.

a importância de parcerias e o papel dos diferentes intervenientes no setor

Neste livro examina-se uma grande variedade de práticas diferentes, desde a pres-
tação de serviços de saneamento em pequena escala no Malawi ao abastecimento 

desfrutarem de outros direitos humanos como a habitação, a alimentação ou a 
saúde. Isto pode ser garantido, por exemplo, através de uma estrutura tarifária 
eficaz que assegure que as famílias mais pobres paguem uma tarifa inferior para 
disporem de uma quantidade básica de água.

Estes critérios são deliberadamente amplos, flexíveis e adaptáveis. A legislação 
em matéria de direitos humanos não impõe uma opção de políticas ou tecnologia 
concretas mas apela à aplicação de soluções em função de um contexto específico. 
Também exige que se dê resposta às necessidades específicas de cada um, excluin-
do portanto as mesmas soluções para todas as pessoas. Neste sentido, a legislação 
de direitos humanos enfatiza a perspetiva do indivíduo sempre que o exercício 
dos direitos individuais não implique a violação dos direitos de outros. Tendo 
isto em mente, através da identificação de boas práticas pretende-se abranger um 
leque de abordagens o mais vasto possível que garanta a satisfação dos direitos 
humanos de todos e incida expressamente naqueles que não têm voz ou se encon-
tram marginalizados ou excluídos.

Para efeitos deste livro, uma «boa» prática é aquela que obedece a todos os 
critérios anteriormente expostos ou a sua maioria, sem minimizar qualquer um 
deles. No entanto, não é necessário que uma prática se desenvolva tendo em conta, 
especificamente, os princípios de direitos humanos uma vez que algumas aborda-
gens relativas ao desenvolvimento e à prestação de serviços de água e saneamento 
incluem entre as suas considerações fundamentais questões como a participação, 
a responsabilidade ou o acesso universal sem utilizar a linguagem própria dos di-
reitos. A diferença entre uma boa prática no âmbito do desenvolvimento e o uso 
específico dos princípios de direitos humanos nem sempre é evidente.42 Este livro 
tenta contextualizar e analisar as práticas através do prisma dos direitos humanos 
como se definem nos critérios anteriormente expostos.

Uma abordagem holística

As práticas apresentadas neste livro ilustram abordagens concretas em relação 
à realização dos direitos à água e saneamento, entre as quais o controlo da quali-
dade da água ou a garantia de disponibilidade dos serviços de água e saneamento 
para pessoas com deficiência. Uma boa prática pode existir de forma isolada, mas 
para garantir a sua sustentabilidade e impacto deve ter o apoio de um sistema de 
medidas que assegure a realização a longo prazo dos direitos à água e saneamen-
to. Isto consegue-se através da reforma da legislação e de políticas relevantes por 
parte dos governos, através da estruturação de regimes de regulação que apoiem 
a execução de programas dirigidos aos grupos marginalizados e vulneráveis com 
acesso limitado e através da garantia de disponibilização dos recursos necessários. 
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O sucesso de qualquer prática depende da parceria entre alguns destes agen-
tes e, em determinados casos, entre todos eles. Este sucesso depende de um modo 
especial da participação dos próprios utilizadores dos serviços, não apenas para 
garantir que estes são adequados e acessíveis para os grupos aos quais se destinam, 
mas também para assegurar a responsabilidade (a transparência dos contratos e 
o controlo da prestação de serviços, entre outros) e responsabilizar os governos 
e outros intervenientes no setor no caso de incumprimento da obrigação de for-
necer estes serviços essenciais. A sociedade civil também tem um papel a desem-
penhar ao garantir que as políticas e a legislação são adequadas, obedecem aos 
princípios de direitos humanos e não incluem condicionalidades que favoreçam 
os grupos mais poderosos. Isto é fundamental uma vez que o saneamento, em 
particular, não é apenas uma necessidade individual mas também uma responsa-
bilidade social.

como ler este livro

Esta obra não pretende ser um manual ou um guia prático do modo como os 
direitos à água e saneamento devem ser aplicados e também não deverá ser con-
siderada uma orientação sobre como poderiam ou deveriam ser realizados estes 
direitos. A sua finalidade consiste em expor e analisar uma série de práticas exis-
tentes que a autora acredita que inspirarão os responsáveis políticos e as pessoas 
encarregues pela tomada de decisões, os profissionais, os ativistas e a sociedade 
civil em geral, induzindo-os a comprometerem-se com os direitos à água e sanea-
mento a fim de contribuírem para o processo, complexo mas crucial, de garantir 
o acesso à água potável e aos serviços de saneamento a todas as pessoas com o ob-
jetivo de satisfazer as suas necessidades quotidianas a nível pessoal e doméstico.

As práticas aqui apresentadas foram retiradas da documentação recebida, 
das consultas realizadas e das reuniões mantidas com diversos intervenientes no 
setor44. A Relatora Especial esforçou-se ao máximo para refletir a multiplicidade 
de abordagens e ideias provenientes das diversas regiões, intervenientes e setores.

O regime jurídico dos direitos humanos governa e controla o comportamen-
to dos Estados. Conforme já foi referido, este livro também oferece exemplos de 
práticas concebidas e executadas por intervenientes no setor não estatais, incluin-
do a sociedade civil e o setor privado. Os Estados continuam a ser os principais 
responsáveis por garantir a realização efetiva de todos os direitos humanos mas 
os intervenientes no setor não estatais devem, no mínimo, respeitar os direitos 

de água em zonas urbanas do Senegal ou uma reforma do setor no Quénia. Estas 
práticas estão a cargo de diversos intervenientes no setor, desde ONG que traba-
lham para erradicar a defecação ao ar livre no Bangladesh até aos governos com-
prometidos com a realização do direito ao saneamento no Sul da Ásia. Todos estes 
intervenientes e práticas tentam promover ou alcançar o acesso pleno e universal 
aos serviços de água e saneamento e, em muitos casos, embora não em todos, uti-
lizam o regime dos direitos à água e saneamento.

Algumas das práticas remetidas à Relatora Especial foram apresentadas por 
organizações individuais, embora a maioria tivesse sido apresentada em nome de 
dois ou mais intervenientes no setor, e quase todas elas mencionavam de forma 
explícita a participação na prática de uma grande variedade de intervenientes no 
setor. As parcerias são fundamentais na prestação de serviços de água e saneamen-
to, assim como na aplicação dos critérios de direitos humanos e, concretamente, 
para garantir a participação e a responsabilidade.

A igualdade de acesso aos serviços de água e saneamento requer a tomada de 
decisões políticas por parte do Estado aliada a um planeamento, orçamentação e 
financiamento bem estudados, não apenas em termos de custos de investimento 
mas também de funcionamento e manutenção do capital a longo prazo. Os ór-
gãos estatais encarregues de garantir o acesso à água e ao saneamento podem ser, 
entre outros, ministérios e departamentos de obras públicas, da saúde, da habita-
ção, da educação, do planeamento, das finanças, da agricultura e do planeamento 
urbano, assim como os departamentos dos governos locais competentes nestas 
matérias. Os prestadores de serviços podem ser de pequena, média ou grande di-
mensão e geridos pelo setor público ou privado, ou uma combinação de ambos. 
Entre os intervenientes no setor a nível internacional incluem-se os Estados doa-
dores – que, em virtude da legislação de direitos humanos, têm a obrigação de não 
interferir na capacidade dos Estados de implementarem os direitos humanos e de 
proporcionar assistência e cooperação internacional aos Estados que não consi-
gam cumprir as suas responsabilidades – assim como as agências internacionais 
(PNUD, ONU-HABITAT, OMS, etc.), as ONG e os bancos para o desenvolvi-
mento (como o Banco Mundial ou os bancos para o desenvolvimento regionais), 
que podem proporcionar fundos, investigação e conhecimentos especializados. As 
ONG, as organizações da sociedade civil e os próprios consumidores, utilizadores 
e comunidades também se deverão envolver em todos os níveis do processo desti-
nado a garantir a prestação de serviços de água e saneamento seguros, acessíveis e 
aceitáveis para todos do ponto de vista cultural, desde o planeamento e execução 
até à manutenção e monitorização dos serviços.
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de compreensão como de aplicação dos direitos, e tenta olhar para o futuro para 
saber até onde estas práticas nos poderão levar.

Por último, as práticas apresentadas neste livro foram avaliadas de acordo com 
os critérios estabelecidos no questionário e que se descrevem na Introdução e em 
outros relatórios feitos pela Relatora Especial.46 A Relatora Especial fez todos os 
possíveis para verificar se as práticas descritas neste livro são corretas, mas não 
pode assumir a responsabilidade acerca da veracidade de toda a informação que 
lhe foi submetida uma vez que é complicado julgar o impacto de uma prática es-
pecífica no terreno. A Relatora Especial reconhece que uma prática classificada 
como «boa» por um interveniente no setor poderá ser entendida de maneira di-
ferente por outro – isto é inevitável. 

As intenções ou aspirações das leis e políticas acima citadas devem traduzir-se 
num progresso sustentável e em realizações no terreno. Exigem um pensamento 
inovador e bons conhecimentos técnicos, além de fontes de financiamento segu-
ras e fidedignas. Requerem mecanismos contabilísticos que garantam uma res-
posta às necessidades dos indivíduos e não beneficiem grupos particulares devido 
à corrupção ou a governos pobres. Por isso, neste capítulo salientou-se como o 
planeamento nacional pode ajudar os Estados a minorarem os potenciais desper-
dícios, a desenvolverem a coordenação entre instituições a nível nacional e local e 
a garantirem que os princípios de direitos humanos estão completamente inte-
grados em projetos setoriais, desde a sua conceção até à avaliação e implemen-
tação. Os capítulos seguintes apresentam práticas dirigidas ao financiamento e 
implementação de legislação e políticas e demonstram como é que os Estados 
podem ser responsabilizados pelo fornecimento destas infraestruturas. Os pro-
cessos de gestão comunitária exigem geralmente um apoio contínuo para serem 
eficazes, o que representa um desafio quando o financiamento não é obtido atra-
vés de tarifas.

humanos e desempenhar um papel ativo ajudando os Estados a alcançarem a sua 
realização universal.45 Os Estados devem adotar as medidas necessárias para asse-
gurar que os intervenientes no setor não estatais cumprem a legislação de direitos 
humanos e não impedem o acesso à água e ao saneamento por parte da população.

As práticas foram organizadas em quatro grandes tipos e os títulos dos dife-
rentes capítulos do livro correspondem a esta classificação. O Capítulo 1 examina 
a atuação do Estado e os enquadramentos jurídicos e institucionais que promo-
vem a realização dos direitos à água e saneamento. Nele apresentam-se as leis e as 
políticas nacionais e internacionais, como as constituições, as leis sobre a água e as 
políticas e programas relativos à água e ao saneamento, assim como a instituição 
das entidades reguladoras.

No Capítulo 2 analisa-se o financiamento do setor. Este capítulo apresenta 
boas práticas para a afetação de verbas orçamentais para fins específicos e a con-
cessão de subsídios adequados para garantir a acessibilidade universal dos servi-
ços, centrando-se especialmente nas dificuldades associadas à obtenção de fundos 
suficientes para a realização do direito ao saneamento.

O Capítulo 3 explora as ações que os intervenientes no setor não estatais estão 
a realizar para promover e proteger os direitos à água e saneamento e apresen-
ta práticas concretas relativas à prestação de serviços de água e saneamento em 
zonas de difícil acesso, assim como a grupos que são discriminados. Este capítulo 
também apresenta uma série de práticas que se destinam a informar e publicitar o 
significado que os direitos à água e saneamento podem ter para a sociedade civil, 
em particular para quem não tem acesso a eles. Nele também se abordam as res-
ponsabilidades dos intervenientes no setor não estatais na realização dos direitos 
à água e saneamento.

O Capítulo 4 apresenta um conjunto de práticas que ilustram a forma como 
os Estados e outros intervenientes no setor assumem a sua responsabilidade neste 
âmbito, seja através do controlo dos serviços de água e saneamento (incluindo a 
qualidade da água e a acessibilidade dos serviços), da monitorização dos orçamen-
tos e planos a fim de verificar se as promessas de financiamento são cumpridas e 
os fundos alocados utilizados para os fins previstos, ou seja através da aplicação 
de processos de adjudicação formais ou informais, como casos judiciais e o tra-
balho das instituições nacionais de direitos humanos. Este capítulo termina ana-
lisando como os direitos à água e saneamento podem contribuir para garantir a 
transparência da prestação de serviços, ajudando assim a limitar as possibilidades 
de corrupção.

O último capítulo apresenta algumas lacunas observadas nas práticas e em de-
terminadas áreas nas quais ainda continuam a existir problemas, tanto em termos 
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introdução

o       s enquadramentos jurídicos e institucionais são a expressão formal das 
intenções de um governo. Ao estabelecer as leis, políticas e institui-
ções necessárias, o Estado demonstra o seu compromisso em alcançar 
determinados objetivos. Por conseguinte, no que diz respeito à rea-

lização dos direitos à água e saneamento, as leis, políticas e agências pertinentes 
proporcionam o enquadramento necessário para garantir que a água e o sanea-
mento são acessíveis, de boa qualidade e chegam a todos, inclusive aos grupos 
que frequentemente são alvo de exclusão. Além disso, este enquadramento deve 
assegurar uma abordagem participativa e fornecer as ferramentas necessárias para 
responsabilizar as instituições competentes pelo cumprimento das leis e políticas.

A legislação em matéria de direitos humanos confere uma importância con-
siderável ao reconhecimento explícito dos direitos por parte dos Estados, não 
apenas através da ratificação dos tratados de direitos humanos mas também in-
corporando nos respetivos ordenamentos jurídicos os princípios estabelecidos 
nesses tratados. O facto de se consagrar um direito de forma expressa é impor-
tante na medida em que se concede às pessoas um direito que os Estados devem 
proteger e assegurar nos seus regimes legais e políticos.

Neste capítulo examina-se uma série de iniciativas à escala internacional e re-
gional que, em primeiro lugar, têm o objetivo de alcançar o reconhecimento ex-
plícito dos direitos à água e saneamento e, em segundo lugar, começar a esclarecer 
e a pôr em prática o conteúdo normativo destes direitos. Também se analisam os 
enquadramentos jurídicos e as iniciativas políticas, estratégias, planos e sistemas 
e instituições de regulação utilizados pelos Estados que apresentam uma maior 
coerência com as normas de direitos humanos e lhes são mais favoráveis.

Os enquadramentos jurídicos e institucionais no âmbito da água e saneamen-
to apoiam a sustentabilidade das intervenções ao criarem um ponto de referên-
cia legal para aqueles intervenientes no setor que procuram responsabilizar o 
Estado pelas tarefas que realiza. Em termos de boas práticas, estes regimes devem 
concentrar-se na melhoria de um ou mais critérios anteriormente descritos. Por 
exemplo, um Estado pode aprovar uma lei que estabeleça normas mínimas em re-
lação à qualidade da água e atribuir a uma agência a responsabilidade de monito-
rizar o cumprimento dessas normas. Do mesmo modo, um Estado pode aprovar 

estou convencida que a principal barreira ao gozo destes direitos  

é a falta de vontade política. sem vontade política para reconhecer  

e dar prioridade a estes direitos é pouco provável que sejam  

realizados. os planos nacionais de ação, quando levados  

a cabo de uma forma completa e séria, poderão constituir  

uma manifestação importante do compromisso político.

catarina de alBuQuerQue, declaração na 18.ª sessão do 

conselho de direitos humanos, 15 de setemBro de 2011
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1.1  enquadramentos jurídicos internacionais e iniciativas de natureza política 

Na última década assistiu-se a um desenvolvimento notável da legislação interna-
cional em matéria de direitos humanos no âmbito da água e do saneamento. Em 
2002 o Comité de Direitos Económicos, Sociais e Culturais (CNUDESC) 
aprovou o Comentário Geral n.º 15 que reconhece que o direito à água é um 
componente implícito, mas essencial, do direito a um nível de vida suficiente e do 
direito de todas as pessoas de gozem do melhor estado de saúde física e mental pos-
sível de atingir, consagrados nos artigos 11.º e 12.º do Pacto Internacional sobre 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC).1  O Comentário Geral 
também clarifica as normas relativas ao direito à água e assinala a importância do 
saneamento e da higiene para a realização deste direito. Esta interpretação técnica 
desempenhou uma função catalisadora para a evolução posterior do direito à água. 
Em março de 2008, por iniciativa da Alemanha e da Espanha, o Conselho de 
Direitos Humanos das Nações Unidas criou o cargo de Perito Independente 
sobre obrigações de direitos humanos em matéria de acesso à água e sanea-
mento, cujo mandato, entre outras coisas, consistia em esclarecer ainda mais a 
natureza e o conteúdo destas obrigações. Em julho de 2010 a Assembleia Geral 
das Nações Unidas aprovou uma resolução, apresentada pela Bolívia, que re-
conhecia o direito à água e saneamento.2 O Conselho de Direitos Humanos, no-
vamente por iniciativa da Alemanha e da Espanha, confirmou este direito por 
consenso em setembro do mesmo ano, esclarecendo os seus fundamentos e o 
seu caráter juridicamente vinculante.3 Posteriormente, em novembro de 2010,  
o CNUDESC publicou uma declaração na qual se dava ênfase ao saneamento 
como componente indispensável do direito a um nível de vida suficiente e como 
fazendo parte integrante dos direitos à saúde e à habitação, contribuindo assim 
para um maior reconhecimento do saneamento como um direito distinto.4

Em março de 2011, reconhecendo a importância das resoluções aprovadas em 
2010, o Conselho de Direitos Humanos modificou a denominação de Perito 
Independente sobre obrigações de direitos humanos em matéria de acesso à água 
e saneamento para Relator Especial sobre o direito humano à água potável e 
saneamento, introduzindo deste modo o reconhecimento do direito no nome do 
cargo. Além disso, o mandato associado a este cargo foi prolongado por mais três 
anos. Estes acontecimentos reforçaram a realização dos direitos à água e sanea-
mento como obrigações juridicamente vinculantes para todos os Estados Partes 
no Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais e nou-
tros tratados de direitos humanos5, fomentando o aprofundamento e enriqueci-
mento das normas internacionais.

uma lei através da qual se cria um programa de subsídios públicos destinados a 
melhorar a acessibilidade económica dos serviços de água e saneamento para as 
pessoas e famílias que vivem na pobreza. Por seu turno, iniciativas políticas efi-
cazes poderão desenvolver esforços destinados a harmonizar as atividades de di-
ferentes agências ou criar uma agência responsável por alcançar o acesso para os 
grupos vulneráveis ou marginalizados, ou estabelecer metas realistas para alcan-
çar o objetivo de acesso universal.

Ao longo deste capítulo a Relatora Especial também apresenta exemplos de 
enquadramentos legislativos e políticos, e instituições que reconhece como boas 
práticas, embora muitas vezes não refiram explicitamente os direitos humanos 
à água e saneamento. Além disso, reconhece que existe o risco de mesmo as leis 
mais bem concebidas poderem conduzir a políticas e estratégias de aplicação que 
não cumpram os princípios dos direitos humanos. A Relatora Especial sublinha 
que a falta de reconhecimento explícito da água e saneamento como direitos hu-
manos pode minimizar a responsabilidade do Estado. No entanto, não ignora 
que existem leis que, apesar de não serem perfeitas, podem contribuir de forma 
significativa para a realização destes direitos. Por conseguinte, para efeitos deste 
capítulo examinam-se as leis e políticas de forma isolada, como exemplos do tipo 
de legislação que melhor pode apoiar os esforços desenvolvidos para realizar 
estes direitos.

Participantes da SACOSAN IV juntam-se a uma fila de espera para ir a uma latrina 
em solidariedade com as pessoas que não têm acesso adequado ao saneamento, Colombo, 
Sri Lanka, abril de 2011
Foto: anil sthapit, FreshWater action netWorK
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A natureza pan-europeia do Protocolo melhorou o conhecimento destas questões em toda a re-

gião, e a clareza das suas metas, assentes em compromissos políticos, permitiram obter progressos 

com base numa análise intersetorial e no estabelecimento de prioridades claras. O Protocolo tem 

uma importância especial nos países com economias em transição da Europa de Leste, Cáucaso 

e Ásia Central, onde representa a única referência internacional juridicamente vinculante para as 

questões relacionadas com a água e saneamento.10

Os direitos à água e saneamento também se estabeleceram como prioridade 
nas iniciativas internacionais no contexto da cooperação para o desenvolvimento.

Desde 2000 que a melhoria do acesso à água potável é uma meta fundamen-
tal dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM). Na Cimeira Mundial 
de Joanesburgo sobre o desenvolvimento sustentável, realizada em 2002, acres-
centou-se o saneamento como meta adicional.11 Embora as metas definidas nos 
ODM tenham origem fundamentalmente na agenda do desenvolvimento, houve 
um impulso significativo da comunidade de direitos humanos para que os Estados 
e os doadores internacionais reconhecessem que os avanços para se alcançar os 
ODM são consideravelmente reforçados quando obedecem aos princípios dos di-
reitos humanos. Na mesma linha, o Conselho Consultivo do Secretário-Geral 
da ONU sobre a Água e Saneamento (UNSGAB) acolheu com agrado a apro-
vação da resolução de 2010 da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o direi-
to à água e saneamento e, numa carta dirigida ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, o Príncipe de Orange, presidente do UNSGAB, solicitou que o alcance 
da monitorização fosse ampliado a fim de incluir uma série de indicadores relati-
vos a alguns temas que foram omitidos como a qualidade da água, a sua acessibi-
lidade física e a sua acessibilidade económica.12

Em julho de 2011 o Presidente da Assembleia Geral das Nações Unidas con-
vocou uma Sessão Plenária de Alto Nível da Assembleia Geral dedicada ao 
Direito Humano à Água e Saneamento, na qual participaram o Secretário-Geral 
das Nações Unidas, a Relatora Especial e os Estados-membros das Nações 
Unidas. O objetivo da reunião era partilhar os progressos alcançados e os desafios 
que persistem na aplicação destes direitos.

As metas de desenvolvimento podem ser «passos» no processo de realização 
progressiva dos direitos humanos, em particular no caso dos direitos humanos à 
água potável e saneamento. O trabalho da comunidade internacional não ficará 
completo quando se alcançarem as metas fixadas nos ODM e será necessário con-
tinuar a trabalhar para se chegar às pessoas que ainda não estão abrangidas por 

caixa de debate 1.1  protocolo da unece sobre Água e saúde6         

                            

A plena realização dos direitos à água e saneamento constitui um desafio tanto no mundo desen-

volvido como em desenvolvimento. Apesar da prosperidade económica geral da Europa e dos con-

sideráveis resultados obtidos na implementação dos direitos humanos, estima-se que 120 milhões 

de pessoas que vivem na região ainda não têm acesso a água potável ou a um saneamento adequa-

do. Em 19997, os Estados-membros da Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa 

(UNECE) aprovaram o Protocolo sobre Água e Saúde da Convenção sobre a Proteção e a Utilização 

dos Cursos de Águas Transfronteiriços e dos Lagos Internacionais. Este Protocolo é um mecanismo 

impulsionador para garantir o acesso à água potável e a um saneamento adequado, estabelecendo 

para isso uma ligação entre a gestão da água e as questões relativas à saúde.8 O Protocolo partilha 

em grande medida os mesmos princípios que os direitos à água e saneamento, com um ênfase es-

pecial na igualdade de acesso. Até à data aderiram ao Protocolo 25 Estados Partes e outros estão 

em vias de adesão.9 Todos os Estados Partes têm de estabelecer metas nacionais e locais no que 

se refere ao acesso à água, acesso ao saneamento, qualidade da água, desempenho dos sistemas 

de abastecimento de água e de saneamento, incluindo a sua acessibilidade económica, e desen-

volver uma colaboração interinstitucional e intersetorial para monitorizar os progressos feitos para 

atingir essas metas. O Protocolo destaca a importância da participação de todos os intervenientes 

no setor, incluindo o setor privado e a sociedade civil, e proporciona aos Estados uma oportunidade 

para redesenharem as suas políticas e programas relacionados com os serviços de água e sanea-

mento de maneira a que reflitam os requisitos nele estabelecidos. As Partes devem prestar contas 

dos seus avanços através de um controlo de cumprimento e serem incentivadas a assumir maiores 

responsabilidades em relação ao público em geral, permitindo a revisão judicial e administrativa 

das decisões governamentais adotadas em virtude do Protocolo.

O primeiro ciclo de elaboração de relatórios sobre a aplicação do Protocolo, que terminou em 

abril de 2010, evidenciou que o mesmo tinha impulsionado ações a nível nacional dirigidas a me-

lhorar o acesso à água potável e a um saneamento adequado, embora persistam desafios sociais e 

económicos. O relatório final deste ciclo, em concreto, assinalava que os setores da água e sanea-

mento continuam a apresentar um elevado nível de fragmentação, em particular nos Estados em 

fase de transição de economias centralizadas para modelos de livre mercado, e que se observa um 

défice de recursos para satisfazer a necessidade de manter, melhorar e ampliar os sistemas de abas-

tecimento de água e saneamento. No entanto, o processo conducente ao estabelecimento de metas 

e revisão das políticas e dos programas existentes teve a vantagem de centrar a atenção nacional 

e regional na necessidade de aperfeiçoar os serviços de água e saneamento, em particular para os 

grupos marginalizados e vulneráveis, e permitiu melhorar o conhecimento deste tema e o acesso à 

informação por parte da sociedade civil.
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principalmente para facilitar as ações a nível nacional e a elaboração de planos na-
cionais de ação, o foco imediato da iniciativa centra-se em alcançar os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milénio em relação à água e saneamento proporcionan-
do assistência técnica e gerando apoio de alto nível para o desenvolvimento à 
escala nacional. O SWA sublinha a necessidade de dar prioridade aos avanços 
nos países mais atrasados para se alcançarem os ODM, utilizando o argumento 
económico de que o investimento em serviços de água e saneamento produz re-
sultados positivos tanto em termos de desenvolvimento como para a economia.

A Agência Alemã de Cooperação para o Desenvolvimento (GIZ) tam-
bém contribuiu para a incorporação dos direitos à água e saneamento nos planos 
nacionais de desenvolvimento e na reforma do setor.17 Por exemplo, esta agência 
trabalhou em estreita colaboração com o governo do Quénia (ver mais à frente 
a Caixa de Debate 1.6.) na reforma do setor hídrico do país, conferindo uma im-
portância especial ao desenvolvimento de estratégias favoráveis aos pobres de que 
é exemplo a criação de uma subsidiação cruzada nas estruturas tarifárias.

A Agência Suíça para o Desenvolvimento e Cooperação (SDC) trabalha 
na promoção dos direitos à água e saneamento desde que o Comentário Geral 
n.º 15 foi adotado. O seu trabalho neste campo consistiu, entre outras coisas, 
em prestar apoio a ONG como o Centre on Housing Rights and Evictions 
(COHRE) e seu trabalho na esfera dos direitos à água e saneamento, assim como 
explorar o modo como os direitos à água e saneamento podem apoiar o trabalho 
desenvolvido pela Water Integrity Network na promoção da transparência nos 
setores da água e do saneamento.18

A WaterAid, uma ONG de âmbito internacional que se dedica ao desen-
volvimento de soluções práticas para melhorar o acesso à água e ao saneamento 
nas comunidades pobres, assumiu recentemente o compromisso de promover e 
proteger os direitos humanos das pessoas que vivem na pobreza como princípio 
fundamental da sua estratégia global.19 Todas as delegações nacionais desta orga-
nização estão a elaborar novas estratégias que fomentem a adoção de abordagens 
baseadas nos direitos para garantir o acesso à água e ao saneamento, as quais se 
converterão num elemento central do trabalho a desenvolver com parceiros lo-
cais para a prestação de serviços e dos planos de promoção nacionais e regionais. 
Além disso, a WaterAid integrou os conceitos de equidade e inclusão em toda a 
organização, assegurando desta forma que na conceção e execução dos projetos 
se tenham em conta as necessidades das pessoas com deficiência e das que tradi-
cionalmente são alvo de exclusão.

A Federação Internacional dos Operadores Privados de Água, Aquafed, 
tem trabalhado no sentido de garantir os direitos à água e saneamento à escala 

estas metas. No âmbito dos esforços mais amplos destinados a integrar os direitos 
humanos no programa de desenvolvimento pós-2015, a Relatora Especial liderará 
um grupo de trabalho encarregue de discutir como a não-discriminação e a igual-
dade poderão ser monitorizados a nível global. O Capítulo 4 aborda com mais 
pormenor a monitorização dos ODM e o desenvolvimento dos objetivos futuros.

O Fundo Mundial para o Saneamento, que se expõe com mais pormenor no 
Capítulo 2, também ajuda os Estados a alcançarem os seus objetivos proporcio-
nando-lhes financiamento para a execução de programas destinados à elaboração 
de políticas de saneamento.

Além dos esforços descritos à escala internacional, nos últimos anos cria-
ram-se vários fóruns regionais destinados a consolidar o compromisso político a 
favor da melhoria do acesso à água e saneamento. A Conferência da Ásia Meri-
dional sobre Saneamento (SACOSAN), da qual fazem parte o Afeganistão, 
Bangladesh, Butão, Índia, Maldivas, Nepal, Paquistão e Sri Lanka, reuniu-se re-
gularmente desde 2003 para trocar ideias e identificar prioridades na melhoria 
do acesso ao saneamento. Durante a Terceira SACOSAN, que ocorreu em Nova 
Deli, na Índia, em 2008, os representantes dos ministérios da água dos vários 
países, as ONG e o mundo académico aprovaram a Declaração de Deli, que 
reconhece expressamente o acesso à água potável e saneamento como um direito 
humano e enfatiza a necessidade de um esforço participativo, flexível e não-dis-
criminatório para se alcançar o acesso universal ao saneamento.13 A Quarta 
SACOSAN, que ocorreu em Colombo, no Sri Lanka, em abril de 2011, reiterou 
a importância de reconhecer o direito ao saneamento, centrando-se no tema do 
saneamento por estar relacionado com a qualidade de vida.14 A sua equivalente, 
a Conferência Africana sobre Saneamento e Higiene de 2011 (AfricaSan), 
tratou temas semelhantes, resolvendo centrar-se na equidade e em alcançar re-
sultados favoráveis aos pobres; também assinalou que os Estados deviam redo-
brar os seus esforços a fim de cumprirem os compromissos assumidos em matéria 
de saneamento.15

As organizações que trabalham na cooperação para o desenvolvimento tam-
bém promovem princípios de direitos humanos através do seu trabalho. Em 2010 
foi lançada a iniciativa Saneamento e Água para Todos (SWA), uma aliança 
mundial de países em desenvolvimento, doadores, agências multilaterais e socie-
dade civil cujo objetivo é apoiar a priorização política do saneamento e da água 
potável sustentáveis, em especial para as populações pobres, vulneráveis e des-
providas de acesso, criando ao mesmo tempo um fórum que favorece a responsa-
bilidade partilhada entre os governos e os doadores internacionais.16 Concebida 
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os regimes legais costumam ser o primeiro passo rumo à implementação. Estes 
permitem aos Estados começarem a elaborar o conteúdo normativo dos direitos e 
podem servir como base para novas iniciativas de natureza política, para a criação 
de uma nova entidade reguladora ou simplesmente para que um ou mais minis-
térios governamentais apliquem e façam cumprir um conjunto mais completo de 
regras e regulamentos. 

caixa de debate 1.2  África do sul: aplicação prática de normas 

          constitucionais e legais29

               

O direito à água está consagrado na Constituição da África do Sul.30 Juntamente com a Lei dos 

Serviços de Abastecimento de Água de 1997, que também reconhece o direito ao saneamento31, 

e a Lei Nacional da Água de 1998, este regime legal estabelece as bases que sustentam os es-

forços do país na realização destes direitos. Esta lei identifica as normas básicas que definem o 

«abastecimento básico de água» e o «saneamento básico» e determina com clareza as funções e 

responsabilidades das diferentes entidades governamentais a fim de garantir, entre outras coisas, 

a participação e mobilização de todos os recursos disponíveis. Por exemplo, exige que o ministro 

para os Assuntos da Água crie e mantenha um sistema de informação sobre os serviços de abaste-

cimento de água a nível nacional, fundamental para monitorizar o impacto das políticas e práticas 

pertinentes. Além disso, a Lei Nacional da Água estabelece uma reserva hídrica, o que significa que 

se deve reservar uma parte dos recursos hídricos para o uso doméstico.32

A Constituição e a Lei dos Serviços de Abastecimento de Água também serviram para a concre-

tização de uma série de iniciativas políticas dirigidas à realização dos direitos à água e saneamento. 

A Estratégia de Implementação da Água Básica Gratuita de 2002 estabeleceu o quadro necessário 

para o fornecimento de seis mil litros de água gratuita por habitação e por mês33; este limite au-

menta onde existem sistemas de saneamento à base de água de maneira a permitir um consumo 

adicional. Posteriormente, em 2009, foi aprovada a Estratégia de Implementação do Saneamento 

Básico Gratuito cuja finalidade é proporcionar acesso aos serviços de saneamento a todas as pes-

soas até 2014. O Departamento de Assuntos da Água define o saneamento básico como «o forneci-

mento de uma instalação sanitária básica que seja facilmente acessível a um lar, o funcionamento 

sustentável da instalação, incluindo a remoção segura dos resíduos humanos e das águas residuais 

das instalações quando pertinente e necessário, e a comunicação de práticas adequadas de sanea-

mento, higiene e similares».34

Outra política que tem origem na aprovação destas leis, e cujo objetivo consiste em apoiar a 

realização do direito ao saneamento, é o Programa de Erradicação do Balde.35 Até 1994 cerca de 

internacional desde que foi adotado o Comentário Geral n.º 15, o que se reflete 
claramente no seu trabalho.20

1.2  regimes jurídicos nacionais: leis, regulamentos e entidades reguladoras

Embora seja fundamental a existência de um clima internacional favorável a um 
amplo apoio aos direitos à água e saneamento, a aplicação prática destes direitos 
depende em grande medida dos regimes jurídicos nacionais, que se baseiam em 
disposições legais e constitucionais. Por sua vez, estas leis devem conduzir a polí-
ticas nacionais e aspirar à realização universal do direito. E devem ser postas em 
prática através de sistemas normativos e regulamentos sólidos, que emanem das 
instituições governamentais e, idealmente, dos organismos nacionais encarregues 
da regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento.

Verifica-se que os sistemas jurídicos nacionais mais fortes se encontram na-
queles países cujas constituições reconhecem explicitamente os direitos à água e 
saneamento. Como se trata do principal instrumento legal que descreve as re-
lações entre o Estado e os cidadãos, assim como as funções e responsabilida-
des de cada um, esse reconhecimento dá relevância ao compromisso nacional 
de realização dos direitos de todas as pessoas e garante a sua inclusão duradou-
ra no direito nacional. Além disso, o reconhecimento proporciona um ponto de 
referência crucial para os responsáveis políticos, os ministérios governamentais, 
os órgãos judiciais e sociedade civil, que têm o objetivo de exercer influência na 
política, estabelecer normas e fazer com que os atores em causa assumam as suas 
responsabilidades. Muitos países já reconheceram o direito à água nas suas cons-
tituições, designadamente a Bolívia21, a República Democrática do Congo22, 
o Equador23, o Quénia24, as Maldivas25, a Nicarágua26, a África do Sul27 e o 
Uruguai. 28 As constituições de alguns destes países também reconhecem o direi-
to ao saneamento.

O reconhecimento constitucional, cuja aprovação parlamentar muitas vezes 
requer uma maioria qualificada, confere aos direitos uma base mais sustentável do 
que no caso de um simples reconhecimento noutro tipo de lei ou decreto execu-
tivo. No Quénia, por exemplo, o direito à água foi inicialmente reconhecido atra-
vés de um decreto executivo, embora posteriormente tenha sido incluído, junto 
com o direito ao saneamento, na nova constituição de 2010, após uma ação con-
certada das ONG de direitos humanos (para mais informações, ver a secção 3.8.).

As normas constitucionais que reconhecem os direitos à água e saneamento 
deveriam ser reforçadas através de um regime legal propício que conferisse a esse 
reconhecimento um significado prático e tangível. A seguir ao reconhecimento, 
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A participação plena e eficaz é um dos princípios que definem o regime de 
direitos humanos e deve constituir uma componente central de qualquer esforço 
de implementação. A Lei da Água e Saneamento Básicos do Brasil, aprovada 
em 200740, desenvolvida através de um processo no qual participaram vários in-
tervenientes no setor, enfatiza a importância do processo participativo para al-
cançar o objetivo do acesso universal ao saneamento, com enfoque nos grupos 
marginalizados e nas pessoas que vivem na pobreza. Também dispõe que, para 
receber fundos do governo central, cada município deve elaborar um plano total-
mente articulado que inclua a compilação de dados e o estabelecimento de pro-
cessos de monitorização. Além disso, afirma que os prestadores de serviços, tanto 
públicos como privados, são responsáveis por prestar serviços a todas as pessoas 
que residem nas zonas urbanas, incluindo as que vivem em habitações informais. 
Por último, estabelece uma ampla participação dos cidadãos nos processos de 
adoção de decisões através de um órgão conhecido como Conselho das Cidades. 
Este órgão, no qual participam vários intervenientes no setor, tem por objetivo 
debater e tomar decisões sobre assuntos de interesse para as cidades, incluindo a 
atribuição de recursos.41

Os regimes legais também são importantes no momento de garantir a aces-
sibilidade económica da água potável e do saneamento. A Lei Orgânica sobre o 
Fornecimento de Água Potável e Serviços de Saneamento da Venezuela abor-
da a acessibilidade económica dos serviços de abastecimento de água e saneamen-
to42 e estabelece vários tipos de subsidiação para os utilizadores com rendimentos 
baixos. Estas ajudas estão concebidas para estimular os prestadores de serviços pú-
blicos e privados a aumentarem o acesso às comunidades negligenciadas ou com 
baixos rendimentos. A Lei n.º 18 788 (1989) do Chile e a Lei n.º 142 (1994) da 
Colômbia estabelecem as bases para a criação de programas de subsidiação direta 
e cruzada destinados a ajudar os cidadãos a pagarem os serviços de abastecimen-
to de água e saneamento.43 Estes dois sistemas de subsidiação são analisados com 
mais pormenor no Capítulo 2.

Os regimes legais também podem servir de base para coordenar as atividades 
das diversas agências governamentais e determinar com clareza as prioridades 
nacionais. No México, a Lei Nacional da Água representa um grande esforço 
destinado a regular a gestão e a qualidade dos serviços de abastecimento de água 
e de saneamento. Entre outras atividades, identifica os principais intervenientes 
no setor responsáveis pela prestação de serviços de água e saneamento44 e cria um 
incentivo para a utilização destes serviços de forma limpa e eficiente, ao mesmo 
tempo que estabelece o princípio do «poluidor-pagador»45 e cria um organismo 
regulador à escala nacional, a Comisión Nacional del Agua (CONAGUA).46 

250 mil famílias nos diferentes municípios usavam latrinas de balde, um sistema de gestão do sa-

neamento segundo o qual as latrinas do quintal eram despejadas pelos empregados municipais de 

saneamento. Em 2005 o governo lançou este programa com o objetivo de substituir todas as latri-

nas de balde por um sistema de saneamento seguro e adequado até dezembro de 2007. Em março 

de 2008, 91% dos baldes tinham sido substituídos por alternativas mais adequadas, como latrinas 

de poço melhoradas e instalações sanitárias de cisterna. No entanto, pensa-se que as latrinas de 

balde farão sempre parte de uma solução de curto prazo para as pessoas que residem em habita-

ções informais recentes e nos casos em que não foi planeado outro tipo de sistema de saneamento 

antes da ocupação.36

Entre outras iniciativas de natureza política deve citar-se o Regime Estratégico para os Serviços 

de Abastecimento de Água, de 2003, concebido para harmonizar as políticas, legislação e estra-

tégias do setor.37 A Estratégia Nacional de Regulação dos Serviços de Abastecimento de Água e 

Saneamento, de 2008, define 11 indicadores de desempenho fundamentais, entre os quais se in-

cluem, por exemplo, a qualidade da água e as normas de serviço ao cliente, para assegurar o cum-

primento da Lei dos Serviços de Abastecimento de Água.38 Aliadas ao Regime Nacional de Políticas 

Municipais Indigentes, que fornece diretrizes para que os municípios melhorem o acesso aos ser-

viços básicos gratuitos (incluindo água, saneamento e energia), estas estratégias ajudam a fazer 

chegar os serviços às pessoas que vivem na pobreza.39

Catarina de Albuquerque reúne-se com a Ombudsman 
e a sua equipa em San José, na Costa Rica, em março de 2009
Foto: mandato da relatora especial, ohchr
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lei sobre o direito dos utilizadores a serem informados acerca das fugas de água 
existentes nas suas instalações.55 Esta lei exige que os prestadores de serviços de 
abastecimento de água informem o utilizador quando detetarem um consumo 
significativamente superior ao de períodos anteriores ou ao consumo médio, o 
que pode significar a existência de uma fuga no sistema. Se o prestador não in-
formar o utilizador, este não será obrigado a pagar o consumo que ultrapasse o 
dobro do nível normal, desde que o utilizador repare a fuga no prazo de um mês 
após a notificação da sua existência. Esta lei é muito importante porque a maio-
ria das reclamações dos utilizadores devidas a faturas excessivas está relacionada 
com fugas não detetadas. Atualmente também existe um provedor da água encar-
regue de resolver gratuitamente os conflitos que ocorrem entre os prestadores e 
os utilizadores.

À medida que as disposições constitucionais sustentam a aprovação de novas 
leis, as quais, por sua vez, servem de base ao estabelecimento de regimes de regu-
lação, aumenta consideravelmente o número de intervenientes e instituições en-
volvidos na aplicação dos direitos à água e saneamento. Deste modo, é provável 
que cada vez seja mais difícil garantir o cumprimento, monitorização e proteção 
das normas relativas à água e ao saneamento. Para responder a este desafio e co-
meçar a harmonizar os esforços de regulação, muitos Estados criaram entidades 
reguladoras independentes. Uma entidade reguladora pode desempenhar várias 
funções, desde a elaboração de normas e políticas até ao controlo do cumprimen-
to das normas aplicáveis por parte dos serviços de abastecimento de água e sa-
neamento, a criação de um fórum para apresentação de reclamações/queixas por 
parte dos cidadãos, a fixação ou supressão de tarifas para garantir a acessibilidade 
económica dos serviços e a promoção da não-discriminação. Para maximizar a sua 
eficácia as entidades reguladoras devem ser independentes e dispor dos recursos 
humanos e económicos necessários, assim como de apoio legislativo para executa-
rem o seu mandato. Alguns países têm entidades reguladoras diferentes para os 
vários aspetos relacionados com a monitorização da prestação do serviço. É o que 
se verifica, por exemplo, em Inglaterra e no País de Gales, que dispõem de ór-
gãos diferentes para regular a captação e eliminação da água, a garantia da quali-
dade desta e as questões de caráter económico como o controlo do desempenho 
e o estabelecimento de tarifas. Além disso, um conselho de consumidores para a 
água representa os interesses deste coletivo.

Os Estados interpretaram o papel das entidades reguladoras de maneiras di-
ferentes, em grande parte de acordo com as normas aplicáveis ao seu contexto 
particular e em função das respetivas necessidades, o que se traduz numa panóplia 
de políticas e acordos institucionais diferentes. Em Moçambique, o Conselho 

Em relação à afetação dos recursos hídricos, esta lei dá expressamente priorida-
de ao uso pessoal e doméstico. Salienta que os prestadores de serviços devem dar 
uma atenção especial às necessidades dos grupos marginalizados e vulneráveis e 
afirma que o apoio social deveria ser um instrumento básico da política nacio-
nal em matéria de abastecimento de água.47 Além disso, a lei estabelece que a 
CONAGUA deve promover e facilitar a participação da sociedade no planea-
mento, tomada de decisões, execução, avaliação e monitorização da política na-
cional de abastecimento de água.48

Nos Estados Unidos da América, a Lei da Água Potável (SDWA, em in-
glês) define normas mínimas muito restritivas em relação à qualidade da água nos 
seus 50 Estados.49 Embora cada estado possa promulgar e exigir o cumprimento 
de normas mais estritas em relação às fontes públicas localizadas dentro das suas 
fronteiras, a norma federal pressupõe um mínimo obrigatório para todos eles. Os 
estados devem realizar avaliações regulares da qualidade da água e divulgá-las ao 
público. Enquanto isso, os prestadores de serviços que não cumpram as normas 
mínimas de qualidade da água podem ser alvo de ações civis ou até mesmo penais, 
interpostas pelas agências executivas estatais ou federais. A SDWA dispõe que se 
realize um controlo de qualidade de todas as fontes de água públicas assim como 
dos serviços de abastecimento de água com caráter privado que sirvam mais de 25 
pessoas, o que implica um risco de exclusão para aquelas que residem em zonas 
remotas.50 A incapacidade da Califórnia em fornecer água limpa e potável aos seus 
residentes, conforme assinalou a Relatora Especial na missão que levou a cabo 
nos EUA em 201151, foi parcialmente colmatada através de um pacote de proje-
tos de lei sobre «o direito humano à água», assinado pelo governador do Estado 
em outubro de 2011. Estes projetos de lei estabelecem que as comunidades des-
favorecidas que não podem aceder aos serviços de abastecimento de água possam 
solicitar ajudas destinadas a financiar os projetos de infraestrutura necessários52, 
exigem aos prestadores de serviços que divulguem as infrações às normas relati-
vas à qualidade da água nas línguas necessárias e obriga-os a planear a prestação 
de serviços a comunidades desprovidas de acesso aos mesmos. Os projetos de lei 
foram promulgados na sequência de pressões contínuas exercidas por uma coli-
gação de organizações de justiça ambiental, religiosas e de direitos humanos.53

A Alemanha promulgou uma lei destinada a evitar a contaminação da água 
que, apesar de não ter uma relação direta com os direitos à água e saneamento, 
tem repercussões no âmbito da proteção dos recursos hídricos utilizados para fins 
pessoais e domésticos.54

Para promover a proteção dos recursos hídricos e reduzir os encargos dos 
utilizadores com o consumo de água, em maio de 2011 a França aprovou uma 
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e oferecer alternativas ao pagamento de uma fatura mensal, assim como a reestru-
turação da taxa de ligação de modo a ser incluída numa fatura a mais longo prazo, 
sem com isso renunciar à prestação de um serviço rentável. A entidade reguladora 
também percebeu que não basta ter como alvo os agregados familiares que pre-
cisam de ajuda, mas também se devem ter em conta os que podem pagar mais.57

caixa de debate 1.3  regulação da prestação de serviços informal no contexto urbano
                          

A regulação destinada a garantir a qualidade, fiabilidade e acessibilidade física e económica da 

água é um aspeto fundamental da implementação e monitorização dos direitos à água e saneamen-

to. As entidades reguladoras têm a função de assegurar uma distribuição equitativa da cobertura 

dos serviços e, se possível, dar prioridade aos bairros mais pobres.

Embora a regulação deva ser um processo relativamente simples para os prestadores que ser-

vem habitações formais localizadas em zonas urbanas, o panorama muda por completo no caso 

das pessoas que recebem serviços informais, sobretudo quando vivem em bairros e habitações 

informais. Nestes contextos, a prestação de serviços informal através de diferentes vias pode di-

ficultar a regulação e o controlo. Em consequência, os serviços têm menos qualidade e implicam 

um custo maior.

Os comerciantes podem vender bidões de água de origem incerta a preços que refletem as con-

dições da oferta e não as da procura, por isso a água é um bem mais caro em épocas de escassez. 

As pessoas que recebem serviços de abastecimento de água informais costumam ser obrigadas a 

pagar um preço por litro cinco ou dez vezes superior ao que paga quem está ligado a serviços for-

mais. Para as pessoas que vivem em habitações informais, muitas vezes as latrinas públicas estão 

sujas, a sua manutenção é deficiente ou estão mesmo fechadas; é frequente as pessoas e os agre-

gados familiares terem de resolver os problemas de saneamento pelos seus próprios meios e sem 

disporem de um sistema adequado de tratamento e eliminação de resíduos. Devido à sua natureza 

informal, os utilizadores destes serviços (ou, melhor, da falta dos mesmos) não têm onde se dirigir 

para apresentarem uma reclamação/queixa por um serviço inadequado ou excessivamente oneroso.

Uma solução possível para este problema consiste em garantir que os prestadores de serviços 

formais estejam sob a obrigação de prestar os seus serviços em todas as habitações, independen-

temente de onde se encontrem. Esta obrigação de os prestadores fornecerem um serviço universal, 

quer seja público ou privado, reflete a necessidade de preservar a saúde pública nas zonas urbanas 

densamente povoadas.

No entanto, os prestadores (tanto públicos como privados) podem não estar dispostos a pres-

tarem os seus serviços às habitações informais devido à falta de experiência neste tipo de zonas, à 

corrupção ou à resistência que possam encontrar por parte dos cartéis existentes de prestadores in-

Regulador da Água participa na tomada de decisões relativas às normas de pres-
tação dos serviços e à acessibilidade económica, de maneira a garantir o acesso 
às pessoas que vivem na pobreza, em particular as que residem em bairros infor-
mais.56 O Conselho descobriu que, para que os serviços sejam prestados de ma-
neira eficaz, é necessário superar os modelos tradicionais e perceber quem não 
tem acesso e porquê, assim como encontrar soluções baseadas na realidade que se 
vive no terreno. Um dos problemas concretos que a entidade reguladora enfrenta 
é a prestação de serviços seguros e acessíveis aos residentes de bairros informais, 
que representam cerca de 75% da população urbana. Destes, cerca de 50% vivem 
abaixo do limiar da pobreza, com um dólar norte-americano por pessoa, por dia. 
Nas condições atuais, em que ainda não se consegue recuperar na totalidade o 
custo de operação dos serviços de abastecimento de água, é praticamente inviá-
vel estabelecer sistemas de subsidiação cruzada entre os grupos com rendimentos 
mais elevados e os grupos com rendimentos mais baixos, uma vez que não há uti-
lizadores suficientes de forma a permitir o financiamento do aumento do consu-
mo dos mais pobres.

Compreender as condições e o acesso aos serviços já existentes nos bairros 
informais constitui um desafio adicional para se poderem abordar as carências na 
prestação dos serviços. Foi realizada uma análise completa dos serviços prestados, 
que incluiu vários estudos de avaliação dos beneficiários. Com esta iniciativa pre-
tendia-se identificar, controlar e expor as denominadas «áreas críticas» que têm 
um serviço insuficiente e posteriormente adotaram-se as medidas necessárias.

São consideradas várias alternativas de serviços, entre as quais a legalização da 
revenda de água proveniente de uma torneira do quintal do vizinho e a conversão 
das fontes de água públicas em locais de venda privados. Estão a ser testadas várias 
medidas de regulação, incluindo o registo dos revendedores; estas medidas-piloto 
serão avaliadas em 2012. Embora um agregado familiar não precise de demons-
trar que detém a posse da terra para que lhe seja proporcionada uma ligação do-
méstica, a entidade reguladora apoia a regularização da condição de proprietário 
e fomenta a passagem de uma situação pouco segura em relação à propriedade 
para outra mais segura. Quanto ao saneamento, analisam-se tanto opções de in-
terior como de exterior, com ênfase na melhoria da cobertura de serviços através 
de modelos empresariais e no tratamento e eliminação de resíduos. A entidade re-
guladora pretende desenvolver um serviço público melhorado para o saneamen-
to interior com o objetivo de o dotar de um estatuto idêntico ao de uma rede de 
esgotos, proporcionando para isso sistemas de gestão de águas residuais, embora 
esta iniciativa ainda esteja a ser desenvolvida. O Conselho também promove a 
reestruturação do modelo tarifário para melhorar a sua acessibilidade económica 
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Programa «Cidades Africanas para o Futuro» da WSUP, financiado pelo USAID: 
Consulta à comunidade acerca da ampliação do abastecimento de água a Xipamanine,
Maputo, Moçambique, para ligações domésticas e partilhadas, dezembro de 2010
 Foto: carla costa, Wsup

A ERSAR, a entidade reguladora de Portugal, tem desempenhado um 
papel fundamental na garantia do acesso universal à água e ao saneamento.60 
Promulgou um conjunto de normas rigorosas para os prestadores de serviços que 
estabelecem, por exemplo, que qualquer pessoa que viva a menos de 20 metros do 
sistema público tem direito a que este lhe preste serviço e que os prestadores 
devem responder aos pedidos de serviço no prazo de cinco dias. A ERSAR tam-
bém colocou em prática políticas destinadas a controlar a acessibilidade económi-
ca dos serviços de abastecimento de água e de saneamento. Estabeleceu como 
referência uma tarifa para cada serviço (água e esgotos) equivalente a 0,5% do 
rendimento disponível médio61, para um nível de consumo médio (120 m3 por 
ano). Além disso, esta percentagem deve situar-se abaixo de 1% para cada serviço 
de maneira a que este seja considerado de boa qualidade. A ERSAR recomenda a 
utilização de uma tarifa social para os agregados familiares com rendimentos bai-
xos assim como uma tarifa familiar para as famílias numerosas, o que reduz con-
sideravelmente o preço dos serviços.

Além disso, a ERSAR trabalha em prol da eliminação das taxas de ligação. 
Com o objetivo de reduzir a barreira económica que estas taxas criam para quem 
tenta aceder aos serviços pela primeira vez, o custo associado à ligação de um 

formais. Muitas vezes as autoridades têm relutância em permitir que as pessoas com um elevado grau 

de insegurança em relação à posse da terra se liguem às redes de água e saneamento uma vez que 

estas ligações lhes podem conferir direitos legais sobre a terra que ocupam e, deste modo, este tipo 

de medidas poderia ser considerado um incentivo para o desenvolvimento das habitações informais.

A legislação em matéria de direitos humanos não especifica o tipo de prestação de serviços 

mais adequado mas estabelece que as normas devem ser cumpridas de maneira progressiva. Cada 

país tem proposto soluções diferentes para o problema da prestação de serviços de caráter informal. 

No Quénia, por exemplo, de acordo com a recente Lei da Água (Water Act 2002)58 a prestação de 

serviços informais é proibida na medida em que não é possível garantir que o custo e a qualidade 

destes serviços obedecem ao conteúdo normativo dos direitos à água e saneamento. No entanto, os 

prestadores de serviços informais são tolerados até o serviço chegar às zonas de baixos rendimentos 

porque se acredita que aí é impossível regular os prestadores informais (formalizar a informalida-

de) e integrar a prestação de serviços de caráter informal. No Quénia a abordagem consiste em os 

prestadores de serviços proporcionarem postos de venda de água, com o apoio do Fundo Fiduciário 

dos Serviços de Abastecimento de Água, para formalizar a prestação de serviços a todos os bairros 

urbanos pobres dentro de 10 a 15 anos.

Por outro lado, em Moçambique a prestação de serviços informal é tolerada e mesmo fomen-

tada a curto prazo para promover o aumento no acesso aos serviços, reconhecendo-se que esta 

modalidade é essencial para garantir que as pessoas recebam serviços fundamentais.59 Sem os 

prestadores informais os habitantes destes bairros não beneficiariam, com frequência, de quaisquer 

serviços. A longo prazo espera-se que as zonas que recebem serviços informais se integrem nos 

serviços normalizados, quer através de redes de abastecimento quer de sistemas mais descentrali-

zados. No entanto, a curto prazo isto significa a legalização de uma série de modalidades de pres-

tação de serviços (como a venda a vizinhos através de uma torneira comunitária) apesar do facto de 

o Estado ter dificuldade em garantir a qualidade e acessibilidade física e económica dos serviços e 

este facto se poder traduzir em práticas discriminatórias em relação ao acesso.

Países como o Bangladesh, comprometidos em garantir a melhoria do acesso aos serviços de 

abastecimento de água e de saneamento para todos, estão a explorar abordagens destinadas a re-

gular de maneira eficaz a prestação de serviços informal sem acabar com os mesmos. No entanto, 

enquanto não se fizer um planeamento melhor, que tenha em consideração o aumento da popula-

ção nas zonas urbanas, prevê-se que a prestação de serviços informal continue a ser a norma nas 

habitações informais, em particular no que diz respeito ao saneamento.
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em especial no que se refere à qualidade e acessibilidade económica da água. De 
acordo com os membros da rede, o seu trabalho cooperativo contribuiu para me-
lhorar as estratégias de prestação de serviços de abastecimento de água e de sa-
neamento e estimulou um sentimento de responsabilidade em relação à partilha 
de experiências. Embora alguns membros da rede ainda não tenham capacidade 
para proporcionar dados completos, a troca de informação dá orientações às  
entidades reguladoras para melhorar os processos de monitorização nacionais e 
começarem a recolher informação útil que no futuro possa ser utilizada para es-
tabelecer controlos mais estritos sobre as tarifas, a qualidade da água e outros in-
dicadores pertinentes.

caixa de debate 1.4  suspensão do fornecimento de água por falta de pagamento

As leis e políticas que permitem aos prestadores de serviços suspenderem os serviços de abasteci-

mento de água e de saneamento aos utilizadores que não paguem as correspondentes faturas devem 

prever as devidas garantias processuais. Estas políticas não são de per se contrárias aos princípios 

de direitos humanos, embora as autoridades devam assegurar-se de que é dada à pessoa a quem o 

serviço é suspenso a oportunidade de formular as consultas necessárias e retificar a situação. Tam-

bém devem garantir que a pessoa em questão (e os membros da sua família) possa dispor de uma 

quantidade mínima imprescindível de água e aceder a um serviço de saneamento básico indepen-

dentemente da sua capacidade para pagar, de maneira a proteger a sua dignidade, saúde e demais 

direitos humanos, mesmo que se concorde em proceder à suspensão do serviço. No momento de 

tomar a decisão sobre a suspensão do serviço também se devem ter em conta as circunstâncias 

particulares da pessoa (em especial os meios económicos de que a própria pessoa ou o seu agregado 

familiar dispõem, assim como os possíveis fatores de vulnerabilidade, como uma doença ou qual-

quer outra condição que requeira um acesso especial ao abastecimento de água). Quando ocorre 

uma suspensão do serviço, os afetados devem ser informados do facto com uma antecedência razoá-

vel, assim como dos mecanismos legais ao seu alcance e da assistência legal a que podem recorrer.66

A suspensão do serviço pode afetar de uma forma desproporcionada a população com rendi-

mentos baixos e pertencente a minorias, contrariando assim o princípio da não-discriminação. Por 

exemplo, durante uma missão recente aos Estados Unidos a Relatora Especial visitou um bairro 

em Boston, Massachusetts, onde, tendo em conta a informação recebida, por cada aumento de 

1% da população pertencente a minorias o número de suspensões do serviço na zona aumentava 

cerca de 4%.67

Uma forma de evitar qualquer impacto negativo das suspensões do serviço sobre os direitos 

humanos consiste em adotar leis que as proíbam. Por exemplo, para garantir a melhoria do acesso 

novo utilizador foi incorporado nos encargos tarifários habituais durante toda a 
vigência do contrato. Espera-se que entre os beneficiários haja famílias com ren-
dimentos baixos que até agora não tinham ligação aos serviços. Isto significa que 
qualquer utilizador que já esteja ligado ao serviço pagará uma quantia ligeira-
mente superior na sua tarifa mensal habitual para financiar a ligação das pessoas 
que ainda não dispõem do serviço. No Capítulo 2 inclui-se uma análise sobre a 
recuperação dos custos.

A OFWAT, a entidade reguladora em Inglaterra e no País de Gales, é so-
bretudo um organismo regulador de caráter económico, responsável por garan-
tir a sustentabilidade do funcionamento dos serviços de abastecimento de água 
e saneamento, assim como a proteção dos consumidores. Deste modo, é um dos 
principais responsáveis pela criação de incentivos destinados a aumentar a efi-
ciência dos prestadores de serviços de abastecimento de água e saneamento no 
contexto do requisito da aplicação de tarifas que reflitam os custos. A OFWAT 
calcula que se não existissem estes controlos sobre os prestadores de serviços, as 
faturas por consumo de água em Inglaterra e no País de Gales seriam superiores 
aos níveis atuais em mais de 30%.62 Em termos gerais, a OFWAT estabelece cri-
térios relativos às receitas anuais por períodos de cinco anos, possibilitando assim 
a aplicação de aumentos associados à inflação em determinado ano, e a seguir 
controla o modo como os prestadores de serviços refletem esse total nas tarifas 
individuais.63 Também desenvolveu várias políticas e estratégias específicas com 
o objetivo de assegurar que os serviços sejam o mais acessíveis possível, dentro 
das limitações impostas pela sua própria sustentabilidade. Por exemplo, no caso 
de famílias numerosas e das pessoas que padecem de uma doença que requeira 
uma grande quantidade de água (por exemplo, em caso de dependência de uma 
máquina de diálise) e que já recebam ajuda de outros programas de ação social, a 
OFWAT exige aos prestadores de serviços que limitem os encargos por volume 
ao nível da fatura volumétrica média.64

A troca de informação e de experiências revelou-se um exercício muito útil 
para as entidades reguladoras da América Latina que, em 2001, criaram uma  
rede de entidades reguladoras da água provenientes de 16 países, a Associação 
das Entidades Reguladoras de Água Potável e Saneamento das Américas 
(ADERASA).65 A ADERASA serve como ponto de referência para os setores de 
abastecimento de água e de saneamento em toda a América Latina e constitui 
uma oportunidade para partilhar informação sobre a prestação deste tipo de ser-
viços entre os seus membros e as populações dos países de onde procedem. Uma 
das áreas às quais a rede dá uma atenção especial é a que tem a ver com a monito-
rização, o estabelecimento de objetivos e a elaboração de análises comparativas, 
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aos serviços de abastecimento de água e de saneamento, sobretudo às pessoas com rendimentos 

baixos, o reino Unido alterou a sua Lei sobre o Setor da Água em 1999 com o objetivo de proibir as 

suspensões dos serviços de abastecimento de água e saneamento no caso de falta de pagamento 

por parte de clientes domésticos.68 Do mesmo modo, a Lei dos Governos Locais da nova Zelândia 

proíbe a interrupção do serviço nos casos em que esta medida se revele prejudicial por razões de 

saúde pública.69 Estas iniciativas traduziram-se numa redução significativa da taxa de suspensão 

destes serviços.

No entanto, uma política de «não suspensão» dos serviços também pode ter repercussões ne-

gativas para a realização dos direitos. No Reino Unido há quem argumente que os agregados fa-

miliares que conseguem pagar mas optam por não o fazer estão a abusar desta política. Os custos 

para os prestadores, que têm de recorrer ao sistema judicial para reclamar o pagamento ou então 

anular essas faturas por completo uma vez convencida a entidade reguladora de que tudo foi feito 

para cobrar as dívidas de cobrança duvidosa, podem ser muito elevados e refletem-se nos outros 

consumidores, aumentando o valor das suas faturas em cerca de 2%.70 Isto poderia considerar-se 

uma transferência negativa de quem pode fazer o pagamento do serviço, mas opta por não o fazer, 

para quem tem menos capacidade de pagamento mas uma maior consciência de cidadania. Apesar 

de tudo, do ponto de vista da acessibilidade económica para todos, os benefícios desta política su-

peram em muito os custos derivados da sua aplicação. Argumentou-se que se os custos fossem as-

sumidos pelos acionistas em vez de pelos consumidores que pagam o serviço, a taxa de sucesso na 

cobrança de dívidas de cobrança duvidosa aumentaria. Esta é a abordagem adotada no Chile, onde 

este tipo de dívidas se transfere para os acionistas e não para os consumidores que pagam pelo ser-

viço, o que talvez altere o equilíbrio de incentivos no que toca à cobrança de dívidas.

1.3  Políticas, planeamento e programas nacionais

A inclusão dos direitos ao saneamento e ao abastecimento de água no regime 
jurídico nacional e a sua sustentação com leis que definam normas concretas 
para a prestação de serviços é um passo fundamental para incorporar os direitos 
humanos nos setores da água e do saneamento. A adequação das políticas e dos 
planos nacionais às normas de direitos humanos anteriormente descritas exigi-
rá a realização de uma reforma significativa nestes setores. O apoio aos direitos 
nas zonas de difícil acesso, como as habitações informais, terá que ser diferente 
das estratégias destinadas a melhorar a cobertura em zonas rurais, e é preciso 
compreender bem os problemas e contextos específicos de maneira a garantir a 
elaboração de políticas apropriadas. Garantir a participação pública, genuína, em 

O Conselho Consultivo do Secretário-Geral da ONU sobre a Água  
e Saneamento reunido em Sofia, na Bulgária, em maio de 2009
Foto: secretariado unsgaB

Mulher fotografada junto à sua nova latrina em Ndiba. 
Koalack, Senegal, durante a missão da Relatora Especial 
ao Senegal. novembro de 2011
 Foto: catarina de alBuQuerQue
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caixa de debate 1.5  a importância fundamental do planeamento nacional: 

         a estratégia nacional de saneamento da namíbia

Embora ainda se encontre numa fase inicial, a Estratégia Nacional de Saneamento da Namíbia 

constitui um bom exemplo do tipo de planeamento nacional que sustenta a realização plena dos 

direitos humanos.

A Namíbia identificou um atraso considerável entre as melhorias alcançadas no acesso à água 

face às melhorias alcançadas no acesso ao saneamento, em particular nas zonas rurais. De acordo 

com os estudos mais recentes, o acesso à água nas zonas rurais situa-se em torno de 80%, en-

quanto apenas 13% da população rural tem acesso a um saneamento «melhorado».73 Ao analisar as 

estratégias anteriores em matéria de abastecimento de água e saneamento, o governo da Namíbia 

identificou uma série de problemas que limitavam a sua eficácia, entre os quais a insuficiência de 

dotações orçamentais, falta de coordenação, um sistema de tarifas e subsidiação variável e pouco 

claro, assim como a ausência de promoção da higiene.74 A nova estratégia, aplicada entre 2010 e 

2015, pretende limitar estes problemas e prevê a adoção de um processo metódico e muito por-

menorizado para alcançar os seus objetivos. Na Estratégia identificam-se seis temas-chave: coor-

denação do setor; capacitação institucional; educação e participação comunitárias; construção; 

funcionamento e manutenção, gestão de desempenho e cumprimento da legislação; e receitas e 

resultados económicos, sociais e ambientais. Por sua vez, estes temas são subdivididos em objeti-

vos específicos com metas e indicadores de desempenho concretos. A estratégia também inclui um 

calendário para a sua execução.75

A título ilustrativo, a aplicação da estratégia parte da Direção de Coordenação do Abastecimento 

de Água e Saneamento (DWSSC, em inglês), encarregue de estabelecer as bases para melhorar a 

coordenação e elaborar, harmonizar e divulgar os regimes legislativos e de regulação pertinen-

tes. Depois, esta Direção colabora com o Ministério de Governo Regional e Local, Habitação e 

Desenvolvimento Rural no desenvolvimento de diretrizes técnicas mais pormenorizadas e na iden-

tificação de custos específicos. Na fase seguinte, cada instituição é responsável por garantir a dis-

ponibilidade de recursos físicos e humanos em todos os níveis com o objetivo de passar à etapa de 

educação comunitária e construção.76 Cada iniciativa deve ser avaliada tendo por base um «cartão 

de pontuação» que inclui o custo total estimado do projeto e identifica a fase da iniciativa em que 

será realizada.77 Por exemplo, dentro do objetivo de melhoria da coordenação do setor identifica-

-se como prioridade urgente o desenvolvimento de um serviço de atendimento em matéria de água 

e saneamento; a competência para desenvolver este serviço é da DWSSC com o apoio do Fórum 

Nacional da Água e do Saneamento (WSF). Idealmente, uma abordagem tão organizada e metódi-

ca ajudará a melhorar consideravelmente o acesso aos serviços de saneamento, ao mesmo tempo 

que garantirá a sua sustentabilidade a longo prazo. À medida que a Namíbia avançar para a fase 

aldeias rurais remotas e a acessibilidade económica em áreas nas quais a presta-
ção de serviços é muito onerosa dá origem a uma série de desafios cuja resolução 
requer um exame atento.

Os regimes jurídicos e de regulação alcançam os melhores resultados quando 
são orientados por uma visão nacional sobre o modo como os direitos à água e 
saneamento se podem materializar. As políticas nacionais visam garantir que as 
decisões adotadas nos setores da água e saneamento sejam coerentes, se reforcem 
mutuamente e estejam de acordo com os princípios de direitos humanos. A reali-
zação destes direitos não seria possível sem políticas e um planeamento adequa-
dos à escala nacional, apoiados pelos recursos necessários a fim de garantir uma 
correta aplicação das leis.

Reconhecendo que as populações rurais mais pobres, marginalizadas e isola-
das muitas vezes carecem de acesso aos serviços de abastecimento de água e de 
saneamento, o Ministério da Habitação, Construção e Saneamento do Peru lan-
çou o Programa Nacional de Abastecimento de Água e Saneamento Rural 
(PRONASAR). O PRONASAR é um dos diversos programas nacionais no âmbi-
to da água e do saneamento. O seu objetivo é consolidar o acesso à água e ao sa-
neamento entre as populações carenciadas através de uma série de intervenções 
individualizadas. Entre estas intervenções inclui-se a melhoria e ampliação dos 
sistemas atuais e a construção de novos sistemas nas zonas rurais, assim como  
nas pequenas localidades com uma população não superior a 15 mil habitantes.  
O programa também proporciona às comunidades formação em matéria de saúde 
e higiene.71 Além disso, o PRONASAR procura sensibilizar os utilizadores, os 
prestadores de serviços e os municípios acerca das suas respetivas funções e res-
ponsabilidades. O programa aspira a conceber e pôr em prática estruturas de ges-
tão participativa que respondam o melhor possível às necessidades da comunidade, 
assim como fortalecer a capacidade das instituições locais tendo por base os prin-
cípios de cofinanciamento e responsabilidade partilhada entre as autoridades na-
cionais e locais.72
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Entretanto, o Conselho Regulador dos Serviços de Abastecimento de Água (WASREB, em in-

glês)82 é responsável pela promulgação de normas mínimas sobre a qualidade da água e garantir 

que os prestadores de serviços as cumpram. O WASREB também é responsável por assegurar que 

as estruturas tarifárias propostas pelos prestadores de serviços cumpram a Diretriz do Quénia sobre 

tarifas, segundo a qual devem ser favoráveis aos pobres e impõe um limite máximo ao preço, 

equivalente a 5% dos encargos do agregado familiar. Por último, compete-lhe criar mecanismos 

adequados para a apresentação de reclamações/queixas, o que inclui serviços de atendimento 

ao cliente e inquéritos regulares para medir a satisfação dos clientes e detetar eventuais casos 

de corrupção.

Além das atividades de regulação, o WASREB pretende empoderar os consumidores, sobre-

tudo os que vivem em comunidades desfavorecidas, a organizarem Grupos de ação em matéria de 

abastecimento de Água (WaG, em inglês) com o objetivo de fazer deles interlocutores formais para 

as negociações com os prestadores de serviços e para que possam tecer os seus comentários sobre 

os temas que os preocupam e os ajustes das tarifas. O Relatório Anual de Impacto de 2010 (conce-

bido para informar os cidadãos acerca dos progressos realizados, prestando uma atenção especial 

a uma série de metas como os dados relativos ao acesso, a qualidade da água e o custo de funcio-

namento e manutenção dos serviços) assinalou que os WAG tiveram um enorme sucesso (para mais 

informações sobre as atividades dos WAG e outras iniciativas similares, ver o Capítulo 4).83 

A Lei da Água de 2002 contempla ainda o acesso à informação dos intervenientes no setor, o 

que inclui a realização de processos de consultas públicas para a elaboração de estratégias nacio-

nais e a concessão de licenças para o abastecimento de água. Qualquer pessoa deve dispor de toda 

a informação acerca do acesso à água e ao saneamento e as consultas públicas devem ser anuncia-

das com antecedência suficiente num jornal de circulação nacional e nas rádios locais.

Em 2007 o governo avançou nos seus esforços com a aprovação da estratégia nacional de Serviços 

de abastecimento de Água e do Plano de implementação a Favor dos Pobres para o abastecimento de 

Água e Saneamento. Estes instrumentos reconhecem expressamente os direitos à água e saneamen-

to. A Estratégia Nacional de Serviços de Abastecimento de Água estabelece uma série de metas 

ambiciosas: aumentar o acesso à água nas zonas urbanas de 60 para 80% e nas zonas rurais de 40 

para 75% até 2015. O Quénia prevê que as novas estratégias lhe permitirão aumentar o acesso a 

mais cerca de 500 mil utilizadores por ano, em conformidade com as normas de direitos humanos 

relativas à qualidade, acessibilidade física e económica e não-discriminação.

de aplicação da sua estratégia, deve continuar a gerar a vontade política necessária, trabalhar para 

assegurar um fluxo permanente de recursos a estes setores, incluindo recursos humanos, e fortale-

cer ainda mais a coordenação.

A Hungria dá prioridade ao acesso aos grupos desfavorecidos e com rendi-
mentos baixos. Este país desenvolveu legislação nacional e um Plano Nacional 
do Meio Ambiente que aborda o acesso à água e ao saneamento, centrando-se 
em particular na sua acessibilidade económica à comunidade cigana. A acessibi-
lidade económica é abordada através de uma combinação de subsidiação cruza-
da, ajudas do Estado e planos de gestão da dívida, assim como de uma política 
abrangente de suspensão do serviço elaborada de forma a garantir que as pessoas 
tenham sempre acesso a uma quantidade mínima de água para uso doméstico  
e pessoal.78

caixa de debate 1.6  reforma do setor da água no Quénia79

Os esforços do governo do Quénia para criar uma abordagem baseada em direitos e favorável aos 

pobres nos setores da água e do saneamento são apoiados por um regime legal cuja pedra angular é 

a Lei dos Serviços de Água de 200280 e, mais recentemente, o reconhecimento explícito dos direitos 

à água e saneamento na Constituição de 2010. Desde 2002, o governo criou inúmeras instituições 

novas, como o Fundo Fiduciário dos Serviços de abastecimento de Água (2002) e o conselho regulador 

dos Serviços de abastecimento de Água (2003). Além disso, reformou várias das instituições existen-

tes, como o Ministério da Água e Irrigação.

Um objetivo fundamental dos esforços do governo consistiu em definir melhor as funções e 

responsabilidades de todas as partes que intervêm nestes setores. A missão do Fundo Fiduciário 

dos Serviços de Abastecimento de Água81, por exemplo, consiste em centrar-se exclusivamente 

nas habitações informais numa tentativa de acelerar o acesso, proporcionando para isso incentivos 

económicos para que os prestadores aumentem os seus serviços nestas zonas e para eliminar a forte 

dependência que existe entre estas e os prestadores de serviços informais, que costumam cobrar 

preços consideravelmente superiores aos do setor formal sem oferecerem garantias de qualidade. 

O Fundo Fiduciário também é responsável pelo majiData, uma iniciativa com vista a estabelecer 

um mapa dos bairros informais e, no futuro, uma base de dados em linha que controle o acesso à 

água e ao saneamento por parte das pessoas que vivem na pobreza. Pode encontrar-se informação 

adicional sobre o MajiData no Capítulo 4.
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responsabilidades tanto aos governos como aos prestadores de serviços. O esta-
belecimento de metas é um elemento muito importante do Plano Nacional da 
Água do Nepal. Este plano reconhece expressamente princípios como o da par-
ticipação dos cidadãos, a responsabilidade no âmbito local e uma atenção especial 
aos grupos vulneráveis, e o seu objetivo consiste em alcançar um nível de acesso 
de 90% à água e ao saneamento em 2012 e o acesso universal em 2017. Apesar 
de ambicioso, o Plano faz com que estes objetivos sejam em certa medida mais 
tangíveis uma vez que os subdivide em submetas específicas, diferenciadas segun-
do níveis de qualidade do serviço (básico, médio, elevado). Por exemplo, 27% da 
população disporá de serviços de abastecimento de água de qualidade média ou 
elevada em 2017 e esta percentagem aumentará para 50% em 2027.90 O Plano 
também enfatiza a consciencialização em matéria de higiene. Os planos nacio-
nais com objetivos concretos são muito mais adequados, promovem a realização 
progressiva dos direitos à água e saneamento e apoiam o princípio da responsa-
bilidade quando são acompanhados de mecanismos sólidos de controlo (ver o 
Capítulo 4). Em 2011 também foi executado o Projeto Diretor de Saneamento 
e Higiene do Nepal cuja principal prioridade era garantir o acesso a estes servi-
ços às pessoas que vivem abaixo do limiar da pobreza, mães solteiras, pessoas com 
deficiência e grupos marginalizados.91

conclusão

Neste capítulo apresentaram-se algumas das iniciativas mais importantes, inte-
ressantes e eficazes no âmbito dos esforços de promoção e regulação destinados 
a realizar os direitos à água e saneamento. O capítulo demonstra de que maneira 
regimes legislativos, políticos e de regulação sólidos podem facilitar estes esfor-
ços ao consolidarem e darem forma à vontade política, ao conceberem estratégias, 
ao estabelecerem prioridades, ao proporcionarem orientação aos intervenientes 
no setor e ao abrirem o caminho para a monitorização e a responsabilidade. No 
entanto, em última instância o êxito das leis, políticas e planos depende da qua-
lidade do meio em que são aplicados e das pessoas que o fazem. As «boas inten-
ções» ou aspirações das leis e políticas anteriormente citadas devem traduzir-se 
num progresso sustentável e na concretização de objetivos concretos no terreno. 
Requerem um pensamento inovador e uma elevada especialização técnica, assim 
como fontes de financiamento fiáveis e adequadas. Também requerem mecanis-
mos de responsabilização a fim de garantir que respondem adequadamente às 
necessidades das pessoas e não favorecem determinados grupos como consequên-
cia da corrupção ou de uma má governação. Por tudo isto, este capítulo também 

A Missão Jawaharlal Nehru de Renovação Nacional Urbana (JNNURM, 
em inglês), posta em marcha na Índia em 2005, é uma iniciativa multifacetada cujo 
objetivo é melhorar a infraestrutura de saneamento em 63 cidades para ajudar a 
garantir o acesso aos serviços às populações urbanas que vivem na pobreza, em par-
ticular em habitações informais. A gestão da JNNURM está a cargo do Ministério 
de Habitação e Mitigação da Pobreza Urbana e centra-se em melhorar os serviços 
básicos e ao mesmo tempo oferecer aos habitantes das habitações informais uma 
oportunidade de adquirirem terras em condições seguras e a um preço acessível.84 

A JNNURM também planeia a introdução de melhorias consideráveis em termos 
de responsabilidade entre os utilizadores e os governos locais e estatais. Por exem-
plo, em troca de o governo nacional cobrir 50% do custo das melhorias na infraes-
trutura do saneamento, os governos dos Estados estão obrigados a afetar fundos 
às comunidades com rendimentos baixos, a promulgar leis de participação comu-
nitária e a outorgar uma maior responsabilidade às instituições locais.85 Apesar de 
a manutenção de um nível de financiamento adequado continuar a representar 
um problema, a JNNURM já alcançou um êxito notável em determinadas áreas. 
Em abril de 2011, por exemplo, o governo nacional informou que a cidade de 
Vishakhapatnum, no Estado de Andhra Pradesh, tinha criado 36 850 novas liga-
ções de rede de esgotos desde que iniciou a sua participação no programa.86

Mais otimista ainda, a iniciativa Rajiv Awas Yojana, que começou em 2009, 
espera erradicar os bairros informais da Índia até 2014, começando por 30 ci-
dades de 16 Estados. O projeto centra-se na prestação dos serviços, inclusive de 
água e saneamento, e em melhorar o estatuto de ocupação da propriedade.87 Esta 
iniciativa é exposta com mais pormenor no Capítulo 3.

Também estão a ser desenvolvidos programas nacionais para a prestação de 
serviços de abastecimento de água e de saneamento em zonas rurais, como a 
Missão Nacional de Água Potável Rajiv Gandh, (1991).88 Este programa insti-
tucionaliza a participação comunitária e a colaboração com as autoridades locais 
pertinentes e os comités de água e saneamento das aldeias. Também incorpora 
a Campanha do Saneamento Total, na sequência da abordagem do Saneamento 
Total Liderado pela Comunidade, exposto com mais pormenor na secção 3.1., e 
com um sistema de monitorização em linha que se expõe na secção 4.2.

Recentemente o Bangladesh começou a executar o seu próprio plano de sa-
neamento, altamente ambicioso. Começando pelos segmentos mais pobres da 
população, espera alcançar o acesso universal à água em 2011 e aos serviços de 
saneamento em 2013.89

Os planos nacionais costumam estabelecer metas realistas, o que é positivo 
porque permitem aos intervenientes no setor seguirem os progressos e exigir 
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introdução

u m financiamento insuficiente e inadequadamente atribuído repre-
senta um obstáculo significativo para a realização dos direitos à água 
e saneamento e pode indiciar uma falta de prioridade política em 
relação aos setores da água e do saneamento.

Conforme se expôs no capítulo anterior, os processos de planeamento nacio-
nal definem os aspetos em matéria de financiamento e orçamentação que é pre-
ciso abordar para garantir serviços universais, acessíveis, sustentáveis e com um 
nível adequado.

Estes processos de planeamento e os aspetos orçamentais associados devem 
refletir as diferentes necessidades de todas as regiões e municípios do país, cen-
trando-se em particular nas regiões mais pobres. Este processo também incluirá 
uma apreciação do que são níveis de prestações aceitáveis consoante os diferentes 
contextos e ilustrará o que é economicamente acessível para diferentes utilizado-
res, tendo em conta que algumas famílias necessitam de subsidiação cruzada ou 
de outras transferências de fundos para poderem aceder aos serviços de abasteci-
mento de água e de saneamento.

O custo da prestação e manutenção dos serviços de água e de saneamento é 
significativamente menos elevado do que o custo associado aos serviços de saúde 
e à perda de produtividade em caso de ausência de prestação destes serviços – com 
efeito, a água e o saneamento deviam ser um aspeto importante do planeamento 
dos orçamentos a longo prazo.1 Vários estudos demonstram que os investimentos 
em água e saneamento são rentáveis na medida em que para cada dólar norte- 
-americano investido se evitam, em média, custos de oito dólares e há um au-
mento da produtividade.2 Todos os Estados têm interesse em garantir o acesso à 
água e ao saneamento uma vez que se trata de um elemento essencial dos serviços 
primários de saúde, protegendo assim o direito de todas as pessoas a desfrutarem 
de um nível de saúde o melhor possível. Além disso, a falta de acesso à água e ao 
saneamento compromete o futuro das crianças porque na maior parte dos casos 
as impede de terem acesso à educação.

Calcula-se que, para cumprirem a meta dos ODM em termos de água e de 
saneamento, os Estados deveriam de investir no mínimo 1% do seu produto 
interno bruto (PIB) na água e no saneamento; no entanto, os níveis atuais de 

Frequentemente concebem-se planos interessantes mas o dinheiro  

nunca é afetado para a sua execução. sem um financiamento adequado  

e previsível, o planeamento e o estabelecimento de metas não fazem  

sentido. os direitos humanos à água e saneamento exigem ser realizados 

com o máximo de recursos disponíveis. deste modo, os governos têm  

de saber quanto dinheiro está disponível para financiar o acesso à água  

e ao saneamento, nomeadamente conhecer os montantes das verbas  

obtidas através das tarifas, os fundos disponíveis no orçamento do estado 

e os provenientes dos parceiros de desenvolvimento. o financiamento  

não deve ter apenas em conta as necessidades de infraestruturas mas 

também o custo de funcionamento e manutenção dos sistemas, de 

campanhas de sensibilização das populações, em particular no que  

diz respeito ao saneamento, e a monitorização do acesso e dos níveis  

de serviço.

catarina de alBuQuerQue, declaração Feita na 18.ª sessão 

do conselho de direitos humanos, 15 de setemBro de 2011
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utilizadores domésticos a suportar os custos relativos ao saneamento. Além disso, 
a falta de investimento na exploração e manutenção limita as vantagens sanitárias 
associadas à construção de latrinas. No Burkina Faso, o WASHCost verificou que 
nas zonas rurais as famílias gastam todos os anos a mesma quantia para suportar 
as despesas de higiene recorrentes que gastariam para a construção de uma latri-
na. Do mesmo modo, nas zonas rurais de Moçambique os habitantes gastam 5% 
dos seus rendimentos em sabão, ou seja, mais do que aquilo que gastam anual-
mente em água e saneamento. É de salientar que as famílias tendem a gastar mais 
em sabão nos locais onde as campanhas de higiene são eficazes e regulares.8

É fundamental escolher as tecnologias adequadas e os sistemas de gestão 
apropriados para se compreenderem as necessidades de financiamento a longo 
prazo. Por exemplo, os sistemas centralizados de água corrente têm tendência 
a ser os sistemas de abastecimento de água mais exigentes em investimento. No 
entanto, se forem financiados de uma forma adequada, estes sistemas podem for-
necer serviços com um preço relativamente baixo e de qualidade elevada e, além 
disso, permitem economias de escala significativas, nomeadamente nas zonas 
densamente povoadas.

Quanto ao saneamento, os serviços não prestados através da rede ou os siste-
mas de esgoto locais baseados em tecnologias mais baratas podem ser apropria-
dos em determinados contextos na medida em que não comprometem as normas 
relativas aos direitos humanos. No entanto, é preciso garantir que as tecnologias 
mais baratas não escondem custos de exploração e manutenção mais elevados ou 
menos duráveis.

Os custos para satisfazer determinadas populações mal ou não servidas podem 
ser elevados para os governos pois a prestação de serviços nas zonas rurais isola-
das, nas zonas periurbanas ou nas habitações informais pode ser muito onerosa. 
No entanto, a realização dos direitos à água e saneamento não se traduz automa-
ticamente em custos proibitivos e nem sempre é necessário aumentar os financia-
mentos, na medida em que é possível obter melhores resultados através de uma 
melhor afetação dos recursos existentes.

As práticas que aqui se apresentam especificam abordagens relativas à afeta-
ção dos recursos necessários e à utilização destes da maneira mais rentável, o que 
inclui subsídios dos governos ou de terceiros, subsidiação cruzada e uma orça-
mentação pró-ativa para garantir que os mais necessitados tenham acesso a servi-
ços seguros, economicamente acessíveis e duráveis.

investimento apenas representam metade desse valor.3 De acordo com uma esti-
mativa, apesar das vantagens económicas dos serviços de abastecimento de água e 
de saneamento, em 2008 a ajuda internacional global para a água e o saneamento 
foi de apenas 7,4 mil milhões de dólares norte-americanos, ou seja, 5% do total 
da ajuda internacional, em relação aos 16,58 mil milhões necessários por ano para 
assegurar um acesso universal a estes serviços.4 Embora esta verba possa parecer 
elevada, é inferior à que todos os anos os cidadãos dos países ricos gastam a com-
prar água engarrafada ou às despesas militares globais realizadas em oito dias.5 
No entanto, os investimentos dos financiadores internacionais no setor da água e 
do saneamento diminuíram quando comparados com as despesas efetuadas nou-
tros setores como a saúde ou a educação.6

Um planeamento e execução eficazes dependem de um financiamento ade-
quado e previsível, não apenas para cobrir os custos de construção mas também os 
de exploração e manutenção. Para dar resposta aos requisitos impostos pelos di-
reitos humanos o financiamento também deve cobrir o custo de desenvolvimento 
de políticas adequadas, processos de participação, acesso à informação, regulação, 
controlo e avaliação das políticas e programas, assim como os investimentos des-
tinados a desenvolver capacidades suficientes em matéria de planeamento, execu-
ção e controlo. O princípio de realização progressiva permite a aplicação plena 
dos direitos ao longo do tempo e os Estados devem utilizar o máximo de recursos 
disponíveis de maneira a beneficiar os mais necessitados.

Os processos de planeamento e orçamentação devem ter em consideração 
os custos de um serviço de abastecimento de água e de saneamento durável, sem 
esquecer os encargos de exploração e manutenção acima mencionados e tam-
bém os inerentes à expansão dos serviços para zonas novas e talvez ainda deso-
cupadas, particularmente tendo em conta uma urbanização rápida. O Centro 
Internacional de Água e Saneamento (IRC) analisou esta questão no seu pro-
grama WASHCost7, em cujo âmbito se realizou uma investigação sobre os cus-
tos das diferentes tecnologias no Burkina Faso, Gana, Moçambique e Índia. No 
seguimento destes trabalhos, o WASHCost desenvolveu um conjunto de ferra-
mentas destinadas a ajudar os profissionais a compreenderem os diferentes custos 
das intervenções. Além dos custos de construção, exploração e manutenção, esta 
análise avalia ainda os que estão associados às campanhas de consciencialização 
e capacitação, em particular para as intervenções relativas ao saneamento e à hi-
giene nas quais uma mudança de comportamento é muitas vezes tão importante 
quanto o aspeto material. No Gana, Burkina Faso e em Moçambique, as pesqui-
sas efetuadas pelo WASHCost revelaram que, na maioria dos casos (com exceção 
das campanhas de higiene financiadas pelos governos), têm de ser os próprios 
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sética) e seu tratamento, a eliminação e/ou reutilização de resíduos. Para garantir uma utilização 

higiénica das instalações sanitárias os governos também têm de investir na promoção da higiene 

e em campanhas de sensibilização. Os custos para as instituições e as famílias incluem a compra 

de sabão e água, tanto para a higiene como, em alguns casos, para o funcionamento das descargas 

das instalações sanitárias. Esta gama de serviços requer em geral um certo número de prestadores 

de serviços diferentes e raramente coordenados, quer em termos de gestão, quer em termos de atri-

buição do financiamento necessário.

Nos países em vias de desenvolvimento os governos e os doadores têm tendência a não direcio-

narem as despesas com o saneamento em proveito das populações desfavorecidas, concentrando-

se na maior parte das vezes nas redes de esgotos massivamente subsidiadas que são utilizadas por 

uma pequena percentagem da população urbana. Por exemplo, a matéria fecal proveniente das la-

trinas utilizadas pela maioria da população geralmente não é considerada na conceção de sistemas 

de tratamento de águas residuais.12 Deste modo, as soluções de saneamento convencionais não só 

exigem um investimento elevado de capital para a sua construção e funcionamento, como também 

são caras devido à quantidade de água necessária à sua exploração eficaz, aumentando assim a fa-

tura da água dos indivíduos e dos utilizadores domésticos.

Para compensar a insuficiência de investimentos públicos em sistemas de saneamento adequa-

dos, os próprios utilizadores domésticos têm de fazer investimentos consideráveis no saneamento. 

O valor exato destes investimentos é desconhecido pois não existem estudos nem um acompanha-

mento eficaz dos encargos das famílias. No entanto, segundo estudos recentes as famílias consa-

gram mais recursos para satisfazerem as necessidades de saneamento do que as necessidades de 

água porque, apesar da insuficiência de financiamento público, são mais os utilizadores domésticos 

que beneficiam de instalações de saneamento «melhoradas» do que de uma ligação doméstica a 

uma rede de água.13

No entanto, mesmo nos casos em que as famílias planeiam de forma eficaz os custos de cons-

trução de uma instalação sanitária ou de uma latrina, o planeamento e financiamento dos custos 

recorrentes do despejo, transporte, tratamento, eliminação e reutilização adequados são mais im-

previsíveis e podem ser muitos elevados, sobretudo nas zonas urbanas. As latrinas que não são 

mantidas ou despejadas podem representar um perigo para a saúde e aumentar os custos associa-

dos para os membros da família, assim como para toda a comunidade.

Alguns governos encontram formas de sustentar os investimentos das famílias em saneamento 

melhorando os seus projetos de rede de saneamento local incluindo o transporte, tratamento e eli-

minação dos resíduos. Este tema foi tratado no Capítulo 1 (a entidade reguladora de Moçambique) 

e também será desenvolvido no Capítulo 3 (Senegal).

Camiões-cisterna aguardam o momento da saída na Companhia 
de Água Potável e Tratamento de Águas Residuais em Luxor (Egito)
Foto: catarina de alBuQuerQue

caixa de debate 2.1  porque é que o financiamento do saneamento constitui 

          frequentemente uma questão distinta?

Em geral, a água ocupa um lugar de maior destaque do que o saneamento na agenda política dos 

governos, assim como na escala das prioridades orçamentais das escolas, locais de trabalho e cen-

tros hospitalares. Embora investir no saneamento e na água ao mesmo tempo seja consideravel-

mente mais benéfico do que investir apenas na água9, as exigências do setor da água tendem a ser 

mais fáceis de financiar do que as do setor do saneamento; com efeito, apenas 20% das despesas 

governamentais e 37% da ajuda internacional para os setores da água e do saneamento se des-

tinam a este último.10 Por outro lado, a maior parte deste financiamento é investida em sistemas 

caros de grande escala em vez de em sistemas de base suscetíveis de serem utilizados pelas popu-

lações que vivem na pobreza.11

Esta falta de compromisso em relação aos recursos pode ser explicada pelo facto de em muitas 

culturas o saneamento ser um tema tabu e pouco popular entre os políticos e urbanistas. Daqui 

resulta uma falta frequente de informação sobre quais as populações que não têm acesso adequa-

do ao saneamento e por que razão, tornando o planeamento e a orçamentação difíceis de realizar.

Os requisitos de financiamento do saneamento são mais complexos do que para a água e impli-

cam a compra ou construção de uma latrina ou de instalações sanitárias, o armazenamento, remo-

ção ou transporte dos resíduos (um sistema de esgoto ou um sistema de despejo com fossa/fossa 



90

No caminho certo: boas práticas na realização dos direitos à água e saneamento

91

IR  PARA  O  ÍND ICE
Capítulo 2 l FinanCiamento e orçamentação

utilizadores domésticos ou de subsídios diretos provenientes da administração 
nacional ou local.

As finanças dos prestadores de serviços estão cada vez mais compartimenta-
das, de maneira que as receitas provenientes das tarifas e taxas de ligação à rede 
só podem ser utilizadas para a exploração, manutenção e melhoria ou desenvolvi-
mento dos serviços de abastecimento de água e de saneamento, e não para outros 
fins. O ideal seria as taxas de ligação servirem para suportar os investimentos no 
desenvolvimento dos serviços e estarem excluídas das receitas aquando do cálculo 
das tarifas que refletem os custos.

Os Prestadores de Serviços de Abastecimento de Água do Quénia são um 
exemplo, conforme exposto no Capítulo 1. A situação é menos frequente quando 
os serviços de abastecimento de água e saneamento fazem parte de uma secção da 
administração municipal local.

Em geral os próprios utilizadores domésticos financiam o aprovisionamento 
de água e saneamento que não é prestado através da rede, embora se desconheça a 
quantia que cada um gasta e não exista qualquer acompanhamento desta matéria. 
Em alguns casos o financiamento também é assegurado por ONG, ou financiado-
res internacionais ou locais ou através de programas governamentais.

Nas secções seguintes deste capítulo analisa-se o modo como os diferentes 
intervenientes no setor contribuem para o financiamento dos serviços de abas-
tecimento de água e saneamento com o objetivo de realizar os direitos à água e 
saneamento.

2.2  contribuições pagas por utilizadores domésticos

Os utilizadores domésticos contribuem financeiramente para a melhoria do seu 
acesso à água e ao saneamento de várias formas, conforme o serviço se encontre na 
própria habitação (por exemplo, através do recurso a poços ou furos e a fossas sé-
ticas) ou faça parte de um serviço mais amplo (como uma rede de abastecimento).

No caso das redes de abastecimento, as taxas de utilização ou as tarifas fatura-
das (ou seja, os pagamentos diretos realizados pelos utilizadores domésticos por 
acederem aos serviços de abastecimento de água e saneamento) são as formas de 
contribuição mais comuns. Neste caso, os utilizadores domésticos também têm 
de pagar pelo nível de serviços que necessitam na habitação (torneiras, sanitários, 
etc.) e eventualmente uma taxa de ligação para poderem aceder à rede. Muitas 
vezes estas impedem os utilizadores domésticos mais pobres de se ligarem à rede 
de abastecimento.15

2.1  Fontes de financiamento

Tal como acontece com muitos serviços públicos, os serviços de abastecimento de 
água e de saneamento são financiados pelas taxas de utilização (como tarifas e des-
pesas de ligação) e pelos custos faturados aos utilizadores domésticos que incluem 
despesas de construção, exploração e manutenção, as taxas nacionais ou locais e as 
transferências internacionais. A composição das fontes de financiamento depende 
do tipo de serviço, da opção tecnológica e da necessidade ou não de financiar a 
construção, exploração e manutenção ou ainda a informação e promoção.

As redes de água e de saneamento são por natureza exigentes em investimen-
to e também necessitam de um financiamento inicial considerável para a cons-
trução, assim como de um financiamento através do Estado ou dos financiadores 
externos na maior parte dos casos. Em geral os governos exigem que se respeite 
o princípio da recuperação de custos, no mínimo para os custos de funcionamen-
to e manutenção, ou seja, todos os custos ligados à exploração e manutenção dos 
serviços de água (e, em alguns casos, também de saneamento) devem ser cober-
tos pelas receitas provenientes das tarifas faturadas. Se alguns países conseguem 
alcançar este objetivo em relação aos serviços de água, o mesmo não acontece no 
caso dos serviços de saneamento (incluindo o tratamento de águas residuais) uma 
vez que estes apenas estão ao alcance dos utilizadores domésticos com rendimen-
tos mais elevados e raramente se cobra por estes serviços uma tarifa que reflita o 
seu custo real. 

As tarifas, que não refletem o custo de preservação do capital a longo prazo 
(renovação e reinvestimento, etc.) ou o custo do capital (pagamento de juros 
sobre o financiamento da dívida), não podem gerar o nível de receitas necessário 
para fornecer serviços adequados, e muito menos para investir em novos proje-
tos ou desenvolver uma infraestrutura existente, quer para os serviços de abas-
tecimento de água quer de saneamento.14 O que é irónico é que as pessoas que 
adquirem água no mercado paralelo muitas vezes pagam um preço mais elevado 
por litro do que aquele que seria necessário para cobrir os custos de um sistema 
financiado através de endividamento municipal, acrescido dos custos de renova-
ção, reparação, exploração e manutenção.

Quando se espera das entidades prestadoras que forneçam uma prestação 
comercial a preços acessíveis podem surgir tensões. Por este motivo, é funda-
mental que as tarifas sejam estruturadas de maneira a que as pessoas que não te-
nham condições de pagar um preço elevado pelos serviços de abastecimento de 
água (e de saneamento) sejam ajudadas através de sistemas complementares que 
garantam a acessibilidade económica, quer através de subsidiação cruzada entre 
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investir em estratégias de adaptação como o armazenamento de água ou a aquisi-
ção de bombas para extrair a água da rede.

As contribuições dos utilizadores domésticos para os serviços de abastecimen-
to de água e de saneamento nas zonas rurais e nas habitações informais podem 
ser muito diferentes das contribuições dos utilizadores que têm acesso a «toda a 
rede». Nestes casos, os custos de utilização podem incluir a construção de dispo-
sitivos coletivos ou individuais (um poço e instalações sanitárias comuns ou do-
mésticas), o armazenamento de água (baldes, jerricans e reservatórios), o seu 
tratamento (fervendo a água ou utilizando cloro, filtros, etc.), a limpeza, manu-
tenção e despejo das latrinas ou das fossas séticas, assim como a eliminação dos 
excrementos. Do mesmo modo, a disponibilidade de material e peças de substi-
tuição, nomeadamente para as tecnologias que não requerem a substituição regu-
lar de peças, pode constituir um obstáculo considerável para a manutenção dos 
serviços, sobretudo nas zonas rurais. Organizações como a UNICEF e a Water-
Aid apoiaram o desenvolvimento de «SaniMarts», pequenas lojas que fornecem 
material de saneamento, desde bases para latrinas a sabão, e que dispõem de ser-
viços técnicos com o objetivo de desenvolver a logística necessária para os servi-
ços de saneamento. O sucesso destas «SaniMarts» assenta em programas de 
sensibilização cuja finalidade consiste em manter a procura destes produtos a um 
nível que permita receitas comerciais à empresa. A Nepal Water for Health 
(NEWAH) faz parte das organizações que utilizaram as «SaniMarts» para tenta-
rem resolver a falta de acesso ao saneamento no Nepal.19

Com a abordagem comercial aos serviços de saneamento, as «SaniMart» vão 
mais longe. O mercado de saneamento tem em conta o facto de que os utilizado-
res domésticos costumam ser a principal fonte de financiamento dos dispositivos 
de saneamento (além das redes de esgoto) e tenta prestar um serviço melhor, com 
uma maior escolha de material, de maneira a incentivar os indivíduos e as famí-
lias a construírem latrinas adaptadas às suas necessidades. Argumentou-se que 
«a maior parte dos progressos em matéria de acesso foi alcançada através do co-
mércio com os prestadores privados que fornecem os utilizadores domésticos»20 
e que os milhões de dólares gastos em subsídios e em abordagens orientadas para 
a oferta não produziram as melhorias desejadas, não apenas quanto ao acesso ao 
saneamento mas também em termos de utilização higiénica e de gestão das la-
trinas. Neste sentido, o marketing do saneamento utiliza abordagens publicitárias 
convencionais associadas a uma maior variedade de opções de saneamento para 
responder às necessidades e aspirações dos diferentes utilizadores, em vez de en-
fatizar as vantagens sanitárias para vender material de saneamento.21 Deste modo, 
dispor de uma latrina é entendido como uma melhoria do estatuto económico e 

Nos países desenvolvidos a percentagem de população que não consegue 
pagar o preço total dos serviços é relativamente baixa, o que significa que o for-
necimento de serviços subsidiados pode ser absorvido pelos preços faturados à 
maioria da população. No entanto, a ajuda do Estado ainda é considerável nos se-
tores da água e do saneamento. No Japão, por exemplo, os subsídios do governo 
representam 7% do investimento nestes setores, enquanto em Portugal 31% do 
financiamento para os setores da água e do saneamento provém dos orçamentos 
nacionais e municipais e não das tarifas faturadas.16 Além disso, é provável que as 
exigências cada vez mais rigorosas das normas ambientais relativas ao tratamento 
de águas residuais, associadas à crise financeira atual, aumentem o custo dos ser-
viços de abastecimento de água para níveis não acessíveis.17

Em muitos países em vias de desenvolvimento, onde uma grande percenta-
gem da população considera proibitivo o preço de custo dos serviços, podem ser 
necessários financiamentos suplementares para cobrir os custos de exploração e 
de manutenção, assim como os de construção.

Por outro lado, os métodos disponíveis para pagar o direito de utilização dos 
serviços são por vezes os principais obstáculos ao acesso aos serviços de abas-
tecimento de água e saneamento. Em geral os utilizadores têm de se deslocar 
aos centros de pagamento para regularizarem as suas faturas, embora em muitos 
países este sistema esteja a mudar. Em Kampala (Uganda), a National Water 
and Sewerage Corporation (NWSC) introduziu uma nova política que facilita 
aos utilizadores o pagamento das faturas por intermédio dos bancos, pagamen-
to automático, operações bancárias através de bancos móveis, transferências de 
dinheiro através de telemóveis, cartões de carregamento e pagamento em pon-
tos de venda como supermercados ou estações de serviço. Estas opções também 
podem permitir aos utilizadores pagarem os serviços com mais regularidade do 
que uma vez por mês, evitando assim a necessidade de pagarem grandes quantias 
de uma só vez, o que muitas vezes é proibitivo para os utilizadores com rendi-
mentos baixos.18

Os custos de construção, exploração e manutenção dos serviços que não são 
prestados através da rede são muitas vezes financiados pelos próprios utilizadores 
e não pelas contribuições governamentais. Deste modo, podem estar expostos às 
flutuações dos preços aplicados pelo setor privado, assim como a diferenças em 
termos de sustentabilidade quando não se tenha previsto qualquer financiamen-
to para os custos de exploração e manutenção. A ausência de financiamento sufi-
ciente para a manutenção conduz a serviços descontínuos ou com falhas, com os 
mais pobres a pagarem mais do que deviam aos prestadores de serviços informais, 
enquanto os consumidores com rendimentos mais elevados se veem obrigados a 
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pobres que dispõem de ligação apropriam-se dos benefícios do tarifário mais baixo. Em algu-

mas cidades ou países a subsidiação cruzada é atribuída com base no tipo de serviço fornecido:  

no Quénia, por exemplo, a tarifa dos quiosques ou das torneiras exteriores é inferior à das ligações 

domésticas. 

l  as tarifas volumétricas diferenciadas por escalões progressivos (iBt, em inglês) têm um preço menos 

elevado para volumes de água limitados e o preço aumenta à medida que o consumo também au-

menta. Esta solução é comum em muitos países, como a Índia e o Senegal (pode consultar-se uma 

análise comparativa e diversas fontes de dados no Capítulo 4). Um dos problemas desta aborda-

gem é que parte do princípio que todas as famílias consomem a mesma quantidade de água, in-

dependentemente do seu tamanho ou necessidades. Deste modo, as famílias numerosas, as que 

dispõem de uma ligação partilhada e as que necessitam de uma maior quantidade de água por 

motivos de saúde podem correr o risco de passar para o segundo escalão, e portanto pagar mais 

por litro. Por outro lado, os utilizadores domésticos devem limitar o consumo de água per capita 

a níveis que podem não ser suficientes para a realização do direito humano à água. É difícil esta-

belecer escalões tarifários com uma taxa que garanta que os utilizadores domésticos dispõem de 

água suficiente e, ao mesmo tempo, dissuada o consumo excessivo. Para satisfazer as exigências 

políticas, muitas vezes o primeiro escalão é tão abrangente que pouco utilizadores domésticos 

passam para o segundo escalão. Desta forma, as vantagens da subsidiação cruzada inerente aos 

escalões progressivos desaparecem e a sustentabilidade económica fica comprometida. 

l  a tarifa universal com desconto implica a faturação de um preço universal mas com um subsídio 

suplementar para os utilizadores domésticos que necessitam de ajuda. Este sistema tem a vanta-

gem de se poder faturar o preço de custo aplicando um desconto aos utilizadores domésticos com 

baixos rendimentos, como sucede na hungria.23 Neste caso, a dificuldade consiste em garantir a 

escolha correta dos utilizadores domésticos que necessitam de um desconto. 

Com o objetivo de melhorar a acessibilidade económica, em muitos países o 
Estado concede subsídios ou descontos para ajudar aqueles que não podem pagar 
o preço total dos serviços de abastecimento de água e de saneamento.

Em 1989 o Chile aprovou a Lei n.º 18 778 que prevê subsídios para as famí-
lias e utilizadores domésticos que não podem pagar na íntegra a sua fatura de água. 
Estes subsídios são financiados pelas receitas fiscais do país e distribuídos pelos 
municípios, que estão encarregues de identificar, a partir de uma lista que inclui 
53 critérios de caráter socioeconómico, as pessoas e utilizadores domésticos com 
rendimentos baixos que beneficiarão dos mesmos. No que se refere ao acesso à 
água, existe um subsídio que representa entre 25 e 85% da fatura para os primei-
ros 20 metros cúbicos por utilizador doméstico, por mês, em função da situação 

social. No entanto, embora esta abordagem possa ser eficaz, não satisfaz necessa-
riamente as necessidades dos indivíduos e das famílias mais pobres, nem explora 
os motivos que levam à defecação ao ar livre (pode ler-se uma exposição mais por-
menorizada deste tema no Capítulo 3, na secção dedicada ao Saneamento Total 
Liderado pela Comunidade).

Para que o acesso ao saneamento seja durável, em geral são necessários inves-
timentos em serviços e equipamentos, incluindo programas de sensibilização, de 
modo a estimular a procura. Nos períodos em que a procura é reduzida, o for-
necimento de materiais de saneamento ou subsídios para a compra do material 
implica o risco de falta de utilização, como se verificou em inúmeros projetos.22 
Isto foi confirmado, como se verá mais adiante e no capítulo seguinte, pelos pro-
gramas cuja abordagem requer que os utilizadores domésticos invistam os seus 
próprios recursos na construção de uma latrina, o que aumenta a probabilidade 
de utilizarem a instalação e se ocuparem da sua manutenção. 

Subsídios

caixa de debate 2.2  descrição geral dos mecanismos de subsidiação   
         
podem ser adotados diferentes mecanismos para garantir a acessibilidade económica 

dos serviços de abastecimento de água e de saneamento às pessoas que vivem na po-

breza. a seguir descrevem-se diferentes abordagens relativas à subsidiação do custo dos 

serviços destinadas aos indivíduos e consumidores domésticos com baixos rendimentos.
l  Uma política de água básica gratuita ou uma tarifa social que garantam o acesso gratuito, ou a um 

custo mínimo, a um volume de água mínimo para uso pessoal e doméstico. Uma vez mais, ape-

nas os indivíduos ou as famílias que disponham de uma ligação podem beneficiar desta tarifa.  

A África do Sul também explora a possibilidade de fornecer um saneamento de base gratuito.  

As desvantagens do fornecimento de água (e de serviços de saneamento) gratuito são abordadas 

mais adiante.

l  os complementos ao rendimento são uma ajuda direta aos utilizadores domésticos tendo por base 

os seus rendimentos (chile) ou a sua localização geográfica (colômbia). No texto seguinte expõem-

-se as vantagens e inconvenientes destes complementos.

l  as subsidiações cruzadas beneficiam alguns grupos com tarifas mais baixas, que são financiados 

através das tarifas mais elevadas pagas pelos outros grupos. A atribuição eficaz de subsidiação 

cruzada às populações carenciadas pode revelar-se difícil porque estes grupos não estão necessa-

riamente ligados ao serviço em rede. Deste modo, muitas vezes os utilizadores domésticos menos 
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leva a que cada família tenha de procurar as suas próprias soluções e pode  
implicar a construção de latrinas pouco higiénicas, o uso de latrinas públicas ou 
a defecação ao ar livre. No Malawi, o Centro para a Organização e o De-
senvolvimento Comunitário (Centre for Community Organisation and 
Development, CCODE) trabalha com a Federação dos Sem-Abrigo do Ma-
lawi (a Federação)26, uma rede de financiamento dirigida por mulheres em be-
nefício das populações das habitações informais, cujo objetivo é ajudar as famílias 
a obterem pequenos empréstimos de um fundo renovável para construírem la-
trinas individuais e coletivas de compostagem. Este fundo, financiado por subsí-
dios externos, pela amortização de empréstimos e pelas receitas diárias que os 
membros da Federação recolhem, destina-se exclusivamente à construção de ins-
talações de saneamento. Como os empréstimos estão concebidos para serem 
reembolsados no prazo de dois anos ou menos, os novos utilizadores domésticos 
podem contrair um empréstimo assim que volte a haver disponibilidade de ver-
bas. Muitas vezes estes empréstimos são a única forma de os utilizadores acede-
rem ao financiamento de um sistema de saneamento doméstico. O município 
local disponibiliza o terreno necessário para a instalação de latrinas públicas e a 
Federação torna-se responsável pela sua construção e gestão. Na Tanzânia e no 
Zimbabwe estão a ser realizadas iniciativas semelhantes, também associadas à 
rede Slum Dwellers International (ver Capítulo 3).

Disparidades inter-regionais
O preço que os consumidores pagam pelos serviços de abastecimento de água 

depende de vários fatores, entre os quais o custo de fornecimento dos serviços, a 
escassez ou abundância de água e a capacidade ou predisposição das autoridades lo-
cais para prestarem apoio económico de modo a garantir que indivíduos, famílias e 
instituições possam ter acesso aos serviços de abastecimento de água e saneamen-
to. Em Portugal, por exemplo, o preço que os cidadãos de um concelho pagam 
pode ser 30 vezes mais elevado do que noutro.27 Isto deve-se às grandes diferenças 
no custo de prestação dos serviços, mas também aos critérios artificiais que são 
considerados para a fixação dos preços em vez de critérios puramente económicos. 
A ERSAR espera regular estas disparidades através da criação de um «fundo para a 
harmonização de tarifas», ao qual os municípios podem recorrer para investimen-
to e custos de exploração.28 É provável que isto requeira investimento por parte do 
governo. Nos municípios com uma dimensão menor, a experiência em Portugal 
demonstrou que do ponto de vista económico é mais eficiente criar concessões 
multimunicipais para o abastecimento de serviços em alta (com uma escala maior) 
em vez de se persistir numa oferta de serviços à escala municipal.29

do agregado familiar. Para ter direito a ela, cada utilizador doméstico tem que pro-
var que se enquadra no perfil socioeconómico estabelecido e deve estar, corrente-
mente, a pagar pelos serviços recebidos. A percentagem que o Estado atribui aos 
beneficiários é entregue diretamente ao prestador do serviço. Para beneficiar do 
subsídio é preciso requerê-lo, mas como os prestadores de serviços têm interesse 
em que os utilizadores domésticos elegíveis recebam o subsídio para evitar que não 
paguem as faturas, também os informam acerca dos seus direitos.24

Uma alternativa à abordagem do Chile é o subsídio para os serviços de abaste-
cimento de água e de saneamento disponível na Colômbia, gerido pela Comissão 
Reguladora da Água e do Saneamento.25 Esta comissão trabalha com o governo 
no desenvolvimento de um sistema tarifário adaptado aos recursos económicos 
dos diferentes grupos, tendo por base a zona geográfica de residência, e funciona 
em coordenação com um sistema de subsidiação que apoia os utilizadores domés-
ticos que têm maior dificuldade em pagar os serviços de abastecimento de água e 
saneamento. Três sextos da população com menor nível de rendimentos recebem 
uma subsidiação progressiva, paga pelas tarifas aplicadas aos dois sextos da popu-
lação com rendimentos mais elevados. O grupo da população ao qual se pertence 
é determinado segundo critérios geográficos, mais do que em função das informa-
ções disponíveis sobre cada utilizador doméstico. Nestas circunstâncias, embora 
alguns utilizadores domésticos possam receber subsídios sem deles necessitarem, 
considera-se que é preciso correr o risco para que um maior número de pessoas 
que vivem em circunstâncias semelhantes possam beneficiar do sistema (ver a 
Caixa de Debate 2.3 relativa à seleção dos beneficiários dos subsídios).

Estes sistemas são eficazes nos países onde todos os residentes, incluindo os que 
vivem em habitações informais, têm acesso à rede de serviços. No entanto, durante 
a missão que levou a cabo no Senegal, a Relatora Especial descobriu que o preço da 
água proveniente de bocas de incêndio, utilizadas nos locais onde não existem liga-
ções domésticas, pode ser quatro ou cinco vezes mais elevado do que o preço pago 
pelos utilizadores domésticos que dispõem de ligação e beneficiam da tarifa social. 

Além disso, as pessoas que têm uma ligação doméstica para o abastecimento 
de água pagam uma quota às autoridades encarregues do saneamento indepen-
dentemente de disporem ou não de uma ligação ao sistema de esgotos. Estas pes-
soas estão a pagar para o desenvolvimento de uma rede de esgotos mas, ao mesmo 
tempo, também têm de pagar pelo despejo das suas fossas séticas. Por exemplo, 
apenas 11% da população de Dakar tem ligação ao sistema de esgotos, por isso na 
prática quem não a tem está a financiar o uso de quem a tem.

Os subsídios poderão estar disponíveis para apoiar a construção de serviços, 
mas muitas vezes não é o caso para os habitantes das habitações informais, o que 
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l’Eau (SPGE), encarregue da gestão e do tratamento da água. Até 85% do fundo 
é atribuído aos utilizadores domésticos pobres para os ajudar a pagarem as suas 
faturas de água, 5% é investido em melhorias técnicas que promovam a utilização 
eficaz da água, 9% é utilizado nos custos de exploração dos serviços sociais muni-
cipais e 1% destina-se ao fornecedor da água para apoiar o seu envolvimento no 
programa. O fornecedor envia uma lista de maus pagadores aos serviços sociais 
locais a fim de saber se estes utilizadores têm direito a um subsídio. Os serviços 
sociais locais também podem contatar o fornecedor por iniciativa própria e pro-
por-lhe intervir e efetuar o pagamento em nome das famílias socialmente vulne-
ráveis. A região de Bruxelas tem um fundo social semelhante para a água.

Em Fevereiro de 2011 a França também promulgou uma lei com o objetivo de 
financiar um fundo de solidariedade segundo o qual 0,5% da fatura da água de cada 
família pode contribuir para ajudar as famílias incapazes de regularizar as suas fatu-
ras da água. Este fundo é financiado a título voluntário, tendo por base um acordo 
entre as autoridades regionais e as empresas de serviços de água e de saneamento.35

Torneira comunitária bloqueada pelo cabeça de casal para restringir 
o seu uso por parte dos outros membros da família e manter assim 
a fatura da água sob controlo
Foto: catarina de alBuQuerQue

A cidade de Paris tomou a decisão política de fornecer serviços de abaste-
cimento de água e de saneamento abaixo do preço de custo para garantir a aces-
sibilidade económica destes serviços a todos e também introduziu uma política 
de água e saneamento gratuitos para populações indigentes. Daqui resulta que as 
pessoas que vivem nos arredores de Paris pagam três vezes mais pela água que 
consomem do que as que vivem na cidade de Paris.30

Na Argélia existe uma diferença significativa nos custos associados ao forne-
cimento de serviços consoante a zona do país. Por exemplo, a água das cidades 
costeiras tem de ser encaminhada através de centenas de quilómetros de canaliza-
ção ou então passar por um processo de dessalinização dispendioso. Deste modo, 
o governo argelino tomou a decisão política de harmonizar as tarifas da água em 
todo o país de maneira a não penalizar as pessoas que vivem nas zonas onde a água 
doce é um bem escasso.31

Do mesmo modo, na região de Aragão, em Espanha, os habitantes da capital, 
Saragoça, pagam um subsídio cruzado incluído na tarifa de água e de saneamento 
em proveito das populações das zonas rurais às quais fornecer serviços de trata-
mento de águas residuais é muito mais oneroso.32

A Hungria adotou uma abordagem diferente em relação ao problema da ges-
tão dos diferentes custos dos serviços. Está em marcha uma política de recupe-
ração total dos custos para a gestão dos serviços de abastecimento de água e de 
saneamento mas, devido às diferenças de preços para a produção de água nos vá-
rios municípios, existe um fundo de subsidiação à disposição daqueles municípios 
onde o custo de produção por metro cúbico de água potável é superior a um de-
terminado limite. Este subsídio é utilizado para reduzir o preço da água apenas 
em proveito dos utilizadores domésticos. As indústrias, pelo contrário, têm de 
pagar na íntegra o preço correspondente ao seu consumo.33

Na medida do possível, os Estados deveriam tentar regular estas diferenças 
de maneira a evitar uma situação na qual as populações desfavorecidas pagam um 
preço por litro de água fornecida mais elevado do que as populações mais abasta-
das, quer devido à sua situação geográfica quer à identidade dos seus prestadores 
de serviços de água e de saneamento.

Na região da Valónia (Bélgica) criou-se um Fundo Social para o Abaste-
cimento de Água com o objetivo de facilitar o pagamento das faturas de água 
por parte das famílias belgas que têm dificuldades financeiras devido à sua vulne-
rabilidade social. O fundo tem como objectivo evitar que as famílias fiquem sem 
abastecimento de água.34

 Este fundo é financiado acrescentando a todas as faturas 0,0125 euros por 
metro cúbico e gerido a nível regional pela Société Publique de Gestion de 
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custos de ligação à rede

As taxas de ligação à rede são outra forma de pagamento suportado pelos utiliza-
dores domésticos que pretendem aceder aos serviços regulares de abastecimen-
to de água e saneamento. Consistem em pagamentos à entidade prestadora dos 
serviços pelo custo da ligação à rede (por exemplo, o custo material de levar a 
canalização até à habitação) e pelos custos associados às melhorias realizadas no 
interior da propriedade para possibilitar a ligação (por exemplo, canalização den-
tro da habitação, reservatórios de água, etc.). Por vezes esta quota/taxa reflete o 
custo real da ligação aos serviços, mas o mais frequente é tratar-se de um encar-
go sem relação com o custo real da extensão de um serviço a uma propriedade. 
Tradicionalmente acrescentava-se uma «taxa» aos custos físicos, a qual era enten-
dida como uma contribuição para o ativo imobilizado que os utilizadores, previa-
mente ligados aos serviços, há muito têm vindo a pagar através das suas faturas. 
Isto também foi considerado um meio de autofinanciar a extensão dos serviços.

Os custos de ligação representam muitas vezes um obstáculo considerável para 
os mais desfavorecidos. Um estudo recente estima que a taxa média de ligação que 
cada utilizador doméstico paga pelos serviços é de 186 dólares em África e de 169 
dólares na Ásia. No Gana, por exemplo, isto equivale aproximadamente ao salário 
anual de um agregado familiar com baixos rendimentos.36 Alguns países decidiram 
reduzir os obstáculos ao acesso aos serviços de abastecimento de água e de sanea-
mento eliminando estas taxas, para alguns ou todos os utilizadores domésticos, ou 
incorporando a totalidade ou parte do custo de extensão dos serviços nos encargos 
regulares. Não há dúvida de que o aumento de clientes dos serviços de água tem a 
vantagem de gerar mais receitas do que a aplicação de taxas de ligação elevadas.37

Conforme se expõe no Capítulo 1, a entidade reguladora de Portugal (ERSAR) 
estabeleceu uma nova política que incorpora a taxa de ligação na tarifa regular.

No Egito, três das províncias rurais do Alto Egito, em colaboração com a 
UNICEF e as entidades responsáveis pelos serviços de abastecimento de 
água e de saneamento, experimentaram um sistema-piloto de empréstimo, ba-
seado num fundo renovável – que permite às famílias pagarem a taxa de ligação 
em 24 meses – para famílias pobres. Este fundo serve para as ligações domésticas 
à rede de abastecimento de água, mas está a ser estudada a possibilidade de tam-
bém ser usado para os serviços de saneamento. O fundo aumentou o acesso aos 
utilizadores domésticos, que de outra forma não teriam conseguido pagar o preço 
elevado da ligação à rede de abastecimento de água. À medida que os indivíduos 
e as famílias vão amortizando os seus empréstimos, os fundos ficam disponíveis 
para financiar a ligação à rede de outras famílias.38

caixa de debate 2.3  identificação dos beneficiários dos subsídios

Como se referirá mais adiante, os serviços de abastecimento de água e de saneamento não têm de 

ser gratuitos, mas o Estado tem a obrigação de garantir que sejam economicamente acessíveis, por 

exemplo através da concessão de subsídios às populações com baixos rendimentos. Um dos pro-

blemas comuns aos programas de subsidiação consiste em garantir que os subsídios são atribuídos 

a quem mais deles necessita e não às populações com rendimentos médios ou até elevados, como 

muitas vezes acontece. Uma das abordagens que visam garantir que as pessoas necessitadas re-

cebem ajudas ou subsídios específicos consiste em tornar a subsidiação universal, automática, e 

reduzir as formalidades ao mínimo indispensável. A política de água gratuita na África do Sul é um 

exemplo desta política na medida em que um volume fixo de água é colocado à disposição de todos 

os utilizadores domésticos, independentemente da sua situação. O inconveniente desta abordagem 

é que muitos utilizadores domésticos que não necessitam de subsidiação a recebem, o que se pode 

tornar muito oneroso nas regiões mais pobres.

Uma alternativa consiste em direcionar as ajudas ou os subsídios para indivíduos de grupos es-

pecíficos e definir as condições para as receber, quer se baseiem no rendimento (Chile), na situação 

geográfica (Colômbia) ou noutros critérios. Esta abordagem é mais cara e burocrática na medida em 

que são necessários recursos para regular a identidade dos beneficiários e informar os utilizadores 

domésticos e as comunidades acerca dos seus direitos a estas ajudas. Por outro lado, uma escolha 

inadequada pode permitir à «elite», ou seja, aos utilizadores domésticos ou aos indivíduos que be-

neficiam de um rendimento médio ou elevado, receber a ajuda «abusando do sistema», privando 

aqueles que têm verdadeiramente necessidade, por vezes devido à falta de informação ou porque 

não cumprem os requisitos administrativos que lhes permitem aceder ao subsídio. No caso do 

Chile, onde a informação é suficiente para garantir que os subsídios são bem atribuídos e chegam 

aos utilizadores domésticos e aos indivíduos que deles necessitam, esta informação também pode 

servir para identificar as pessoas que têm necessidade de apoio ou assistência noutros serviços.

Solicitar um subsídio e admitir que se vive numa situação de precariedade económica pode ser 

muito embaraçoso e até impedir, em função da cultura ou das normas culturais em vigor num de-

terminado país, que as pessoas necessitadas beneficiem dos subsídios a que têm direito. A Relatora 

Especial observou estas circunstâncias na missão que levou a cabo no Japão. Em alguns casos os 

subsídios apenas estão disponíveis para os indivíduos ou utilizadores domésticos que beneficiam de 

um serviço específico: por exemplo, apenas as pessoas que têm acesso ao serviço podem beneficiar 

de subsídios para o pagamento de uma ligação à rede de esgotos. Do mesmo modo, na África do Sul 

os utilizadores domésticos podem aceder gratuitamente a um maior volume de água se tiverem ins-

talações sanitárias com descarga, o que parece lógico na medida em que as instalações sanitárias 

com descarga necessitam de mais água do que uma latrina. No entanto, o risco consiste em que as 

populações mais abastadas da África do Sul estão em melhor posição para aceder a este subsídio. 
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Tendo em conta o elevado custo de ligação aos serviços de abastecimento de 
água em Abidjan, na Costa do Marfim, a empresa SODECI, encarregue do 
abastecimento de água, em colaboração com a CREPA e graças aos fundos pro-
venientes do PNUD, concedeu microcréditos aos utilizadores domésticos de três 
bairros para pagarem as taxas ligação no valor de 36 dólares. O programa tam-
bém permitiu um reforço das capacidades para ajudar os utilizadores domésticos 
a reembolsarem os empréstimos num período de 17 meses. Este programa foi 
alargado a Uagadugú (no Burkina Faso).40

A Maynilad Water Company41, empresa de abastecimento de água que opera 
em Manila (Filipinas), ajuda os utilizadores domésticos com recursos limitados a 
ligarem-se aos serviços de abastecimento de água reduzindo a taxa de ligação e 
concedendo um período de dois anos sem juros para o pagamento dos custos. 
Esta empresa também desenvolve um programa de abastecimento de água às es-
colas e outro para as populações de habitações informais, colocando à disposição 
quiosques que vendem água fornecida pela Maynilad a um preço acessível. 

caixa de debate 2.4  prestação gratuita de serviços de água e saneamento 

Existe a ideia errada de que o reconhecimento dos direitos humanos à água e saneamento levará à 

reivindicação de serviços gratuitos. No entanto, como acontece com outros direitos humanos (como 

o direito à alimentação, saúde ou acesso à justiça), nenhum Estado é obrigado a fornecer serviços 

de abastecimento de água e de saneamento gratuitos. No entanto, o custo dos serviços de abaste-

cimento de água e de saneamento não deve impedir que os indivíduos e os utilizadores domésticos 

tenham acesso a outras necessidades garantidas pelos direitos humanos, como a alimentação, o 

vestuário ou a habitação.42 Por conseguinte, os Estados têm a obrigação de garantir que os serviços 

são economicamente acessíveis, o que em determinados contextos implica que os serviços de abas-

tecimento de água e de saneamento sejam fornecidos gratuitamente, por exemplo em situações de 

emergência ou quando os indivíduos e os utilizadores domésticos não têm rendimentos ou qualquer 

outro meio de aceder aos serviços.

Alguns Estados, como a África do Sul e, até recentemente, determinados países da Europa 

Oriental, fornecem serviços de abastecimento de água ou um volume mínimo de água, e por vezes 

serviços de saneamento, gratuitos para toda a população ou parte dela. A decisão de fornecer ser-

viços gratuitos tanto pode ser pragmática (porque, por exemplo, o custo pela cobrança das taxas é 

superior ao do serviço propriamente dito) como política (porque o governo tem interesse em prestar 

serviços gratuitamente). 

Em Indore, em Madhya Pradesh (Índia), a ONU-HABITAT trabalha com 
a Agência de Desenvolvimento Urbano dos Distritos (DUDA, em inglês) e a 
Corporação Municipal de Indore (IMC)39 para melhorar o acesso à água nas 
zonas de habitações informais que não estão ligadas à rede municipal, em parte 
devido às elevadas taxas de ligação. Em colaboração com a DUDA e a IMC, a 
comunidade construiu um reservatório independente para abastecer de água as 
zonas de habitações informais. Este reservatório fornece água em alta e o Comité 
para o Abastecimento de Água e Saneamento da Comunidade gere a distribuição 
em baixa, na zona das habitações informais, através de canalizações. À medida que 
os serviços municipais forem sendo ampliados, este projeto poderá ser incorpo-
rado no abastecimento da cidade. Contudo, nessa altura, como a comunidade já 
pagou estes serviços através de uma taxa de ativação do serviço que inclui uma 
taxa de ligação, organizada em pequenas tranches, não terá de pagar a taxa de li-
gação na sua totalidade mas apenas as tarifas normais. 

O Centro para a Organização e o Desenvolvimento Comunitários (CODE) apoia 
os planos de poupança na região meridional do Malawi, demonstrando aqui a poupança 
coletiva feita para as suas necessidades de habitação e saneamento
Foto: ccode
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de acesso e, nas zonas rurais, as que não podem pagar sem ajuda governamental. 
O Capítulo 4 também trata do controlo das despesas orçamentais para garantir a 
sua conformidade com as políticas e o planeamento.

O governo central do Bangladesh destina 20% dos seus subsídios em bloco 
às instituições das administrações locais para as apoiar na promoção do sanea-
mento e da higiene. Também recomenda que 75% desta verba seja utilizada na 
distribuição de materiais gratuitos para construir latrinas, como as bases de latri-
nas, às famílias mais carenciadas e 25% em atividades promocionais. O material 
subsidiado também é fornecido para locais públicos como escolas ou mercados. 
Além disso, o Bangladesh está a fazer uma avaliação do acesso ao saneamento no 
país que servirá para desenvolver um plano de ação utilizando os conhecimentos e 
a experiência do governo, das ONG e outras entidades com o objetivo de garantir 
o saneamento para todos até 2013.45

O governo da Zâmbia criou em 2003 o Devolution Trust Fund, recor-
rendo ao financiamento de agências bilaterais, com o objetivo de proporcionar 
um financiamento subsidiado aos prestadores de serviços com vista a ampliar 
os serviços de abastecimento de água e de saneamento às zonas urbanas pobres. 
As comunidades decidem a localização dos quiosques de água, os seus mem-
bros estão representados na equipa que desenvolve o projeto e as Agências de 
Água funcionam como mecanismos de responsabilização. As tarifas provenien-
tes da venda da água através de ligações domésticas e em quiosques são regu-
ladas pelo Conselho Nacional de Serviços de Abastecimento de Água e de 
Saneamento (NWASCO, em inglês). As tarifas dos quiosques são fixadas no 
escalão mais baixo de modo a garantir que os utilizadores não pagam um preço 
elevado pela água. Também estão disponíveis ligações a torneiras em casa e ins-
talações de saneamento. Quando um utilizador doméstico dispõe da sua própria 
latrina, o preço dos serviços de saneamento é fixado em função da percentagem 
de volume de água utilizada.46

É fundamental instalar novas ligações para assegurar que a população não 
servida beneficia de serviços melhores, mas os custos de exploração e manuten-
ção devem ser incorporados nos orçamentos de maneira a garantir que os ser-
viços se mantêm. O Programa Água Limpa do Quirguistão47 garante que um 
financiamento suplementar destinado a reparações anuais é integrado no orça-
mento das autoridades locais. Criaram-se associações rurais de utilizadores de 
água para encorajar a participação na tomada de decisões e garantir um reforço 
adequado das capacidades. Estas associações também têm a função de garantir 
a acessibilidade económica. Por seu turno, as autoridades locais concedem sub-
sídios aos utilizadores domésticos cujos rendimentos se situem abaixo do limiar 

Embora a prestação de serviços gratuitos pareça uma abordagem positiva para a implementa-

ção dos direitos humanos à água e saneamento, também tem repercussões negativas. Em primeiro 

lugar, quando os serviços gratuitos só estão disponíveis para as populações que têm uma ligação 

a um prestador formal, isso exclui as populações que vivem em habitações informais e potencial-

mente os habitantes das zonas rurais. Como já foi referido, em geral as populações que recebem os 

seus serviços através de prestadores informais pagam uma tarifa mais elevada por uma qualidade 

inferior, ao passo que as que dispõem de uma ligação à rede de abastecimento recebem estes ser-

viços gratuitamente, ao contrário da população desfavorecida sem acesso aos serviços formais. Por 

conseguinte, este sistema pode revelar-se perverso.

Também se pode argumentar que as receitas obtidas através da prestação de serviços são ne-

cessárias para financiar a sua expansão às zonas que deles carecem e que o fornecimento de água 

gratuito priva os prestadores de serviços e os governos de um fluxo de receitas para financiar essa 

expansão.43 Isto também significa que os prestadores de serviços de abastecimento de água de-

pendem do governo e são vulneráveis às interferências políticas e aos atrasos nas transferências 

financeiras. Em geral, não são os pobres que resistem ao pagamento na medida em que estão ha-

bituados a pagar um preço elevado por serviços de qualidade duvidosa e acolhem favoravelmente 

um preço inferior por serviços melhores.44 Do mesmo modo, e como já foi referido, o fornecimento 

de equipamentos de saneamento gratuitos não se traduz necessariamente numa melhor utilização 

do saneamento.

Os Estados que decidem fornecer serviços de abastecimento de água e de saneamento gratuita-

mente devem analisar se esta medida beneficiará aqueles que mais necessitam ou, pelo contrário, 

as pessoas que podem pagar por estes serviços. Também devem analisar se a escolha é sustentável 

a longo prazo ou se, num futuro próximo, dará lugar a uma situação insustentável do ponto de vista 

financeiro que inevitavelmente conduzirá a uma deterioração dos serviços e das infraestruturas.

2.3  afetação de verbas orçamentais para fins específicos

Se as receitas provenientes das tarifas não cobrem todos os custos associados, in-
cluindo a exploração e manutenção, a extensão ou reabilitação da rede, os fundos 
terão de provir de orçamentos a nível nacional, regional e/ou local, ou então da 
ajuda internacional, de ONG ou do setor privado.

Os fundos suplementares podem ser necessários para fornecer serviços às 
zonas não ou mal servidas, entre as quais as zonas rurais e as habitações informais. 
Para se conseguir este objetivo, conforme se assinalou no Capítulo 1, as políticas, 
o planeamento e a orçamentação devem ter por alvo as populações desprovidas 
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caixa de debate 2.5  transparência e fragmentação do processo orçamental

Uma das principais dificuldades do financiamento adequado dos serviços de abastecimento de água 

e de saneamento é a ausência de mecanismos de orçamentação transparentes e participativos. 

Muitas vezes os orçamentos dos Estados não têm devidamente em conta a questão de saber como, 

onde e por quem é que as despesas são realizas nos setores da água e do saneamento. Os Estados 

repartem o financiamento do setor em parcelas administrativas correspondentes aos diversos minis-

térios e serviços, cada um com os seus projetos, regras e objetivos específicos. A fragmentação dos 

recursos e das responsabilidades entre várias instituições pode impedir que se obtenha uma visão 

global dos recursos necessários aos setores.48 A água e o saneamento são particularmente sensíveis 

a este problema pois muitas vezes abrangem vários setores, da saúde pública à habitação, agricultura 

e ambiente.49 Além disso, a fragmentação é um problema recorrente no contexto da descentralização 

quando esta não está associada a uma estratégia nacional coerente ou a um enquadramento de re-

gulação sólido.50 Os circuitos de financiamento tornam-se tortuosos, o que provoca duplicações e 

sobreposições dispendiosas, e existe o risco de normas incoerentes serem aplicadas em todo o país.51

Deste modo, é difícil controlar eficazmente se um Estado respeita as suas obrigações de atribuir 

o máximo de recursos disponíveis mas, mais importante ainda, torna-se impossível verificar se os 

recursos de um Estado são afetados de forma eficaz e beneficiam os grupos excluídos. 

Mesmo um orçamento transparente raramente consegue justificar os recursos extraorçamentais 

adicionais despendidos por doadores internacionais e por ONG na água e no saneamento. Aliás, a 

maior parte das vezes estes intervenientes no setor preferem gerir os seus projetos independente-

mente dos governos de cada país. Neste âmbito, os doadores que procuram estabelecer acordos 

personalizados, extraorçamentais, com os governos podem enfraquecer a capacidade de um Estado 

poder contar com todos os recursos disponíveis no momento de elaborar estratégias para o setor.52 

Os recursos consagrados a estes projetos quase nunca são inscritos nos orçamentos dos países e no 

espaço de alguns anos podem facilmente conduzir a uma dívida sem provisão. Quando os Estados 

se apoiam nas contribuições internacionais para a maior parte dos trabalhos no setor, os governos e 

as comunidades podem ter falta de informação acerca da disponibilidade efetiva de financiamento. 

Por outro lado, os financiamentos sob a forma de empréstimos causam problemas porque normal-

mente são emprestados aos governos locais e aos prestadores de serviços a uma taxa de juro mais 

elevada, o que pode, potencialmente, levar os investimentos a atingirem lucros excessivos através 

de tarifas mais elevadas em detrimento de resultados favoráveis aos mais pobres.

Por último, várias instituições (incluindo os doadores internacionais) podem adotar abordagens 

e mecanismos de monitorização diferentes em relação aos serviços de abastecimento de água e 

saneamento, o que coloca um sério problema aos governos que tentam aplicar uma estratégia na-

cional neste âmbito.53

de pobreza para os ajudar a pagarem os serviços de abastecimento de água e de 
saneamento.

No Capítulo 4 aborda-se o controlo dos orçamentos governamentais a fim 
de garantir que as populações visadas são atendidas. 

Mapa onde está assinalado o transvase de água entre regiões da Argélia. Os preços 
da água são controlados em todo o país para garantir a sua acessibilidade económica
Fonte: ministério dos recursos hÍdricos da argélia

Construção de latrina de biogás que faz parte das obras iniciadas pelo
Devolution Trust Fund em Libuyu, Livingstone (Zâmbia), novembro de 2011
Foto: philipp Feiereisen, giZ
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para se dispor de um financiamento externo mas também podem atrair mais 
fundos. Portugal, por exemplo, conseguiu um financiamento maior da União 
Europeia para apoiar a ampliação das redes de esgoto graças à eficácia do seu 
planeamento.55

Por vezes o financiamento está disponível sob a forma de um empréstimo que 
os governos (sobretudo a nível local) podem ter dificuldade em pagar. Isto suce-
de, em particular, no caso de investimentos necessários para satisfazer um grande 
número de pessoas que carecem dos serviços e/ou vivem na pobreza. Por vezes os 
fundos estão disponíveis mas não são afetados devido à incapacidade do governo 
para os gastar a nível nacional, regional ou local.56

Além do problema da insuficiência de recursos para implementar iniciativas 
no setor do abastecimento de água e de saneamento, a imprevisibilidade dos fi-
nanciamentos provenientes de doadores internacionais, assim como os fundos 
de menor dimensão concedidos pelas ONG e os empréstimos mais significati-
vos proporcionados pelos financiadores bilaterais e as instituições financeiras 
internacionais, também podem limitar a capacidade do Estado em utilizar ade-
quadamente os fundos (ver, mais adiante, a Caixa de Debate 2.6 sobre condiciona-
lidades, caráter condicional da ajuda internacional e dívida externa).57 Por último, 
os doadores internacionais também devem assegurar que os seus fundos chegam 
aos destinatários, pois muitas vezes os fundos «a favor dos pobres» são atribuí-
dos a pessoas «não tão pobres» devido à inexistência de uma seleção adequada.58

Em 2008, o Conselho de Cooperação para o Abastecimento de Água e 
Saneamento (WSSCC, em inglês) criou o Fundo para o Saneamento Global 
(GSF, em inglês)59 com base no reconhecimento do princípio segundo o qual a 
tomada de consciência cada vez maior do saneamento como prioridade funda-
mental do desenvolvimento deve ser reforçada através de um aumento corres-
pondente do financiamento. O Fundo para o Saneamento Global encoraja os 
doadores a comprometerem-se durante vários anos para facilitar os esforços dos 
países em favor de um planeamento financeiro estável a longo prazo. O WSSCC 
enfatiza o seu papel de mecanismo de apoio junto dos decisores políticos de cada 
país. O Fundo não se destina a apoiar os próprios projetos no setor do saneamen-
to mas ajuda a cobrir os custos de implementação que muitas vezes constituem 
um obstáculo para os Estados que dispõem de políticas adequadas em matéria de 
abastecimento de água e de saneamento.

O Fundo já contribuiu muito para o desenvolvimento de boas práticas de 
colaboração entre governos e a sociedade civil. Em Madagáscar, por exemplo, 
apoiou a criação de um plano quinquenal em matéria de higiene cujo objetivo 
consiste em garantir o acesso universal a instalações de saneamento melhoradas 

Deste modo, a comunidade de direitos humanos reconhece cada vez mais a importância da 

transparência orçamental na realização de todos os direitos económicos, sociais e culturais.54 Além 

de ser fundamental para a responsabilização e a participação pública (cf. Capítulo 4), a transparên-

cia orçamental reforça as obrigações dos Estados de realizarem os direitos à água e saneamento 

com o máximo de recursos disponíveis favorecendo uma maior previsibilidade em matéria de encar-

gos e de planeamento a longo prazo. Além disso, as afetações orçamentais por região ou município 

permitem garantir que os recursos são repartidos de maneira a responderem às necessidades dos 

grupos e das pessoas em situação de exclusão. Finalmente, a transparência orçamental pode apoiar 

o planeamento nacional e melhorar a coordenação entre as diferentes agências, limitando assim o 

risco de uma fragmentação dispendiosa. Nestas situações, as entidades reguladoras (ver Capítulo 

1) poderão desempenhar um papel fundamental ao assegurarem a transparência dos custos das 

prestações de serviços em face aos resultados obtidos. Também existem diferentes abordagens de 

regulação possíveis para motivar os prestadores de serviços públicos ou privados a tornarem-se mais 

eficazes e rentáveis ao longo do tempo. 

2.4  Financiamento internacional

Os financiamentos internacionais são uma fonte importante de financiamento 
para os países em desenvolvimento, nomeadamente para as redes de abastecimen-
to de água e de saneamento que exigem grandes investimentos. 

Quando os fundos provenientes dos encargos cobrados aos utilizadores e dos 
orçamentos nacionais ou locais são insuficientes para a exploração, manutenção, 
extensão ou reabilitação dos serviços de abastecimento de água ou de saneamen-
to, podem ser necessárias fontes de financiamento internacionais. Em geral estas 
provêm de bancos de desenvolvimento internacional ou de ajudas bilaterais. No 
entanto, em alguns países as agências internacionais e organizações não-governa-
mentais colocam à disposição recursos consideráveis.

Independentemente das fontes de financiamento escolhidas pelo Estado, este 
deve assegurar-se sempre de que existem mecanismos correspondentes e que o 
financiamento necessário é atribuído para apoiar a transparência, a participação 
pública e a responsabilidade. Estes fundos externos deveriam ser orientados pelos 
programas e orçamentos elaborados pelos Estados.

Muitas vezes, um bom planeamento e previsões orçamentais adequadas, assim 
como a prova de que um Estado ou uma administração local são capazes de uti-
lizar os fundos de maneira eficiente, constituem não apenas um requisito prévio 
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inadequadas associadas a estes acordos de financiamento.66 Por exemplo, a ajuda ao desenvolvi-

mento que depende da adoção de políticas macroeconómicas específicas pode levar a cortes na 

despesa pública que poderiam servir para apoiar a realização dos direitos à água e saneamento.67 

Deste modo, as instituições financeiras internacionais, como o dispositivo de Assistência ao Desen-

volvimento Internacional do Banco Mundial destinado a assegurar a promoção dos investimentos a 

favor dos mais pobres, têm a possibilidade de promover investimentos baseados no respeito dos 

direitos no setor da água e do saneamento.

A legislação em matéria de direitos humanos não proíbe a participação do setor privado e exis-

tem experiências positivas de participação de operadores privados no fornecimento de serviços de 

abastecimento de água e de saneamento. No entanto, o facto de condicionar a ajuda à privatização 

dos bens do Estado, nomeadamente quando se trata de serviços de abastecimento de água e de 

saneamento, também pode ser prejudicial para os direitos humanos quando não se adotem simul-

taneamente medidas específicas destinadas a regular a prestação dos serviços e a garantir que exis-

tem incentivos suficientes para desenvolver e melhorar o acesso nas zonas com baixos rendimentos.

As condicionalidades também podem assumir a forma de «ajuda condicional», através da qual 

se concedem empréstimos e ajudas aos países em desenvolvimento com a condição de que os 

governos contratem determinados prestadores ou adquiram produtos e serviços do país doador. A 

ajuda condicional também pode exercer um impacto negativo na realização dos direitos à água e 

saneamento ao fragilizar os esforços destinados à criação de capacidade local, assim como a res-

ponsabilidade e transparência, ao mesmo tempo que aumenta o custo dos bens e serviços e desvia 

os fundos das zonas que carecem de acesso básico à água potável e ao saneamento.68

Finalmente, os parceiros e credores internacionais devem ter consciência dos potenciais efeitos 

negativos de uma dívida externa sobre a capacidade de um Estado para cumprir as suas obrigações 

em matéria de direitos humanos. Os Estados que têm de dedicar uma parte importante do seu PIB 

ao pagamento da dívida externa podem ficar limitados na sua capacidade de planear o orçamento 

nacional e de afetar recursos aos serviços públicos essenciais, entre os quais o abastecimento de 

água potável e o saneamento.69 No seu relatório de 2009 para o Conselho de Direitos Humanos,  

a Perita Independente sobre a questão de direitos humanos e da pobreza extrema declarou que «a 

incapacidade de responder às necessidades a curto prazo das vítimas mais desfavorecidas de uma 

crise (…) aumenta a pobreza e a desigualdade a longo prazo, com consequências negativas para o 

crescimento a longo prazo».70 Este problema, que há muito tempo preocupa os países em desen-

volvimento, também começa a afetar a Europa e os Estados Unidos devido à crise atual da dívida 

soberana, que está a provocar uma redução drástica da despesa pública em alguns países.

em oito regiões selecionadas de todo o país. O Fundo também prevê apoiar o re-
forço de capacidade financeira nas comunidades locais para que possam gerir um 
orçamento sustentável a longo prazo no âmbito do saneamento e da higiene.60 No 
Camboja, o Programa de Melhoria dos Serviços de Saneamento e Higiene 
Rurais recebeu fundos que pode usar nos próximos cinco anos para campanhas 
de sensibilização, a fim de fomentar o aumento da procura em matéria de sanea-
mento e higiene, assim como para melhorar a coordenação do setor. Na Índia, 
Nepal, Malawi e Senegal estão a ser realizados programas semelhantes e outros 
estão em fase de projeto.61

Ao longo da última década realizaram-se várias iniciativas com o objetivo ex-
plícito de apoiar a água e o saneamento como direitos humanos e não como meros 
objetivos de desenvolvimento. O Fundo para a Água e o Saneamento da Agência 
Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID) já 
disponibilizou 1,5 mil milhões de dólares para apoiar as políticas de melhoria e os 
processos de planeamento para a prestação de serviços de abastecimento de água e 
de saneamento, centrando-se em particular nos países pobres e muito endividados 
da América Latina, entre as quais a iniciativa PRONASAR do governo peruano 
que será exposta com mais pormenor mais adiante. O Fundo reconhece explicita-
mente os direitos à água e saneamento no seu documento de constituição.62

caixa de debate 2.6   condicionalidades, caráter condicional  

          da ajuda internacional e dívida externa

Nos países com baixos rendimentos a ajuda internacional é muitas vezes decisiva para a capacida-

de de um Estado realizar progressivamente os direitos à água e saneamento. Com efeito, os Estados 

têm a obrigação de procurar ajuda internacional quando esta é necessária para cumprirem as suas 

obrigações em matéria de direitos humanos.63 Do mesmo modo, os Estados que têm possibilidade 

de prestar assistência têm a obrigação geral de o fazer. Seja como for, ambas as partes devem ter 

consciência dos efeitos que a sua cooperação pode ter sobre os direitos humanos.64

A ajuda internacional deve obedecer os princípios enunciados na Declaração de Paris e no 

Programa de Ação de Acra. Isto implica garantir a conformidade dos acordos de ajuda com o direito 

internacional dos direitos humanos e alinhar as prioridades das ajudas com os quadros estratégicos 

nacionais dos parceiros de desenvolvimento.65 Quando os fundos para a água e o saneamento são 

mobilizados através de empréstimos e ajudas provenientes de instituições financeiras e doadores 

internacionais, estes intervenientes no setor devem trabalhar para eliminar as condicionalidades 
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Mulheres a retirarem água de um poço em Ndiba, Kaolak, Senegal, novembro de 2011
Foto: catarina de alBuQuerQue
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introdução

a falta de acesso à água e ao saneamento deve-se a vários fatores, 
entre os quais são de citar as restrições de natureza financeira, so-
cial, institucional ou técnica, a existência de práticas discriminató-
rias e a falta de conhecimento ou ainda desinteresse pelos direitos 

e necessidades de grupos e comunidades específicos. A pobreza define-se tanto 
por falta de voz política como por falta de meios financeiros. Nos dois capítulos 
anteriores analisaram-se os enquadramentos jurídicos e políticos, estabelecidos 
para realizar os direitos à água e saneamento, assim como os mecanismos de fi-
nanciamento concebidos para garantir a disponibilidade de recursos para ofere-
cer serviços às pessoas que não podem aceder a eles. Neste capítulo analisam-se 
com mais pormenor as iniciativas e programas que os diferentes intervenientes 
no setor estão a realizar para assegurar um acesso pleno e universal aos serviços 
de água e saneamento. Também se expõe uma série de práticas desenvolvidas para 
meios específicos e diferentes tipos de intervenção, como a prestação de serviços, 
investigação, capacitação e ativismo.

Conforme referido anteriormente, o saneamento não recebe tanta atenção 
como a água, quer por parte dos Estados, quer por parte de outros intervenientes 
no setor, entre os quais os indivíduos e as famílias. Tradicionalmente os Estados 
deixaram que as pessoas e as famílias encontrassem as suas próprias soluções para 
acederem aos serviços de saneamento nas zonas urbanas e rurais. No entanto, esta 
situação evoluiu graças a iniciativas cada vez mais frequentes destinadas a garantir 
o saneamento e um maior reconhecimento do papel fundamental que desempe-
nha para assegurar a dignidade, melhorar a saúde e a realização de outros direitos 
humanos. Tanto nas zonas urbanas como rurais, a maioria das soluções existen-
tes a nível mundial consistem em soluções individuais acompanhadas, ou não, de 
processos de recolha, tratamento e eliminação dos dejetos. O direito ao sanea-
mento não impõe a utilização de tecnologias concretas, mas «os Estados devem 
garantir, sem discriminação, que todas as pessoas dispõem, em todos os aspetos 
da sua vida, de acesso físico e económico a um serviço de saneamento seguro, hi-
giénico, duradouro, social e culturalmente aceitável, que respeite a intimidade e 
a dignidade».1 Existe, portanto, uma vasta gama de tecnologias de saneamento 
conformes aos direitos humanos. O Compêndio de Sistemas e Tecnologias de 

garantir o acesso à água e ao saneamento para todos que  

seja seguro, economicamente acessível, aceitável e suficiente  

exige múltiplas intervenções de diferentes intervenientes  

no setor, liderança, um ambiente favorável para que as  

intervenções sejam eficazes e sustentáveis, mas também  

uma população mobilizada, disposta a reivindicar os seus  

direitos e capaz de o fazer.

catarina de alBuQuerQue, declaração Feita durante a 18.ª sessão 

do conselho de direitos humanos, 15 de setemBro de 2011
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no cerne dos problemas de desenvolvimento, corrigir as práticas discriminatórias e o desequilíbrio 

de poderes que trava os avanços em matéria de desenvolvimento.

Os direitos à água e saneamento fornecem as normas e princípios no contexto de água e do sa-

neamento que se refletem nos critérios enumerados na Introdução. Estas normas são juridicamente 

vinculantes para os Estados: deste modo, é possível recorrer a elas a fim de exigir responsabilidade 

a estes últimos, quer através de procedimentos judiciais, quer através de outras medidas que se 

descrevem no Capítulo 4.

Debate comunitário com o Church World Service no Camboja
Foto: church World service, camBoJa

    

Transporte de água em carroças puxadas por burros de uma fonte    
longínqua na região Kunene, na Namíbia, julho de 2011
Foto: catarina de alBuQuerQue

Saneamento do WSSCC tem uma vasta descrição dos diferentes tipos de sanea-
mento e da sua pertinência num determinado contexto.2 Neste âmbito, o gover-
no da África do Sul também forneceu informações relativas a diversas Soluções 
Tecnológicas de Saneamento, com indicação das respetivas vantagens e incon-
venientes, e uma análise comparativa dos custos de construção, exploração e ma-
nutenção de cada solução para profissionais, mas também a fim de informar os 
cidadãos e as famílias acerca das tecnologias disponíveis.3

Neste capítulo analisa-se uma vasta gama de abordagens que visam a realiza-
ção dos direitos à água e saneamento: práticas em zonas urbanas e rurais, práticas 
ligadas à qualidade da água, à promoção da higiene e à discriminação, ou ainda aos 
direitos à água e saneamento em situações de emergência e no seio de instituições 
específicas como as escolas e as prisões. Também se apresentam práticas focaliza-
das na capacitação, ativismo, investigação e necessidades de educação, e por fim 
boas práticas comerciais que permitem proteger os direitos à água e saneamento.

caixa de debate 3.1  uma abordagem baseada nos direitos humanos 

          e os direitos à água e saneamento

Os direitos humanos têm sido objeto de uma promoção cada vez maior no âmbito do desenvolvi-

mento, principalmente através da abordagem baseada nos direitos humanos, um enquadramento 

concetual para o processo de desenvolvimento humano que se baseia no direito internacional de 

direitos humanos e visa a sua promoção e proteção. As normas e princípios de direitos humanos 

devem orientar todos os processos de desenvolvimento. Esta abordagem revelou-se fundamental 

para o desenvolvimento de uma melhor compreensão dos direitos humanos e do seu valor ao for-

necer um quadro de ação claro e aceitável a nível internacional. Também foi adotada para conferir 

legitimidade e fortalecer as vozes daqueles que normalmente não são ouvidos, ou seja, das pessoas 

e grupos excluídos, nomeadamente as mulheres, as crianças e as pessoas vítimas de discriminação. 

A abordagem baseada nos direitos humanos procura identificar as pessoas e os grupos cujos direi-

tos são violados, quem tem a responsabilidade de agir e compreender as razões pelas quais certas 

pessoas não podem gozar os seus direitos como, por exemplo, a existência de leis e práticas sociais 

discriminatórias. Neste sentido, este tipo de abordagem identifica os titulares de direitos e o con-

teúdo dos mesmos, assim como os titulares de obrigações e suas respetivas obrigações, e tem em 

vista capacitar estes últimos para que assumam a obrigação de respeitar, proteger e realizar os di-

reitos humanos, assim como a dos detentores de direitos para que os possam reivindicar e exercer. 

A abordagem baseada nos direitos humanos tem por objetivo analisar as desigualdades que estão 

Lavar as mãos em Comilla, 
Bangladesh, dezembro de 2009
Foto: catarina de alBuQuerQue
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3.1  Zonas rurais

A análise dos números relativos ao acesso a serviços de água e saneamento «me-
lhorados» revela que a maioria das pessoas desprovidas deste acesso vive em 
zonas rurais.

Existem grandes obstáculos ao fornecimento de serviços de água e sanea-
mento seguros e economicamente acessíveis nas zonas rurais, sobretudo quando 
grandes distâncias separam as habitações ou nas regiões onde a água é um bem es-
casso. A distância a percorrer até aos centros urbanos, onde estão implantadas as 
administrações públicas locais e de onde provém o fornecimento de equipamen-
tos, também pode constituir um obstáculo à manutenção destes serviços.

Em geral as pessoas que vivem nas zonas rurais têm poucos rendimentos ou de-
pendem de uma economia que não lhes permite dispor de rendimentos suficientes 
para pagar estes serviços. Por outro lado, se um poço protegido pode ser relativa-
mente simples de construir e barato, os problemas ligados à qualidade e sustenta-
bilidade, nomeadamente quando se trata de necessidades financeiras, técnicas e de 
gestão, são frequentes, em particular nas regiões onde as capacidades técnicas e de 
acesso a peças sobressalentes, por exemplo para as bombas manuais instaladas nos 
poços protegidos, são limitadas. Com efeito, nas zonas rurais e nas comunidades pe-
quenas as capacidades financeiras e de gestão necessárias à manutenção das bombas 
manuais ou outras fontes protegidas são escassas. O mesmo acontece com o pla-
neamento a longo prazo por parte do responsável do fornecimento de água ou do 
projeto de saneamento, que nem sempre assegura o financiamento necessário à sus-
tentabilidade dos serviços. Em alguns casos assume-se que as abordagens associadas 
à capacitação e à gestão comunitária realizadas para o desenvolvimento de serviços 
são suficientes para garantir a sua sustentabilidade mas, de acordo com os números 
existentes, mais de um terço das bombas manuais instaladas na África Subsariana 
não estão operacionais.4 Do mesmo modo, a eficácia dos processos de gestão comu-
nitária dependem, em geral, de um apoio constante, o que representa um verdadei-
ro desafio quando é improvável que se possa obter financiamento através das tarifas.

observei que os excluídos são sempre os mesmos. trata-se dos marginalizados, 

os pobres, os que não têm voz política. esta falta de acesso não é, simplesmente, 

uma situação indesejável, nem uma coincidência, mas antes o resultado direto 

de políticas e programas que excluem determinados segmentos da população.

declaração Feita por catarina de alBuQuerQue durante o FÓrum 

permanente soBre QuestÕes indÍgenas, 24 de maio de 2011

Catarina visita mulheres de Comilla, uma aldeia do Bangladesh  
cuja água está contaminada com arsénico, dezembro de 2009
Foto: mandato da relatora especial

Mulher Himba a beber água na circunscrição de Epupa  
na região de Kunene, Namíbia, julho de 2011
Foto: catarina de alBuQuerQue

Catarina de Albuquerque reunida com pessoas sem abrigo em Osaka, Japão, 
para falar acerca das suas necessidades de água e saneamento, julho de 2010
Foto: lucinda o’hanlon, ohchr
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Também podem surgir dificuldades em reproduzir esta abordagem em grande escala para que che-

gue a todos os habitantes devido à diversidade de contextos e tecnologias diferentes que as famílias 

e as comunidades exigem.

Uma solução pode consistir na combinação das duas abordagens: o Estado fornece os serviços 

de captação e tratamento a uma escala maior para que a prestação de serviços a nível individual e 

das famílias seja mais facilmente assegurada a um nível mais descentralizado. Esta foi a aborda-

gem adotada em Karachi, no Paquistão, no âmbito do projeto-piloto Orangi, segundo o qual as co-

munidades locais organizadas por «rua» são responsáveis pela construção e gestão da sua própria 

rede de esgotos, ao passo que o município é responsável pela canalização principal e tratamento 

de águas residuais.

 

Um rapaz passa em frente a uma pintura mural que representa a estação de recolha 
de resíduos de fossas séticas em Rifisque, Dakar, Senegal, novembro de 2011
Foto: catarina de alBuQuerQue

Camião-cisterna para recolha de resíduos séticos numa zona de habitações informais 
densamente povoada em Rifisque, Dakar, Senegal, em novembro de 2011
Foto: catarina de alBuQuerQue

caixa de debate 3.2   prestação dos serviços orientada pela oferta 

versus a prestação dos serviços orientada pela procura: 

implicações a nível dos direitos humanos

As abordagens associadas à prestação dos serviços orientada pela oferta e as induzidas pela procura 

constituem dois conceitos distintos. A prestação dos serviços regida pela oferta corresponde a uma 

iniciativa «top-down» através da qual os governos (ou os seus agentes) prestam um determinado 

serviço com uma participação limitada dos futuros utilizadores do mesmo. É em geral a abordagem 

adotada nas zonas urbanas dos países desenvolvidos, onde o tipo e o preço do serviço são impos-

tos – embora, muitas vezes, se preveja um mecanismo de queixas eficaz, um sistema de regulação, 

assim como políticas e mecanismos que favorecem os mais pobres para proteger as pessoas e famí-

lias com rendimentos baixos. Pelo contrário, a prestação dos serviços induzida pela procura requer 

que as famílias e as comunidades façam um pedido expresso de serviço junto de um prestador e 

permite, em geral, a participação plena nas decisões relativas ao tipo de serviço e ao seu preço.

Do ponto de vista dos direitos humanos as duas abordagens são aceitáveis mas requerem al-

gumas considerações. As abordagens que se regem pela oferta podem não garantir o requisito da 

plena participação dos utilizadores nos processos decisórios relativos aos serviços. Pelo contrário, 

as abordagens que se regem pela procura devem garantir que as famílias ou as comunidades não 

sejam excluídas de soluções de prestação de serviços devido à falta de informação ou a práticas 

discriminatórias.

À primeira vista, a prestação dos serviços orientada pela oferta pode parecer respeitar o prin-

cípio segundo o qual os governos são responsáveis por garantir a realização dos direitos à água e 

saneamento a toda a população. Em contrapartida, sem uma participação adequada dos futuros 

utilizadores é possível que os serviços fornecidos não satisfaçam as necessidades e aspirações es-

pecíficas das comunidades que devem servir e, portanto, não sejam utilizados. Um exemplo disto 

é o fornecimento por atacado de um tipo específico de latrina sem uma participação efetiva dos ci-

dadãos e das famílias. No passado esta prática levou a uma utilização incorreta ou à não utilização 

das latrinas: neste caso fala-se de «latrinização» e não de saneamento.

Em consequência, as intervenções orientadas pela prestação dos serviços induzida pela oferta 

(que muitas vezes tomam a forma de subsidiação destinada às famílias a fim de assegurar a cons-

trução dos serviços) revelam-se lentas e ineficazes em relação ao objetivo estabelecido de sanea-

mento duradouro nos países em desenvolvimento, sobretudo nas zonas rurais.5

A prestação dos serviços orientada pela procura depende de que determinadas pessoas ou 

grupos façam um pedido específico de serviços e baseia-se no princípio da participação. Para 

esta abordagem, parte-se do princípio de que um envolvimento maior das pessoas nos processos 

de fornecimento garante uma melhor utilização e sustentabilidade dos serviços, tanto em termos 

técnicos como financeiros. No entanto, isto pode conduzir ao fornecimento de serviços exclusiva-

mente às pessoas que são capazes de fazer o pedido e de pagar os serviços, ou seja, que dispõem 

dos recursos necessários para participar ou foram alvo de campanhas de sensibilização pública. 
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de água subterrâneas e à proteção do meio ambiente. Na medida em que os gru-
pos de utilizadores de água necessitam de alguma ajuda jurídica a fim de estabele-
cerem uma comissão o mais competente possível, o departamento jurídico também 
presta assistência às comunidades nesse processo. A função da equipa de apoio 
não consiste apenas em ajudar os grupos de consumidores de água e promover a 
sustentabilidade dos serviços, mas também serve para aumentar a responsabiliza-
ção das autoridades do distrito junto das comunidades e sensibilizar estas últimas 
para os processos de gestão hidrográfica. Como a equipa de apoio é formada em 
matéria dos direitos à água e saneamento, consegue assegurar a promoção de prá-
ticas participativas e não-discriminatórias no âmbito das atividades dos Grupos 
de Consumidores de Água. Por outro lado, a equipa da Unidade de Apoio não 
está encarregue de decidir as soluções técnicas a implementar; esta competência 
é das próprias comunidades.

O Programa de Gestão de Recursos Hídricos (Water Resources Manage-
ment Programme, WARM-P) da Helvetas Nepal foi concebido para utilizar o 
mais eficazmente possível os recursos de água limitados de que uma comunidade 
dispõe, dando prioridade à utilização individual e doméstica. A Helvetas trabalha 
com as comunidades, as ONG locais e o governo local, nomeadamente os repre-
sentantes das delegações regionais do Departamento de Abastecimento de Água 
e de Saneamento do Governo do Nepal, para definir Planos Estratégicos de Uti-
lização da Água que integrem os projetos de abastecimento de água potável e  
saneamento. Os representantes de cada família identificam em conjunto todos os 
recursos de água disponíveis na zona em questão, avaliam as necessidades de água 
das pessoas e os usos desejados, como o consumo, irrigação e produção hidroelé-
trica. A seguir a comunidade examina os potenciais projetos ligados à água e apro-
va uma lista de prioridades para os projetos identificados. Para isso beneficia da 
ajuda de consultores técnicos encarregues de avaliar a viabilidade dos planos da 
comunidade e de recomendar o recurso às soluções técnicas mais adequadas para 
a finalização do Plano Diretor de Utilização da Água. O caráter inclusivo do pla-
neamento e o estabelecimento de vínculos com as estruturas governamentais é 
fundamental para a sustentabilidade do programa.

No Bangladesh, o Lutheran Health Care (LHCB)8 trabalha há uma déca-
da com os funcionários locais, os líderes das comunidades, professores, centros e 
ONG no desenvolvimento de projetos de saúde comunitários. Uma parte deste 
trabalho consiste em fazer furos mecanizados e bases para as latrinas, encontrar 
soluções que satisfaçam as necessidades dos grupos mais vulneráveis e melhorar a 
sustentabilidade dos serviços de água e saneamento. O LHCB colabora com toda 
a comunidade de uma determinada aldeia para a escolha do local, planeamento, 

A escassez de água pode limitar a sua disponibilidade para utilização domés-
tica, quer devido à falta total deste recurso ou, mais frequentemente, a outras uti-
lizações, como a agricultura, a pecuária, a indústria ou o turismo. A escassez de 
recursos de água também pode ser sazonal e agravada por um défice de capaci-
dades de armazenamento adequadas. A qualidade da água nem sempre é fácil de 
controlar e regular em sistemas de pequena escala localizados em zonas remotas.

Os sistemas de saneamento nas zonas rurais apresentam-se principalmente 
sob a forma de soluções tecnológicas individuais, dotadas de sistemas de recolha 
ou de tratamento limitados. Conforme referido no Capítulo 2, o financiamento 
da maioria das soluções de construção e manutenção provém dos próprios utili-
zadores e não de um financiamento público. 

Por outro lado, o facto de se viver numa zona rural também tem repercussões 
no acesso aos processos políticos por parte das pessoas e das comunidades, que 
podem não ter conhecimento da disponibilidade de subsidiação ou outras formas 
de assistência que lhes permitam aceder aos serviços. Além disso, viver em zonas 
de difícil acesso implica uma maior complexidade em termos de envolvimento 
das populações, comunidades e famílias rurais nos debates acerca das políticas, 
programas ou tipos de prestação de serviços adequados e disponíveis. Também 
se torna mais difícil informar as pessoas e as famílias sobre as responsabilidades 
das autoridades locais em matéria de acesso aos serviços de água e saneamento.

As duas práticas seguintes garantem a promoção do envolvimento da co-
munidade junto das autoridades locais a fim de aumentar a probabilidade de se 
dispor de serviços de água e saneamento sustentáveis e aumentar a responsabili-
zação das autoridades locais em termos de fornecimento, exploração e manuten-
ção destes serviços.

Na Tanzânia, após muitos anos de dificuldades associadas à sustentabilidade 
dos pontos de água construídos6, o governo, com o apoio da ONG ONGAWA, 
criou a Unidade de Apoio Distrital aos Serviços de Abastecimento de Água 
e Saneamento.7 Esta equipa tem a missão de ajudar os grupos de utilizadores de 
água criados pela comunidade a fim de melhorar a eficácia em matéria de explo-
ração dos pontos de água, garantindo a sua sustentabilidade técnica e financeira. 
Em período experimental no distrito de Same, pretende-se que esta unidade dê 
um apoio multissetorial e inclua representantes dos serviços de água, finanças, 
saúde, desenvolvimento comunitário, educação, planeamento do território, flo-
restas e serviços jurídicos. Assim todos os aspetos ligados ao acesso aos serviços de 
água e saneamento são tidos em conta, desde os aspetos técnicos dos serviços à 
garantia dos benefícios em matéria de saúde, à proteção do terreno onde se cons-
troi um ponto de água ou uma latrina pública, às considerações relativas às fontes 
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caixa de debate 3.3  o ambiente e os direitos à água e saneamento

O aumento da população humana e determinadas atividades humanas poluentes são responsáveis 

pela deterioração do ambiente tanto nas zonas urbanas como nas rurais. Muitas vezes os recursos 

hídricos são os mais afetados. Além disso, as alterações climáticas têm impacto na disponibilidade 

de recursos hídricos seguros. Estas duas facetas devem ser tidas em conta aquando do planeamento 

da melhoria do acesso aos serviços de água e saneamento a fim de garantir o acesso a quantidades 

suficientes de água potável às gerações futuras e ainda que sejam adotadas medidas de mitigação 

necessárias à gestão da água em caso de stress hídrico, na sequência de inundações ou de secas.

Deve ter-se em consideração a saúde do ambiente aquando da realização dos direitos à água e 

saneamento, dado o receio dos danos causados ao ambiente através das atividades humanas e do 

desenvolvimento não planificado, as consequências que daí poderão advir para as espécies e habi-

tats, e o facto de o ambiente em que se vive não ser seguro e saudável. A água destina-se princi-

palmente à agricultura e à indústria9, mas os direitos humanos impõem a proteção e a priorização 

da água para utilização doméstica e individual, apesar de estes usos não terem o valor económico 

mais direto. Esta obrigação implica preservar os recursos comuns da poluição associada à agricul-

tura ou à indústria. Garantir o acesso universal ao saneamento, incluindo o tratamento e eliminação 

adequados dos resíduos humanos assim como a sua reutilização, é fundamental para proteger o am-

biente e os recursos hídricos. Ver a Caixa de Debate 3.4 sobre a prioridade da água para utilização 

individual e doméstica.

Programa de formação do Church World Service no Camboja
Foto: church World service

conceção, instalação e monitorização dos serviços de água e saneamento dando 
prioridade aos grupos em situação de risco, ou seja, as famílias com crianças, de-
ficientes ou pessoas que vivem na pobreza.

Os beneficiários recebem uma formação adequada de maneira a que a própria 
comunidade possa gerir as reparações mais pequenas. A formação dada às comu-
nidades também inclui informação relativa às responsabilidades e obrigações das 
autoridades locais a fim de promover a responsabilização, e incitar a comunida-
de a recorrer às autoridades locais para que deem resposta às suas necessidades. 
 O LHCB também assegura serviços de acompanhamento no quadro do seu com-
promisso geral junto das comunidades para garantir que os cidadãos continuam 
a utilizar os serviços de maneira adequada. Ao mesmo tempo, o LHCB tenta me-
lhorar a sua cooperação com as autoridades locais através de atividades de forma-
ção, mas também tentando motivá-las e recorrendo a instrumentos que permitam 
uma melhor compreensão das necessidades de determinados grupos e indivíduos.

Por outro lado, na medida em que a contaminação da água devido à presença 
natural de arsénico é um grande problema em algumas regiões do Bangladesh, 
o LHCB também ajuda as comunidades a abordarem este problema enquanto 
membros do Safe Water and Arsenic Mitigation Project (SWAM) através da 
construção de poços profundos que captam a água das camadas de terreno situa-
das abaixo da secção contaminada e da adoção de abordagens ligadas ao trata-
mento da água.

Solister Phiri, empresário do setor de saneamento, mostra 
uma bananeira que cresce por cima de uma antiga latrina 
em Embangweni, no Malawi
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que as suas raízes delicadas se fixem nas camadas superiores do solo e só alcancem 
a matéria fecal em decomposição à medida que se vão tornando mais fortes). As 
latrinas são concebidas de forma a que as lajes de betão (com buraco) e a supers-
trutura possam ser removidas e reutilizadas em cada nova fossa. Para as famílias 
que não conseguem pagar os custos iniciais associados à compra da laje, os empre-
sários do setor de saneamento aceitam como pagamento a primeira colheita de 
bananas plantadas no local da primeira fossa cheia. Esta abordagem é importante 
pois garante que mesmo as famílias mais pobres tenham acesso a uma solução de 
saneamento mais seguro. Espera-se que, com o tempo, as famílias também reco-
nheçam os benefícios sociais e sanitários destas iniciativas, uma vez que não só 
estão preparadas para continuar a utilizar e manter as latrinas mas também, po-
tencialmente, para as modernizar e encontrar soluções mais adequadas, em con-
formidade com o princípio de realização progressiva (para mais informações 
acerca deste conceito ver a Introdução).

O Village Education Resource Centre (VERC)11 implementou o Saneamen-
to Total Liderado pela Comunidade (STLC) nas zonas rurais do Bangladesh 
com o objetivo de colmatar as dificuldades associadas a más práticas de sanea-
mento nas comunidades rurais, nomeadamente a defecação ao ar livre. O STLC 
usa um processo de colaboração com as comunidades para as ajudar a reconhe-
cerem as consequências decorrentes da não utilização de latrinas seguras. Para 
isso, o programa favorece campanhas de sensibilização e inclui uma avaliação pela 
própria comunidade dos hábitos de defecação existentes, organizando um debate 
acerca da presença de matérias fecais na água e nos alimentos devido à contami-
nação através das mãos e dos pés, dos animais ou insetos. A seguir a abordagem 
assenta na tomada de decisões por parte das comunidades acerca das suas próprias 
práticas de saneamento a fim de erradicar a defecação ao ar livre em todas as  
aldeias assegurando a promoção da dignidade humana e a melhoria da saúde.  
O STLC conta com trabalhadores da comunidade sensíveis e empenhados para 
abordar este tema tabu de maneira a encorajar o debate e a questionar e modificar 
os comportamentos atuais. Ao contrário de outras abordagens, no caso do STLC 
não é possível reproduzir um sistema ou equipamentos específicos numa determi-
nada zona sem a aprovação da comunidade. Este conceito original distingue-se, 
entre outros, pelo facto de o STLC não se basear em qualquer tipo de subsidiação 
financeira para a construção ou manutenção de latrinas. Pelo contrário, a vontade 
de ter uma latrina (assim como a pressão social dos outros membros da comuni-
dade) deve ser suficientemente forte para que cada família tenha, pelo menos, o 
modelo mais básico de latrina, garantindo que todos os residentes abandonam as 
práticas de defecação ao livre. Esta abordagem teve um êxito notável nas zonas 

O saneamento rural constitui um grande desafio uma vez que a necessidade 
de um saneamento seguro muitas vezes não é reconhecida. Com efeito, o acesso a 
latrinas devidamente mantidas é fundamental para a saúde, privacidade, dignida-
de, segurança e comodidade. Muitas vezes descura-se a construção e manutenção 
das latrinas, em parte devido ao tabu que existe em torno do saneamento. Existem 
várias opções técnicas, como por exemplo as latrinas nas quais os dejetos podem 
ser usados como fertilizante, o que beneficia financeiramente as famílias pois têm 
acesso a uma latrina e aos resíduos nela armazenados. Pelo contrário, o uso de 
latrinas com uma manutenção deficiente, em particular se forem partilhadas por 
várias pessoas, apesar de garantir privacidade não confere necessariamente bene-
fícios em termos de saúde e em algumas situações pode provocar o aparecimento 
de doenças como nos casos de defecação ao ar livre.

Os empresários do setor do saneamento do Malawi10, que trabalham com 
as comunidades locais para encorajar a construção de latrinas ecológicas, utilizam 
o incentivo económico de obtenção de um rendimento extra proveniente da 
venda de estrume ou da melhoria das culturas utilizando o próprio estrume. 
Existem várias soluções com custos variáveis, entre as quais as latrinas de fossa 
dupla que são permanentes e as «arbor-loos», que permitem a plantação de uma 
árvore no local de uma fossa cheia (devem plantar-se árvores jovens de maneira a 

Membros da comunidade mostram repugnância face à defecação ao ar livre em 
Tiassalé, na Costa do Marfim, durante uma campanha de sensibilização acerca 
do Saneamento Total Liderado pela Comunidade, 2009
Foto: aWa guedegBe, uniceF
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caixa de debate 3.4  dar prioridade à utilização individual e doméstica da água 

Historicamente, os recursos hídricos têm sido sido geridos através de uma panóplia de leis, insti-

tuições e instrumentos internacionais que evoluíram ao darem resposta a desafios de contexto es-

pecífico e a conflitos.15 Por exemplo, no Oeste dos Estados Unidos os mecanismos de gestão da 

água foram principalmente concebidos para conferir garantias aos indivíduos que controlavam os 

recursos hídricos explorados de novo através da implementação da doutrina da «apropriação pré-

via».16 Uma ou até várias instituições podiam monitorizar a captação de águas subterrâneas para 

uso agrícola, enquanto outra poderia ser responsável pelas águas superficiais e outra pelo controlo 

das inundações. O facto de na maior parte dos casos estas leis e instituições terem sido expressa-

mente criadas para estes fins impede-as de se adaptarem às mudanças de atitude em relação à 

água e à sua utilização, nomeadamente perante a ameaça de uma grande escassez de recursos de 

água devido às alterações climáticas, a novos modelos de utilização da água em resultado da indus-

trialização dos métodos agrícolas e às alterações na dieta alimentar. Em muitos países que reconhe-

cem o direito à água e, por vezes, ao saneamento, os enquadramentos jurídico e institucional que 

regem os recursos de água continuam «dissociados do regime dos direitos humanos».17

Por conseguinte, é necessário definir prioridades em termos de afetação de recursos, de que é 

exemplo a abordagem em pequena escala adotada no Nepal pela Helvetas exposta anteriormente.  

A Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) também considera a rede de abastecimento de 

água na sua totalidade, dentro de uma determinada bacia hidrográfica e os seus usos, desde agríco-

las e industriais a domésticos e pessoais. Também tem em conta todas as necessidades ambientais 

e sociais na conceção dos novos processos de abastecimento, gestão e tratamento da água. Esta 

gestão tem como objetivo proporcionar um enquadramento global que substitua a disparidade de 

legislação através de uma abordagem que seja sinónimo de mais coerência, eficácia e justiça social 

na gestão da água. O objetivo de equidade social da GIRH foi apresentado da seguinte forma: «ga-

rantir o acesso equitativo à água e aos benefícios resultantes da utilização da água, aos homens e 

às mulheres, aos pobres e aos ricos, a diferentes grupos sociais e económicos em todos os países, o 

que envolve questões de titularidade de direitos, acesso e controlo».18 No entanto, algumas pessoas 

acreditam que a GIRH não presta atenção suficiente à equidade social e privilegia a eficácia em 

detrimento das exigências associadas à realização dos direitos à água e saneamento.

rurais do Bangladesh e foi introduzida, com resultados variáveis, noutros países, 
particularmente na Ásia e em África, por ONG e agências internacionais, assim 
como através de intervenção estatal. A Índia também recorreu a esta abordagem 
no quadro da sua Campanha Nacional de Saneamento.

O desenvolvimento do STLC implica alguns desafios, parte dos quais se deve 
a limitações de espaço (ver a caixa dedicada ao STLC nas zonas urbanas) e à ne-
cessidade de um planeamento a longo prazo na medida em que requer às comuni-
dades que reconheçam os benefícios resultantes do acesso a latrinas seguras. Em 
alguns casos, a necessidade de cumprir metas pode reduzir o tempo de que a co-
munidade dispõe para compreender os problemas associados à defecação ao ar 
livre e se motivar a construir e utilizar as latrinas. Uma formação inapropriada 
também pode ter um impacto negativo no modo de execução do STLC e na ma-
neira como a informação é transmitida. Os observadores também reconheceram 
que os incentivos para encorajar uma mudança de comportamento e a construção 
de latrinas são por vezes inaceitáveis e incluem uma humilhação pública, nomea-
damente a utilização de fotografias das pessoas que ainda praticam a defecação ao 
ar livre.12 O Programa de Abastecimento de Água e Saneamento baseia-se num 
método que combina o STLC com uma abordagem de marketing ao saneamento 
(ver a seção sobre o marketing do saneamento no Capítulo 2) para encorajar as mu-
danças de comportamento e deste modo evitar qualquer forma de humilhação.13

Em réplicas da abordagem baseada no STLC do VERC debate-se muitas vezes 
o papel da atribuição de um subsídio para a construção de latrinas. Os defensores do 
STLC argumentam que a concessão de uma subsidiação suprime o compromisso 
das pessoas ou das famílias em construírem e posteriormente utilizarem a latrina.

Além de melhorar o acesso aos serviços de saneamento e fomentar melhores 
práticas em termos de higiene, o STLC também é considerado um bom ponto de 
partida para o reforço das competências da sociedade civil, incluindo a identifica-
ção dos líderes comunitários, o que pode conduzir à adoção de outras iniciativas 
de desenvolvimento.

A implementação e o planeamento liderados pela comunidade estão no cerne 
do trabalho da Church World Service Cambodia14 nas zonas rurais. Apoiando-
-se em avaliações rurais, fruto de um processo de participação, e num sistema de 
classificação de riqueza, as famílias classificam-se a si próprias em função da sua 
capacidade para pagar os custos de construção das instalações de água e de sanea-
mento, que posteriormente definirá o que cada família paga pelo serviço. Esta 
abordagem garante a não-discriminação, um preço economicamente acessível, 
uma perspetiva a favor dos mais pobres, assim como a tomada das decisões por 
parte da comunidade.
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De maneira semelhante, no Malawi, a organização Churches Action in Relief 
and Development (CARD)19 concebe projetos ligados à água sob a perspetiva da 
segurança alimentar e consumo doméstico por meio de um esquema de abasteci-
mento de água que funciona através da força de gravidade e com recurso a ener-
gia solar. O programa adota uma abordagem baseada nos direitos que enfatiza a 
integração dos grupos marginalizados. As comunidades redigem os seus próprios 
regulamentos, nos quais se estabelece como os idosos, órfãos, doentes crónicos e 
pessoas com deficiência terão acesso a água gratuita e utilizam torneiras especial-
mente concebidas para estas minorias.

Na Arménia, a Inter-Church Charitable Round Table Foundation (ART)20 
dedica-se à reabilitação das infraestruturas de água potável (condutas) nas zonas 
rurais a fim de garantir o acesso à água potável. Um dos maiores problemas de 
muitas regiões é que as pessoas e os clãs que são política, económica e socialmente 
privilegiados apropriam-se da maior parte dos recursos de água disponíveis insta-
lando condutas mais largas.

A ART já recorreu a várias técnicas para garantir o acesso equitativo. No 
âmbito de um projeto realizado na aldeia de Dzoravank, cada família tem um 
depósito de distribuição independente que todos os dias é cheio com a mesma 
quantidade de água. Deste modo, as famílias não podem utilizar toda a água nem 
uma quantidade desmesurada. Por outro lado, o prestador privado, que é o prin-
cipal responsável pela prestação de serviços na região mas que não tem os meios 
financeiros que permitam a reabilitação de todos os sistemas, apoia o projeto for-
necendo gratuitamente todos os equipamentos necessários assim como conselhos 
em matéria de engenharia.

O custo destes serviços de água depende do número de cabeças de gado que 
cada família possui. Garantir a regulação da qualidade da água ao nível dos poços 
individuais é um processo longo e oneroso. Nestas condições, a reabilitação dos 
sistemas de água oferece uma maior garantia de água potável.

Um elemento central do projeto foi a responsabilização da comunidade atra-
vés da sua participação. Todos os intervenientes no setor participaram, desde o 
desenvolvimento do conceito à monitorização e avaliação do projeto.

3.2  Zonas urbanas desfavorecidas

As estatísticas revelam que é mais provável que as pessoas que vivem nas zonas 
urbanas tenham melhor acesso aos serviços de água e saneamento do que os ha-
bitantes das zonas rurais.21 No entanto, estes números escondem uma diferença 
enorme em termos de acesso aos serviços entre quem vive nas zonas urbanas 

Área sem defecação ao ar livre (ODF) em Ndiba, Senegal
Foto: catarina de alBuQuerQue

Uma retrete concebida para utilizadores com deficiência numa instalação 
sanitária pública construída pela Nanyuki Water and Sewerage Company, 
Nanyuki, Quénia
Foto: edWard Kung’u, arQuiteto do WstF

Ponto de água para uma comunidade sem abrigo em Harare, na Etiópia
Foto: un-haBitat
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Más condições de habitação em Dhaka, Bangladesh, dezembro de 2009
Foto: catarina de alBuQuerQue

Acesso limitado à água e ao saneamento numa comunidade Dalit em Dhaka,
Bangladesh, dezembro de 2009
Foto: catarina de alBuQuerQue

de grandes cidades e em pequenas cidades que foram objeto de um planeamen-
to formal (que provavelmente recebem os serviços através de uma sociedade de 
abastecimento submetida a algum tipo de regulação) e os residentes em habita-
ções informais, que em geral só têm acesso à água através de diversas fontes de 
má qualidade, podendo nem sequer beneficiar de qualquer serviço de saneamento 
adequado. Além disso, muitas das pessoas que vivem em habitações informais não 
estão incluídas nas estatísticas devido ao estatuto ilegal deste tipo de habitações 
ou, quando vivem na periferia das cidades (nas denominadas «zonas periurba-
nas»), são muitas vezes consideradas «população rural».

As investigações realizadas em diversos países revelaram que as pessoas que 
vivem em bairros informais são obrigadas a pagar mais por serviços de má quali-
dade do que os habitantes das habitações formais.22 A título de exemplo, no final 
da sua missão ao Senegal a Relatora Especial declarou que o preço da água pro-
veniente de fontanários – utilizados quando as famílias não têm uma ligação do-
méstica – pode ser quatro a cinco vezes superior ao preço pago pelas pessoas que 
dispõem de uma ligação individual à rede e beneficiam da tarifa social. De igual 
forma, as pessoas que utilizam sistemas individuais de saneamento, que em geral 
são as que vivem em habitações informais nas zonas urbanas, pagam uma quantia 
muito superior pelo despejo das latrinas de fossa e das fossas séticas do que as que 
beneficiam de um sistema de esgoto clássico.23

A par deste acesso reduzido aos serviços de água potável e saneamento, os ha-
bitantes dos bairros informais urbanos são os mais expostos à pobreza extrema e 
a problemas de saúde. Esta exposição é agravada pela elevada densidade popula-
cional que na maior parte dos casos carateriza estes espaços. As pessoas que vivem 
em habitações informais também são geralmente excluídas de outros serviços for-
mais, nomeadamente o acesso a cuidados médicos e à educação.

Em geral, as pessoas que vivem em habitações urbanas informais têm um es-
tatuto socioeconómico mais baixo do que as pessoas que vivem em zonas mais 
prósperas. Esta situação abrange em particular as famílias encabeçadas por uma 
mulher, refugiados, imigrantes e migrantes provenientes de outras regiões do país, 
assim como outros grupos vítimas de discriminação. Isto não significa que as pes-
soas que vivem em habitações informais não são residentes de longa data; muitas 
habitações informais são habitadas por pessoas e famílias que aí vivem há décadas e 
que sofreram práticas discriminatórias ao longo do tempo. O estatuto ilegal destas 
habitações também pode ser estendido a quem vive nelas, levando à discriminação 
ou estigmatização e, muitas vezes, excluindo os residentes do acesso aos serviços.

Devido à rápida urbanização que está a ocorrer na maior parte dos países em 
desenvolvimento e ao crescimento demográfico que afeta grandes e pequenas 
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parceria com a Dhaka City Corporation e a empresa de serviços de Dhaka, a 
Dhaka Water and Sewerage Authority (DWASA), a DSK construiu pontos de 
água com espaços para lavar e latrinas comunitárias para fornecer ligações à rede 
legais aos habitantes das habitações informais. A ONG comprometia-se a com-
pensar financeiramente qualquer falta de pagamento por parte da comunidade.  
A tarifa fixada para a utilização do ponto de água e da latrina cobre não só o custo 
da água mas também o da construção, de forma a que o dinheiro possa ser utilizado 
para construir novos pontos de água e latrinas noutras habitações. O sucesso deste 
programa foi integrado na componente urbana do programa de grande escala in-
titulado Advancing Sustainable Environmental Health (ASEH)25, financiado 
pelo Departamento para o Desenvolvimento Internacional do Reino Unido, e foi 
também executado noutras cidades, tornando-se esta abordagem parte integrante 
das políticas e legislação nacional. Na sequência do êxito do pagamento dos custos 
de construção por parte das comunidades, o programa ASEH também permitiu 
que as próprias comunidades assinassem contratos com os prestadores de serviços, 
eliminando deste modo a necessidade de garantias financeiras por parte da ONG.

Más condições de vida em Pikine, Dakar, Senegal, novembro de 2011
Foto: catarina de alBuQuerQue

cidades, este problema só poderá vir a piorar se os governos não se revelarem efi-
cazes no planeamento e apoio às habitações precárias. Muitas vezes as habitações 
informais permitem dispor de uma habitação a baixo custo perto de zonas com 
um forte potencial de emprego; por conseguinte, a ênfase na melhoria das habita-
ções pode levar à diminuição das oportunidades de sobrevivência sustentável dos 
mais pobres. O acesso a serviços de água e saneamento seguros e economicamen-
te acessíveis é uma exigência em matéria de saúde pública e de direitos humanos e 
deve ser garantida de modo a não comprometer os meios de subsistência.

A falta de acesso formal a serviços de água e saneamento destas habitações 
pode ser explicada por razões técnicas – muitas vezes sobrevalorizadas –, por 
exemplo um planeamento insuficiente, ruas estreitas ou um ambiente perigoso, 
que dificultam o fornecimento de serviços. No entanto, muitas vezes a verdadeira 
razão tem a ver com a precariedade do estatuto da propriedade, a falta de aceita-
ção dos bairros informais e a falta de reconhecimento dos direitos humanos de 
quem vive neles, o que impede uma prestação de serviços eficaz e economicamen-
te acessível. Muitas vezes as famílias não têm a permissão, dos proprietários ou 
do Estado, para construírem as suas próprias latrinas. As autoridades nacionais e 
municipais não querem aceitar a existência de habitações informais e receiam que 
ao autorizar o fornecimento de serviços estejam a legitimar estas habitações e a 
encorajar a criação de outras.

Inúmeras organizações da sociedade civil esforçam-se ao máximo por superar 
os desafios inerentes à prestação de serviços nos bairros informais mas, a menos 
que se resolvam os problemas políticos associados à exclusão, as soluções técni-
cas não levarão a mudanças duradouras. Nesta secção analisam-se algumas abor-
dagens adotadas por um certo número de organizações com vista a melhorar o 
acesso aos serviços de água e saneamento para os habitantes das zonas urbanas 
desfavorecidas.

A ONG do Bangladesh, Dushtha Shasthya Kendra (DSK)24, trabalha nos 
bairros informais de Dhaka desde a década de 1980. Inicialmente os seus pro-
gramas tinham como objetivo melhorar a saúde da população. No entanto, não 
tardou a aperceber-se de que um dos requisitos-chave para melhorar a saúde é o 
acesso aos serviços de água e saneamento. Contudo, as autoridades locais temiam 
que o fornecimento de serviços fosse considerado uma aceitação tácita das habi-
tações, incentivando à criação de outros. Além disso, os prestadores de serviços 
não estavam dispostos a fornecer serviços a famílias que consideravam incapazes 
ou não dispostas a pagar pelos mesmos. Nestas condições, a ONG decidiu reali-
zar um projeto-piloto com o objetivo de demonstrar que as comunidades tanto 
são capazes como estão dispostas a pagar por um serviço de maior qualidade. Em 
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bangladesh, liderou com sucesso um processo gradual de dissociação entre o direito de acesso a 

serviços de água e saneamento e a titularidade da terra.27 Embora a questão do estatuto jurídico 

das habitações continue por resolver, os consumidores de água dispõem agora de um meio de co-

municação direto com as entidades prestadoras de serviços, através do diálogo e da capacitação a 

nível local, e a titularidade da terra não constitui um obstáculo à realização universal dos direitos. 

A construção de pontos de água e de blocos de instalações sanitárias comuns não suprime a amea-

ça ou a realidade das expulsões mas, em contrapartida, garante que as habitações informais estão 

minimamente dotadas de acesso a serviços de água e saneamento.

Uma outra abordagem consiste em legalizar os bairros informais e a titularidade da propriedade 

de maneira a que os residentes das habitações informais possam aceder aos serviços. Esta é a abor-

dagem adotada pelo rajiv awas Yojana (raY), um programa ambicioso que visa erradicar os bairros 

informais da Índia até 2014. Um dos princípios fundamentais do programa consiste em integrar os 

bairros informais no tecido urbano e lutar contra as condições que favorecem a criação destes bair-

ros disponibilizando mais terrenos destinados à habitação nas zonas urbanas.28 Cada Estado deve 

elaborar planos que especifiquem como pretende alcançar este objetivo, incluindo disposições que 

prevejam o fornecimento de serviços aos bairros informais existentes.

Em Angola, o Programa de Luta contra a Pobreza Urbana de Luanda, 
uma coligação de quatro ONG internacionais e locais, assegura a promoção de 
um modelo de gestão comunitária de abastecimento de água numa cidade com 
5 milhões de habitantes, dos quais 70% adquirem a água a vendedores privados 
ou em postos de água mal geridos. O programa trabalha com as comunidades em 
cooperação com o prestador de serviços de água e o município a fim de selecionar 
as tecnologias apropriadas e a localização dos postos de água. Cada comunidade 
elege um comité responsável pela gestão do posto e desenvolve mecanismos de 
gestão transparente e de responsabilização. Os utilizadores pagam pelo serviço no 
próprio ponto de venda.29

A Inpart Waterworks and Development Company (IWADCO)30, uma 
empresa de construção sediada em Manila, nas Filipinas, também identificou 
os bairros informais como zonas altamente necessitadas de serviços de água, e 
isto apesar dos contratos celebrados entre Manila e a Manila Water Company 
e Maynilad, fornecedores de água em grande escala. A IWADCO apresentou as 
diferentes opções disponíveis às comunidades locais através de programas de sen-
sibilização e envolveu-as na conceção, construção e gestão de projetos. A empresa 
adquiriu alguma experiência na gestão de diferentes soluções técnicas e na con-
ceção de soluções de abastecimento de água tanto para blocos de apartamentos 

O recurso por parte da DSK, a título experimental, a tecnologias alternativas 
também teve sucesso. Pode, por exemplo, citar-se o Vacutug, um pequeno aspi-
rador com motor que serve para esvaziar as fossas séticas, públicas e privadas, 
usando canos compridos de modo a chegar às latrinas nas ruas estreitas das ha-
bitações informais.

Um aspeto fundamental do trabalho da DSK é a cooperação estabelecida 
entre as autoridades locais, as comunidades e as ONG.

caixa de debate 3.5  titularidade da propriedade e os direitos à água e saneamento

Os direitos à água e saneamento são direitos humanos que emanam do princípio fundamental da 

dignidade humana. A titularidade destes direitos não está condicionada pelo local em que uma pes-

soa vive nem pelo facto de ter, ou não, o direito legal a residir nesse lugar. Os direitos à água e sa-

neamento também não estão condicionados pelo estatuto «legal» da habitação na qual uma pessoa 

vive – o estatuto «ilegal» de uma habitação não pode colocar em causa os direitos dos indivíduos. 

Esta discriminação da pessoa tendo por base o local onde vive é um fenómeno particularmente 

frequente nas habitações informais, que podem servir de lar a centenas de milhar de famílias, mui-

tas das quais, ou a maior parte, não dispõem de títulos de propriedade. Os prestadores de serviços 

e as autoridades municipais podem utilizar a incerteza associada ao estatuto legal destas habita-

ções como pretexto para atrasarem ou mesmo recusarem o fornecimento de serviços de água e sa-

neamento adequados. Com efeito, em alguns casos o fornecimento de serviços nestas zonas pode 

ser proibido por lei. Do mesmo modo, o direito tradicional das comunidades indígenas que vivem 

nas zonas rurais a ocuparem uma parcela de terra pode ser anulado pelos direitos do proprietário 

legalmente reconhecido. Em muitos casos esta situação conduz a expulsões forçadas e à perda de 

acesso a uma fonte de água importante.26 A finalidade deste livro não é a de fornecer soluções aos 

Estados que enfrentam problemas relacionados com a posse/titularidade da terra, mas é importante 

sublinhar que não estão exonerados da obrigação de realização progressiva dos direitos à água e 

saneamento para todos, começando pelos mais vulneráveis e os marginalizados. De uma maneira 

geral é mais fácil solucionar os problemas resultantes da precariedade da posse da terra quando as 

habitações estão localizadas em terrenos públicos.

Como já foi referido, o trabalho desenvolvido pela DSK constitui um exemplo de desenvolvi-

mento de um diálogo entre as comunidades, as ONG, os prestadores de serviços e as autoridades 

municipais com vista a fazer compreender que os direitos à água e ao saneamento são direitos hu-

manos e a encontrar um meio de assegurar estes serviços sem reconhecer oficialmente a legalida-

de das habitações informais. O dushtha shasthya Kendra (dsK), em colaboração com a Wateraid 
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suscetíveis de receber um abastecimento pouco fiável do que as pessoas que vivem 
nas regiões mais prósperas. Esta situação tem repercussões na qualidade da água em 
geral, como exposto na secção 3.3, sobretudo para os mais pobres que não dispõem 
dos mesmos mecanismos de compensação de que as famílias mais ricas dispõem. 
Estes mecanismos de compensação incluem a capacidade de armazenar grandes 
quantidades de água, bombas que permitam uma captação da água mais eficiente 
quando esta se encontra nas condutas e sistemas de pressão política sobre a entida-
de prestadora de serviços para que assegure, com maior frequência, o abastecimen-
to de água a certas zonas. Por conseguinte, uma das medidas mais importantes para 
assegurar o acesso às pessoas que vivem na pobreza consiste em fornecer serviços 
de água continuados. Isto foi tentado através do (projeto) Karnataka Urban 
Water Sector Improvement Project (KUWASIP, em inglês) em zonas especí-
ficas de três cidades do estado de Karnataka, na Índia31, num esforço concertado 
para demonstrar que é possível assegurar o abastecimento de água 24 horas por 
dia, sete dias por semana, aplicando os princípios associados à recuperação dos  
custos e sem aumentar a quantidade de água produzida. Este objetivo foi alcançado 
com a modernização da rede e eliminando as fugas e ligações ilegais, o que também 
reduziu de forma considerável a água não contabilizada e aumentou a faturação e 
o pagamento de contas. É interessante assinalar que, embora inicialmente se te-
nham colocado pontos de água à disposição dos utilizadores que não podiam pagar 
uma ligação doméstica, todas as famílias da zona, incluindo as mais pobres, opta-
ram por uma ligação doméstica devido aos benefícios que a mesma proporciona.

Em Dakar, no Senegal, a Sénégalaise des Eaux (SdE) é responsável por 
fornecer serviços a todos os habitantes da cidade independentemente do sítio 
onde vivem. Antes de ser confiado ao setor privado, em 1996, o fornecimento de 
serviços não era adequado e apenas chegava a 58% da população com torneiras 
em casa, com água de má qualidade, um fornecimento incerto e um número con-
siderável de incumprimentos no pagamento. O governo do Senegal encarregou 
a Sénégalaise des Eaux de fornecer serviços universais a todos os habitantes da 
cidade através de um contrato de concessão com uma duração inicial de dez anos. 
O serviço foi alargado de modo a ser assegurado nas habitações com rendimen-
tos baixos, criando-se tarifas sociais para garantir a acessibilidade económica do 
serviço. Os utilizadores estão agora mais dispostos a pagar porque beneficiam de 
um serviço seguro, fiável e de água de boa qualidade. Cerca de 87% da população 
urbana tem agora uma torneira no interior da habitação e 71% das novas ligações 
são as chamadas ligações «sociais». Embora algumas habitações informais ainda 
acedam aos serviços através de postos de água, verificou-se uma melhoria uma vez 
que esta percentagem passou de 22% para 11% da população. Por outro lado, são 

como para as habitações informais. O fornecimento de serviços é gerido como 
uma atividade comercial, tendo em vista o lucro, e as famílias podem decidir o 
nível de serviço que pretendem, quer seja uma ligação doméstica ou a recolha de 
água de um posto, de acordo com a sua capacidade económica. Membros da co-
munidade local (em geral as mulheres e as pessoas que não dispõem de uma fonte 
de rendimento) são designados para a gestão do abastecimento de água com o 
apoio da IWADCO. As queixas podem ser apresentadas à pessoa encarregue da 
gestão quotidiana do abastecimento de água e ao diretor da empresa. Um dos as-
petos mais interessantes deste serviço é que decorre de uma necessidade evidente 
de serviços adicionais além dos que são disponibilizados pelos prestadores de ser-
viços oficiais, os quais, ou não têm capacidade ou decidiram não fornecer serviços 
às habitações informais pelos motivos expostos na Caixa de Debate 3.5. É prová-
vel que este serviço seja mais caro do que o serviço municipal e seja considerado 
uma solução provisória. O desafio das autoridades consistirá em garantir que esta 
solução «provisória» não se prolongue indefinidamente.

Um outro problema importante que está na origem da discriminação das famí-
lias mais pobres é o da intermitência do abastecimento. Na Índia, por exemplo, são 
muito poucos os prestadores de serviços que oferecem um abastecimento de água 
contínuo. A maioria fornece serviços durante uma parte do dia e, em alguns casos, 
apenas em alguns dias da semana. Neste cenário, as habitações informais são mais 

Fornecimento de serviços de água a um bloco de apartamentos em Punta, 
Sta. Ana, Manila, Filipinas
Foto: inpart WaterWorKs and development companY
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realizados inquéritos sobre a qualidade dos serviços aos clientes e existe um siste-
ma de apresentação de queixas.32

Um desafio que o Senegal enfrenta consiste em assegurar que os investimen-
tos na água e no saneamento deem prioridade às zonas rurais e garantam a quali-
dade da água. A missão da Sénégalaise des Eaux e de outras entidades prestadoras 
de serviços que fornecem também serviços em alta a postos de água, consiste em 
assegurar que o preço da água por litro nas habitações informais não é superior 
ao dos serviços recebidos por um consumidor alimentado pela rede de canaliza-
ção com uma tarifa social das mais baixas. Para cobrir os custos inerentes à venda 
da água do posto até aos utilizadores individuais, a tarifa do fornecimento em alta 
terá que ser inferior à tarifa social, o que poderá ser difícil quando se tem que res-
peitar o princípio de recuperação de custos. Além disso, a regulamentação rela-
tiva à implementação de tarifas sociais deve ser melhorada para assegurar que as 
famílias mais numerosas, ou as que partilham uma ligação, possam receber uma 
quantidade suficiente de água para utilização doméstica e individual sem corre-
rem o risco de ultrapassar o plafond da tarifa social.

Enquanto uma pequena minoria de famílias recebe serviços de saneamento, as 
que dispõem de ligações à rede para o abastecimento de água têm de pagar tarifas 
adicionais relativas ao saneamento – independentemente de disporem ou não de 
ligação a este serviço. Isto visa claramente o pagamento da ampliação do sistema 
de saneamento, mas na realidade constitui uma subsidiação concedida pelas famí-
lias que não dispõem de um sistema de saneamento às que dispõem.

A Cambodia’s Phnom Penh Water Supply Authority (PPSWA) é a em-
presa pública encarregue do fornecimento de serviços de água aos habitantes 
da cidade de Phnom Penh. Juntamente com a National Water and Sewerage 
Corporation (NAWSCO) do Uganda, a PPSWA é conhecida por ter transfor-
mado a autoridade responsável pelo abastecimento de água, sem sucesso, numa 
empresa bem-sucedida, eficaz e economicamente viável, sem perder o estatuto de 
empresa pública. Este livro aprofundará o caso da PPSWA na medida em que os 
mais desfavorecidos que vivem em meios urbanos colheram frutos desta aborda-
gem, apesar de se reconhecer que a PPSWA não abordou a questão do saneamen-
to e as iniciativas destinadas a resolver este problema em Phnom Penh ainda se 
encontram numa fase inicial.

Até 1993, o Camboja esteve ainda em recuperação da guerra civil e o forneci-
mento de serviços de água em Phnom Penh era limitado: apenas 25% das famílias 
dispunham de ligação à rede de abastecimento de água e 73% da água não era 
contabilizada. Na sequência de um processo de reforma, atualmente a PPSWA 
abastece 90% da população e a percentagem de água não contabilizada diminuiu 

caixa de debate 3.6  projetos de saneamento total liderado 

         pela comunidade em Zonas urbanas

O Saneamento Total Liderado pela Comunidade foi uma abordagem inicialmente adotada nas zonas 

rurais e a sua extensão às zonas urbanas requereu que fossem revistos certos aspetos metodológi-

cos. Do ponto de vista técnico, as soluções mais simples propostas nas zonas rurais não podem ser 

reproduzidas nas zonas com uma grande densidade populacional. Do ponto de vista político, como 

em geral as comunidades que vivem em bairros informais têm um estatuto de ocupação precário, 

a regulação tem ser reexaminada a fim de permitir a construção de latrinas. No Quénia e na Índia 

realizou-se uma série de projetos-piloto que proporcionam matéria para debate. Em Mathare, um 

bairro informal de Nairobi, a plan international trabalha com os community cleaning services (ccs) 

na implementação do saneamento total liderado pela comunidade em Zonas urbanas (stlcZu). 

Apesar das dificuldades acabadas de mencionar, tem havido progresso no que toca à mudança de 

comportamentos em relação ao ambiente no qual as pessoas vivem e, apesar da falta de latrinas 

adequadas, as famílias começaram a colaborar ao permitirem que quem não dispõe de sanitários 

próprios utilize as suas instalações por uma quantia módica. Um dos debates incidiu sobre se seria 

apropriado sensibilizar as comunidades em relação à erradicação da defecação ao ar livre quando 

não há a possibilidade de construir latrinas para resolver o problema. A este propósito, o CCS con-

siderou que seria do interesse das comunidades serem sensibilizadas para as consequências asso-

ciadas à falta de latrinas mesmo sem se oferecer uma solução, uma vez que este processo as inspira 

a encontrar soluções.33

o município de Kalyani em calcultá, na Índia, iniciou em 2005 um projeto-piloto de Sanea-

mento Total Liderado pela Comunidade em zonas urbanas na sequência dos êxitos alcançados nas 

zonas rurais do país. Embora neste município se tenham realizado inúmeros projetos de sanea-

mento, a defecação ao ar livre continua a constituir um problema, mesmo para as pessoas que têm 

acesso a latrinas. Uma nova abordagem suprimiu todos os subsídios e deu a responsabilidade às 

próprias comunidades de criarem um ambiente salubre sem defecação ao ar livre. Numa primeira 

fase o projeto-piloto foi introduzido em cinco bairros informais e depois alargado a outros 52, dos 

quais 44 estão agora livres de defecação ao ar livre, com uma redução significativa dos problemas 

gastrintestinais e de outras infeções parasitárias. Um dos desafios do projeto consistiu na remoção 

da expetativa de um subsídio, aliado ao facto de que os bairros informais não autorizados não têm 

uma estrutura de governação legal, o que, por conseguinte, dificulta a interação entre os residentes 

e as autoridades.34
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O volume de excrementos produzidos nas zonas urbanas densamente povoadas 
deve ser tratado em condições de segurança de maneira a evitar qualquer conta-
minação dos recursos hídricos e do ambiente local. A falta de um título de pro-
priedade seguro agrava estes problemas. Por vezes pode revelar-se impossível 
introduzir melhorias, como a construção de latrinas, devido a restrições regula-
mentares ou à recusa de permissão para construir por parte dos proprietários. 
Com efeito, sem um título de ocupação seguro, as famílias não estão dispostas a 
investir em equipamentos sanitários na medida em que existe o risco de expulsão 
forçada. Por seu turno, os prestadores de serviços podem não estar dispostos a 
ampliar os serviços às zonas com baixos rendimentos devido ao receio de não con-
seguirem recuperar os custos. Muitas vezes os municípios não dispõem dos fundos 
necessários ou não afetam fundos para a prestação de serviços de saneamento aos 
habitantes das habitações informais. Na Índia, a Sulabh International demons-
trou às famílias dos bairros urbanos com poucos rendimentos como é possível 
construir instalações sanitárias quando o espaço é limitado. A organização tam-
bém demonstrou a viabilidade (e os limites) das instalações sanitárias comunitárias 
bem geridas e pagas por utilização, como se descreve em pormenor mais adiante. 

Enquanto a empresa de Buenos Aires, Aguas y Saneamientos Argentinos 
(AySA)36 esteve encarregue de prestar os seus serviços a toda a região da Grande 
Buenos Aires não conseguiu ampliar a rede com a rapidez desejada devido a limi-
tações económicas. Deste modo, a empresa implementou o Plan Agua + Trabajo 
e o Plan Cloaca + Trabajo nas zonas urbanas pobres, com o objetivo de ampliar 
a rede a estas habitações de uma forma economicamente mais acessível e, ao 
mesmo tempo, aumentar o leque de clientes. A empresa trabalha com os governos 
locais e com as cooperativas locais de trabalhadores na ampliação da rede de abas-
tecimento de água potável e de serviços de saneamento. É responsável tanto pelos 
projetos de ampliação como por realizar consultas com os governos locais, forne-
cer equipamentos, assistência técnica e formação às cooperativas locais de traba-
lhadores. Uma vez terminada a execução dos projetos, assegura o fornecimento e 
manutenção dos serviços de abastecimento de água potável e de saneamento. 
Trata-se de uma forma de assegurar a acessibilidade económica dos serviços, o que 
é particularmente importante no caso dos serviços de saneamento. Paralelamente, 
a AySA construiu novas estações de tratamento para dar resposta ao aumento das 
águas residuais devido ao maior número de famílias com ligações à rede.

Um tratamento inadequado das águas residuais pelos sistemas de saneamento 
pode causar problemas ambientais que muitas vezes afetam em maior medida as 
pessoas que nem sequer usufruem do sistema (consultar na secção 4.3 a jurispru-
dência na Argentina).

para 6%. Os subsídios foram globalmente reduzidos mas, em contrapartida, au-
mentaram as abordagens a favor dos mais pobres que incluem a proibição de 
interrupção do serviço, a subsidiação dos custos de ligação à rede e planos de pa-
gamento para as pessoas e famílias que vivem na pobreza. Desde 2006, e apesar 
desta abordagem pôr o enfoque nas necessidades das famílias mais pobres, a em-
presa registou lucros para além da mera recuperação de custos.35

Esta transição não esteve isenta de percalços e foi necessária uma nova abor-
dagem em 1997/1998, quando se descobriu que as políticas favoráveis aos pobres 
não eram eficazes. Isto levou à introdução de novas unidades de ajuda aos pobres 
e a iniciativas mais seletivas destinadas a chegar às famílias em pior situação eco-
nómica, incluindo, em alguns casos, a subsidiação a 100% das ligações à rede.  
A chave do sucesso deste programa consistiu na participação ativa das comunida-
des pobres e na concertação de esforços destinados a informar a população acerca 
dos subsídios disponíveis. Além disso, o serviço é 25 vezes mais acessível para as 
famílias pobres, que recebem o mesmo nível de serviço.

Como o demonstram as práticas expostas neste livro, os desafios associados à 
prestação de serviços de água e saneamento através de empresas públicas podem 
ser resolvidos através de uma melhor seleção, sistemas de responsabilização e 
uma boa regulação, quer se trate da prestação do serviço pelo setor privado ou 
pelo público. Em relação à prestação de serviços a pessoas marginalizadas, uma 
barreira significativa (além da relacionada com a acessibilidade económica expos-
ta no Capítulo 2) é a precariedade da titularidade da terra, por um lado, e o pro-
cesso burocrático para aceder a uma ligação à rede, por outro, nomeadamente a 
exigência de documentos como a prova de residência, certidão de nascimento e 
uma caução.

Enquanto a IWADCO (Manila), a PPSWA (Camboja) e a Sénégalaise des Eaux 
(Senegal) produzem lucros resultantes da prestação de serviços de água, nomeada-
mente para clientes com baixos rendimentos, a sua incapacidade para fornecer ser-
viços de saneamento resulta provavelmente do facto de ser mais difícil assegurar a 
viabilidade financeira destes serviços. Com efeito, aos custos elevados associados 
à construção de sistemas de saneamento urbanos é preciso acrescentar os custos 
de exploração/funcionamento, em particular para a eliminação e tratamento dos 
dejetos. Estes custos podem ser proibitivos caso não haja um financiamento espe-
cífico. O saneamento nos bairros informais e nas zonas densamente povoadas ou 
não planeadas exige soluções cuidadosamente elaboradas e muito bem pensadas. 
Nestas zonas, a construção de latrinas individuais é quase impraticável dada a falta 
de espaço, assim como um planeamento insuficiente também impede a constru-
ção de instalações sanitárias nas habitações com ligação à rede de saneamento.  
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Embora já existam iniciativas para encontrar soluções técnicas inovadoras de 
modo a resolver o problema da falta de acesso a serviços de saneamento, por 
exemplo a Fundação Bill and Melinda Gates investiu recentemente 3 milhões 
de dólares norte-americanos para «reinventar a retrete» a um preço acessível37, 
também é fundamental optar por novas abordagens de gestão, reformas legislati-
vas (ver o Capítulo 1) e um melhor planeamento com vista a incluir as habitações 
informais nos planos de urbanização.

Uma solução comum é a construção de latrinas públicas ou partilhadas que 
satisfaçam as necessidades de várias famílias, embora esta opção tenha graves im-
plicações do ponto de vista da gestão. As instalações de saneamento mal geridas 
podem revelar-se caras, pouco higiénicas e em grande medida inacessíveis, o que 
coloca problemas às mulheres e crianças, para quem a utilização de um local  
seguro é fundamental, nomeadamente à noite. Para resolver este problema as ins-
talações de saneamento públicas devem ser convenientemente geridas e estar 
abertas tanto de dia como de noite. Neste âmbito, a ONG indiana SPARC, em 
colaboração com a rede de mulheres dos bairros informais, Mahila Milan, e a 
National Slum Dwellers Federation, constroi instalações sanitárias comunitá-
rias nestes bairros cujo processo de conceção e construção começa com a identi-
ficação dos interesses da comunidade através de inquéritos acerca das condições 
socioeconómicas (ver o Capítulo 4). Utilizando estas informações no quadro de 
uma colaboração com a administração local de maneira a identificar e adquirir os 
terrenos necessários, as mulheres estão capacitadas para construírem e gerirem as 
instalações sanitárias segundo as suas próprias exigências, incluindo a disponibili-
zação de espaços comunitários para a realização de reuniões, casamentos ou ou-
tros eventos da comunidade. O modelo financeiro funciona com base na faturação 
por utilização, com o objetivo de lucro, com disposições especiais para os mais 
pobres e acesso gratuito às crianças.

A Sulabh International, uma ONG indiana que trabalha no âmbito do sa-
neamento, desenvolveu uma gama de tecnologias e latrinas de baixo custo, no-
meadamente sistemas individuais de saneamento muito estreitos dotados de 
reservatórios subterrâneos fechados para recolher os dejetos. A Sulabh também 
constroi e gere latrinas públicas nos bairros informais e nas habitações informais 
destinadas aos residentes e visitantes. Na Índia, mais de 10 milhões de pessoas uti-
lizam diariamente as instalações de saneamento da Sulabh International. A orga-
nização também criou uma universidade e um museu para ajudar à sensibilização 
da população quanto à importância dos serviços de saneamento seguros e a forma 
como se pode lutar contra a falta de acesso a estes serviços.38

caixa de debate 3.7  dar resposta às necessidades das habitações informais  

          – soluções convencionais versus alternativas de baixo custo

Conforme já foi referido, o preço dos serviços nas habitações informais pode ser 30 vezes superior 

aos das zonas que dispõem de serviços formais. Nunca é de mais sublinhar que o preço que uma 

pessoa ou família paga não reflete o custo do serviço fornecido, mas que a subsidiação cruzada, em 

virtude da qual as famílias mais ricas pagam mais pelos seus serviços, pode resolver este problema 

(ver as Caixas de Debate 2.2 e 2.3 relativas à subsidiação).

A adoção de uma lógica de prestação do serviço a indivíduos que vivem em habitações infor-

mais com um nível de qualidade do serviço inferior, de modo a assegurar que os custos não são 

muito elevados e, por conseguinte, que o preço pago pelas famílias se mantém reduzido, viola os 

princípios fundamentais dos direitos humanos e é incorreta. É quase certo que a forma mais ren-

tável de fornecer serviços de água a zonas densamente povoadas é através de um sistema de rede. 

As economias de escala oferecidas por esta abordagem compensam em geral o custo da instalação 

dos serviços e tornam-se economicamente mais acessíveis para os utilizadores.

Os prestadores de serviços locais de pequena dimensão poderão parecer uma solução de baixo 

custo apropriada face à incapacidade do fornecedor da rede de prestar serviços universais. Tendo 

em conta que os seus, aparentemente, baixos custos (fracos investimentos mas custos de explo-

ração mais elevados) podem significar encargos excessivos para os mais pobres, estes prestadores 

de serviços deveriam ser considerados «fornecedores de serviços provisórios» mas não de forma a 

exonerar o prestador designado da sua obrigação de fornecer serviços de forma universal. Em alguns 

casos pode ser necessário o recurso a uma solução provisória antes de o fornecimento em rede ser 

alargado às habitações informais. No entanto, fornecer uma tecnologia de baixo custo talvez não 

seja a solução mais rentável a longo prazo. Com efeito, existe uma grande diferença entre a instala-

ção de uma tecnologia mais económica cuja manutenção é dispendiosa ou tem de ser substituída a 

curto prazo, e uma solução de longo prazo menos onerosa em termos de exploração e manutenção.

Quando se trata de serviços de saneamento, um sistema em rede centralizado não é necessa-

riamente a opção mais rentável e as decisões relativas à conceção de um sistema de saneamento 

adequado dependerão do contexto específico. 
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podem ser normalmente lavadas através de descargas de água, ao passo que no 
caso de blocos de instalações sanitárias convencionais as descargas de água po-
derão não ser suficientes. Esta solução foi muito utilizada em alguns países da 
América Latina e noutros países como a África do Sul mas foi no Brasil que se 
expandiu mais, fazendo parte da estratégia nacional de saneamento.39

Um sistema de saneamento semelhante também é utilizado em Dakar (Se-
negal) no âmbito do programa do National Sanitation Office (ONAS). Este 
projeto, financiado pelo Banco Mundial, está a pilotar um total de 11 redes de sa-
neamento inicialmente destinadas a servir cerca de 127 mil pessoas dos distritos 
periurbanos de Dakar.40

As práticas em matéria de saneamento apresentadas dizem principalmente 
respeito aos países em desenvolvimento. No entanto, existem desafios impor-
tantes a superar nos países mais ricos do mundo, nomeadamente tendo em conta 
os grupos excluídos da sociedade como os sem-abrigo e algumas minorias espe-
cíficas, como os itinerantes e a comunidade cigana. Em muitos países, as casas 
de banho públicas não têm uma manutenção adequada, são pouco utilizadas e 
podem tornar-se perigosas. A Câmara de Paris (Mairie de Paris), em França, 
decidiu tornar as casas de banho públicas gratuitas tanto para os turistas como 
para os sem-abrigo. Foram afetadas verbas consideráveis para que as casas de 
banho se mantenham em boas condições.41

Recolha de água em Katatura, Windhoek, Namíbia, julho de 2011
Foto: catarina de alBuQuerQue

caixa de debate 3.8  importância fundamental da participação ativa da comunidade

Na prestação de serviços de água e saneamento existe uma certa tensão entre uma abordagem 

que respeite na íntegra os direitos humanos e as tentativas de fornecer serviços de maior escala e 

a grande velocidade. Os processos participativos exigem investimento de tempo para darem fru-

tos e assegurar que todos os intervenientes no setor compreendem as repercussões das decisões a 

adotar. No entanto, se for cuidadosamente realizado, o processo levará à adoção de soluções mais 

aceitáveis e globalmente mais viáveis a longo prazo. As abordagens destinadas a um fornecimento 

mais rápido dos serviços podem conduzir a decisões apressadas e a que não se consultem os in-

tervenientes no setor.

A realização dos princípios de direitos humanos, nomeadamente a participação, acesso à infor-

mação e responsabilidade, permite que as comunidades se envolvam na indispensável construção 

de uma relação e entendimento entre comunidades e autoridades locais, o que por sua vez pode 

levar a melhorias fundamentais nas vidas do indivíduo e da comunidade no seu todo.

Cada vez mais se utilizam soluções alternativas aos sistemas de saneamento 
tradicionais na medida em que se podem revelar mais adequadas para as habita-
ções de difícil acesso. Uma das soluções é o saneamento simplificado, uma al-
ternativa mais económica do que os esgotos clássicos. Utilizando condutas com 
um diâmetro reduzido, um gradiente baixo, pouca profundidade e trajetos o mais 
curtos possível para instalar as condutas, os sistemas de saneamento simplificado 
são mais económicos do que o sistema tradicional e requerem menos água, o que 
facilita a sua manutenção. Estes sistemas poderão exigir um maior envolvimento 
por parte das famílias/utilizadores para uma gestão mais eficaz dos dejetos e, tal 
como para o saneamento tradicional, um planeamento adequado para garantir a 
sua sustentabilidade. Se é verdade que estes sistemas necessitam de uma manu-
tenção mais regular, também é certo que têm um certo número de vantagens: de-
vido ao diâmetro reduzido das condutas os utilizadores têm que ter mais cuidado 
com o que deitam na retrete, na medida em que o deitarem material inadequado 
nas instalações sanitárias podem provocar problemas ao utilizador, ao invés de 
ser eliminado pela descarga de água e tratado por um terceiro. Uma manutenção 
regular também implica que os responsáveis pela mesma conheçam a localização 
exata dos esgotos. Um dos problemas dos sistemas convencionais, cuja manu-
tenção raramente é efetuada, é que podem levar à perda de informação sobre a 
localização dos esgotos. Finalmente, as instalações de saneamento simplificadas 
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o acesso à água potável e ao saneamento nos bairros informais é também 

uma das minhas maiores preocupações. na prática, muitas pessoas destes 

bairros não podem fazer uma ligação à rede de água e de tratamento das 

águas residuais porque não têm um título de propriedade [...] os direitos das 

pessoas que vivem nos bairros informais devem ser reconhecidos; não se 

trata de uma questão de caridade mas sim de um direito consagrado na lei.

declaração Feita numa conFerÊncia de imprensa, 

dhaKa, Bangladesh, 10 de deZemBro de 2009

3.3  Qualidade da água

A fonte de água mais apropriada em termos de qualidade é, na maioria dos casos, 
uma ligação doméstica à rede de abastecimento. Com efeito, em geral trata-se do 
método mais simples para controlar e regular a qualidade da água. Já examinámos 
algumas boas práticas de países onde o abastecimento de água através da rede está 
amplamente difundido, nomeadamente nas zonas urbanas mais modestas, o que 
permitiu melhorar significativamente a qualidade da água. No entanto, um forne-
cimento intermitente por parte da rede de abastecimento pode causar contamina-
ção, uma vez que a baixa de pressão que ocorre quando o abastecimento é cortado 
ou reduzido pode facilitar a entrada de líquidos nos buracos da conduta, incluin-
do águas residuais. A fiabilidade e a continuidade de um serviço podem ser bons 
indicadores da qualidade da água.

Nem todas as pessoas e famílias estão ligadas a uma rede de abastecimento e 
muitas têm de recorrer a fontes de água subterrâneas ou superficiais, como poços 
sem proteção ou cursos de água insalubres, contaminados tanto com poluentes 
industriais ou agrícolas como por matérias fecais resultantes de um saneamento 
inadequado.

Mesmo nas regiões onde as pessoas dispõem de acesso à água a partir de fontes 
seguras, os problemas de distribuição ou associados aos sistemas de armazenamento 

caixa de debate 3.9  níveis de serviço: instalações sanitárias partilhadas

Os direitos à água e saneamento implicam que os serviços estejam disponíveis e sejam económica e 

fisicamente acessíveis, aceitáveis e seguros. Na medida em que as normas não especificam que os 

serviços devem estar disponíveis diretamente no interior da habitação, debate-se, com frequência, 

se existe um nível mínimo de serviço que tem que ser assegurado e que tipos de serviços específi-

cos deveriam ser excluídos.

O Programa de Monitorização Conjunto anteriormente descrito, encarregue de monitorizar a 

meta dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio relacionada com o acesso à água potável e ao 

saneamento, elaborou uma lista de tecnologias consideradas serviços «melhorados». Apenas as tec-

nologias que figuram nesta lista contam para a realização da meta.

No caso do saneamento, o Programa de Monitorização Conjunto exclui da sua definição de 

instalações de saneamento «melhoradas» a defecação ao ar livre, determinados tipos de latrinas e 

todos os tipos de instalações sanitárias partilhadas, nomeadamente as casas de banho públicas e 

as que são usadas por várias famílias.

A realização dos direitos à água e saneamento pode apresentar inúmeras nuances, permitindo a 

realização progressiva dentro dos limites dos recursos disponíveis. Deste modo, embora se reconhe-

ça que a defecação ao ar livre e as tecnologias que não garantem uma utilização segura e higiénica 

de uma latrina não devem ser consideradas, as casas de banho públicas e partilhadas com uma boa 

manutenção, seguras e higiénicas podem ser aceites enquanto soluções de curto prazo nos casos 

em que a única alternativa seria não dispor de instalação sanitária.

Em algumas situações, nomeadamente nos bairros informais e nas zonas periurbanas, onde a 

prestação formal de serviços ainda não pode ser assegurada, as soluções provisórias como instala-

ções sanitárias partilhadas ou vendedores de água informais poderão representar um nível básico 

de serviço necessário até à execução de planos a longo prazo. Estas soluções também poderão ser 

as mais realistas do ponto de vista da acessibilidade económica, a fim de fornecer serviços de sa-

neamento às pessoas que não dispõem de um título de propriedade ou de espaço para construir 

uma latrina. No entanto, as instalações sanitárias partilhadas ou públicas podem violar os direitos 

humanos se não garantirem a segurança e a higiene ou se não forem economicamente acessíveis. 

O acesso a uma instalação sanitária dentro da habitação é preferível por razões que têm a ver com 

a dignidade e a privacidade.
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secção 3.7 intitulada «Situações de emergência»). Graças ao recurso a artesãos 
locais para a produção dos filtros, o seu preço e disponibilidade são melhora-
dos e sustentáveis. Os filtros de areia biológica também são uma tecnologia 
aceite na nova política afegã da WASH.45 A ONG camaronesa Life and Water 
Development Group, em parceria com o Thirst Relief International, trabalha 
na instalação de filtros de areia biológica a baixo custo nas escolas para assegurar 
o consumo de água pura pelas crianças. Também promove a construção, com as 
famílias, dos seus próprios filtros de areia biológica para utilização doméstica.46

No entanto, é preciso assinalar que a eficácia destas tecnologias só pode ser 
garantida se forem utilizadas de acordo com as instruções, o que se pode revelar 
problemático e dispendioso.

Desinfeção solar (SODIS) na Bolívia
Foto: helvetas

podem levar à contaminação da água antes de ser utilizada, provavelmente devido 
a uma má gestão dos reservatórios de armazenagem. Quando as pessoas e as fa-
mílias dependem de fontes potencialmente contaminadas os sistemas de trata-
mento da água devem garantir que a água recolhida e armazenada é salubre e tem 
um preço acessível. A escolha da solução para o tratamento individual da água 
mais apropriado para uma família ou um determinado local depende das condi-
ções da água e do saneamento existentes, da qualidade da água, da aceitação cul-
tural, da viabilidade de implementação e da disponibilidade das tecnologias 
adequadas.42 No Capítulo 4 aborda-se a questão do controlo da qualidade da 
água mas é também de assinalar que são os conhecimentos sobre a qualidade da 
água e os riscos de contaminação que constituem o aspeto mais importante na 
garantia de uma boa qualidade da água. O exame quotidiano da qualidade da 
água nas habitações é em geral dispendioso, no entanto o recurso a controlos 
pontuais é indispensável para manter os utilizadores informados acerca da quali-
dade da água que utilizam. 

Quando as pessoas e as famílias dependem, em grande medida, da recolha e 
armazenamento da água de um posto ou de outro tipo de fonte, é fundamental 
que se adotem boas práticas de higiene para o armazenamento e utilização da 
água, garantindo que todos os recipientes estão fechados a não ser que estejam 
a ser utilizados e que não se introduzam neles copos ou canecas sujos para não a 
contaminar.

A purificação da água através da fervura ou cloração pode ser cara, sobretudo 
nas zonas onde não é fácil encontrar combustível ou pastilhas de cloro. Uma al-
ternativa económica é a desinfeção solar, também conhecida como SODIS. Esta 
técnica consiste em expor diretamente as garrafas de água de plástico à luz solar 
durante um mínimo de seis horas, matando assim a maioria dos agentes patogé-
nicos responsáveis pela diarreia. Esta tecnologia é particularmente útil nos cli-
mas ensolarados. Por outro lado, ao contrário dos processos de filtragem de água 
mais complexos, tem a vantagem de ser fácil de compreender e de utilizar, além 
de não alterar o sabor da água. A Water School do Uganda promove a SODIS, 
assim como outras tecnologias simples de saneamento e higiene.43 A promoção da 
SODIS também é assegurada no Vietname pela Helvetas e foi homologada pelo 
Ministério da Saúde como um sistema aceitável de tratamento da água. Também 
é utilizada fora dos bairros nos quais foi inicialmente introduzida, o que sugere 
que a SODIS é uma tecnologia sustentável e transferível.44

Os filtros de areia biológica foram introduzidos no Afeganistão através da 
Tearfund, no âmbito dos seus Programas de Integração do ativismo para si-
tuações de emergência associadas à água e ao saneamento (analisados na 
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No início de 2005 a WaterAid Bangladesh e os seus parceiros realizaram 
um estudo de referência nos bairros informais de Dhaka para compreenderem 
as crenças e práticas associadas à higiene e à gestão do ciclo menstrual. Viram-
-se confrontados com práticas contrárias à higiene devido a ignorância e à recu-
sa de abordar o tema da menstruação, assim como à inexistência de instalações 
de saneamento seguras para lavar e secar as toalhas utilizadas durante o ciclo 
menstrual. A cultura subjacente, na qual a vergonha impera, e o desprezo pelas 
questões associadas à menstruação podem dar origem a graves problemas no 
sistema reprodutor e de saúde. Deste modo, a WaterAid Bangladesh instalou 
diferentes tipos de instalações sanitárias apropriadas para as mulheres e desenvol-
veu suportes educativos e de comunicação para as sensibilizar acerca do tema.49  
A WaterAid Índia também está a investigar as diferentes abordagens e mecanis-
mos de compensação que as mulheres utilizam, e está a analisar a melhor maneira 
de apoiar as decisões das mulheres e raparigas, nomeadamente quanto ao tipo de 
absorventes mais apropriados e à forma de os tornar economicamente acessíveis. 
Em vários países de África e da Ásia, diversas organizações, como a UNICEF, a 
WaterAid e o SNV, asseguraram a produção de absorventes higiénicos de baixo 
custo produzidos pelas mulheres locais como uma alternativa mais higiénica do 
que o uso de panos e também como uma oportunidade de melhorar os seus meios 
de subsistência. No entanto, a questão da eliminação ecológica e sustentável con-
tinua a representar um problema.50

A assistência às mulheres e raparigas na gestão da higiene menstrual tam-
bém é um objetivo do projeto de saneamento nas escolas da ONG da Tanzânia 
Water and Environmental Sanitation. O objetivo consiste em contribuir para 
melhorar a capacidade das raparigas que atingem a puberdade para gerirem de 
um modo eficaz o ciclo menstrual com dignidade e confiança e, deste modo, per-
manecerem na escola. A sensibilização dos professores e a organização de sessões 
educativas para apoiar as raparigas na gestão higiénica do ciclo menstrual estão 
disponíveis em todo o país.51

Os estabelecimentos de ensino oferecem muitas vezes a oportunidade ideal 
para promover uma higiene adequada e alguns países impõem a educação em 
matéria de higiene nos programas de estudos/currículos da educação primária. 
Muitas vezes estas iniciativas incluem programas que privilegiam a sensibiliza-
ção feita de criança para criança, onde as mais velhas envolvem as mais novas 
em atividades de promoção da higiene e utilização de serviços de saneamento. 
Isto também pode encorajar as crianças a passarem a mensagem à família: atuam 
como agentes de mudança no seio das próprias famílias e da comunidade. Existem 
muitos exemplos, nomeadamente o caso da UNICEF que elaborou manuais e 

3.4  Promoção da higiene

Uma higiene adequada é indispensável para beneficiar das vantagens sanitárias 
associadas ao acesso à água e ao saneamento. A promoção da higiene é um as-
peto fundamental de muitos programas relacionados com o acesso à água e ao 
saneamento e desempenha um papel cada vez mais importante nos países de-
senvolvidos que recentemente foram afetados por vírus mortais que são melhor 
controlados e travados através de uma higiene adequada. No entanto, no âmbito 
dos direitos humanos as boas práticas de promoção da higiene dizem sobretudo 
respeito aos grupos e pessoas marginalizadas ou em situação de risco ou cujas 
necessidades não são levadas em conta aquando da conceção dos pontos de água 
e latrinas.

As necessidades das mulheres menstruadas, que representam cerca de 26% da 
população mundial, foram ignoradas pelos setores da água, saneamento e higiene 
na conceção das latrinas, produtos e instalações para a prática de uma boa higie-
ne menstrual.47 As consequências desta negligência repercutem-se em milhões de 
mulheres e raparigas a quem são negados os seus direitos à igualdade de género, à 
educação, ao acesso à água e ao saneamento, à saúde e a uma vida digna.

Durante o seu ciclo menstrual, as mulheres e as raparigas necessitam de ter 
acesso a serviços de água, saneamento e higiene, nomeadamente a água limpa 
para lavarem as toalhas utilizadas para absorver o fluxo menstrual, um local para 
as secar, um local privado para mudarem as toalhas ou pensos higiénicos, insta-
lações para eliminarem as toalhas e pensos usados e, finalmente, acesso à infor-
mação para compreenderem tanto o funcionamento do ciclo menstrual como as 
regras de higiene a respeitar durante o mesmo. Além da satisfação destas neces-
sidades práticas, também é necessário sensibilizar as mulheres e as raparigas para 
superarem a vergonha ou as práticas e tabus culturais associados à menstruação, 
que têm um impacto negativo nas suas vidas e reforçam as desigualdades entre os 
géneros e a exclusão.

Os trabalhadores da área do desenvolvimento e os membros da comunida-
de consideraram este tópico difícil de abordar dada a sua natureza delicada e as 
práticas discriminatórias que, por vezes, daí decorrem. Contudo, trata-se de uma 
questão fundamental para a saúde das mulheres e para o exercício dos seus direi-
tos humanos. Segundo um estudo realizado pela WaterAid Nepal sobre adoles-
centes, 89% das raparigas inquiridas foram submetidas a restrições ou a alguma 
forma de exclusão durante o período menstrual. A WaterAid Nepal contou com 
a colaboração de artistas e fotógrafos para abordar este tabu através de imagens.48



158

No caminho certo: boas práticas na realização dos direitos à água e saneamento

159

IR  PARA  O  ÍND ICE
Capítulo 3 l IMPLEMENTAÇÃO

as necessidade de água são cada vez maiores, quer seja para a agricultura, 

para a indústria, para fins recreativos ou para a realização do direito humano 

à água e saneamento. os efeitos das alterações climáticas agravam estas 

procuras concorrentes. peço aos [governos] que adotem normas jurídicas 

claras que permitam dar prioridade à utilização individual e doméstica da 

água a fim de permitir a realização do direito humano à água e saneamento 

para todos.

catarina de alBuQuerQue, declaração numa conFerÊncia de imprensa,

 Washington dc, eua, 4 de março de 2011

3.5  não-discriminação

Um dos pilares da realização dos direitos à água e saneamento é a não-discrimi-
nação. Os direitos à água e saneamento exigem a eliminação imediata de práticas 
discriminatórias relacionadas com leis ou políticas que apliquem um tratamento 
diferente a grupos com base na raça, etnia ou religião. Muitas práticas discrimina-
tórias estão dissimuladas ou fundamentam-se em práticas sociais e não se baseiam 
explicitamente em distinções previstas nas leis ou políticas, como é o caso dos iti-
nerantes e comunidades ciganas em muitos países da Europa, ou no de determi-
nadas castas ou tribos noutras partes do mundo. Apesar de não fazerem parte dos 
sistemas do Estado e de muitas vezes serem até proibidas por lei, estas práticas 
discriminatórias requerem uma atenção urgente, nomeadamente tendo em conta 
a situação das pessoas e grupos desfavorecidos e marginalizados no seio de uma 
determinada sociedade. Independentemente do local onde vivem, da pertença a 
uma tribo ou qualquer outro fator passível de discriminação, todas as pessoas têm 
os mesmos direitos de acesso a serviços de água suficientes, seguros, aceitáveis e 
economicamente acessíveis.

diretrizes que incluem abordagens em relação à monitorização e sustentabilidade 
dos programas.52 O WSSCC (Conselho de Cooperação para o Abastecimento de 
Água e Saneamento) também elaborou um guia útil para os programas de higiene 
e saneamento, introduzindo muitas abordagens diferentes utilizadas e facultando 
uma avaliação da sua eficácia.53

caixa de debate 3.10  obrigações de direitos humanos em relação à higiene

A adoção de boas práticas de higiene é fundamental para aproveitar ao máximo os benefícios sani-

tários (e, portanto, sociais e económicos) associados ao acesso à água e ao saneamento. Diversos 

estudos revelaram que o hábito de lavar as mãos é tão importante como garantir o acesso à água 

potável ou a uma latrina.54

Os direitos à água e saneamento abrangem a maior parte das necessidades em matéria de hi-

giene. No caso da necessidade de água associada à higiene, o Comentário Geral n.º 15 afirma que o 

acesso a uma quantidade suficiente de água para utilização doméstica inclui o acesso à água para 

fins de higiene, o fornecimento de instalações de armazenamento adequadas e a higiene necessária 

para a preparação dos alimentos. Em relação ao direito ao saneamento, as normas de higiene esta-

belecem que as latrinas devem ser fáceis de limpar e ter instalações próprias para lavar as mãos. 

O direito à saúde também implica que se tenham em consideração os fatores determinantes para a 

saúde, como o acesso à água e ao saneamento.55

O relatório sobre o saneamento da Relatora Especial (2009)56 salienta a importância do acesso 

ao sabão, da sua acessibilidade económica e da promoção da higiene. É evidente que compete às 

pessoas adotarem boas práticas de higiene para protegerem a sua saúde e a dos que as rodeiam, 

mas o Estado também tem a responsabilidade de contribuir para isso. Entre os aspetos importantes 

a este respeito é de salientar a garantia de disponibilidade e acessibilidade económica dos mate-

riais necessários (como o sabão, por exemplo) e a sensibilização das pessoas para as boas práti-

cas de higiene, nomeadamente lavar as mãos nos momentos cruciais, como depois de utilizar a 

instalação sanitária ou antes de cozinhar.57 Isto pode requerer a introdução de uma formação para 

as boas práticas em matéria de higiene nos currículos escolares, assim como uma atenção parti-

cular às necessidades dos grupos marginalizados e vulneráveis. Todos os programas devem avaliar 

atentamente as necessidades das mulheres e das raparigas, em especial no que se refere à gestão 

higiénica do ciclo menstrual. Também é possível incluir a sensibilização dos homens e dos rapazes 

em relação às necessidades específicas das mulheres e raparigas.
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Saneamento que ficou encarregue da construção das instalações públicas, manu-
tenção e exploração dos serviços recorrendo a mão-de-obra local. A construção 
inclui um reservatório para recolher a água da chuva destinada a ser utilizada nas 
instalações, o que permitiu assegurar à comunidade um melhor acesso à água em 
períodos de seca em comparação com o resto da cidade. Por outro lado, o acesso 
aos serviços é gratuito para a comunidade dos sem-abrigo, enquanto os membros 
da comunidade circundante pagam uma quota/taxa para garantir a sustentabili-
dade económica a longo prazo.

Um dos objetivos do projeto era suprimir a imagem negativa que os membros 
da comunidade tinham de si próprios e elevar a sua posição aos olhos das comu-
nidades em redor. O facto de serem proprietários destas instalações e as conse-
quências positivas para a saúde das famílias que vivem no seio da comunidade 
permitiram aos beneficiários deste projeto deixarem de se sentir dependentes da 
ajuda de outros. Além disso, o projeto também teve um impacto positivo na forma 
como a comunidade passou a ser vista, não apenas por parte dos outros cidadãos 
mas também das autoridades locais.

Embora os países europeus possam relatar um acesso quase total aos serviços 
de água e de saneamento, nestes países ainda existem segmentos da população 
que não têm acesso a estes serviços. Uma análise dos números revela que a dis-
criminação é a principal causa da falta de acesso. Deste modo, na Europa há dois 
grupos que são sistematicamente vítimas de discriminação: a população itinerante 
e a comunidade cigana. 

De acordo com o relatório do Programa de Monitorização Conjunto cor-
respondente a 2010, a cobertura dos serviços de saneamento na Eslovénia é de 
100%60; no entanto, durante a sua visita aos bairros ocupados pela comunidade 
cigana, a Relatora Especial verificou que estas comunidades raramente dispõem 
de acesso a serviços de água e de saneamento. Como um título de propriedade 
ou uma prova de ocupação autorizada de uma casa são necessárias para se benefi-
ciar de um serviço municipal, o estatuto «ilegal» de um bairro pode representar 
um obstáculo ao acesso aos serviços de água e de saneamento. Em determinadas 
zonas onde a comunidade cigana está melhor integrada com a população maiori-
tária tem mais facilidade em adquirir um terreno e obter os documentos necessá-
rios para o acesso aos serviços de abastecimento de água e de saneamento. Além 
disso, o município de Prekmurje, no Nordeste da Eslovénia, suprimiu as nor-
mas estritas relativas à propriedade e ao estatuto da ocupação, o que fez com que 
35 bairros da comunidade cigana (de um total de 38) obtivesse acesso aos serviços 
de abastecimento de água e de saneamento.61

 

No estado de Tamil Nadu, na Índia, o Departamento de Assuntos da 
Água58 está encarregue de lutar contra as práticas discriminatórias baseadas na 
pertença a uma casta, utilizando o acesso à água e ao saneamento como ponto de 
partida para a luta contra as discriminações no âmbito de um projeto denomina-
do Democratisation of Water Management. Depois de uma série de secas pro-
longadas e do agravamento da escassez de água, o Estado tomou consciência da 
necessidade de modernizar a estratégia em relação ao acesso à água questionando 
as ações e medidas até aí adotadas, em particular a colaboração entre os diferen-
tes intervenientes no setor, ou seja, os funcionários, os engenheiros responsáveis 
pelos programas relativos à água e as comunidades. Os responsáveis pela execução 
do programa verificaram que as práticas discriminatórias eram muitas vezes per-
petuadas não apenas através das políticas e programas mas também devido à falta 
de sensibilização das comunidades locais que não tinham consciência que os seus 
próprios comportamentos alimentavam estas práticas. Um exemplo particular-
mente significativo, é que por vezes as castas mais baixas não podem utilizar a 
mesma fonte de água que as outras castas. Para combater este problema o pro-
grama introduziu o conceito de «cidadania», que insiste na participação de toda a 
população nos processos decisórios, incluindo os engenheiros e a sociedade civil. 
Esta medida permitiu uma mudança na abordagem adotada pelos funcionários 
quando visitam as comunidades, o número de funcionários qualificados triplicou 
e estes últimos tomam nota das necessidades das mulheres e das comunidades 
Dalits para lhes responderem pró-ativamente. Deste modo, os custos foram redu-
zidos devido a uma maior participação da sociedade civil na tomada de decisões, 
o que levou à reabilitação das instalações em vez de se construírem outras novas. 
Além disso, a identificação das populações mais necessitadas tornou-se mais pre-
cisa: 65% dos projetos foram realizados em aldeias onde mais de metade da po-
pulação vive abaixo do limiar de pobreza.

Na Etiópia, a ONU-HABITAT colaborou com as autoridades encarregues 
da água e do saneamento de Harare e com o município de Harare com o 
objetivo de fornecer serviços a uma comunidade de pessoas sem-abrigo.59 Foram 
selecionadas cerca de 85 famílias que viviam numa caserna abandonada do exér-
cito, sem acesso a água e saneamento, para receberem serviços adotando abor-
dagens participativas. Graças aos fundos disponibilizados pela ONU-HABITAT 
no âmbito do seu programa Water for Cities e ao fornecimento de equipamen-
tos e assistência técnica pelas autoridades encarregues da água e do saneamento 
de Harare, a comunidade conseguiu instalar um ponto de água na entrada do 
edifício principal, latrinas públicas e um tanque para lavar no terreno contíguo 
doado pela autoridade local. A comunidade organizou um Comité de Água e do 
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caixa de debate 3.11  não-discriminação: igualdade versus equidade

Tal como muitos direitos humanos, os direitos à água e saneamento são suscetíveis de confusão 

terminológica, aparentemente inofensiva mas na realidade altamente perigosa. É comum observa-

rem-se os Estados, as organizações internacionais e as ONG procurarem alcançar um objetivo de 

equidade mais do que de igualdade em relação ao acesso à água e ao saneamento. Não se trata de 

um pormenor de semântica sem importância. O termo equidade não aparece nas normas de direitos 

humanos. A equidade baseia-se num sentimento do que é justo ou na justiça, que são conceitos 

intrinsecamente subjetivos. Com efeito, a procura de um «acesso equitativo» aos serviços de água 

e de saneamento implica o risco de se favorecer um grupo em detrimento de outro, permitindo a 

um Estado fazer declarações falaciosas quanto ao respeito pelos direitos humanos. A equidade  

é negociável. A igualdade e os direitos humanos, não. A nível político, o termo equidade foi aceite 

e deturpado pelos políticos a fim de escaparem às suas obrigações.

A igualdade, no entanto, não deve ser erroneamente interpretada como sendo absoluta; ou seja, 

que uma pessoa deve ter o mesmo nível de acesso à água e ao saneamento que todas as outras 

pessoas do planeta. Esta interpretação presume que existe um certo nível fixo de serviços de água 

e de saneamento possível e aceitável para todos. A igualdade é um conceito muito mais adaptável, 

aberto à diferenciação, e que permite e exige que as necessidades dos diferentes grupos sejam sa-

tisfeitas a fim de se alcançar o mesmo gozo substantivo dos direitos. Isto não implica forçosamente 

o mesmo nível de acesso à água e ao saneamento, mas antes o mesmo estatuto jurídico em relação 

à água e ao saneamento. A título de exemplo, as necessidades de uma pessoa com deficiência, de 

uma mulher durante o período menstrual ou de uma pessoa com VIH/SIDA são completamente di-

ferentes das de outras pessoas. No entanto, estas pessoas devem poder reivindicar da mesma forma 

o seu direito de acesso a estes serviços, assim como esperar que o Estado satisfaça as suas neces-

sidades específicas com a mesma rapidez e eficácia que teria para uma pessoa sem deficiência.

As iniciativas destinadas a promover a não-discriminação em relação ao acesso à água e ao 

saneamento devem pôr o enfoque na capacidade de cada pessoa poder reclamar os seus direitos e 

receber uma resposta que lhe proporcione os meios necessários ao exercício desses direitos.

Portanto, igualdade e não-discriminação são os termos mais corretos para descrever o objetivo 

de garantir o acesso à água e ao saneamento para toda a população em função das necessidades de 

cada pessoa e também para se ter um melhor entendimento dos direitos humanos.

O município de Trebnje adotou uma abordagem diferente em relação à falta de 
titularidade da propriedade ao reforçar o estatuto de ocupação das pessoas que 
vivem nestes bairros através de um programa denominado Healthy Community 
que permite investimentos em infraestruturas como instalações de água e de sa-
neamento, ou ainda redes elétricas e estradas. Estas infraestruturas são acompa-
nhadas de intervenções sociais como a escolarização e, simultaneamente, existe a 
possibilidade de educação informal. Até à data, embora muitas famílias tenham 
investido as verbas necessárias para fazerem uma ligação à rede de abastecimento 
de água, revelou-se mais difícil fazer a ligação à rede de saneamento, sobretudo 
devido à falta de meios financeiros, mas possivelmente também devido à falta de 
sensibilização para o interesse que esta última suscita. Para estas famílias, o custo 
da água corresponde a 3%, em média, do seu rendimento. No caso de um custo 
elevado pelo consumo da água, o centro de ação social pode proporcionar ajuda 
financeira. Os aspetos sociais são essenciais para a integração na comunidade local 
e está também a ser apoiada através de processos de consulta participativos.62

Catarina de Albuquerque conversa sobre o acesso à água com uma mulher 
da comunidade cigana na Eslovénia, maio de 2010
 Foto: lucinda o’hanlon
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para as crianças. A participação das organizações que trabalham no âmbito da 
deficiência e de pessoas com deficiência foi fundamental para garantir a sua me-
lhor compreensão por parte dos agentes que trabalham nos setores da água e do 
saneamento. As diretrizes preconizam soluções que são adaptadas aos diferentes 
níveis de recursos disponíveis e aceites pelos diferentes grupos culturais. Também 
têm em consideração as necessidades das raparigas relacionadas com a gestão 
do ciclo menstrual. Em 2010 realizaram-se experiências com diferentes tipos de 
latrinas simples e de baixo custo, o que permitiu às crianças e adultos com defi-
ciência identificarem as caraterísticas que se adaptam melhor às suas necessida-
des. Esta situação levou à elaboração das diretrizes e módulos nacionais da Escola 
Nacional WASH que podem ser utilizados pelo governo e por intervenientes no 
setor não-estatais.

As necessidades das crianças em matéria de água e de saneamento são muitas 
vezes tomadas em consideração pelos programas WASH nas escolas. No entanto, 
estes programas nem sempre respeitam os seus direitos humanos e o seu estatuto 
específico de criança. Em 2009 a WaterAid e a Save the Children Finlândia ini-
ciaram uma parceria destinada a desenvolver e executar um programa da WASH 
baseado nos direitos das crianças no Bangladesh, na Índia e no Nepal.  
A iniciativa tinha por objetivo desenvolver programas WASH partindo da pers-
petiva dos direitos das crianças a fim de melhorar os serviços e práticas destinados 
à realização dos seus direitos à água e saneamento, à sobrevivência e ao desenvol-
vimento. O objetivo principal consiste em promover a responsabilização, estando 
os pais, as comunidades e outras instituições com obrigações nesta área encarre-
gues de assegurar os direitos à água, saneamento e higiene (direitos WASH) das 
crianças. Na prática, isto implica definir mecanismos e reforçar as capacidades 
das comunidades para que estejam em posição de assegurar os direitos à água, 
saneamento e higiene (direitos WASH) das crianças e, se for necessário, reivin-
dicá-los em seu nome junto dos responsáveis e dos prestadores de serviços. Esta 
é uma das particularidades da abordagem baseada nos direitos das crianças por 
oposição à abordagem centrada na criança. Outra diferença fundamental consiste 
no modo como as crianças são envolvidas. Em muitos programas da WASH as 
crianças são consideradas agentes de mudança e, sob o pretexto da participação 
da criança, poderão vir a ser sobrecarregadas com responsabilidades excessivas 
e inapropriadas, por exemplo limpar as latrinas (por vezes desde muito jovens) 
sem apoio ou medidas de higiene adequadas. A abordagem baseada nos direitos 
das crianças sublinha a necessidade de as envolver conforme a evolução das suas 
capacidades e desenvolver mecanismos propícios a que as suas opiniões sejam to-
madas em consideração. Esta abordagem também contribui para assegurar que 

Devido a normas religiosas, culturais e sociais, muitas vezes as mulheres não 
conseguem participar plenamente nos processos de tomada de decisão; além 
disso, é geralmente mais difícil para as mulheres do que para os homens ultra-
passarem os tabus existentes em torno do uso de latrinas. No Nepal, o Rural 
Village Water Resources Management Project promove a inclusão das mu-
lheres e das pessoas e grupos excluídos nos processos de fornecimento de serviços 
de água e de saneamento recorrendo a uma estratégia intitulada Gender Equity 
and Social Inclusion Strategy.63 Esta estratégia fomenta e suporta a autonomia 
socioeconómica das mulheres, das pessoas que vivem na pobreza e dos marginali-
zados através do reforço das capacidades, igualdade de acesso aos recursos, parti-
cipação na tomada de decisões, promoção de atividades que gerem rendimentos e 
promovendo a mudança social, nomeadamente em relação às práticas discrimina-
tórias como o isolamento das mulheres durante o ciclo menstrual.

Deve prestar-se uma atenção especial aos idosos, crianças e pessoas com defi-
ciência a fim de garantir instalações adaptadas e a sua participação nas decisões to-
madas relativas ao serviço. A UNICEF  Tanzânia, a organização Comprehensive 
Community Based Rehabilitation e a Environmental Engineering Pollution 
Control Organisation formaram uma parceria que reagrupa os setores da defi-
ciência e da água e saneamento a fim de ajudar o governo a incorporar as observa-
ções relativas à deficiência nas diretrizes das escolas sobre a água e o saneamento 
no meio escolar.64 Favorecendo um melhor acesso à água, ao saneamento e à 
higiene nas escolas, o programa visa garantir a realização do direito à educação 

Formação sobre a integração do género no quadro do programa 
«Water for African Cities» em Ouagadogou (Burkina Faso) 
Foto: onu-háBitat
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Antigos despejadores manuais queimam os cestos que utilizavam no seu trabalho. 
Este ato representa a sua libertação de um «trabalho» desumano
Foto: saFai Karmachari andolan

   

Mulheres limpam manualmente latrinas secas em Lucknow, na Índia
Fotos: saFai Karmachari andolan 

as instalações são efetivamente seguras e adaptadas às necessidades das crianças. 
Após uma avaliação externa da primeira fase do programa, chega-se à conclusão 
interessante de que o foco nos direitos das crianças é menos ameaçador para os 
responsáveis e as próprias comunidades do que um programa mais abrangente de 
direitos humanos, e também mais difícil de ignorar.65

caixa de debate 3.12  os trabalhadores dos serviços de saneamento

Em muitos países do mundo as latrinas e fossas séticas ainda são despejadas manualmente, sem 

as precauções necessárias para proteger os trabalhadores das matérias fecais. Na Índia, a tarefa de 

«despejo manual», termo utilizado para descrever a prática proibida de despejar manualmente as 

latrinas domésticas, é confiada aos homens e mulheres de castas mais baixas. A natureza degra-

dante deste trabalho representa um caso extremo e está intimamente associada às desigualdades 

de um sistema de castas profundamente enraizado e à falta de outras alternativas profissionais. 

Apesar da proibição do despejo manual, esta prática perdura. Em muitos bairros a prática era de tal 

modo prevalente que mesmo os serviços do governo recorriam inevitavelmente ao despejo manual 

nas zonas que careciam de instalações de saneamento.

O despejo manual das fossas também é assegurado pelos «homens-rã» da Tanzânia, que des-

pejam as latrinas à mão, e pelos «varredores» do Bangladesh, descritos pela Relatora Especial no 

seu relatório de missão 2010.66 Além do fardo que consiste em fazer um trabalho degradante, o 

despejo manual das fossas coloca fisicamente em perigo as pessoas na medida em que constitui 

um risco de contrair doenças e sofrer lesões.

O relatório sobre o saneamento da Relatora Especial (2009) recomenda que os Estados garan-

tam a saúde, a segurança e a dignidade dos trabalhadores dos serviços de saneamento.67 Isto deve 

ser tido em conta aquando do planeamento dos serviços de saneamento, nomeadamente nas zonas 

onde é necessário despejar as fossas e os tanques séticos antes que as lamas das águas residuais 

fiquem reduzidas a estrume. Um exemplo disto é o Vacutug, mencionado anteriormente (DSK, 

Bangladesh). Quando não existe alternativa ao despejo manual das fossas ou à limpeza manual dos 

canos de evacuação, é necessário garantir que as pessoas que venham a estar em contacto com a 

matéria fecal estão equipadas com roupa protetora e se podem lavar assim que terminam a tarefa. 

Além disso, poderá haver vantagens em responder aos aspetos sociais da discriminação dos traba-

lhadores dos serviços de saneamento através de programas de sensibilização. ONG, como a indiana 

safai Karmachari andolan, trabalham em ligação com os despejadores manuais de latrinas e os 

municípios para encontrar alternativas de emprego que sejam fisicamente menos perigosas para os 

trabalhadores e mais dignas, propondo ao mesmo tempo novos tipos de latrinas que não exigem o 

despejo manual.68
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para uma mudança a longo prazo e sustentável. Além disso, o Ministério para o 
Desenvolvimento Rural está a liderar a elaboração de um manual que contribuirá 
para uma implementação mais vasta.74

O projeto Sphere75, iniciado em 1997 por um grupo de ONG humanitárias e 
pelo Movimento Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, 
prevê normas para o fornecimento e construção de infraestruturas de água e sa-
neamento em situações de emergência. O Manual Sphere, atualizado recente-
mente, advoga a favor dos direitos à água e saneamento e exige que os princípios 
de não-discriminação, de participação e de acesso à informação sejam respeitados.

As normas Sphere são muito utilizadas em situações de emergência. Por 
exemplo, o Church World Service Pakistan/Afghanistan recorreu às normas 
Sphere no âmbito da sua missão para garantir que as comunidades dispõem pelo 
menos de um acesso mínimo à água potável e ao saneamento logo após a ocor-
rência de uma catástrofe. A iniciativa compreende equipamento (bombas manuais 
e latrinas), formação em matéria de higiene (lavagem das mãos e tratamento da 
água na habitação) e o fornecimento de material para a higiene como o sabão. 
Embora em situações de crise, em princípio, a água seja fornecida de forma gra-
tuita, o Church World Service trabalha em estreita colaboração com o governo 
para assegurar que este está em condições de assumir a responsabilidade de forne-
cer serviços quando o projeto termina, contribuindo assim para a sustentabilidade 
e a acessibilidade económica a longo prazo do serviço de abastecimento de água.76

3.6  Situações de emergência

As necessidades de água e saneamento são das preocupações mais importantes em 
situações de emergência, na medida em que a escassez dos recursos de água se-
guros e a falta de instalações de saneamento adequadas agravam o risco de trans-
missão de doenças contagiosas. As emergências, que surgem inesperadamente, 
podem deixar as pessoas e famílias numa situação precária durante muitos anos.

Várias organizações internacionais responderam a estas necessidades imedia-
tas através da publicação de manuais e diretrizes para o fornecimento de água e 
de saneamento em situações de emergência, como o Manual de abastecimento de 
água do ACNUR69 para situações de refugiados e o Guia de Proteção dos Deslocados 
Internos, elaborado pelo Inter-Agency Standing Committee, que contém um 
Folheto de Ação relativo aos direitos humanos à água e saneamento.70

A Ação Contra a Fome e o UNICEF WASH Cluster identificaram uma 
falta de conhecimentos acerca da importância dos direitos humanos em situações 
de emergência. Isto levou à organização de uma série de workshops regionais 
destinados aos profissionais do setor. Esta iniciativa culminou na realização de 
um guia no qual se explicam os direitos humanos à água e saneamento e se preci-
sa a forma como os trabalhadores humanitários o podem utilizar para melhorar o 
acesso à água e ao saneamento.71

A Equipa de Gestão de Desastres da Tearfund, no Afeganistão, intervém 
principalmente na fase de reconstrução que se segue a uma emergência, nomea-
damente com as comunidades repatriadas, e também tenta considerar a situação 
de emergência numa perspetiva a longo prazo a fim de garantir abordagens sus-
tentáveis e inclusivas.72 Com este propósito, a Tearfund integra o ativismo nas 
suas intervenções em situações de emergência, encorajando as comunidades a 
compreenderem o seu papel no garante da sustentabilidade dos projetos, crian-
do ao mesmo tempo um vínculo de responsabilidade entre o governo e os seus 
cidadãos e reforçando as capacidades do governo para fornecer serviços. Como 
o Saneamento Total Liderado pela Comunidade é fundamental neste trabalho, a 
Tearfund também elaborou diretrizes de implementação para situações específi-
cas que viveu no Afeganistão e no Sudão do Sul.73

Em emergências WASH, a prática tem vindo a focalizar-se mais nos aspetos 
relativos à capacitação e ativismo do que nas componentes materiais tradicionais. 
O Afeganistão viveu conflitos incessantes durante vários anos e muitas políticas 
não foram adotadas ou estão obsoletas. Neste país, a Tearfund contribuiu para a 
revisão da Política Nacional da WASH de 2010, que incorpora abordagens ba-
seadas no Saneamento Total Liderado pela Comunidade, preparando o terreno 

Muito molhada! Uma criança 
a ser tratada de uma doença 

de pele em Goa, na Índia
Foto: linda pleis
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caixa de debate 3.13  acesso que abranja todas as vertentes da vida humana

Tanto neste livro como noutras publicações, quando se trata da realização dos direitos à água e sa-

neamento a ênfase é muitas vezes colocada no abastecimento às habitações. No entanto, embora 

os direitos à água e saneamento estejam principalmente associados à utilização individual e domés-

tica, seria um erro supor que o acesso a estes serviços na habitação é a única preocupação existen-

te. É essencial que as instalações de água e saneamento também estejam disponíveis nas escolas, 

hospitais e em qualquer outro sítio onde se desenrole a vida pública. O fornecimento destas instala-

ções não só cumpre critérios como a acessibilidade e a disponibilidade, mas também apoia a plena 

realização de outros direitos, em particular o direito à saúde, ao trabalho e à habitação.

A título de exemplo, a ausência de instalações de saneamento que satisfaçam as necessidades 

específicas das raparigas no meio escolar constitui um dos principais obstáculos que as impede de 

exercerem o seu direito à educação. O Relator Especial sobre o direito à educação sublinhou que as 

infraestruturas escolares «devem dotar-se de instalações de saneamento separadas, privadas e segu-

ras destinadas às raparigas» e «definir mecanismos eficazes para fornecer serviços higiénicos...»77  

A falta de instalações separadas ou de recursos destinados à higiene durante o ciclo menstrual afas-

ta as raparigas da escola. Do mesmo modo, os hospitais que não dispõem de água potável em quan-

tidade suficiente ou de instalações de saneamento ou de higiene adequadas limitam o direito de se 

desfrutar do melhor estado de saúde possível. Por outro lado, quando as escolas não proporcionam 

o acesso a água própria para o consumo humano, isso também constitui uma causa de abandono ou 

de absentismo escolar, por exemplo devido ao aparecimento de doenças relacionadas com a água.

De uma forma mais geral, o direito ao saneamento é indissociável da dignidade humana e da 

segurança física, princípios basilares dos direitos humanos. No entanto, para muitas pessoas o 

simples facto de satisfazerem as suas necessidades fisiológicas apresenta riscos. As mulheres e 

as raparigas que são obrigadas a defecar à noite para poderem ter um pouco de privacidade ficam 

expostas a riscos consideráveis de atentado à sua integridade física.78 Em alguns casos, por exem-

plo nas prisões, as instalações de saneamento inadequadas foram qualificadas como tratamento 

desumano ou degradante.79

a higiene é um aspeto fundamental das obrigações de direitos humanos em re-

lação à água, ao saneamento e à saúde. apelamos a todos os estados que res-

peitem estas obrigações. os estados deviam dar prioridade aos investimentos 

destinados a garantir o acesso à água e ao sabão, em particular nas escolas.

catarina de alBuQuerQue, dia mundial da lavagem das mãos, geneBra, 15 de outuBro de 2009

3.7  escolas, instituições de saúde e outros edifícios e lugares públicos

As escolas, os centros de formação, assim como os lugares e edifícios públicos, no-
meadamente os hospitais, prisões, centros de detenção e locais de trabalho, devem 
estar dotados de serviços de água e de saneamento. Em algumas destas institui-
ções, onde as pessoas podem permanecer durante longos períodos, a obrigação do 
Estado de fornecer serviços de água e de saneamento é maior na medida em que 
as pessoas não têm acesso a outras fontes de água ou instalações de saneamento. 
Isto é particularmente verdade no caso das pessoas internadas em hospitais ou 
que cumprem uma pena de prisão. Deste modo, a realização dos direitos à água e 
saneamento requer que as instalações de água e de saneamento possam ser utili-
zadas sem limitações em todas as instituições de saúde, centros de formação, pri-
sões, locais de detenção e locais de trabalho.

Raparigas e rapazes esperam no exterior das casas de banho 
separadas numa escola privada em Kirtipur, no Nepal
Foto: Water aid/rocKY praJa pati

Boas práticas: uma menina lava as mãos com sabão depois de usar 
a instalação sanitária de uma escola privada em Bhaktapur, no Nepal
Foto: Water aid/KaBita thapa
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Programa de sensibilização nas escolas, um projeto desenvolvido 
pela UNICEF em Qena, Luxor (Egito)
Foto: catarina de alBuQuerQue

3.8  capacitação, ativismo e campanhas de sensibilização pública

Todos os intervenientes no setor têm, potencialmente, um papel a desempenhar 
na defesa e na sensibilização em relação aos direitos à água e saneamento. Os go-
vernos podem realizar campanhas de sensibilização pública e converter o acesso à 
informação num elemento central das estratégias destinadas a favorecer o acesso 
à água e ao saneamento, dando uma atenção particular às pessoas e grupos mais 
difíceis de proteger. Isto inclui fornecer informações, utilizando os meios de co-
municação mais adequados sobre subsídios ou ajudas específicas que estão dispo-
níveis para pessoas, famílias ou comunidades com baixos rendimentos.

A sociedade civil pode ter de realizar iniciativas relativas à informação e for-
mação das pessoas em matéria de direitos humanos, em particular quando se trata 
dos direitos humanos à água e saneamento, nomeadamente nos países onde os 
governos são incapazes de assegurar a sua promoção. Estas atividades podem ter 
um impacto significativo na articulação das exigências comunitárias e permitir 
acelerar a resposta das autoridades às insuficiências em termos de acesso.

Grupos internacionais, regionais e locais reuniram-se nos meses que antece-
deram a Terceira Conferência da Ásia Meridional sobre o Saneamento (SA-
COSAN III) para pressionarem os oito países participantes a reconhecerem, na 
declaração da conferência, o acesso a instalações de saneamento seguras e à água 
potável como direitos humanos fundamentais. A Declaração de Deli, adotada na 

Já foi demonstrado que quando as escolas não dispõem de instalações sanitá-
rias separadas, não só é mais difícil contratar professores como também garantir 
que as raparigas a frequentem durante o ciclo menstrual. Tendo em conta este 
facto, o Nepal School Health e o Nutrition Water and Sanitation Project 
realizaram em Kailali um programa de abastecimento de água e de saneamento 
em 170 escolas do ensino primário através do qual foi dada uma especial atenção 
à melhoria do acesso à água potável e ao saneamento e à mudança de comporta-
mentos de maneira a incentivar as crianças a frequentarem a escola.80

A OMS trabalha diretamente no terreno em instituições de saúde assim como 
no desenvolvimento de diretrizes e normas destinadas a garantir o acesso à água 
potável, ao saneamento e à higiene nos estabelecimentos de saúde.81 As instala-
ções de água e de saneamento nas instituições de saúde são fundamentais, não só 
porque ajudam a reduzir a propagação de doenças mas também porque são pre-
dominantemente utilizadas por populações de alto risco. Estas intervenções tam-
bém são úteis na medida em que fornecem um suporte educativo que assegura a 
promoção da higiene e a consciencialização sobre a importância e conveniência 
das instalações de água potável e de saneamento, contribuindo deste modo tam-
bém para melhorar a higiene em casa.

O acesso a instalações de saneamento pode colocar um problema particular 
nas prisões e centros de detenção, nomeadamente devido a práticas insalubres e 
indignas, como o recurso a baldes nas celas. Após a sua visita a Portugal em 2008, 
o Comité Europeu para a Prevenção da Tortura qualificou de «degradante» a 
prática que consiste em «defecar num balde num espaço confinado que serve para 
viver».82 Em 2011, no seguimento da visita a Portugal de 2008, o Comité confir-
mou que a prática tinha sido eliminada.83

Por aqui não se vai à retrete. A parede desta escola indica a direção 
das instalações sanitárias. As setas apontam para a floresta que fica perto
Foto: Water aid/BiJaY gaJmer
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O Conselho de Cooperação para o Abastecimento de Água e Saneamento 
(WSSCC) também recorre a personalidades famosas para promover o acesso ao 
saneamento. Durante o Fórum Mundial do WSSCC sobre saneamento e hi-
giene88 organizado em Mumbai em outubro de 2011, Shahrukh Khan, uma estre-
la célebre de Bollywood, anunciou que lutaria a favor do direito a um saneamento 
adequado e a uma boa higiene na qualidade de novo Embaixador Global WASH. 
O ator convidou em particular o governo e os cidadãos a participarem na resolução 
da crise sanitária que existe na Índia, revelando uma preocupação particular com as 
questões acerca da dignidade das mulheres e das raparigas.89 Durante este mesmo 
Fórum também se promoveram os direitos à água e saneamento defendendo-se a 
equidade através duma governação adequada, a monitorização e o financiamento.90 

A própria Relatora Especial também se dedicou ao ativismo e à capacitação 
através do seu mandato, e está envolvida em inúmeros colóquios e debates, co-
laborando em conferências e com instituições académicas para garantir a com-
preensão e a promoção dos direitos à água e saneamento. A Relatora Especial 
elaborou uma brochura que responde às questões mais frequentes relacionadas 
com os direitos à água e saneamento, assim como uma brochura relativa às van-
tagens que decorrem destes direitos.91 Para assinalar dias especiais como o Dia 
Mundial da Água e o Dia Mundial do Saneamento, a Relatora Especial publicou 
artigos na imprensa sensibilizando para os desafios específicos associados à imple-
mentação destes direitos. Além disso, quando regressa das suas missões organiza 
uma conferência de imprensa para apresentar as suas conclusões e recomenda-
ções preliminares. A página da internet da Relatora Especial disponibiliza os re-
latórios que apresentou ao Conselho de Direitos Humanos e à Assembleia Geral 
das Nações Unidas, os seus relatórios de missão na sequência das visitas aos di-
ferentes países, brochuras, outras publicações e vídeos que explicam o conteúdo 
destes direitos. Para apoiar o mandato da Relatora Especial o ACNUDH reali-
zou curtas-metragens que resumem as suas conclusões no âmbito das suas mis-
sões no terreno e redigiu histórias sobre os direitos à água e saneamento que estão 
disponíveis na sua página da internet.

A página da internet dedicada ao direito à água92, gerida por um grupo 
de ONG interessadas neste tema (WaterAid, Freshwater Action Network, 
WASH United, End Water Poverty e Rights and Humanity), também fornece 
informações relativas aos direitos à água e saneamento e à sua realização. As orga-
nizações locais também criaram as suas próprias páginas na internet sobre o direi-
to à água, disponibilizando um fórum que permite apresentar queixas relativas à 
má qualidade da água ou outras violações do direito à água. O site da ONG Habi 
Center for Environmental Rights, localizado no Egito, é um bom exemplo.93

sequência da conferência, serviu para pressionar os governos a cumprirem as pro-
messas feitas neste âmbito, nomeadamente a realização do direito ao saneamento 
e a alocação de meios financeiros suficientes para alcançar este objetivo. Esta prá-
tica foi mencionada no Capítulo 1.

O manual para ativistas da Freshwater Action Network (FAN)84 serve de 
guia para a adoção de uma abordagem baseada nos direitos humanos a fim de  
garantir um melhor fornecimento e a regulação dos serviços de água e de sanea-
mento. Destaca as atividades que as comunidades podem realizar para se envol-
verem nos processos governamentais, seja para contribuírem para a realização de 
novas políticas, para protestarem contra um aumento dos preços excessivo ou se 
envolverem de forma mais específica na conceção, construção e gestão dos servi-
ços de água e de saneamento.

Desde 2001 que a Amnistia Internacional (AI) se tem vindo a debruçar 
sobre os direitos económicos, sociais e culturais, paralelamente ao seu trabalho 
mais tradicional a favor dos direitos civis e políticos. Os direitos à água e sanea-
mento figuram na sua Campanha Exija Dignidade/Dignity85, em particular no 
ativismo que desenvolve nos bairros informais. Esta iniciativa levou à redação de 
relatórios sobre o acesso à água nos territórios ocupados da Palestina; sobre as 
mulheres de Nairobi, no Quénia, que não podem utilizar as latrinas públicas com 
medo de serem agredidas, sobretudo durante a noite; sobre o acesso à água nas 
ilhas Salomão onde, de novo, as mulheres temem ser agredidas quando vão re-
colher água; e sobre as comunidades ciganas da Eslovénia, cuja falta de acesso à 
água e ao saneamento revela as práticas discriminatórias que existem neste país.86

Criada aquando da realização do Mundial de Futebol da África do Sul, que se 
disputou 2010, a organização WASH United, com sede na Alemanha, mobilizou 
estrelas do desporto como Didier Drogba, Arjen Robben e Haile Gebreselassie, 
assim como líderes políticos como Desmond Tutu e ministros africanos, para pro-
mover o reconhecimento e a realização dos direitos à água e saneamento, jun-
tamente com mensagens sobre o uso do saneamento e práticas de boa higiene. 
Os políticos foram seduzidos por esta iniciativa que os associava a uma cam-
panha resolutamente positiva ao mesmo tempo que transmitia uma mensagem 
forte. Além disso, a WASH United executa programas de formação nas escolas 
à base de jogos educativos para incutir às crianças práticas de boa higiene. O su-
cesso da primeira campanha da WASH United, anterior ao Mundial de Futebol 
de 2010, inspirou esta organização a envolver-se noutros desportos, como o crí-
quete, que será utilizado como um instrumento de promoção da WASH na Ásia 
Meridional. A WASH United trabalha em oito países africanos e também a nível 
internacional.87
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No Uganda, a ONG Association for Professional Environmentalists 
(NAPE)99 elaborou uma série de pequenos prospetos, disponíveis nas línguas lo-
cais, que explicam as leis e políticas vigentes em matéria de água e de saneamento, 
assim como os direitos à água e saneamento, com o objetivo de ajudar as comu-
nidades locais a compreenderem as funções e responsabilidades dos diferentes 
intervenientes no setor.

Trabalhando em ligação direta com as comunidades, nomeadamente com as 
mulheres e as comunidades Dalits, o Centre of Rural Studies and Development 
(CRSD) de Andra Pradesh (Índia), uma organização que adota a abordagem 
dos direitos, criada em 1991, esclarece as pessoas sobre os seus direitos, em parti-
cular no que se refere à água e ao saneamento, desenvolvendo estratégias com o 
Departamento de Abastecimento de Água e Saneamento Rural para melhorar o 
acesso à água e ao saneamento.100 O papel que as mulheres desempenharam neste 
processo permitiu-lhes usufruírem de um estatuto superior na comunidade, de 
maneira que agora os homens aceitam melhor a liderança das mulheres e, além 
disso, as autoridades locais apreciam a ajuda que uma comunidade organizada 
pode dar em matéria de proteção dos recursos hídricos e de prestação de serviços. 
O CRSD organiza sessões de formação dirigidas às comunidades nas instalações 
do Departamento de Abastecimento de Água e Saneamento Rural, o que propor-
ciona a oportunidade de trocar ideias com os funcionários e levá-los a responsa-
bilizarem-se pela prestação dos serviços. O CSRD também faz parte da South 
Asian Freshwater Action Network (FANSA) e partilha a sua experiência e estra-
tégias com outras 170 ONG com sede em Andra Pradesh, que estão também em 
contacto com os funcionários responsáveis pela água e o saneamento de Andra 
Pradesh para os ajudar a melhorarem as suas estratégias de prestação de serviços 
às comunidades rurais pobres.

Uma formação adequada e o desenvolvimento de processos de capacitação, 
combinados com uma monitorização regular e um compromisso de colabora-
ção entre todos os intervenientes no setor, constituem também alguns dos as-
pectos fundamentais do programa Water for People desenvolvido em Chinda 
(Honduras).101 Este programa ambicioso concebe as iniciativas EVERYONE, 
cujo objetivo é garantir a todos os residentes de uma determinada região onde o 
programa seja executado acesso aos serviços de abastecimento de água e de sa-
neamento, em particular nas escolas e nos hospitais. Para se alcançar este objetivo 
foi necessário rever o programa de capacitação. As tentativas anteriores de for-
mação de comités de utilizadores de água em matéria de gestão e exploração dos 
sistemas de água revelaram-se ineficazes, até que se percebeu que as formações 
não eram suficientemente específicas e não respondiam às necessidades de cada 

O Emergency Water and Sanitation-Hygiene Group (EWASH)94 pre-
sente nos territórios ocupados da Palestina foi criado em 2002 com o obje-
tivo de assegurar a coordenação do trabalho nos setores da água, saneamento e 
higiene, incluindo a coordenação de intervenções de emergência para garantir 
uma resposta coerente e mensagens de defesa sobre os direitos à água e ao sa-
neamento. O EWASH, que atualmente é composto por 30 organizações, desem-
penhou um papel importante ao salientar o impacto do bloqueio imposto por 
Israel aos serviços de primeira necessidade nos territórios ocupados da Palestina.  
O EWASH trabalha em estreita colaboração com os jovens nos territórios  
ocupados da Palestina com o objetivo de lhes proporcionar mais informação 
sobre os recursos hídricos nestes territórios e os seus direitos como cidadãos 
palestinianos. Isto inclui, em particular, a organização de um ciclo de palestras 
destinadas a proporcionar aos estudantes palestinianos informação sobre os seus 
recursos hídricos e direitos de forma a que possam desenvolver campanhas para 
melhorias no acesso à água e ao saneamento e para uma distribuição equitativa 
da água. Em maio de 2011, o Jerusalem Youth Parliament, um grupo de jovens 
palestinianos de Jerusalém Oriental, realizou um filme de animação no âmbito da 
campanha Sede de Justiça95 para ilustrar as dificuldades existentes no acesso à 
água.96 Parte da campanha consiste em assegurar uma presença nas redes sociais 
como o Facebook ou o Twitter, com o objetivo de alcançar uma maior visibilidade 
on-line para as questões relacionadas com a água e o saneamento nos territórios 
ocupados da Palestina e uma melhor sensibilização – sobretudo na Europa – para 
os desafios e desigualdades que os palestinianos enfrentam em matéria de acesso 
aos recursos hídricos.

Algumas redes regionais, nacionais e locais das organizações da sociedade 
civil que se mobilizam em torno de temas comuns levaram a cabo uma colabora-
ção eficaz com as autoridades governamentais para alcançarem objetivos especí-
ficos. No Nepal, o Fórum de ONG para os Serviços de Água e Saneamento 
Urbanos aumentou o seu compromisso político a favor dos direitos à água e  
saneamento, nomeadamente através da inclusão dos direitos no projeto de Cons-
tituição (2010) e a finalização do Plano Estratégico de Saneamento, com um or-
çamento correspondente.97

O Fórum de ONG também pretende erradicar os tabus culturais relacionados 
com a água, o saneamento e a higiene. Juntamente com a WaterAid Nepal, esta 
plataforma encomendou a dez artistas obras para sensibilizar a população sobre 
os tabus associados ao tema da menstruação. Esta exposição revela a dura rea-
lidade do estigma associado à menstruação na tradição cultural do Nepal.98
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A Constituição da Bolívia, de 2009, reconheceu a água como direito huma-
no numa época em que os habitantes mais pobres de La Paz viviam em bairros 
desprovidos de serviços básicos. O Plano de Desenvolvimento Municipal de 
La Paz de 2007 inclui o programa Barrios de Verdad que permitiu assegurar 
o acesso aos serviços de água e de saneamento fornecendo ligações individuais, 
redes de esgoto e novos módulos de saneamento. No entanto, inicialmente estas 
infraestruturas não tiveram uma manutenção adequada, o sentimento de apro-
priação por parte da comunidade foi limitado e houve um problema crescente de 
stress hídrico na cidade, ao mesmo tempo que a capacidade destas novas instala-
ções não conseguiu responder ao aumento da procura quando as fontes de água 
foram afetadas pelas alterações climáticas na região andina. Deste modo, a ONU-
-HABITAT trabalhou com a sociedade civil e as autoridades locais no reforço do 
programa Barrios de Verdad através da introdução de uma Estratégia de Cultura 
de Cidadania destinada a promover a utilização adequada da água e a sensibili-
zar a população para as consequências das alterações climáticas na cidade. Esta 
estratégia teve como objetivo empoderar as comunidades na reivindicação dos 
seus direitos e fazê-las tomar consciência das suas responsabilidades. Isto implica 
reforçar o sentimento de apropriação das infraestruturas de maneira a melhorar 

comunidade do município e a informação disponibilizada aos membros dos co-
mités de utilizadores não era depois transmitida aos habitantes da aldeia. Graças 
a programas de formação mais bem concebidos, que se realizaram nas aldeias com 
a participação dos intervenientes no setor, o município alcançou uma cobertura 
total dos serviços de água e de saneamento. É necessária uma monitorização re-
gular e específica para garantir que os sistemas são corretamente explorados e ge-
ridos, com um controlo da qualidade dos recursos de água de oito em oito meses 
realizado pelo serviço de água e de saneamento local. As escolas locais também 
beneficiaram do programa; os alunos e professores receberam formação em ma-
téria de gestão da água e boa higiene.

A ONG egípcia New Horizon trabalha com pessoas que vivem em habita-
ções informais para as ajudar a reivindicarem os seus direitos adotando modelos 
comunitários através dos quais as comunidades são assistidas através de um re-
forço das suas capacidades, tendo como objetivo o acesso a serviços de água e de 
saneamento. Para isso é necessário ensinar às comunidades como se devem dirigir 
e comunicar com as autoridades. Graças a este processo, a New Horizon teve uma 
grande repercussão nos níveis de sustentabilidade na medida em que agora as co-
munidades conseguem organizar-se e reivindicar o seu direito à água e ao sanea-
mento mobilizando e apoiando outras comunidades a seguirem o seu modelo.102

Desde 2007, a organização comunitária Community Development Bethesda 
(Indonésia) tem facilitado a prestação de cuidados de saúde primários, em par-
ticular o acesso à água e ao saneamento, adotando uma abordagem participativa 
que respeita os direitos e inclui a mobilização, defesa e interação com o governo 
e as ONG. No passado, os processos de descentralização que deveriam conduzir 
a uma melhoria da governação e à redução da pobreza fracassaram. Do mesmo 
modo, a definição dos orçamentos e a prestação de serviços por parte do governo 
local, destinados a favorecer os pobres, estavam longe de ser adequados. O CD 
Bethesda fez uma primeira avaliação das necessidades, o que ajudou a comuni-
dade a compreender a importância de se organizar para conseguir reivindicar os 
seus direitos a uma só voz.103

A organização de base comunitária, criada como parte integrante do proje-
to, pressionou com sucesso o governo local e outras instituições governamentais 
pertinentes baseando-se nas necessidades identificadas na avaliação, entre as quais 
as relativas ao acesso à água e ao saneamento. Também informou as autoridades 
locais da vontade e capacidade da comunidade em contribuir para a melhoria dos 
serviços de abastecimento de água e de saneamento.

Bolívia: os mais pobres estão a alcançar rapidamente um 
acesso melhor, mas ainda existem grandes desigualdades 

percentagem da população que usa água potável canalizada nas habitações, 

uma torneira pública, outra fonte melhorada de água potável, água de superfície 

ou outra fonte não melhorada, por quintil de riqueza, Bolívia, 1995 e 2008.

Fonte: água potável, equidade, segurança, sustentabilidade, oms/uniceF 

programa de monitorização conjunto para o abastecimento de água e saneamento (Jmp), 2011, p. 27.
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caixa de debate 3.14  níveis de participação

De acordo com as normas de direitos humanos, a participação deve ser ativa, livre e significativa, e 

deve proporcionar às pessoas oportunidades reais para contribuírem ou tomarem decisões relativas 

ao seu acesso à água e ao saneamento. A participação no processo de decisão pode ser interpre-

tada de maneira diferente em função do tipo de envolvimento e do nível ao qual as decisões são 

adotadas.109 A maioria dos peritos que trabalha no âmbito do desenvolvimento está familiarizada 

com a participação nas decisões relativas à localização e à gestão de uma latrina pública, ou de 

um ponto de água/poço protegido no seio de uma determinada comunidade. O interesse da parti-

cipação comunitária também é reconhecido nos casos em que a comunidade, dependendo do seu 

tamanho, possui conhecimentos precisos acerca das condições locais e do ambiente. No entanto, 

mesmo nestas situações é importante dar às pessoas que geralmente têm menos oportunidades 

para fazerem ouvir as suas opiniões e necessidades, como as mulheres, as crianças, os idosos, as 

pessoas com deficiência, os doentes ou aqueles que pertencem aos estratos sociais inferiores, a 

possibilidade de expressarem as suas necessidades e desejos e tê-los em consideração aquando do 

processo de tomada de decisões. O envolvimento das mulheres é particularmente importante de-

vido ao seu papel fundamental na utilização (e, muitas vezes, na manutenção e na gestão) dos re-

cursos hídricos e necessidades de saneamento para utilização individual e doméstica. Mesmo este 

nível de tomada de decisões pode revelar-se complexo para garantir a plena e efetiva participação 

de todos, especialmente quando a participação das mulheres ou de pessoas e grupos específicos 

implica mexer com tabus culturais. Por conseguinte, a primeira etapa consiste em convencer os 

líderes da comunidade que as pessoas tradicionalmente «sem voz» têm direito à palavra e a que as 

suas vozes se vejam refletidas nas decisões e investimentos.

No outro extremo da escala figuram as decisões relativas à política nacional ou à orçamentação, 

que também requerem uma participação ativa, livre e efetiva de todos os intervenientes no setor. 

Nesta fase, os processos devem ser concebidos de maneira a que todos os intervenientes no setor 

estejam representados, não permitindo a cada pessoa que exprima diretamente as suas necessida-

des ou opiniões, mas sim através de processos democráticos que garantam a recolha de informa-

ções desde a mais pequena estrutura administrativa com o objetivo de se participar na tomada de 

decisões e no planeamento a nível nacional. O brasil é um bom exemplo do sucesso desta prática 

através do conselho das cidades.110 Com efeito, o Brasil dispõe de um sistema de representação 

que parte do nível local até ao nível nacional ou estatal. A comunicação funciona em ambos os sen-

tidos, através de canais bem definidos, com debates específicos relativos aos projetos de lei e de 

políticas a todos os níveis do governo, assim como a participação dos representantes da comunida-

de nos processos de tomada de decisão final no Parlamento. Embora não seja de esperar que exista 

sempre um nível de participação tão elevado na elaboração ou na reforma de uma lei ou política, 

a sua manutenção, assim como recorrer à cultura andina, segundo a qual a água é 
um ser vivo, a fim de encorajar abordagens que garantam a sua conservação. Esta 
iniciativa é apoiada através do envolvimento de grupos de mulheres, jovens diri-
gentes e grupos de crianças do meio escolar. Além disso, os Comités de Vigilância 
dos Bairros, formados por membros da comunidade, encarregam-se de monito-
rizar os serviços.104

O Rangpur Dinajpur Rural Service (RDRS) do Bangladesh criou o pro-
grama Enhancing Environmental Health by Community Organization 
(EEHCO) que visa dar autonomia às organizações de base comunitária em co-
munidades rurais pobres para introduzir melhorias sustentáveis nas suas práticas 
de higiene e reduzir a exposição a riscos para a saúde associados à água e ao sa-
neamento ambiental.

Reconhecendo que a obtenção de um acesso seguro e sustentável à água e ao 
saneamento não se deve limitar à instalação de poços ou de latrinas, esta inicia-
tiva confere uma grande importância à capacitação da sociedade civil e das ins-
tituições governamentais locais. Isto inclui uma formação sobre questões como 
a liderança, o ativismo, a gestão e as qualidades de negociação para melhorar a 
capacidade destas organizações de identificar, gerir e mobilizar recursos, e que 
tem levado a um investimento crescente na água e no saneamento ambiental.105

 Muitos países recorrem a «mascotes da água» como instrumentos de sensi-
bilização, como a mascote peruana La Gotita, uma gota de água animada que 
transmite mensagens importantes, nomeadamente sobre a lavagem das mãos e a 
poupança de água.106

Conforme exposto no Capítulo 2 em relação às contribuições das famílias, 
o marketing do saneamento também pode constituir uma ferramenta poderosa 
para defender a construção e o uso de latrinas. A organização IDE, do Camboja, 
criou um sistema simples de construção de latrinas, designado Easy Latrine, que 
é publicitado de forma positiva para apelar ao sentido de dignidade das pessoas.107 
Da mesma forma, a WaterAid Madagascar e a Water and Sanitation for the 
Urban Poor (WSUP) realizaram um vídeo lúdico no qual se promovem os pra-
zeres associados ao acesso ao saneamento.108
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A necessidade de ativismo a favor de um melhor acesso à informação e de 
uma maior participação para garantir a aplicação dos direitos à água e sanea-
mento não é exclusiva dos países em desenvolvimento. A Berliner Wassertisch 
(Mesa Redonda de Berlim sobre a Água), uma coligação de cidadãos e organi-
zações, desempenhou um papel fundamental ao tornar a documentação, incluin-
do contratos ligados ao processo de parceria público-privada de 1999 do serviço 
de águas da cidade (a Berliner Wasser Betriebe), aberta ao público para poder ser 
consultada. Esta iniciativa ocorreu na sequência de um grande descontentamento 
devido ao aumento do preço da prestação de serviços, apesar dos lucros substan-
ciais da empresa público-privada.111

3.9  investigação e educação

Apesar de a Assembleia Geral das Nações Unidas e o Conselho de Direitos Hu-
manos só recentemente terem reconhecido oficialmente os direitos à água e 
saneamento, a investigação académica e a formação dos profissionais que traba-
lham nestes setores desempenharam durante muitos anos um papel fundamen-
tal de informação junto dos decisores políticos e planeadores tendo em vista o 
acesso universal a serviços de abastecimento de água e de saneamento seguros e 
economicamente acessíveis. Inúmeras iniciativas foram realizadas neste sentido 
no seio de universidades, centros de pesquisa, ONG e outras instituições. Os di-
reitos à água e saneamento são cada vez mais objeto de investigação académica 
e formação específicas, nomeadamente a pesquisa sobre o impacto associado ao 
reconhecimento destes direitos, e a formação sobre como transformar estes di-
reitos em realidade.

O novo Human Rights to Water and Sanitation Program112 desenvolvi-
do pelo Carr Center da Universidade de Harvard fornece orientações críticas 
sobre a forma como os direitos humanos à água e saneamento podem ter influên-
cia na legislação e políticas através da investigação e do diálogo entre peritos, ju-
ristas, universitários, governos e empresas transnacionais. Graças à investigação 
interdisciplinar e ao diálogo, o programa aborda questões que ajudarão a definir a 
forma de alcançar a realização progressiva destes direitos humanos. Por exemplo, 
os investigadores do Carr Center estão a estudar como o requisito constitucional 
do Iraque que visa garantir uma «repartição justa» da água pode ser interpretado 
em conformidade com o direito humano à água e o «direito islâmico a saciar a 
sede» previsto no islão. Também estão a investigar as repercussões de uma sen-
tença recente do Supremo Tribunal israelita numa ação interposta por represen-
tantes de aldeias beduínas não reconhecidas, que qualifica o direito à água como 

como neste caso do Conselho das Cidades no Brasil, uma vasta seção da sociedade, nomeadamente 

os marginalizados e os mais vulneráveis, deve ser consultada para garantir que tais reformas e pro-

cessos não sejam discriminatórios e se destinem verdadeiramente a melhorar os serviços fornecidos 

às pessoas que estão desprovidas dos mesmos.

O planeamento de programas e orçamentos destinados a determinados grupos ou pessoas con-

cretas, como no caso das habitações informais nas zonas urbanas densamente povoadas, devem 

incluir a participação dos grupos em questão. Sem a sua participação os planeadores podem não 

compreender bem os obstáculos ao acesso e enganar-se quanto à estratégia a adotar.

Conforme exposto no Capítulo 4, a participação na monitorização é fundamental para respon-

sabilizar os Estados e outros intervenientes no setor pela prestação de serviços de abastecimento 

de água e de saneamento, nomeadamente no que toca ao processo de orçamentação, através da 

monitorização do orçamento. A participação também desempenha um papel fundamental ao ques-

tionar as estruturas de poder existentes no caso de favorecimento das pessoas que já dispõem de 

um bom acesso aos serviços de água e de saneamento ou das que beneficiam indevidamente do 

fornecimento destes serviços.

Cidadãos protestam devido à falta de acesso a água potável no Vale de San Joaquin, 
na Califórnia, EUA, março de 2011
Foto: catarina de alBuQuerQue
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necessita de mais atenção. Tendo em conta os tabus que rodeiam a menstruação 
e a perceção de que o fluxo menstrual é impuro e está mais contaminado do que 
o sangue normal, existe uma oportunidade para desenvolver mais investigação e 
sensibilização em relação a esta questão. Outras áreas que requerem mais investi-
gação são o desenvolvimento de indicadores adequados para a monitorização dos 
direitos à água e saneamento de forma a que a informação mais relevante che-
gue aos decisores, assim como abordagens destinadas a combater as práticas de 
corrupção recorrendo a mecanismos de responsabilização baseados nos direitos. 

Catarina de Albuquerque participa numa mesa-redonda com académicos 
no Carr Center, Universidade de Harvard, outubro de 2012
Foto: eric JenKins-sahlin, centro carr para a polÍtica de direitos humanos, 

harvard KennedY school

um direito humano fundamental que deve ser protegido em virtude do direito 
à dignidade humana. Além disso, o Carr Center também assume a promoção de 
um debate em torno dos direitos humanos à água e saneamento colaborando 
com peritos universitários no domínio jurídico, económico, da engenharia, do 
design e outras disciplinas, assim como realizando eventos ao longo do ano como 
seminários e uma mesa-redonda de peritos na qual recentemente participou a 
Relatora Especial.

A School of Civil Engineering da Universidade de Leeds, em Inglaterra, 
propõe um mestrado intitulado Water, Sanitation and Health Engineering, 
um curso interdisciplinar que põe o enfoque na sustentabilidade, na redução da 
pobreza e igualdade na prestação de serviços às populações dos países em desen-
volvimento.113 Este curso examina as políticas adequadas a ambientes específicos 
e o custo do ciclo de vida das tecnologias de água e de saneamento, nomeada-
mente os custos associados a um determinado serviço como a construção, explo-
ração e manutenção, a recolha da matéria fecal, o seu tratamento e eliminação 
em condições de segurança. Também proporciona uma visão clara dos custos que 
incumbem aos governos e às famílias a fim de facilitar a tomada de decisões sobre 
as tecnologias adequadas.

As conferências e seminários passaram a integrar esta abordagem que põe 
o enfoque nos direitos à água e saneamento. Deste modo, as conferências da 
Associação Internacional da Água114 e do Conselho Mundial da Água115 rea-
lizadas em 2011 e 2012 converteram os direitos à água e saneamento no seu 
tema central. Outras conferências universitárias, como as Conferências sobre 
a Política da Água e a Saúde de 2010 e 2011 na Universidade da Carolina 
do Norte, organizaram séries de debates sobre a realização destes direitos e aco-
lheram seminários organizados conjuntamente pelo ACNUDH e pela Relatora 
Especial.116

A Agência Suíça para o Desenvolvimento e Cooperação (COSUDE) 
apoia um seminário anual, denominado AguaSan, que reúne os membros da co-
munidade do desenvolvimento a fim de abordar as questões relacionadas com a 
água e o saneamento. Em 2011 este seminário dedicou-se aos direitos à água e 
saneamento, no qual a Relatora Especial participou através de uma ligação vídeo 
e neste âmbito está a ser elaborado um guia prático para prestar assistência aos 
profissionais que trabalham na realização destes direitos.117

Existem inúmeras áreas de investigação que beneficiariam de uma maior pes-
quisa destinada a melhorar o nosso entendimento sobre a realização dos direitos à 
água e saneamento e os motivos pelos quais há pessoas que não têm acesso a estes 
serviços. A gestão da higiene durante o ciclo menstrual é uma destas áreas que 
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3.10  responsabilidades de terceiros

As responsabilidades específicas do setor privado em termos de direitos huma-
nos foram objeto de investigação realizada pelo Representante Especial do 
Secretário-Geral para os direitos humanos, as sociedades transnacionais e 
outras sociedades comerciais.118, mas também existem responsabilidades espe-
cíficas associadas aos direitos à água e saneamento que é importante esclarecer.

Como as responsabilidades dos serviços de água e de saneamento, privados ou 
públicos, já foram abordadas neste livro, esta secção põe o enfoque nas empresas 
do setor privado que utilizam a água ou que têm impacto sobre a sua utilização 
por parte de outros. Em ambos os casos, estas empresas também têm a responsa-
bilidade de respeitar os direitos humanos relativos a este uso. Não devem violar 
os direitos humanos e devem pôr em prática as devidas diligências para se mante-
rem informadas sobre os reais e potenciais impactos das suas atividades sobre os 
direitos humanos. Os impactos das atividades de terceiros sobre o direito à água 
poderão incluir a sobre-exploração de água, a contaminação dos recursos hídri-
cos devido a práticas poluentes ou a limitação do acesso de outros a uma fonte de 
água através da apropriação. O Capítulo 4 aborda os contenciosos relacionados 
com estas atividades.

O CEO Water Mandate é uma iniciativa da ONU Global Compact que 
iniciou debates sobre os direitos humanos com as empresas, encorajando uma 
utilização da água mais responsável, embora não tenha integrado especificamente 
os direitos à água e saneamento no seu trabalho.119

A PepsiCo120, um membro do CEO Water Mandate, adotou uma série de 
diretrizes relacionadas com o direito à água que contemplam exigências da co-
munidade antes da construção de uma nova fábrica e durante o ciclo de vida da 
fábrica em questão. A PepsiCo também está a considerar a utilização de estudos 
de impacto nos direitos humanos no âmbito das suas atividades.

A sociedade de gestão de ativos Northstar121, com sede nos Estados Unidos 
da América, seleciona as empresas que pretende incluir no seu portefólio basean-
do-se em investimentos socialmente responsáveis e inclui o respeito pelo direito 
à água nas suas considerações. No âmbito do seu compromisso, colaborou com a 
PepsiCo, Intel e Connecticut Water Services a fim de desenvolver políticas espe-
cíficas sobre o direito à água.

A menstruação continua a ser um tema tabu do qual se fala em voz baixa.
As raparigas ainda hesitam em partilharem os seus problemas relativos 
à menstruação no liceu de Bhumimata em Tipchowk, Kavre, Nepal
Foto: Wateraid/ BiJaY gaJmer

Chhaupadi Abha Ghar Vitra, de Erina Tamrakar, comenta a prática de forçar 
as mulheres com o período a viverem em cabanas (Chhaupadi). 
Instalação e performance de artistas plásticos sobre a higiene menstrual 
organizada pela WaterAid Nepal
Foto: Wateraid
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o acesso à água potável e ao saneamento nos bairros informais também é 

uma das minhas maiores preocupações. na prática, muitas pessoas destes 

bairros não podem fazer uma ligação à rede de água e de tratamento das 

águas usadas porque não têm um título de propriedade [...] os direitos das 

pessoas que vivem nos bairros informais devem ser reconhecidos; não se 

trata de uma questão de caridade mas de um direito consagrado na lei.

declaração Feita numa conFerÊncia de imprensa, 

dhaKa, Bangladesh, 10 de deZemBro de 2009

conclusão

Neste capítulo apresentou-se uma ampla variedade de práticas que envolvem 
todos os intervenientes no setor na realização dos direitos à água e saneamento. 
Algumas destas práticas são ambiciosas, seja do ponto de vista geográfico ou da 
sua capacidade de considerar os serviços de água e de saneamento de uma forma 
sustentável. Outras são mais locais, atendendo à sua natureza, ou põem o enfo-
que numa necessidade imediata. Todas partilham o entendimento de que para 
garantir a disponibilidade dos serviços de abastecimento de água e de saneamen-
to a toda a população é necessária uma visão de serviços para todos, a alcançar 
através da participação e cooperação. A realização dos direitos humanos requer 
uma abordagem ampla e não se limita à simples construção de instalações físicas; 
pelo contrário, inclui a mobilização social, campanhas de sensibilização, acesso à 
educação e à formação, questionar as normas em vigor e as práticas discrimina-
tórias. Conforme exposto neste capítulo, as abordagens mais eficazes e sustentá-
veis colocam o indivíduo e as famílias no centro do desenvolvimento mas criam 
laços fortes com outros parceiros, em particular com o Estado, aos níveis local, 
regional e nacional, e também com os prestadores de serviços, as ONG e outros 
intervenientes no setor.

O último capítulo é dedicado às práticas que demonstram como o Estado 
pode ser responsabilizado pelos serviços que fornece (ou pela incapacidade de os 
fornecer), apresentando de novo uma ampla variedade de intervenientes no setor.

caixa de debate 3.15  responsabilidade social das empresas (rse) e direitos humanos 

Muitas empresas desenvolvem o que é conhecido como atividades da Responsabilidade Social das 

Empresas (RSE). Aparentemente, a RSE visa fornecer às empresas uma plataforma que demons-

tre o impacto positivo das suas atividades comerciais. No entanto, tendo em conta uma perspetiva 

crítica, a RSE visa com frequência garantir a sua reputação ao nível da comunidade local e inter-

nacional, proteger as suas atividades da imprensa negativa ou, em casos extremos, do boicote dos 

seus produtos.

O Representante Especial para os direitos humanos, as sociedades transnacionais e outras so-

ciedades comerciais esclarece que «as empresas podem assumir compromissos adicionais volunta-

riamente ou movidas pela filantropia (…) Estes compromissos são iniciativas louváveis que podem 

contribuir para o exercício dos direitos humanos. Contudo, não se deve confundir o que as empresas 

querem com o que lhes é requerido. Nem aquilo que as empresas querem determina desde logo a 

impossibilidade de a empresa fazer o que lhe é requerido, especialmente respeitar os direitos hu-

manos ao longo das suas operações e interações».122

Os programas de RSE podem ser utilizados para responder às necessidades das populações 

locais através da prestação de serviços de água e de saneamento às aldeias ou a bairros informais 

próximos, o que permite às empresas beneficiarem da dupla vantagem de disporem de uma mão-

-de-obra potencial com mais saúde, assim como protegerem a sua reputação no seio da comuni-

dade local. Noutros casos, as empresas criam um «setor de beneficência» fornecendo serviços a 

comunidades em países onde não exercem atividades comerciais com o objetivo de aumentar a sua 

visibilidade. Em nenhum destes casos as empresas abordam necessariamente questões relaciona-

das com os direitos humanos no âmbito das suas atividades comerciais principais.

A Relatora Especial recebeu informações de empresas que correspondiam a atividades de be-

neficência que se enquadravam no conceito de RSE. No entanto, as ações realizadas por estas em-

presas para respeitarem as suas obrigações em matéria de direitos humanos não eram claras, e por 

essas razões esses exemplos de RSE não foram incluídos neste livro.
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Bangladesh_RDRS_Rooted_advocacy_for_pro
-poor_water_governance.pdf.

106  www.vivienda.gob.pe/pronasar. 
107  Para mais informações, consultar: www.makingsa-

nitationeasy.com.
108  www.youtube.com/watch?v=2YRZC3hZHMg&-

feature=channel_video_title.
109  Ver também o Quadro 6.4: Níveis de 

Participação, em COHRE, AAAS, COSUDE 
e ONU-HABITAT, The Manual on the Right to  
Water and Sanitation, 2007, p.8 0.

110  Apresentação feita pelo Brasil durante a Consulta 
Pública sobre Boas Práticas, com Estados-
-membros, realizada em Genebra em janeiro 
de 2011, está disponível em: www2.ohchr.org/
english/issues/water/Iexpert/docs/StateActors/
BrazilLaw_11445%20Geneva.pdf, 
também: www.cidades.gov.br/
conselho-das-cidades.

111  www.berliner-wassertisch.net. 
112  www.hks.harvard.edu/cchrp/hr2w/index.php. 
113  www.leeds.ac.uk/coursefinder/19011/

MSc_%28Eng%29_Water,_Sanitation_and_
Health_Engineering.

114  www.iwa2011kl.org.
115  www.worldwaterforum6.org/en.

116  whconference.unc.edu/index.cfm.
117  www.sdc.admin.ch.
118  www.business-humanrights.org/SpecialRepPortal/

Home. Este mandato passou recentemente para  
o Grupo de Trabalho das Nações Unidas sobre 
empresas e direitos humano. 

119  A apresentação feita pelo CEO Water Mandate 
durante a Consulta sobre Boas Práticas, com re-
presentantes do setor privado, realizada em Lisboa 
em novembro de 2010, está disponível em www2.
ohchr.org/english/issues/water/iexpert/docs/pre-
sentations2010_partI/private_sector/CEO%20
Water%20Mandate.pdf. Ver também: www.un-
globalcompact.org/Issues/Environment/CEO_
Water_Mandate/index.html.

120  www.pepsico.com/Purpose/Environmental-
Sustainability/Partnerships-and-Community.html.

121  A apresentação da Northstar Asset Management, 
EUA, durante a consulta com prestadores de ser-
viços, realizada em Lisboa em novembro de 2010, 
está disponível em: www2.ohchr.org/english/
issues/water/iexpert/docs/presentations2010_
partI/private_sector/Northstar%20Asset%20
Management.pdf, também: www.northstarasset.
com/services.html.

122  A/HRC/11/13, parágrafo 62.

issues/water/iexpert/docs/contributions/NGO_
UNICEF_CCBRT_EEPCO.doc.

73  Adoption of Community-Led Total Sanitation: 
Guidance for Programming of CLTS in Tearfund-
Supported Projects, Tearfund 2010, disponível em: 
www.tilz.tearfund.org/webdocs/Tilz/Topics/
watsan/CLTS_web.pdf.

74  A resposta da Tearfund, Afeganistão, ao questio-
nário da Relatora Especial está disponível em: 
www2.ohchr.org/english/issues/water/iexpert/
docs/questionnaires2010/Afghanistan_Tearfund_
AdvocacyinWatsanEmergencyProgrammes.  
Ver também a apresentação feita pela Tearfund  
durante a Consulta Pública sobre Boas Práticas, 
com a sociedade civil, realizada em Genebra em 
setembro de 2010, disponível em: www2.ohchr.
org/english/issues/water/iexpert/docs/presen-
tations2010/civil_scoiety_organizations/CSO_
Tearfund%20-%20Afghanistan.ppt.

75  The Sphere Project: Humanitarian Charter and  
Minimum Standards in Humanitarian Response, 
2011, disponível em: www.sphereproject.org.

76  A resposta do Church World Service, Afeganistão/
Paquistão, ao questionário da Relatora Especial 
está disponível em: www2.ohchr.org/english/
issues/water/iexpert/docs/questionnaires2010/
Pakistan_CWS_Safety_in_troubled_waters.pdf.

77  E/CN.4/2006/45, parágrafos 129, 132. 
78  A/HRC/12/24, parágrafo 43.
79  www.cpt.coe.int/en/about.htm.
80  A resposta do School Health and Nutrition Water 

and Sanitation Project, Nepal, ao questionário da 
Relatora Especial está disponível em: www2.ohchr.
org/english/issues/water/iexpert/docs/question-
naires2010/Nepal_School%20Health%20and%20
Nutrition%Water%20and%20Sanitation%20
Project%20 (NNDSWO).doc.

81  www.who.int/water_sanitation_health/hygiene/se-
ttings/buildings/en/index.html.

82  www.cpt.coe.int/documents/prt/2009-13-inf-eng.
pdf.

83  www.cpt.coe.int/documents/prt/2011-01-inf-eng.
pdf.

84  Rights to Water and Sanitation: a Handbook for Acti
vists, Freshwater Action Network, 2010, dispo-
nível em: www.freshwateraction.net/content/
rights-water-and-sanitation-handbook-activists.

85  www.amnesty.org/en/demand-dignity.

86  Relatórios da campanha Exija Dignidade, disponí-
veis em: www.amnesty.org/en/demand-dignity.

87  www.wash-united.org. 
88  Conclusões do Fórum Mundial do WSSCC sobre 

Saneamento e Higiene, 2011, disponíveis 
em: www. wsscc-global-forum.org. 

 89  O vídeo está disponível em: www.youtube.com/
watch?v=DMWnoH2Mxc8.

90  www.wsscc-global-forum.org/photo-exhibition-the
-urban-right-to-water-and-sanitation.html.

91  www.ohchr.org/srwaterandsanitation. 
92  www.righttowater.info.
93  www.hcer.info/en.
94  www.ewash.org/

en/?view=79YOcy0nNs3D76djuyAn3TTG. 
95  Para mais informações, consultar:  

www.thirstingforjustice.org.
96  O vídeo está disponível em: www.youtube.com/wa-

tch?v=L96wO-KJOHo&feature=player_embedded.
 97  www.ngoforum.net.
 98  www.ngoforum.net/index.php?option=com_con-

tent&task=view&id=11614&Itemid=1.
 99  www.nape.or.ug/index.php. 
100 Para mais informações, consultar: www.crsdindia.

org.
101 Para mais informações, consultar: www.waterfor-

people.org.
102  A apresentação feita pela New Horizon, Egito,  

durante a Consulta Pública sobre Boas Práticas, 
com a sociedade civil, realizada em Genebra em 
setembro de 2010, está disponível em: www2.
ohchr.org/english/issues/water/iexpert/docs/pre-
sentations2010/civil_scoiety_organizations/CSO_
NHASD%20-%20Egypt.ppt.

103  A resposta do Community Development Bethesda, 
Indonésia, ao questionário da Relatora Especial 
está disponível em: www2.ohchr.org/english/
issues/water/iexpert/docs/questionnaires2010/
Indonesia_CB%20Bethesda_Makingwaterflow.pdf.

104  A resposta da ONU-HABITAT, Bolívia, ao ques-
tionário da Relatora Especial está disponível em: 
www2.ohchr.org/english/issues/water/iexpert/
docs/questionnaires2010/Bolivia_UN-Habitat_
Real_Neighborhoods_Program.pdf.

105  A resposta do Fangput Dinajpur Rural Service, 
Bangladesh, ao questionário da Relatora Especial 
está disponível em: www2.ohchr.org/english/is-
sues/water/iexpert/docs/questionnaires2010/ 
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Vamos defender a nossa água – um litigante bem-sucedido num caso de 
acesso à água em Sardinal, Guanacaste, Costa Rica, março de 2009
Foto: catarina de alBuQuerQue
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Capítulo 4 l RESPONSABILIDADE

introdução

a té agora este livro apresentou práticas que demonstram o modo 
como os direitos à água e saneamento foram ou estão a ser realiza-
dos. Neste último capítulo examina-se como podem os Estados e 
outros intervenientes no setor ser responsabilizados ou responsa-

bilizarem outros, pela realização dos direitos à água e saneamento.
Parte da autoridade do regime de direitos humanos reside na sua capacidade 

de execução. Os direitos à água e saneamento fazem com que o acesso universal à 
água e ao saneamento passe de uma «boa ideia» a um direito legal. Se a prestação 
de serviços de abastecimento de água e de saneamento, segura e economicamen-
te acessível, é fundamental para a realização dos direitos à água e saneamento, 
também é essencial que as diferentes partes responsáveis pelo fornecimento e 
controlo destes serviços tenham consciência das suas obrigações específicas de 
acordo com o direito nacional e internacional e que sejam responsabilizadas pelos 
utilizadores quando não cumprem as suas responsabilidades. A responsabilidade 
(accountability, em inglês) é a forma como descrevemos o meio através do qual 
as pessoas e as comunidades se apropriam dos seus direitos e garantem que os 
Estados são partes sujeitas a obrigações e respeitam, protegem e cumprem as suas 
obrigações a nível nacional e internacional. Isto é fundamental para a autonomia 
do indivíduo e para a dignidade pessoal, que estão no cerne do direito internacio-
nal de direitos humanos.

O princípio da responsabilidade tem duas funções principais. No sentido 
mais literal, refere-se ao meio através do qual uma pessoa ou um grupo fazem 
valer os seus direitos perante o Estado ou outro interveniente no setor priva- 
do, exigindo uma reparação pelas violações, passadas ou atuais, desses direitos. 
Independentemente de o ato ou a omissão terem sido praticados por uma enti-
dade pública ou privada, os Estados têm a obrigação legal de garantir a igualdade 
de acesso a órgãos judiciais competentes e eficazes, como os tribunais.1 As repara-
ções que estas instituições proporcionam podem incluir a restituição ou uma 
compensação, promessas de ação corretiva juridicamente obrigatórias ou mesmo 
a aplicação de sanções penais se o dano provocado à sociedade for particularmen-
te grave. É importante ter em conta que nem todas as violações requerem um 
acesso imediato ao poder judicial. Também se podem exigir responsabilidades aos 

em termos gerais, acredito que os direitos humanos têm o potencial 

de empoderar as pessoas, de questionar as desigualdades existentes 

e de transformar as relações de poder de forma a afetar mudanças 

reais e sustentáveis.

catarina de alBuQuerQue, reunião do unsgaB em soFia, 26 de maio de 2009
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As boas práticas aqui expostas mostram toda esta variedade de abordagens. 
Todas as intervenções concebidas para melhorar a monitorização dos direitos hu-
manos, fortalecer as instituições, realçar a transparência, combater a corrupção 
e promover uma cultura mais abrangente de responsabilidade podem constituir 
boas práticas. Este capítulo oferece uma amostragem das estratégias utilizadas 
por uma vasta variedade de intervenientes no setor, a nível local, nacional, re-
gional e internacional para fomentar a responsabilidade nos setores do abasteci-
mento de água e saneamento. O seu conteúdo centrar-se-á nas seguintes áreas, 
entre outras: criação de órgãos e processos de monitorização eficazes e conceção 
de indicadores sólidos para avaliar os progressos na realização do conteúdo nor-
mativo dos direitos; estabelecimento e utilização, com sucesso, de mecanismos 
fiáveis, acessíveis e eficazes de apresentação de queixas judiciais e administrativas 
que permitam às pessoas comunicarem as suas reclamações e obterem as corres-
pondentes reparações; e promoção da boa governação.

4.1  monitorização 

A responsabilidade raramente começa na sala de um tribunal ou nas ruas. O con-
trolo da realização dos direitos humanos é fundamental para estabelecer as bases 
das atuações futuras. Em termos gerais, a monitorização implica a compilação 
de dados sobre o progresso desenvolvido para se alcançar progressivamente a 
realização universal dos direitos à água e saneamento, assim como a análise das 
estruturas subjacentes, como políticas e instituições. Trata-se de um elemento 
essencial para se compreenderem os níveis atuais de acesso aos serviços de abas-
tecimento de água e de saneamento dedicando-se, por exemplo, a questões como 
a acessibilidade económica e a qualidade da água, a identificação das barreiras ao 
acesso que as populações não servidas ou mal servidas têm de enfrentar e a garan-
tia de que os processos de participação fomentam a inclusão. Só é possível realizar 
uma monitorização eficaz dos direitos humanos se se dispuser de indicadores sóli-
dos que permitam que os órgãos de controlo tenham em conta um vasto leque de 
temas e não apenas o tipo de instalações existentes. No entanto, é possível que os 
mecanismos disponíveis para a recolha de dados sejam limitados. Conforme refe-
rido na Introdução, o Programa de Monitorização Conjunto da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e UNICEF é responsável pela monitorização do 
progresso rumo à meta dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM)2, 
mas atualmente não avalia os critérios de acesso, fundamentais à perspetiva dos 
direitos humanos. Em vez disso, o Programa de Monitorização Conjunto elabo-
rou um indicador proxy, definido tendo-se em conta se uma fonte ou serviço é 

Estados e a outros intervenientes no setor pelas suas ações ou omissões através de 
outro tipo de mecanismos. Nos casos menos graves, por exemplo quando não há 
acordo sobre as tarifas ou em situações de interrupção do serviço, pode ser ade-
quado recorrer a mecanismos como uma audiência administrativa ou um proce-
dimento de reclamação colocado à disposição dos utilizadores por um prestador 
de serviços ou um organismo regulador, assim como grupos de consulta dos cida-
dãos ou sistemas de justiça informais baseados na comunidade. Estes mecanismos 
poderão ser adequados para a resolução de reclamações desde que sejam física e 
economicamente acessíveis, transparentes e justos para todos.

A responsabilidade não se limita a tentar corrigir erros passados; também tem 
uma perspetiva de futuro e fundamenta-se na transparência, na boa governação 
e na responsabilidade das instituições. O seu objetivo consiste em influenciar a 
conduta futura dos Estados de maneira a que respondam melhor às necessidades 
daqueles que vivem dentro das suas fronteiras. Várias das iniciativas que se descre-
vem neste capítulo não estão relacionadas com mecanismos de reparação de ca-
ráter judicial ou administrativo. Em vez disso, destacam uma série de ferramentas 
concebidas para fomentar a participação e a transparência, que posteriormente se 
podem traduzir na adoção de medidas políticas e, idealmente, em mudanças nas 
políticas, mais coerentes com as normas de direitos humanos. Neste sentido, a 
responsabilidade é um exercício social e político, mas também jurídico. A respon-
sabilidade pode ser formal ou informal e ocorrer através de diversos mecanismos, 
desde comités de revisão parlamentares ou instituições de provedoria até iniciati-
vas da sociedade civil sob a forma de campanhas de promoção, mobilização polí-
tica ou o uso da imprensa e de outros meios de comunicação.

Ambas as formas de responsabilidade desempenham uma função igualmente 
importante e mutuamente complementar quando se trata de influenciar o com-
portamento do Estado e de reparar os erros do passado. As atividades de promo-
ção realizadas pelas organizações da sociedade civil, por exemplo, podem gerar 
a pressão política necessária para se alcançarem compensações individuais. Em 
alternativa, o contencioso de interesse público, apesar de baseado em violações 
individuais, pode chamar a atenção do público para violações sistémicas. Os me-
canismos judiciais e quasi-judiciais, como as instituições nacionais de direitos 
humanos, assim como os mecanismos internacionais (como os órgãos dos trata-
dos das Nações Unidas, os procedimentos especiais e os tribunais regionais de 
direitos humanos), costumam desempenhar uma dupla função: umas vezes têm 
de julgar as atuações dos Estados e exigir compensações individuais, ao passo 
que noutras situações atuam como defensores de direitos humanos e modelado-
res de opinião.



202

No caminho certo: boas práticas na realização dos direitos à água e saneamento

203

IR  PARA  O  ÍND ICE
Capítulo 4 l RESPONSABILIDADE

tão afastadas das casas que os habitantes utilizam principalmente uma fonte «não 
melhorada» que partilham com o gado e outros animais por uma questão de con-
veniência, o que dá origem a preocupações do ponto de vista da saúde.6

Reconhecidas estas falhas em captar a realidade do acesso à água e ao sanea-
mento por parte de uma percentagem significativa da população mundial, con-
forme assinalado no Capítulo 1, o Programa de Monitorização Conjunto está a 
estudar a possibilidade de incorporar indicadores específicos e relevantes, basea-
dos nos direitos, na sua estrutura de monitorização com o objetivo de determinar 
se o acesso aos serviços de abastecimento de água e de saneamento são seguros, 
acessíveis e se são prestados a todas as pessoas sem discriminação, concentran-
do-se em primeiro lugar nos grupos marginalizados e vulneráveis.7 O estabele-
cimento de indicadores coerentes com os critérios dos direitos humanos pode 
proporcionar informação útil sobre os progressos reais e ajudar a melhorar as 
medidas destinadas a alcançar o acesso universal aos serviços.

Além do Programa de Monitorização Conjunto, a Análise e Avaliação Glo-
bal do Saneamento e Água Potável da ONU-Água e da OMS (Relatório 
GLASS)8 é um dos principais mecanismos mundiais de monitorização dos esfor-
ços realizados pelos Estados, doadores e agências das Nações Unidas para garantir 
o acesso à água e ao saneamento. Além disso, trata-se de um instrumento com-
plementar ao Programa de Monitorização Conjunto. O Relatório GLASS põe o 
enfoque nos aspetos financeiros e de regulação dos serviços de abastecimento de 
água e de saneamento, o que inclui o exame de políticas e instituições. Utilizando 
como referência a meta 10 dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio, o relató-
rio analisa as políticas, as prioridades e os fluxos financeiros dos Estados e doado-
res internacionais para determinar se os mesmos apoiam a realização desta meta. 
Como consequência do reconhecimento do direito à água potável e saneamento 
por parte da Assembleia Geral, e em colaboração com a Relatora Especial sobre o 
direito humano à água potável e saneamento, o último questionário utilizado para 
o Relatório GLAAS 2012 questiona acerca da existência, funções e responsabi-
lidades de instituições nacionais de monitorização, da existência de metas nacio-
nais para a água e o saneamento e de um quadro regulamentar favorável e sobre 
os orçamentos e despesas nacionais. O questionário foi enviado a países, agências 
internacionais e instituições financeiras, e espera-se que venha a proporcionar ao 
Relatório GLAAS 2012 dados relacionados com temas como o reconhecimento 
nacional dos direitos à água e saneamento e a possibilidade de reivindicar estes di-
reitos por via judicial, assim como a participação pública e a não-discriminação.9

Se existirem indicadores sólidos, são vários os intervenientes no setor que 
podem levar a cabo a monitorização, desde entidades públicas (como entidades 

«melhorado», como um poço protegido ou uma rede de abastecimento de água, 
ou «não melhorado», o que inclui rios, poços não protegidos e água fornecida por 
vendedores informais e, no caso do saneamento, se uma latrina é partilhada ou se 
está no interior da habitação. O Programa de Monitorização Conjunto realizou 
há pouco tempo um estudo que permite medir periodicamente a qualidade real 
da água à escala nacional (e também à escala mundial), testando um módulo de 
avaliação da qualidade da água, juntamente com dois inquéritos internacionais, 
de grande dimensão, às famílias3, os quais fornecem a maior parte dos dados que 
este programa utiliza. Alguns dos resultados preliminares revelam que em alguns 
países cerca de um terço das fontes de água potável melhoradas estão contamina-
das com microrganismos.4 Considera-se que determinadas fontes, como os poços 
protegidos, têm menos probabilidades de serem seguras do que as fontes de água 
abastecida através de canalização. Tendo em conta a qualidade real da água em vez 
de se considerar apenas o tipo de fontes de água potável «melhoradas», isso con-
duz a uma estimativa muito inferior do acesso à água potável nesses países. Isto 
demonstra que o facto de se refletir uma série de critérios adicionais de direitos 
humanos na definição do conceito de acesso proporcionará uma maior especifi-
cidade na realização dos direitos à água e saneamento. Desde 2010, o Programa 
de Monitorização Conjunto também se dedica a analisar as melhorias no acesso 
à água e ao saneamento nos diferentes quintis de riqueza, o que permitiu obter 
informação muito importante sobre que países estão, com êxito, a proporcionar o 
acesso a quintis mais baixos.5

Em preparação de um programa de monitorização pós-2015, o Programa de 
Monitorização Conjunto iniciou recentemente um processo destinado a avaliar 
se é possível incorporar indicadores específicos baseados nos direitos no seu qua-
dro de monitorização com o objetivo de determinar se o acesso aos serviços de 
abastecimento de água e de saneamento são seguros, economicamente acessíveis 
e se são prestados a todas as pessoas sem discriminação, dando prioridade aos gru-
pos marginalizados e vulneráveis.

A Relatora Especial detetou lacunas semelhantes na qualidade da água, em 
primeira mão, durante as missões que realizou em diferentes países, tanto desen-
volvidos como em desenvolvimento. Num dos casos, deslocou-se a uma zona dos 
arredores de Wardan (Cairo, Egito) onde praticamente toda a população tinha 
acesso a uma suposta fonte de água «melhorada» mas a sua qualidade era tão má 
que não era própria para consumo. Isso obrigava a comunidade a ferver e filtrar 
a água da referida fonte antes de a beber ou de a utilizar para cozinhar, ou então, 
os que o podiam fazer, a comprar água engarrafada. Noutros locais, por exemplo 
no Norte da Namíbia, algumas das fontes de água «melhoradas» encontram-se 
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desagregada.13 O Quénia também estabeleceu limites em relação à acessibilidade 
económica, que são verificados regularmente em relação ao rendimento médio de 
cada família, existindo uma tarifa reduzida para quem vive em situação de pobre-
za. No entanto, o país ainda não conseguiu estabelecer mecanismos de controlo 
adequados que permitam saber se esta abordagem é suficiente.14

Os processos nacionais de controlo do cumprimento dos direitos à água e 
saneamento por parte dos Estados também têm uma importância fundamental. 
Em alguns países, as instituições nacionais de direitos humanos (incluindo insti-
tuições de provedoria) desempenham um papel essencial no controlo do acesso 
aos serviços de abastecimento de água e de saneamento. As instituições de direi-
tos humanos da Colômbia15, Equador16 e Peru17, por exemplo, participam em 
diversas atividades, como a aprovação e revisão das estruturas tarifárias para ga-
rantir a acessibilidade económica, a resposta às reclamações apresentadas pelos 
cidadãos e a realização de investigações no caso de incumprimento dos direitos 
humanos. Muitas vezes as instituições monitorizam os organismos governamen-
tais e os prestadores de serviços e trabalham em estreita colaboração com as au-
toridades reguladoras, fazendo-lhes recomendações sobre como melhorarem o 
acesso aos serviços de abastecimento de água e de saneamento e a qualidade des-
tes serviços de forma não-discriminatória.

Um caso notável é a publicação, por parte da Defensoría del Pueblo da Co-
lômbia, do primeiro estudo nacional sobre o cumprimento dos direitos à água e 
saneamento.18 Este estudo inclui informação pormenorizada sobre cada um dos 
32 departamentos do país, possibilitando assim a avaliação do progresso feito para 
alcançar os critérios normativos destes direitos em quase todos os municípios.  
A seguir a Defensoría divulga esta informação entre os membros da comunidade, 
as organizações da sociedade civil e os governos locais. Também colabora com o 
vice-ministro do Ambiente, responsável pelos serviços de abastecimento de água 
e saneamento básico, na promoção da sensibilização pública sobre os objetivos da 
estratégia nacional nesta matéria (ver o Capítulo 3).19

No Peru e no Equador também existem instituições semelhantes que rea-
lizam campanhas vigorosas de promoção, por um lado pressionando os presta-
dores de serviços para que liguem as famílias aos serviços de abastecimento de 
água e de saneamento, mesmo quando não conseguem demonstrar a titularidade 
da propriedade onde vivem20, e por outro trabalhando para melhorar a acessibi-
lidade económica das tarifas da água.21 A Defensoría del Pueblo do Equador 
apresentou recentemente uma petição no Segundo Tribunal de Garantias Penais 
solicitando a adoção de medidas cautelares contra o diretor da empresa local de 
abastecimento de água e de saneamento e outros intervenientes no setor. Entre 

reguladoras, por exemplo; ver o Capítulo 1) a organizações locais da socieda-
de civil. No plano regional, organizações como a Associação de Entidades 
Reguladoras de Água e Saneamento da América Latina (ADERASA; ver o 
Capítulo 1) podem ajudar a promover a responsabilidade entre Estados através 
do estabelecimento de metas e referências comuns e do intercâmbio de dados na-
cionais.10 O Conselho Ministerial Africano sobre a Água (AMCOW)11 enco-
menda a realização de análises regulares do estado da situação nos diferentes 
países (Country Status Overviews – CSO), nas quais se estuda em que medi-
da os países da África Subsariana dispõem de instituições, políticas e orçamentos 
adequados para possibilitar, desenvolver e manter serviços de abastecimento de 
água e de saneamento da melhor qualidade. As análises do estado da situação à 
escala nacional proporcionam uma oportunidade para debater as tendências re-
gionais e os desafios relacionados com a implementação dos serviços de abaste-
cimento de água e de saneamento, ao mesmo tempo que permitem comparações 
do progresso de cada país. Estas podem ser úteis para identificar os Estados que 
estão a progredir em direção ao objetivo do acesso universal e os que estão atrasa-
dos nesse aspeto. No entanto, uma conclusão geral é que foram os países estáveis, 
mas com baixos rendimentos, que registaram os progressos mais significativos.

A Rede de Comparação Internacional para Entidades Gestoras de Água 
e Saneamento (IB-Net, em inglês)12 constitui um instrumento global para a mo-
nitorização e comparação de empresas urbanas. No entanto, a IB-Net ainda não 
fornece indicadores significativos favoráveis aos pobres, a não ser alguns dados 
sobre a acessibilidade económica, nem dispõe de uma definição clara das áreas de 
serviço, por isso não é de todo evidente se todos os habitantes de uma cidade estão 
incluídos nas estatísticas. No entanto, constitui uma ferramenta valiosa que ajuda 
os cidadãos e consumidores a entenderem como está a atuar a empresa de abas-
tecimento de água da sua cidade e, em alguns casos, os serviços de saneamento.

A monitorização da acessibilidade económica continua a representar um de-
safio e nenhuma das ferramentas de monitorização anteriormente mencionadas 
conseguiu abordar este problema de maneira satisfatória, sobretudo no caso das 
famílias mais pobres. Embora alguns Estados, como o Quénia, tenham estabe-
lecido metas em matéria de acessibilidade económica, nem sempre conseguem 
identificar de forma precisa que famílias estão a gastar uma quantia superior à 
correspondente a essas metas com os serviços de abastecimento de água e de sa-
neamento. A OCDE calcula que o decil de mais baixo rendimento na Polónia, 
por exemplo, gasta cerca de 8% do rendimento disponível nestes serviços. No 
entanto, para que esta informação seja útil para resolver o problema da falta de 
acessibilidade económica dos serviços será preciso dispor de mais informação 
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A monitorização não é uma competência exclusiva das instituições nacio-
nais e internacionais. As organizações da sociedade civil também estão bem po-
sicionadas para avaliarem o cumprimento dos direitos à água e saneamento por 
parte de entidades tanto públicas como privadas. Por exemplo, o Observatório 
Ciudadano de Servicios Públicos27, com sede em Guayaquil, no Equador, 
colmatou uma lacuna existente no âmbito da responsabilidade sobre violações 
dos direitos à água e saneamento por parte do setor privado. Citando casos de 
contaminação da água potável e os aumentos drásticos das tarifas como duas das 
principais ameaças aos direitos à água e saneamento, o Observatório vigia se as 
práticas dos intervenientes no setor privado estão de acordo com as suas obriga-
ções contratuais e com a legislação nacional e internacional. No caso de suspeitar 
da existência de violações, o Observatório apresenta as suas queixas em diversos 
fóruns e ao mesmo tempo torna pública a informação de que dispõe.

Um dos principais campos de batalha do Observatório nos últimos anos con-
sistiu em responsabilizar a Interagua (uma empresa privada de Guayaquil que se 
dedica ao abastecimento de água) pelas interrupções do acesso aos serviços de 
abastecimento de água e saneamento nos bairros pobres e pelo incumprimento 
geral das disposições do seu contrato de concessão com o governo do Equador. 
Entre outras ações, o Observatório apresentou uma queixa no Compliance 
Advisor Ombudsman (CAO) do Banco Mundial.28 Embora algumas das re-
clamações incluídas na queixa tenham sido declaradas nulas na sequência do re-
ferendo realizado em 2008 sobre a proibição de novas privatizações da água, o 
Observatório e outra ONG local (o CAO) e a empresa prosseguiram as nego-
ciações através de um dispositivo de resolução de conflitos para resolver as 3500 
reclamações individuais apresentadas pelos residentes de Guayaquil. Em julho de 
2010 as partes chegaram a um acordo segundo o qual a empresa se comprome-
teu, entre outras coisas, a procurar alternativas à sua política de interrupção do 
serviço e a criar um fundo especial para ajudar os utilizadores que não pudessem 
pagar as suas faturas mas que também não fossem elegíveis para receber subsídios.  
O Observatório afirma que este caso demonstra a eficácia dos modelos de parti-
cipação dos utilizadores na resolução das queixas.29

Na Nicarágua, as organizações da sociedade civil La Culculmeca e 
ONGAWA (anteriormente designada Ingeniería Sin Fronteras Asociación 
para el Desarrollo)30 proporcionaram um modelo excelente para a elaboração 
e aplicação de indicadores baseados nos direitos humanos nos processos de mo-
nitorização nacionais (ou de forma complementar a estes processos). Os inqué-
ritos nacionais anteriores sobre o acesso à água e ao saneamento na Nicarágua 
centravam-se em grande medida na disponibilidade de infraestruturas. Com o 

outras reivindicações, a Defensoría solicitou a suspensão da cobrança aos utiliza-
dores até que se procedesse à regularização do serviço, em particular nas zonas 
mal servidas.22

No Gana, a Comissão Nacional de Planeamento do Desenvolvimento23 
realiza o Questionário Participativo sobre Monitorização e Avaliação, no 
qual se pergunta aos cidadãos se as políticas e os programas do governo estão 
a produzir os efeitos desejados. Com o questionário pretendem-se analisar os 
temas referentes à água e ao saneamento, além das políticas relacionadas com 
a saúde e a educação. Através da desagregação dos dados por regiões, o estudo 
apresenta, entre outras coisas, o custo médio mensal dos serviços de abastecimen-
to de água potável, a fonte de água potável e as sugestões da sociedade civil sobre 
como melhorar a sua qualidade, o tipo de instalação sanitária utilizada por cada 
família, a distância média (em minutos) a uma instalação sanitária, o método utili-
zado pelas comunidades para eliminar os resíduos humanos e quem é responsável 
por essa eliminação e o nível geral de satisfação com os serviços de saneamento.24

Também existe um livro de dados e análises comparativas das empresas 
de abastecimento de água na Índia25, que fornece informação comparada sobre 
diversos indicadores, como a cobertura do serviço, as tarifas ou a continuidade 
do abastecimento, entre outros. Além disso, a Campanha por Um Saneamento 
Total da Índia, como referido no Capítulo 3, dispõe de um sistema de monito-
rização através da internet, ao qual os utilizadores podem recorrer para verifica-
rem o progresso da campanha em cada aldeia.26

A Boston Water and Sewer Commission tem uma política de 
«direito ao serviço» destinada a evitar cortes de água para ajudar 
famílias com baixos rendimentos a manter os serviços de água 
e saneamento mesmo durante períodos de dificuldades financeiras 
em Boston, Massachussetts, Estados Unidos, março de 2011
Foto: catarina de alBuQuerQue
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caixa de debate 4.1  Monitorização a nível internacional, nacional e local

As iniciativas apresentadas neste capítulo revelam que a monitorização desempenha diferentes 

funções a nível local, nacional e internacional e que podem existir tensões derivadas das diferentes 

necessidades de processos de monitorização entre os vários níveis. A incorporação dos direitos hu-

manos nos mecanismos de monitorização também coloca desafios específicos.

A monitorização internacional identifica padrões gerais seguidos pelos Estados e pelos doado-

res internacionais quando têm de enfrentar o desafio da realização dos direitos à água e saneamen-

to, estabelecendo análises comparativas entre as diferentes regiões do mundo, Estados e também 

ao longo do tempo. Isto oferece um panorama geral dos países que estão a alcançar bons resulta-

dos e pode ajudar os doadores e as instituições financeiras internacionais a decidirem onde con-

centrar os seus esforços e recursos. O Relatório GLAAS proporciona um retrato das prioridades de 

despesa global e pode servir de base para intensificar as atividades de promoção. A inclusão dos 

princípios de direitos humanos na monitorização dos recursos investidos no âmbito da água e sa-

neamento proporciona informações úteis sobre as regiões para onde se deveriam canalizar recursos 

de modo a chegar às comunidades não servidas ou mal servidas, com o objetivo de apoiar as obri-

gações imediatas dos Estados de garantirem um nível mínimo de acesso. No caso do Programa de 

Monitorização Conjunto, os dados foram na sua maioria obtidos a partir de questionários a famílias 

e extrapolados para dar origem a estatísticas urbanas e rurais, sem se ter em conta os diferentes ní-

veis de acesso entre as diversas tribos, castas, religiões, regiões ou tipos de bairros. Esta análise po-

deria ser potencialmente aperfeiçoada uma vez que os dados desagregados estão, até certo ponto, 

disponíveis nas bases de dados à disposição do Programa de Monitorização Conjunto.

A monitorização a nível nacional é geralmente necessária para informar decisões orçamentais 

ou de planeamento, além de ser um requisito prévio para a aplicação/implementação dos direitos 

à água e saneamento e para compreender os progressos na realização destes direitos. Para serem 

úteis do ponto de vista de direitos humanos, os processos de monitorização devem garantir a iden-

tificação das práticas discriminatórias relativas ao acesso à água e ao saneamento através de dados 

desagregados que permitam constatar, por exemplo, as diferenças de acesso existentes entre os 

vários grupos étnicos, tribos ou cidades. Sem a desagregação da informação, os dados compilados 

através da monitorização têm uma utilidade limitada e não poderão contribuir para chegar a quem 

carece de acesso aos serviços. Por conseguinte, no âmbito das missões que realizou em diferentes 

países, a Relatora Especial pediu muitas vezes aos governos que procedessem à desagregação dos 

dados que recolhem (ver os relatórios das missões realizadas na Eslovénia e no Egito).33

A monitorização local está a cargo de pessoas, famílias ou comunidades e ajuda-as a compreen-

derem melhor a sua situação em termos de acesso aos serviços. Este tipo de monitorização tanto 

pode ser utilizado para ajudar a conceber serviços adequados como para exercer pressão sobre os 

respetivos responsáveis. Um dos aspetos mais importantes deste tipo de recolha de dados é que 

fim de aumentar a visibilidade das deficiências no abastecimento de água e sa-
neamento como direitos humanos, La Culculmeca e a ONGAWA realizaram um 
estudo intitulado Diagnóstico sobre el Derecho Humano de Acesso al Agua Potable y 
Saneamiento en Nicaragua. Ao longo de um período de 18 meses foram questiona-
das mais de 1300 famílias em 91 comunidades rurais de todo o país. Em 66 comu-
nidades o questionário foi complementado com uma entrevista estruturada com 
os Comités de Água Potável e Saneamento das aldeias, os principais prestadores 
de serviços nas comunidades rurais.31

O questionário incluía uma série de fatores relacionados com o acesso, quali-
dade, aceitabilidade, participação e responsabilidade, tais como as perceções dos 
utilizadores acerca da disponibilidade e qualidade da água e dos serviços de sanea-
mento; as perceções dos utilizadores sobre o papel dos Comités; a capacidade de 
resposta destes Comités às queixas apresentadas; a presença de doenças transmi-
tidas pela água; a acessibilidade económica das tarifas; as populações mais afeta-
das pela discriminação e as razões subjacentes a esta. Além de avaliar o gozo dos 
serviços de abastecimento de água e saneamento nas habitações, também estudou 
a situação nas escolas e centros de saúde locais. As organizações acreditam que o 
facto de se dispor desta informação adicional melhorará significativamente o es-
tado de realização dos direitos na Nicarágua, ao permitir que os diferentes inter-
venientes no setor exijam, planeiem e executem programas destinados a realizar 
estes direitos e a apoiar a sustentabilidade dos sistemas de abastecimento de água 
e de saneamento a longo prazo.32
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arsénico de muitas das fontes de água do país. O governo do Bangladesh está a 
tentar resolver este problema através da realização de controlos de qualidade re-
gulares e da introdução de um «plano semáforo» que mostra a probabilidade de 
uma determinada fonte estar contaminada. No entanto, este processo é dificulta-
do pela falta de recursos, em particular no que se refere a informar as comunida-
des sobre as precauções que devem adotar quando acedem à água proveniente de 
fontes potencialmente contaminadas, sobretudo tendo em conta que a contami-
nação por arsénico não se vê nem tem cheiro.35

Em resposta à dificuldade que o controlo da qualidade da água representa, 
o governo da Roménia aprovou uma lei específica que obriga o Ministério da 
Saúde, em colaboração com governos e prestadores de serviços locais, a contro-
lar a qualidade da água dando ênfase às zonas rurais e às fontes de água privadas 
(como os poços, por exemplo). O Ministério deve informar as autoridades com-
petentes e a população acerca dos casos em que a qualidade da água se situe abaixo 
das normas da União Europeia.36

Mesmo quando se deteta uma grave ameaça para a qualidade da água, a atua-
ção das autoridades locais não está garantida. Para resolver este problema, a 
Women in Europe for a Commom Future (WECF)37 trabalha com parceiros 
e escolas locais da Roménia, Arménia, Geórgia e Moldávia para criar um pacote 
educativo (o guia prático do Plano para a Segurança da Água) para que as escolas 
desenvolvam Planos para a Segurança da Água de base comunitária para sistemas 
de abastecimento de água locais e de pequena dimensão, como poços de água, 
furos ou fontes públicas. O guia prático fornece orientações às comunidades, es-
colas e outros intervenientes no setor através de abordagens baseadas na recolha 
de informação para as autoridades de saúde locais e para as autoridades locais res-
ponsáveis pelas fontes de água, e informa acerca das propriedades da água potável, 
das fontes de poluição e dos riscos para a saúde associados às mesmas.38

controlo orçamental

A sociedade civil desempenhou um papel fundamental no desenvolvimento de 
estratégias e métodos destinados a melhorar o controlo orçamental, que é es-
sencial para garantir que os fundos públicos destinados a apoiar os serviços de 
abastecimento de água e de saneamento são suficientes e estão afetados a destina-
tários específicos. Também é necessário realizar um acompanhamento da despesa 
para determinar se o orçamento atribuído foi utilizado conforme o previsto. Se as 
verbas orçamentadas não foram gastas, deve pressupor-se a existência de proble-
mas de capacitação ou de práticas corruptas. Não obstante, um gasto inferior ao 

permite às pessoas e às comunidades identificarem as suas necessidades específicas no âmbito da 

água e do saneamento e, em seguida, envolver as autoridades competentes através da promoção e 

do diálogo para se começar a introduzir as melhorias necessárias.

Os intervenientes no setor internacionais reconhecem cada vez mais a impor-
tância da monitorização como ferramenta de promoção. Numa análise exausti-
va de uma série de questões como a discriminação no acesso, especialmente nas 
zonas urbanas, a ONU-HABITAT e a h2.0 Monitoring Services realizaram a 
Sondagem de Desigualdades Urbanas.34 Em colaboração com os institutos na-
cionais de estatística, este estudo desagrega os dados relativos à cobertura dos ser-
viços de abastecimento de água e saneamento por sexo, condição socioeconómica 
e localização geográfica com vista a identificar as necessidades específicas em ma-
téria de infraestrutura. Até ao momento a sondagem de desigualdades urbanas foi 
realizada num total de 17 comunidades em toda a África Oriental.

controlo da qualidade da água

Conforme referido, as instituições nacionais de direitos humanos e as autorida-
des reguladoras desempenham um papel fundamental na monitorização da rea-
lização dos direitos à água e saneamento em muitos países. Em alguns casos, a 
capacidade destas instituições para controlarem todos os aspetos destes direitos 
pode ser limitada. O controlo da qualidade da água, por exemplo, exige muitas 
vezes conhecimentos científicos especializados, embora seja essencial garantir a 
transparência de modo a que o público possa aceder à informação relativa às nor-
mas de qualidade da água. No âmbito rural pode tornar-se complicado realizar 
um controlo eficaz da qualidade da água, assim como nas zonas periurbanas e nas 
habitações informais, onde são poucas as instituições que possuem a capacida-
de técnica necessária para controlar a qualidade da água regularmente. Também 
houve casos em que os governos reprimiram a publicação de informação relevan-
te sobre a qualidade da água para evitar as repercussões a nível financeiro e de 
reputação. O Programa de Monitorização Conjunto OMS/UNICEF (descrito 
no Capítulo 1) está a experimentar métodos de controlo da qualidade da água, 
em reconhecimento do papel fundamental que a qualidade da água desempenha 
na compreensão e melhoria das estatísticas sobre o acesso à água. Os diferentes 
países poderão ter requisitos diversos para os testes do controlo de qualidade da 
água. No Bangladesh, por exemplo, é conhecido o problema da contaminação por 
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Um exemplo de uma «fonte de água melhorada» 
que fornece água não segura em Wardan, Egito
Foto: catarina de alBuQuerQue

caixa de debate 4.2  participação ativa da comunidade na monitorização 

Em geral, só por si os mecanismos de controlo não conduzem a uma maior responsabilização.  

A introdução de melhorias significativas na realização dos direitos à água e saneamento dependerá 

da medida em que os cidadãos e as comunidades, assim como os próprios governos, podem utilizar 

os dados recolhidos pelos órgãos de controlo a nível internacional, nacional ou local para consegui-

rem uma mobilização política e social. Conseguir que a informação seja acessível e garantir a sua 

relevância para as comunidades é fundamental para colmatar a lacuna que existe entre a monitori-

zação e a participação dos cidadãos. A população tem de ter um entendimento mínimo da situação 

atual dos direitos à água e saneamento na zona onde vive. Se possível, os cidadãos deviam parti-

cipar diretamente no desenvolvimento dos próprios mecanismos de monitorização, como no caso 

citado dos comités PETS, ou como se descreve mais à frente em relação aos processos de recolha 

de informação da Slum Dwellers International, conhecidos como «enumerações». Nos casos em 

que as comunidades colaboram em parceria com uma ONG, seja durante uma enumeração ou, por 

exemplo, durante a elaboração de mapas de pontos de água, deveria manter-se um diálogo cons-

tante entre os representantes e os membros da comunidade com o fim de estudar o significado 

dos dados recolhidos e a forma como serão utilizados. Também é importante que os cidadãos e os 

previsto poderá ser justificado se se demonstrar que se alcançaram os resultados 
previstos com uma despesa menor.

Em 2009 a WaterAid Nepal detetou uma incoerência entre as prioridades 
manifestadas pelo governo do Nepal e a quantidade de fundos que este governo 
tinha destinado aos setores da água e do saneamento. Como o processo orçamen-
tal do Nepal se tornou mais transparente ao longo da última década, a WaterAid 
Nepal identificou uma oportunidade para uma maior participação da sociedade 
civil na sua formulação, promulgação, implementação e auditoria, com o objetivo 
de assegurar que os fundos destinados à água e ao saneamento continuem a ser 
uma prioridade tanto fiscal como retórica. Com este fim, a WaterAid elaborou 
um guia orçamental39 para ser utilizado pelas organizações da sociedade civil 
com o propósito de ajudar as comunidades a compreenderem e monitorizarem os 
orçamentos destinados à água, ao saneamento e à higiene. Este tipo de ferramen-
tas permite à sociedade civil avaliar se as políticas concebidas para apoiar o acesso 
à água e ao saneamento dispõem das necessárias dotações orçamentais.

Do mesmo modo, na Tanzânia, a Norwegian Church Aid40, em colabora-
ção com vários parceiros locais, deu resposta à necessidade das comunidades de 
controlar como e aonde se estavam a gastar os recursos públicos. Utilizando o 
estudo de acompanhamento da despesa pública (PETS), os parceiros tentam 
ajudar as pessoas e os grupos a erradicarem as condutas ilícitas e a apoiar uma 
governação mais responsável e pró-ativa dos serviços de água da comunidade. 
Este sistema controla se os fundos atribuídos aos serviços públicos, incluindo os 
de abastecimento de água e de saneamento, são gastos conforme o previsto e em 
benefício dos destinatários selecionados. O processo implica a eleição de comités 
de PETS a nível comunitário. A seguir, os membros da comunidade identificam 
um projeto ou um setor específico no qual pretendem que os comités centrem a 
sua atenção. Após um breve período de formação, os comités procuram possíveis 
discrepâncias entre as atribuições orçamentais e as despesas reais; se detetarem 
alguma, pedem explicações ao funcionário público responsável.

Num caso, o PETS ajudou os membros da comunidade a descobrirem que 
estavam a ser utilizados fundos públicos supostamente destinados aos serviços 
públicos de água para financiar um serviço privado de água potável, que cobrava 
tarifas superiores pela água e limitava o seu acesso. Os membros da comunida-
de participaram o caso ao governo local, que despediu o funcionário responsável 
pelo serviço. O PETS tem recebido o apoio explícito do governo da Tanzânia, 
que promulgou uma série de diretrizes nacionais para outras organizações que 
desejem participar.41
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exemplo, a enumeração realizada pela Act Together, organização parceira da 
SDI-Uganda, no bairro Kikiramoja (Uganda)45, revelou que a maioria dos mem-
bros da comunidade comprava a sua água numa torneira pública, mas o seu custo 
elevado estava a obrigar muitos deles a utilizarem um poço aberto. Também ficou 
patente que apenas 13% dos membros da comunidade utilizavam instalações 
sanitárias públicas. Como não há dois bairros informais idênticos, estes dados 
podem ser extremamente úteis para as comunidades no momento de negocia-
rem com os funcionários locais a introdução de melhorias nos serviços, uma vez 
que lhes permite determinar e articular melhor as suas necessidades. Do mesmo 
modo, os dados podem orientar os funcionários e os responsáveis políticos a esta-
belecerem as suas prioridades em termos de gastos.

O Community Land Information Programme (CLIP)46 da Namíbia, uma 
iniciativa nacional das organizações-membros da SDI Shack Dwellers Federa-
tion of Namibia (SDFN) e o Namibian Housing Action Group (NHAG)47 
encarregam-se de recolher dados sobre as condições de vida dos habitantes das 
habitações informais, incluindo informação relevante relativa à higiene e ao aces-
so ao saneamento. Esta informação desempenhará uma função muito importante 
na aplicação da estratégia nacional da Namíbia em matéria de saneamento (ver a 
Caixa de Debate 1.5), em especial na elaboração dos planos regionais de desen-
volvimento do saneamento e da higiene. A SDFN, entre cujos membros se en-
contra uma percentagem elevada de mulheres, oferece uma oportunidade para 
que as comunidades colaborem ativamente com as autoridades locais, regionais e 
nacionais e constitui um fórum ideal para a educação em matéria de saneamento 
e higiene e planeamento de projetos. O CLIP dá uma atenção especial a assun-
tos como a participação e a acessibilidade económica, entre outras questões, para 
garantir que todos os cidadãos têm a oportunidade de melhorarem o seu acesso 
ao saneamento.48

Cada vez são mais os governos que utilizam processos de enumeração nos seus 
planos de desenvolvimento. Na Índia, por exemplo, os governos estatais e mu-
nicipais têm de elaborar planos de ação para a eliminação dos bairros informais, 
que incluem a realização de mapas exaustivos deste tipo de bairros, com o obje-
tivo de receberem fundos do governo através do programa Rajiv Awas Yojana.49 

Do mesmo modo, no âmbito de um pacote de reformas do setor hídrico mais 
vasto aprovado no Quénia (ver a Caixa de Debate 1.6), o Water Services Trust 
Fund iniciou o programa MajiData para começar a recolher dados mais rele-
vantes e localizados sobre a cobertura dos serviços de abastecimento de água e de 
saneamento, especificamente nos bairros informais das zonas urbanas.50 Esta in-
formação é posteriormente utilizada para que os prestadores de serviços de água 

representantes da sociedade civil conheçam os sistemas normativos ou jurídicos nos quais baseiam 

as suas exigências de serviços de maior qualidade. Este poderia ser o conteúdo normativo dos di-

reitos, por exemplo, mas também uma lei ou um conjunto de políticas nacionais. Devem também 

conhecer as funções e responsabilidades dos diferentes intervenientes no setor de forma a assegu-

rar que estão a recorrer à autoridade apropriada.

A iniciativa Ação Cidadania42 da WaterAid tem vários casos de sucesso no que toca à transfor-

mação da monitorização a nível comunitário numa autêntica participação comunitária. No estado 

de Jharkhand, na Índia, por exemplo, a organização deu formação aos membros da comunidade 

sobre como utilizar a Lei do Direito à Informação, entre outras, para recolher informação sobre 

dotações orçamentais e despesa nos serviços de abastecimento de água e de saneamento.43 Os 

membros da comunidade apresentaram depois os dados recolhidos, juntamente com uma série de 

testemunhos relativos às dificuldades existentes em matéria de acesso ao abastecimento de água 

e aos serviços de saneamento, durante um fórum público com funcionários locais. Além da elabo-

ração de um plano de ação acordado por um painel de membros da comunidade, prestadores de 

serviços e funcionários públicos, este fórum contribuiu para estabelecer uma linha de comunicação 

mais aberta entre os consumidores de água e as autoridades.

monitorização liderada pela comunidade

Quer se trate de controlo orçamental ou da elaboração de mapas de pontos 
de água, as práticas anteriores mostram que, do ponto de vista da promoção, a 
monitorização é mais eficaz quando a informação recolhida é relevante para as 
necessidades da comunidade. Muitas vezes os dados são recolhidos pelo gover-
no nacional ou outras agências para serem utilizados para fins externos e não 
são divulgados ativamente entre os intervenientes no setor locais. Shack/Slum 
Dwellers International (SDI)44, uma rede global de organizações de base comu-
nitária, desenvolveu um processo flexível e orientado para a comunidade deno-
minado «enumeração», para o qual a recolha de dados sobre o acesso à água e ao 
saneamento, assim como outras questões relevantes, é realizada por membros da 
comunidade, muitas vezes em colaboração com profissionais ou peritos académi-
cos locais. O processo implica a realização de um estudo quantitativo e qualitativo 
da comunidade e foi concebido para garantir que a informação reflita com preci-
são os problemas que os habitantes dos bairros informais enfrentam.

A SDI realizou enumerações em bairros informais e em habitações informais 
de todo o mundo, inclusivamente na África do Sul, Namíbia, Uganda e Índia. Por 
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melhorarem o acesso nas zonas mal servidas. A WaterAid utilizou este tipo de sis-
tema em vários dos seus programas nacionais para fazer o rastreio da localização 
e funcionalidade das fontes de água melhoradas. Por exemplo, na Wagga Union 
do Bangladesh, os membros da comunidade que receberam formação em SIG 
puderam utilizar os dados que recolheram sobre a acessibilidade e a gestão das 
instalações de abastecimento de água e saneamento como a base para consultas 
com os intervenientes no setor na comunidade, o que levou à elaboração de um 
plano de ação para a melhoria dos serviços.54

4.2  resolução de conflitos

A monitorização e a ação comunitária desempenham uma função muito impor-
tante no fortalecimento das instituições, definindo as responsabilidades e os pa-
péis dos diferentes intervenientes no setor e promovendo a responsabilidade. No 
entanto, no caso de violações concretas, é fundamental que os cidadãos e os gru-
pos tenham oportunidade de exigirem os seus direitos à água e saneamento atra-
vés de processos de justiça formais ou informais. Na secção seguinte expõe-se a 
resolução jurisdicional de conflitos.

Embora não haja dúvida de que os infratores dos direitos à água e saneamento 
devem responder pelos seus atos, nem sempre é possível resolver todas as disputas 
através de processos judiciais, conforme referido. Quando ocorrem violações des-
tes direitos em pequena escala, como acontece, por exemplo, em relação às tarifas 
ou à interrupção dos serviços, a instauração de um processo judicial simplesmen-
te não constitui uma solução exequível, oportuna ou economicamente acessível. 
Em consequência, é importante que os Estados, os prestadores de serviços, os ór-
gãos de monitorização, as comunidades e os outros intervenientes no setor criem 
fóruns alternativos para resolver os conflitos e promover a responsabilidade.

A Defensoría del Pueblo, do Peru, por exemplo, desempenhou um papel 
muito importante na promoção do diálogo e na mediação de disputas/litígios 
entre comunidades, prestadores de serviços e o SUNASS, a autoridade regula-
dora nacional da água e saneamento. Após um estudo exaustivo do setor hídrico, 
que se traduziu na elaboração do relatório Ciudadanos sin Agua: Análisis de um 
Derecho Vulnerado (2005)55, a Defensoría convenceu o SUNASS a adotar reso-
luções que o obrigam a responder a todas as queixas relativas a questões ope-
racionais e comerciais, assim como a elaborar diretrizes para que um tribunal 
nacional de controlo administrativo (TRASS) atuasse como órgão de segunda e 
última instância na resolução das queixas formuladas pelos utilizadores.56 Apesar 
de a Defensoría assinalar que, no geral, os prestadores de serviços se mostram 

elaborem propostas de projetos realistas para o Fundo Fiduciário e este possa ava-
liar e dar prioridade às referidas propostas. Além disso, os dados recolhidos estão 
à disposição de todos os intervenientes no setor que trabalham no setor da água 
e saneamento no Quénia, incluindo os próprios residentes dos bairros informais, 
que são convidados a atualizar a informação.

Além da identificação das necessidades da comunidade no início de uma ini-
ciativa, a enumeração e outras estratégias semelhantes podem contribuir para 
criar uma cultura de responsabilidade permanente entre os membros da comu-
nidade e os prestadores de serviços. Bangalore foi pioneira na introdução dos 
formulários de qualificação dos serviços pelos utilizadores (Citizen Report 
Cards) para sondar o nível de satisfação dos utilizadores com os serviços exis-
tentes, em especial no que se refere ao seu custo e qualidade. Hoje em dia estes 
formulários são amplamente utilizados noutros países e regiões. No Uganda, a 
organização Community Integrated Development Initiatives (CIDI)51 pro-
moveu a utilização de formulários de qualificação dos serviços pelos utilizadores 
como forma de promover o envolvimento dos cidadãos a longo prazo.52 A CIDI 
consolida os resultados obtidos num único relatório, que partilha com os presta-
dores de serviços e o governo local.

Do mesmo modo, no Gana algumas comunidades utilizam formulários de 
qualificação comunitários que, juntamente com uma autoavaliação solicitada pelo 
próprio prestador de serviços, servem de base para os debates sobre as potenciais 
reformas. Estas reformas podem ser eficazes em ambos os sentidos: graças a elas as 
autoridades locais e os prestadores de serviços podem responder melhor às neces-
sidades dos utilizadores, ao mesmo tempo que modificam a conduta e a atitude dos 
residentes. Num caso, este diálogo possibilitou que a comunidade pusesse fim à 
prática de desviar parte do abastecimento de água para a revender noutras zonas.53

Um dos inconvenientes do sistema de formulários de qualificação é que só 
funciona para os membros da sociedade que recebem os seus serviços da empre-
sa prestadora e não desempenha um papel de regulação ou monitorização para a 
prestação de serviços informal.

Algumas comunidades também conseguiram melhorar os seus processos de 
responsabilização através do rastreio da localização física dos recursos de água e 
saneamento. À medida que os SIG (Sistema de Informação Geográfica) e GPS 
(Sistema de Posicionamento Global) se tornam cada vez mais acessíveis, uma 
série de abordagens ao mapeamento dos pontos de água e saneamento tem 
evoluído. Este tipo de mapeamento ajuda as comunidades e as autoridades locais a 
determinarem a existência, o estado, a segurança e a acessibilidade económica dos 
pontos de água e das latrinas e pode ser utilizado para pressionar os governos a 
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No entanto, a WASREB assinala que estes grupos também têm a função de ten-
tar melhorar a capacidade de resposta dos prestadores de serviços ao transmiti-
rem as queixas dos consumidores de uma forma mais construtiva, pormenorizada 
e cooperativa.

Os WAG estão mandatados para organizarem fóruns públicos com os pres-
tadores de serviços com o objetivo de melhorar a formação dos consumidores 
e de identificar e começar a resolver as áreas problemáticas. Até ao momento 
organizaram-se mais de 50 fóruns públicos e 25 grupos de discussão em todo o 
Quénia.62 Além disso, estes grupos trabalham com os consumidores na resolução 
dos conflitos que surgem com os prestadores de serviços. Os WAG facilitam este 
processo ao ajudarem os utilizadores a preencher um formulário de queixa por-
menorizado que pode contribuir para identificar a origem da queixa com maior 
precisão e levando a uma resposta mais satisfatória. «Uma conclusão muito clara 
da iniciativa dos WAG», assinala a WASREB, «é o facto de os consumidores ra-
ramente apresentarem queixas sem fundamento ou fúteis/frívolas». Desde que a 
iniciativa começou, os grupos fizeram o acompanhamento de mais de 400 casos. 
A WASREB também atribui à iniciativa desenvolvida em Kakamega um papel 
essencial na melhoria do acesso naquela zona, ao ponto de a oferta de água já su-
perar a procura.63

Na Zâmbia está a ser executado um programa semelhante, em virtude do 
qual o Conselho Nacional de Serviços de Abastecimento de Água e de Sa-
neamento (NWASCO)64 está a tentar aumentar a sua presença nas zonas com 
baixos rendimentos servidas por empresas de abastecimento de água, promoven-
do ao mesmo tempo a resolução amigável de conflitos entre os consumidores 
e os prestadores. Para isso, criou uma série de Grupos de Vigilância da Água 
(WWG) em todo o país. Estes grupos, compostos por consumidores de água, são 
associações voluntárias que monitorizam o efeito das políticas nacionais a nível 
local, assim como a qualidade da água, as interrupções do serviço ou a faturação 
em nome do Conselho. No entanto, a sua função principal é a de promoverem o 
diálogo entre os consumidores e os prestadores de serviços, fazendo um acompa-
nhamento das queixas apresentadas pelos consumidores e mesmo atuando como 
árbitros nos conflitos em curso. Nos casos em que os WWG não conseguem 
resolver um conflito, submetem o assunto ao NWASCO, que avalia a queixa e, 
se for necessário, sanciona o prestador ou torna pública a infração cometida. Os 
WWG geriram mais de 50 mil queixas apenas entre 2004 e 2005 e os relatórios 
que estes grupos elaboram assinalam que a relação entre os prestadores de servi-
ços e os consumidores melhorou consideravelmente.65

cooperantes, muitos ainda não têm um procedimento explícito para a apresen-
tação de queixas por parte dos utilizadores. Com este fim, a Defensoría propôs 
trabalhar com o SUNASS e os prestadores de serviços com vista à elaboração de 
um procedimento de queixas uniforme.57

Em alguns países, os conselhos de proteção do consumidor facilitam uma 
maior responsabilização nos setores da água e do saneamento. A Lei das En-
tidades Gestoras de Serviços da Austrália, por exemplo, determina a criação de 
um Conselho de Consumidores.58 O Conselho está autorizado a impedir que as 
empresas de água e saneamento interrompam o serviço a um utilizador pelo não 
pagamento em casos de dificuldade económica, assim como a exigir o restabele-
cimento imediato do serviço.59 Este órgão também pode atuar como mediador na 
resolução de conflitos entre utilizadores e prestadores de serviços.

O Conselho dos Consumidores para a Água (CCWater), uma organização 
semelhante que serve os consumidores de água de Inglaterra e do País de Gales, 
responde às consultas sobre políticas em nome dos consumidores, participa ativa-
mente nas revisões quinquenais das tarifas, organiza reuniões abertas ao público 
nas quais os participantes podem questionar os prestadores dos serviços de água 
acerca de qualquer aspeto dos serviços que prestam e atua em nome dos consumi-
dores na resolução de queixas não solucionadas pelos prestadores com o objetivo 
de resolver 70% das queixas num prazo de 20 dias úteis.60 Em resposta às altera-
ções introduzidas no modelo de gestão da CCWater, uma das empresas de abaste-
cimento de água privadas, de menor dimensão, a Cambridge Water decidiu criar 
o seu próprio conselho de consumidores local que, acredita, é mais representati-
vo dos utilizadores dessa cidade do que o conselho geral CCWater. Atualmente 
o regulador económico, Ofwat, requer a criação de «grupos de consumidores de 
acompanhamento da empresa» específicos para a revisão tarifária seguinte.

Conforme se assinalou, a responsabilidade é especialmente eficaz nos casos 
em que os consumidores de serviços de água e saneamento são capazes de se or-
ganizar e atuar de forma independente. Foi este o princípio que inspirou a 
WASREB, a autoridade reguladora dos serviços de abastecimento de água 
e de saneamento do Quénia, para começar a constituir Grupos de Ação em 
Matéria de Abastecimento de Água (WAG) em 2010.61 A iniciativa dos WAG, 
que ainda se encontra numa fase piloto, limita-se às cidades de Nairobi, Mombaça, 
Kisumu e Kakamega, mas a WASREB espera começar a ampliá-la a outras zonas 
do país nos próximos anos. A ideia original subjacente à iniciativa WAG foi come-
çar a aproximar os consumidores e as instituições e melhorar a confiança dos pri-
meiros, com um modelo de funcionamento muito semelhante ao dos Conselhos 
de Consumidores de Inglaterra e do País de Gales anteriormente descritos.  
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O recurso a ações judiciais pode levar muitas vezes a reparações às vítimas 
individuais, mas também pode conferir uma maior segurança jurídica a queixas 
sobre os direitos à água e saneamento. Isto reveste-se de uma importância espe-
cial nos casos em que o acesso à água esteja vinculado à titularidade da proprie-
dade. Por exemplo, em janeiro de 2011 foi proferida a sentença definitiva num 
processo judicial iniciado por representantes de um grupo da comunidade indí-
gena Basarwa, que vive na reserva cinegética do Calaári Central no Botswana, 
em virtude da Lei da Água do país, com o objetivo de exigir o seu direito à água.

Os membros da comunidade viviam há décadas nesta reserva ou nos seus ar-
redores e, durante esse período, o governo do Botswana forneceu serviços bá-
sicos à comunidade. Em 1986 os Basawra fizeram um acordo com a empresa 
DeBeers para transformar um poço utilizado para a exploração de minerais num 
poço perfurado que os membros da comunidade poderiam utilizar para fins de 
abastecimento doméstico. No entanto, em 2002, após uma mudança na política 
do governo em relação aos povoamentos humanos da reserva do Calaári Central, 
as autoridades expulsaram à força daquela terra os Basawra e desmantelaram o 
poço. Contudo, uns anos mais tarde várias famílias regressaram à reserva depois 
de um tribunal ter declarado ilegal a deslocação a que tinham sido forçadas. Estas 
famílias passaram a residir de forma legal na reserva mas não lhes era permitido 
utilizarem o poço existente para satisfazer as suas necessidades de consumo de 
água. Tinham falta de acesso à água e careciam de água suficiente para a higiene 
pessoal e outros usos pessoais e domésticos, o que acarretava graves consequên-
cias para a sua saúde.

Voltaram a denunciar a sua situação aos tribunais e o Tribunal de Apelação 
proferiu a sentença definitiva em janeiro de 2011. Este Tribunal assinalou que 
a correta interpretação da Lei da Água permitia a qualquer pessoa que ocupasse 
um terreno perfurar poços para uso doméstico mesmo não se tendo um direi-
to específico à água. Além disso, baseando-se no Comentário Geral n.º 15 do 
Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais e na resolução adotada em 
2010 pela Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o direito à água e sanea-
mento, o Tribunal aceitou a alegação da comunidade Basarwa de que a privação 
de água pode constituir um tratamento degradante de acordo com a Constituição 
do país.69

Em alguns casos os processos judiciais ajudaram a salientar a importância de 
dispor de serviços de água e de saneamento adequados nos espaços públicos, além 
das habitações. No caso do Hospital da Santa Casa de Misericórdia de Santa Rosa 
do Viterbo versus Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, inicia-
do em 2007 no Brasil, uma empresa local de serviços de abastecimento de água 

4.3  resolução jurisdicional de conflitos

Uma forma de realizar os direitos humanos consiste em recorrer aos mecanismos 
judiciais formais. Esta solução pode ser cara em termos de tempo e dinheiro e 
muitas vezes é considerada uma opção de último recurso. No entanto, quando os 
governos ou os intervenientes no setor privados incumprem sistematicamente a 
sua obrigação de respeitar os direitos humanos, pode ser uma forma de fazer com 
que os cidadãos e as comunidades recebam uma reparação adequada. Os casos 
que se seguem representam algumas das sentenças mais consistentes com os di-
reitos à água e saneamento e ilustram algumas das formas pelas quais a instauração 
de ações judiciais pode contribuir para a sua realização. Também proporcionam 
exemplos do modo como se podem utilizar os mecanismos de responsabilização a 
nível internacional. Tal como com todas as práticas apresentadas neste livro, ape-
nas se expõe uma amostra da vasta jurisprudência nacional e internacional sobre 
os direitos à água e saneamento. Os casos aqui apresentados apenas pretendem 
demonstrar como os mecanismos judiciais e os mecanismos quasi-judiciais a nível 
internacional podem constituir uma ferramenta eficaz para exigir estes direitos 
(por exemplo, reforçando a responsabilidade dos Estados em relação à qualidade 
da água ou garantindo o acesso a serviços básicos de saneamento).

Os casos levados a tribunal abarcam diferentes tipos de problemas, o que re-
vela que a implementação dos direitos à água e saneamento não se circunscreve 
apenas ao âmbito da prestação de serviços, embora, como é evidente, este terreno 
se revista de uma importância particular para as pessoas e os grupos excluídos. Os 
casos aqui expostos referem-se à falta de acesso à água e ao saneamento em habi-
tações informais, comunidades indígenas, hospitais e outras instituições.

Em 2007, no caso da Asociación Civil por la Igualdad y la Justicia contra el 
Gobierno de Buenos Aires66, os residentes de um bairro de lata conhecido como Villa 
31 bis processaram o governo de Buenos Aires por interromper o abastecimento 
de água à comunidade em camiões-cisterna. Citando o Comentário Geral n.º 15 
e os princípios de realização progressiva a que se refere o Comentário Geral n.º 
3, o tribunal reconheceu o direito à água como direito humano, argumentando 
que faz parte dos direitos à vida, à autonomia, à dignidade humana, à saúde, ao 
bem-estar e ao trabalho. Sentenciou que «foi demonstrado que o direito à água é 
um direito operativo que deve ser realizado sem demora...»67 O tribunal ordenou 
à cidade que continuasse a fornecer água ao bairro através de camiões-cisterna, 
mas também que começasse a ampliar e a melhorar a rede de canalização de água 
naquela zona. Em 2010 foi comunicado que a cidade tinha adjudicado um contra-
to para começar a construir a infraestrutura de abastecimento de água na zona.68
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adotar medidas destinadas a resolver algumas das limitações atribuídas ao uso dos 
contadores pré-pagos.73

Além das sentenças judiciais que obrigam os governos a cumprirem as suas 
obrigações de direitos humanos, as ações judiciais também podem ser uma forma 
eficaz de exigir direitos a atores privados, forçando os Estados a agirem quando 
não se conseguem resultados satisfatórios através do ativismo. Por exemplo, no 
caso Menores Comunidad Paynemil, na Argentina, um aquífero do qual uma comu-
nidade indígena local dependia para o abastecimento de água potável ficou con-
taminado com metais pesados devido à extração de petróleo na zona.74 Na ação 
judicial subsequente instaurada pelo Defensor Público de Menores, o Tribunal 
decidiu que quando o governo argentino não cumpre a sua obrigação de proteger 
uma comunidade das ações do setor privado tem a obrigação de ser ele próprio a 
realizar o direito. O Tribunal condenou o governo a proporcionar água potável à 
comunidade como forma de compensação tansitória.75

O caso de Perumatty Grama Panchayat contra o Estado de Kerala e Hindustan Coca-
-Cola Beverages (Pvt) Ltd representa um outro exemplo importante de disputa 
com um interveniente no setor privado.76 Neste caso, o conselho de uma aldeia 
queixou-se que a sobre-exploração dos recursos de água subterrânea por parte de 
uma fábrica local de engarrafamento era a principal causa da grave escassez de 
água potável que existia naquela zona. O conselho cancelou a licença de funcio-
namento da empresa, o que levou a uma disputa jurídica prolongada que ainda 
se encontra em curso. Apesar de a questão de saber se a sobre-exploração da 
água subterrânea é motivo para a revogação de uma licença ainda estar penden-
te no Supremo Tribunal da Índia, o tribunal de primeira instância neste caso, o 
Tribunal Superior de Kerala, proferiu várias decisões importantes em relação ao 
direito à água. Por exemplo, decidiu que a disposição constitucional que consagra 
o direito à vida, juntamente com as normas internacionais relacionadas com a sus-
tentabilidade ambiental, impõem limites máximos à extração de água subterrânea. 
Além disso, sentenciou que as entidades do Estado que não cumprem o seu dever 
de protegerem os recursos hídricos da sobre-exploração incorrem numa viola-
ção do direito à vida. Embora a sentença em segunda instância não tenha sido 
tão favorável (uma vez que anulou a sentença do Tribunal Superior e autorizou 
a empresa a extrair água subterrânea em determinadas condições), a fábrica de 
engarrafamento permanece fechada desde 2004, também devido ao ativismo da 
comunidade. Uma vez mais, isto demonstra que muitas vezes os melhores resulta-
dos alcançam-se através da combinação de ações judiciais com outras estratégias 
destinadas a fazer cumprir os direitos humanos.

interrompeu o abastecimento a um hospital alegando falta de pagamento.70 Neste 
caso, o Tribunal de Recurso sentenciou que a interrupção do serviço nunca é 
aceitável quando implica um risco para a população, quando afete por exemplo 
as escolas públicas, creches, universidades ou hospitais (públicos ou privados). 
Segundo o Tribunal, a lei contempla outros mecanismos para que as empresas 
possam recuperar as dívidas destas instituições e deveriam recorrer a eles neste 
tipo de situações.

Uma das principais formas nas quais o recurso a uma ação judicial pode de-
sempenhar um papel de apoio à implementação dos direitos à água e saneamento 
é através da criação de um espaço para que os Estados possam começar a cumprir 
as suas obrigações internacionais de direitos humanos num contexto jurídico in-
terno. Por exemplo, na Indonésia, em 2005 várias ONG recorreram ao Tribunal 
Constitucional para apreciar a constitucionalidade de várias disposições da Lei 
de Recursos Hídricos do país, temendo que estas disposições limitassem o acesso 
à água potável através da privatização. O Tribunal não considerou a lei incons-
titucional. No entanto, sentenciou que o Estado tem a obrigação de respeitar, 
proteger e realizar o direito à água e que deve interpretar a referida lei de uma 
forma que apoie esse direito. Citando inúmeras disposições da legislação inter-
nacional de direitos humanos, incluindo o artigo 25.º da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, o artigo 12.º do PIDESC, o artigo 24.º da CDC e os 
Comentários Gerais n.º 14 e 15 do CNUDESC, o Tribunal decidiu em concre-
to que o uso doméstico da água deve ter prioridade sobre outros usos. Também 
declarou que o Estado deve desenvolver redes de distribuição com o objetivo de 
garantir que todas as pessoas têm acesso à água e que os preços da água deviam 
ser fixados em consulta com as comunidades locais.71

O recurso a uma ação judicial muitas vezes desempenha uma dupla função, 
como instrumento de compensação/reparação individual e como veículo de pro-
moção. Mesmo nos casos em que acaba por fracassar, pode ter efeitos positivos 
quando combinado com campanhas da sociedade civil que exerçam pressão sobre 
os responsáveis políticos e pode por vezes levar a mudanças nas políticas. Por 
exemplo, no caso Mazibuko contra a Cidade de Joanesburgo, os habitantes da comu-
nidade Phiri do Soweto, na África do Sul, processaram a cidade de Joanesburgo, a 
Johannesburg Water (Ply) Ltd e o Ministério dos Assuntos Hídricos e Silvicultura, 
alegando que a Política de Água Básica Gratuita não proporcionava aos residentes 
água suficiente e a instalação de contadores de água pré-pagos era ilegal.72 Em úl-
tima instância o Tribunal Constitucional decidiu contra os autores, mas apesar de 
tudo o município aceitou modificar a sua política com o objetivo de proporcionar 
uma maior quantidade de água gratuita todos os meses às famílias indigentes e 
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proporcionasse à comunidade uma fonte de abastecimento de água potável alter-
nativa enquanto não terminassem os trabalhos de melhoria. O governo provin-
cial terminou as obras de construção do novo sistema de abastecimento de água 
potável em 2008.80

O Supremo Tribunal da Costa Rica reconheceu explicitamente o direito à 
água no caso Ileana Vives Luque contra Public Services Company of Heredia (2003).81 
Neste caso, a autora, a Sra. Luque, deu início a um processo judicial contra a em-
presa local encarregue do abastecimento de água por esta se ter recusado a ligá-la 
à rede de abastecimento. O Tribunal decidiu a favor da Sra. Luque, assinalando 
que o direito à água pode derivar de vários direitos constitucionais assim como de 
instrumentos internacionais como a CEDM e o Protocolo Adicional à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais.

Mais recentemente, em 2007, a Câmara Constitucional da Costa Rica sen-
tenciou que os sistemas de saneamento de Villa Flores, que apresentavam um 
estado de manutenção deficiente, contribuíam para a inundação das casas com 
águas residuais e violavam o direito constitucional à saúde, por isso condenou o 
município e várias entidades públicas a adotarem de imediato as medidas de re-
paração necessárias.82

Os órgãos internacionais e regionais de direitos humanos também desempe-
nharam um papel muito ativo no fortalecimento das normas internacionais de di-
reitos humanos relacionadas com a água e o saneamento. Alguns procedimentos, 
como o Exame Periódico Universal (EPU) e os procedimentos de apresentação 
de relatórios aos órgãos dos tratados, têm a finalidade de avaliar o cumprimento 
geral dos direitos humanos por parte dos Estados, ao passo que outros proce-
dimentos abordam casos específicos de alegadas violações de direitos humanos.

O EPU tem o objetivo de examinar o desempenho geral de todos os Estados 
em relação ao respeito pelos direitos humanos. Neste procedimento geral trata-
ram-se muitas vezes assuntos relacionados com o direito à água. No exame do 
Gana, por exemplo, analisaram-se os efeitos dos projetos de mineração e a sua re-
percussão no gozo do direito à água83; por seu turno, no exame da Zâmbia, entre 
outras coisas, analisaram-se as condições insalubres de centros penitenciários.84

A apresentação de relatórios aos órgãos dos tratados internacionais, como o 
Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais (CNUDESC), pode 
ajudar a chamar a atenção para problemas específicos que os Estados devem abor-
dar para melhorarem o seu cumprimento dos direitos humanos. O CNUDESC, 
em particular, tem desempenhado um papel ativo, pressionando os Estados a rea-
lizarem os direitos à água e saneamento. Nas suas Observações Finais ao relatório 

A resolução jurisdicional de conflitos através de ações judiciais também pode 
ajudar a garantir o cumprimento dos direitos em situações de emergência. Após o 
desastre provocado pelo tsunami de 2004, por exemplo, os habitantes das ilhas de 
Andaman e Nicobar, na Índia, tiveram escassez de água potável devido à contami-
nação dos seus poços. Os esforços iniciais das autoridades locais para proporcio-
narem compensações aos afetados foram lentos e concentraram-se unicamente 
nas principais cidades. No caso Kranti contra União da Índia e outros, vários habi-
tantes das ilhas solicitaram ao Supremo Tribunal da Índia que ordenasse às au-
toridades locais que começassem a adotar medidas mais firmes para garantir que 
todos os cidadãos tivessem acesso à água potável. O Tribunal aceitou o pedido e 
ordenou aos governos locais que adotassem medidas com caráter imediato para 
desenvolver infraestruturas de recolha da água pluvial e começassem a desconta-
minar e a encher os poços.77

A jurisprudência que apoia o direito a serviços básicos de saneamento é 
menor, embora continue a aumentar. Já em 1980, o Supremo Tribunal da Índia 
reconhecia que o Estado tinha obrigação de proporcionar instalações de sanea-
mento adequadas. No caso do Conselho Municipal de Ratlam contra Shri Vardichand e 
outros, o Tribunal condenou o município de Ratlam a proporcionar instalações de 
saneamento para pôr fim a uma crise sanitária que começava a adquirir dimensões 
preocupantes num bairro informal da localidade.78 Embora o Tribunal não tenha 
feito uma referência expressa ao direito ao saneamento, desempenhou um papel 
importante ao considerar o saneamento uma questão de justiça social e de saúde 
pública, assinalando de forma sugestiva que o facto de não se proporcionar aces-
so ao saneamento «leva os habitantes dos bairros informais que vivem na miséria 
a satisfazerem as suas necessidades fisiológicas nas ruas, de início às escondidas 
e depois abertamente, porque, sob a pressão da Natureza, a timidez torna-se um 
luxo e a dignidade uma arte difícil».

Num caso apresentado em 2004 no Tribunal Civil e Comercial de Córdoba, 
na Argentina, os residentes de Chacras de la Merced, com o apoio do Centro 
de Derechos Humanos y el Ambiente (CEDHA), solicitaram compensação 
por parte do governo provincial depois de este ter permitido que uma estação de 
tratamento de águas residuais por si gerida despejasse as águas residuais sem o 
devido tratamento na fonte de abastecimento de água potável da comunidade.79 
Referindo-se ao direito constitucional e ambiental argentino e ao Comentário 
Geral n.º 15 do CNUDESC, o Tribunal decidiu que o município não tinha ado-
tado qualquer medida para evitar a ameaça que a água contaminada representava 
para a saúde pública. Ordenou ao município que reabilitasse, restaurasse e me-
lhorasse a estação de tratamento de águas residuais e ao governo provincial que 
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país. Em casos judiciais recentes, os magistrados decidiram que se deve permi-
tir que os presos instaurem processos de compensação ao abrigo da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem, uma vez que a referida prática constitui «um 
tratamento ou pena desumano ou degradante». O despejo manual de latrinas foi 
formalmente abolido na Grã-Bretanha em 1996, mas ainda é utilizado em algu-
mas prisões.91 No caso Melnik contra Ucrânia, o próprio Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem concluiu que a sobrelotação das celas nos centros peniten-
ciários, o tratamento médico inadequado e as condições de higiene e saneamento 
pouco satisfatórias, associados à duração da pena, adquiriam a categoria de trata-
mento degradante.92

Também no âmbito europeu, mas no contexto da Carta Social Europeia, o 
Comité Europeu dos Direitos Sociais chegou à conclusão de que Portugal não 
estava a cumprir as obrigações contraídas em virtude da Carta num caso sobre 
direitos de habitação de uma comunidade cigana. O Comité decidiu que «o con-
ceito de habitação adequada implica um alojamento com um determinado nível 
de segurança do ponto de vista sanitário e da saúde.[...] Isto significa que as casas 
devem ter acesso a recursos naturais e comuns, nomeadamente, água potável, ele-
tricidade, instalações de saneamento e serviços de remoção de resíduos»93, como 
já o havia feito em casos anteriores. 

Além dos órgãos dos tratados e dos mecanismos regionais de direitos huma-
nos, os Procedimentos Especiais também abordaram diversos casos de alegadas 
violações dos direitos à água e saneamento. Desde 2008, um total de 16 comuni-
cações (incluindo apelos urgentes e cartas de alegação) foram publicadas conjun-
tamente pela Relatora Especial e outros mandatos, incluindo os da saúde, tortura, 
habitação condigna, alimentação, resíduos tóxicos, educação, minorias, indepen-
dência dos juízes e advogados, terrorismo, liberdade de expressão, defensores de 
direitos humanos, violência contra as mulheres, detenções arbitrárias, deslocados 
internos e migrantes. Os temas tratados eram tão diversos como os direitos dos 
prisioneiros, a mortalidade devido à falta de acesso à água e o impacto do fecho 
de hospitais devido a um surto de cólera.94

4.4  Boa governação e transparência

As práticas anteriormente descritas realçam uma série de estratégias concebidas 
para promover a responsabilidade entre os prestadores de serviços e as entidades 
públicas e privadas relevantes. No entanto, em última instância a realização dos 
direitos à água e saneamento a longo prazo – como acontece com todos os direi-
tos humanos – exige uma cultura de responsabilidade mais ampla, que só pode 

apresentado pela Austrália em 2009, por exemplo, o Comité enfatizou a necessi-
dade de aumentar os esforços para fazer face aos efeitos das alterações climáticas 
no acesso à água e ao saneamento das comunidades indígenas.85 Na recente revi-
são que realizou das suas orientações para a elaboração de relatórios, destinadas 
aos Estados Partes no ICESCR, o Comité incluiu várias perguntas relacionadas 
com os direitos à água e saneamento.86 Do mesmo modo, as Observações Finais 
do CDC costumam abordar regularmente a necessidade de melhorar o acesso 
à água e ao saneamento. As Observações Finais sobre a Eritreia recomendam a 
melhoria das instalações de abastecimento de água e de saneamento nas escolas, 
sobretudo nas zonas rurais e entre os grupos nómadas.87 Nas suas Observações 
Finais sobre Israel o Comité dos Direitos do Homem também abordou o acesso à 
água e ao saneamento no âmbito do direito à vida e do direito à igualdade de pro-
teção ao abrigo da lei manifestando, entre outras coisas, a sua preocupação com a 
falta de água, que afeta de uma forma desproporcional a população palestiniana.88

Assim que o Protocolo Facultativo ao ICESCR entrar em vigor, os cidadãos 
também poderão apresentar as suas queixas ao CNUDESC. Em qualquer caso, 
atualmente as pessoas e as organizações dispõem de várias possibilidades para 
apresentarem queixas a órgãos internacionais e regionais de direitos humanos. 
Nos sistemas regionais, diversos órgãos tiveram de enfrentar casos relacionados 
com os direitos à água e saneamento. Além disso, os Procedimentos Especiais 
também podem abordar determinados casos específicos de alegadas violações dos 
direitos à água e saneamento nas denominadas «comunicações».

Em 1995, no caso Free Legal Assistance Group e outros contra o Zaire, a Comissão 
Africana dos Direitos do Homem e dos Povos assinalou que o incumprimento 
por parte de um Estado da sua obrigação de prestar serviços básicos, incluindo 
água potável, constitui uma violação do artigo 16.º da Carta Africana, que con-
sagra o direito de todas as pessoas de gozarem do melhor estado de saúde física 
e mental.89 Em 2005 o Tribunal Interamericano de Direitos Humanos reco-
nheceu o direito à água como parte do direito à vida num caso em que uma co-
munidade indígena do Paraguai tinha perdido acesso às suas terras ancestrais e, 
com elas, à sua principal fonte de abastecimento de água. Referindo-se a inúmeras 
disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do Protocolo de 
San Salvador, o Tribunal ordenou ao governo que proporcionasse à comunidade 
água potável e serviços de saneamento até que a questão dos terrenos da comuni-
dade ficasse resolvida.90

No Reino Unido invocou-se o artigo 3.º da Convenção para a Protecção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (ECHR) em refe-
rência à prática, ainda existente, do despejo manual das latrinas nas prisões deste 
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De acordo com uma estimativa, a corrupção fará aumentar o custo de alcançar 
a meta da água e do saneamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio 
até 2015 para cerca de 50 mil milhões de dólares norte-americanos na próxima 
década.98

Existem diversas iniciativas internacionais concebidas para apoiar a boa go-
vernação e reduzir a corrupção. Por exemplo, o Índex de Governação Ur-
bana99, desenvolvido pela Campanha Global sobre Governação Urbana, o 
Observatório Urbano Global e a ONU-HABITAT, é uma ferramenta de au-
toavaliação para autoridades locais concebida para promover o diálogo com di-
versos interessados governamentais e não-governamentais sobre as prioridades 
em matéria de desenvolvimento. O Índex capta os processos de tomada de de-
cisões no âmbito urbano, assim como os mecanismos e instituições através dos 
quais os diferentes intervenientes no setor articulam os seus interesses, exercem 
os seus direitos, cumprem as suas obrigações e resolvem os seus diferendos. Os 
indicadores também põem o enfoque na qualidade das relações entre os interve-
nientes no setor-chave no plano local e têm em conta fatores como a existência de 
uma política de tarifas da água favorável aos pobres. O processo de avaliação dá 
prioridade à recolha de dados de forma participativa com o objetivo de melhorar 
a exatidão da informação e garantir a apropriação coletiva dos resultados.
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aumentem até 30% o preço da ligação de uma família à rede de abasteci-
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no setor da água, transparÊncia internacional, 2008, p. xxiv

florescer num clima de boa governação, transparência e solidez das instituições 
democráticas. Mecanismos como a monitorização, a ação comunitária ou o re-
curso à resolução de conflitos formal e informal apenas são úteis quando ocorrem 
num clima político favorável e propenso à participação do público. A menos que 
os Estados realizem um esforço concertado para proteger e defender a segurança 
pessoal, a liberdade de expressão e de associação, o devido processo legal e a de-
mocracia representativa, a responsabilização pela realização dos direitos à água e 
saneamento será sempre uma tarefa impossível.

Níveis elevados de corrupção são sintomáticos da falta de responsabilização 
nos setores da água e do saneamento a todos os níveis. Em alguns países, muitas 
vezes as famílias veem-se obrigadas a pagar subornos para terem acesso à água, 
seja para conseguir uma ligação à rede de abastecimento ou como parte da fa-
tura normal do serviço. A maior parte prefere pagar este tipo de subornos a não 
ter acesso aos serviços. Por exemplo, um estudo realizado pela Transparência 
Internacional no Quénia, em 2005, revelou que dois terços dos inquiridos de-
clararam que no último ano sentiram na própria pele a corrupção e muitos eram 
obrigados a pagar as suas faturas de água, independentemente da exatidão des-
tas, com medo de perderem a ligação.95 A reforma do setor hídrico no Quénia, 
descrita no Capítulo 1, implicou uma mudança radical nesta situação, segundo o 
Relatório de um Estudo de Perceção encomendado pela GIZ sobre o impacto da 
reforma no setor da água. O Relatório, levado a cabo em Fevereiro de 2011, su-
gere que a corrupção ocupa apenas o sexto lugar na lista de falhas da prestação do 
serviço, em comparação com o número referido em cima para 2005.96

Entretanto, a falta de transparência nos orçamentos nacionais destinados à 
água e ao saneamento também pode levar a que as instituições de monitorização 
ou os ativistas de direitos humanos tenham dificuldade em determinar se os go-
vernos estão a atribuir os recursos de uma forma consistente com os princípios de 
direitos humanos, de realização progressiva, não-regressão e não-discriminação. 
Do mesmo modo, os processos contratuais entre as entidades governamentais e 
os prestadores de serviços, ou entre estes últimos e os consumidores, costumam 
caraterizar-se pelo secretismo dos processos de licitação. Por vezes os empreen-
dedores/empresas privados podem intencionalmente apresentar ofertas baixas 
para obterem um contrato, reduzindo os custos de forma artificial e garantindo 
condições mais favoráveis em posteriores renegociações bilaterais dos contratos, 
uma prática que a Relatora Especial destacou como contrária aos requisitos de 
direitos humanos.97 Todas estas práticas traduzem-se no aumento dos custos dos 
serviços de abastecimento de água e de saneamento para os consumidores indivi-
duais, por isso entram em conflito com o princípio da acessibilidade económica. 
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a Junta de Água e Saneamento de Karachi a elaborar um pacto de integridade 
durante o processo de contratação para o Plano/Esquema de Abastecimento de 
Água para o Alto Karachi.102

Além de celebrar acordos formais para evitar a corrupção no setor da água e 
do saneamento, é fundamental que os intervenientes no setor nesta matéria sejam 
capazes de identificar as principais áreas nas quais ocorrem práticas corruptas, 
assim como se podem erradicar. O PNUD e a Water Integrity Network lança-
ram recentemente um Manual de Formação sobre a Integridade no setor da 
Água que se refere de forma expressa ao direito à água e saneamento.103 O manual 
oferece vários módulos de formação e lições pormenorizadas que podem ajudar 
os atores locais a identificarem os diferentes tipos de corrupção (e os fatores que 
favorecem o seu aparecimento) nos setores da água e do saneamento. Também 
enfatiza uma série de princípios de direitos humanos (como a responsabilidade, 
transparência, participação e acesso à justiça) e fornece exemplos de respostas viá-
veis por parte da sociedade civil.

O Inquérito de Referência sobre a Integridade da Água realizado no 
Uganda em 2009 a pedido da WIN identifica uma série de práticas corruptas na 
perspetiva de diversos intervenientes no setor, incluindo consumidores rurais e 
urbanos, governos locais e empreendedores/empresas privados, entre outros.104 
O estudo revelou, por exemplo, que 46% dos inquiridos pagavam uma quantia de 
dinheiro extra pela ligação aos serviços de abastecimento de água e de saneamen-
to e que a prática do suborno era mais frequente quando os serviços eram pres-
tados por um operador privado do que quando eram fornecidos pela Empresa 
Nacional de Água e Saneamento (NWSC).105 O relatório do Inquérito recomen-
da a adoção de processos participativos, como a criação de coligações da socie-
dade civil ou o desenvolvimento de campanhas de sensibilização, com o objetivo 
de se elaborarem estratégias destinadas a limitar as oportunidades de corrupção, 
destacando ao mesmo tempo a necessidade de dispor de uma regulação indepen-
dente e de melhorar os processos de contratação e de gestão dos contratos.106

No âmbito de uma iniciativa mais vasta destinada a aumentar o acesso rural 
a serviços de água comerciais no distrito de Bondo, no Quénia, uma parceria da 
qual fazem parte o PNUD, a Organização de Abastecimento de Água e Saúde 
do Quénia (KWAHO)107, o Ministério da Água e Irrigação108, a Comissão 
Nacional de Direitos Humanos109 e a Comissão Anticorrupção do Quénia 
(KACC)110, trabalha para promover a responsabilidade a nível local. Referindo a 
falta de informação, a aplicação de tarifas excessivas e o suborno entre os princi-
pais obstáculos existentes, as organizações trabalham para educarem as comuni-
dades sobre os direitos à água e saneamento, de maneira a que possam participar 

caixa de debate 4.3   como podem os direitos humanos contribuir 

                            para o combate à corrupção?

O combate à corrupção e a realização dos direitos humanos reforçam-se mutuamente. A erradica-

ção da corrupção é fundamental para a plena realização dos direitos humanos. Ao mesmo tempo, 

a aplicação dos princípios de direitos humanos aos projetos de água e saneamento pode reduzir 

de forma drástica a margem para que ocorram práticas corruptas. Além de proporcionarem a base 

jurídica para a responsabilização e oferecerem uma oportunidade para a mobilização comunitária, 

os princípios de direitos humanos podem apoiar a diminuição das práticas corruptas nos setores de 

água e saneamento através de diversas formas. Como ilustra a prática da Tanzânia anteriormente 

descrita neste capítulo, os programas que melhoram o acesso à água e ao saneamento do ponto de 

vista dos direitos humanos, com os seus princípios de transparência, participação e responsabiliza-

ção, ajudam a garantir que estes serviços não sejam sequestrados tão facilmente por pessoas opor-

tunistas. Do mesmo modo, na Zâmbia, as iniciativas como o uso crescente de grupos de vigilância 

da água por parte do Conselho Nacional de Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento 

ou a utilização de Inquéritos Públicos por parte da Junta da Água, que permite aos utilizadores ex-

porem as suas opiniões sobre qualquer questão de direitos de abastecimento de água, parecem ter 

alcançado progressos muito importantes em termos de fomentarem a integridade dos prestadores 

de serviços de água.100

Apesar de os princípios da responsabilidade, participação e transparência estarem a ser incor-

porados nos programas de água e saneamento, é importante sublinhar que estas medidas apenas 

podem contribuir para se alcançar uma mudança significativa quando são adotadas num clima po-

lítico favorável e aberto à participação do público. A menos que os Estados defendam os direitos 

civis e políticos tradicionais que protegem a segurança pessoal, a liberdade de expressão e de as-

sociação, o devido processo legal e a democracia representativa, a responsabilização por violações 

dos direitos à água e saneamento não será possível.

A boa governação, a responsabilização e a transparência são particularmente 
importantes para o controlo das responsabilidades dos prestadores de serviços de 
água e de saneamento. Incentivar os governos e as empresas prestadoras a aceita-
rem acordos com força jurídica obrigatória, através dos quais se comprometam a 
evitar as práticas corruptas na adjudicação de contratos públicos, terá um impac-
to positivo sobre a responsabilidade. Em apoio destes Pactos de Integridade, a 
Transparência Internacional (TI) publicou um manual de referência onde se 
descreve como conceber e aplicar esses acordos, assim como o modo de garantir 
o seu cumprimento.101 Em 2003, por exemplo, a TI Paquistão ajudou com êxito 
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caixa de debate 4.4  descentralização

Muitas vezes verifica-se que a transparência e a participação podem ser melhoradas aproximan-

do o controlo dos serviços de água e de saneamento às comunidades que os mesmos servem.114  

A descentralização é uma estratégia cada vez mais popular entre os Estados que tentam melhorar a 

responsabilidade e a participação no plano local. A descentralização não deve ser confundida com 

outros conceitos parecidos, como a desconcentração. A primeira implica a devolução das compe-

tências em matéria de água e saneamento ao nível local, enquanto a segunda descreve um processo 

através do qual o controlo permanece nas mãos do governo central mas os intervenientes no setor 

e instituições encarregues da gestão destes serviços encontram-se distribuídos por todo o país. 

Apesar das suas vantagens, por vezes a descentralização pode colocar dúvidas do ponto de 

vista dos direitos humanos. Por vezes, os governos locais ou outros órgãos de gestão não possuem 

a autoridade ou a capacidade financeira ou técnica necessárias para garantirem a acessibilidade 

física e económica ou a qualidade dos serviços de água e de saneamento por si só.115 A Relatora 

Especial detetou este problema numa das missões que realizou, e também o assinalou no seu rela-

tório de 2011 sobre o planeamento nacional.116 Além disso, o centro de controlo sobre os serviços 

de água e de saneamento é em grande medida irrelevante, a não ser que todos os intervenientes no 

setor sejam capazes de participar nos processos de tomada de decisões e possam responsabilizar 

as autoridades locais. As comunidades devem participar em todo o processo de descentralização.  

A devolução de competências à elite local sem se estabelecerem mecanismos que promovam a res-

ponsabilidade e evitem a discriminação não é consistente com os princípios de direitos humanos. 

A legislação de direitos humanos também requer que os esforços desenvolvidos pelos Estados para 

implementarem progressivamente os direitos sejam sustentáveis e não conduzam a uma regressão 

deliberada. Em consequência, nos casos em que a descentralização faz parte das estratégias na-

cionais para os setores da água e do saneamento, os Estados e os parceiros internacionais devem 

apoiar o fortalecimento da capacidade local, permitindo que os governos locais possam financiar 

os projetos de maneira independente e a seguir fornecer os serviços de água e de saneamento aos 

utilizadores. Isto implica não apenas garantir que os prestadores de serviços locais dispõem dos re-

cursos de que necessitam, mas também, entre outras coisas, partilhar formação prática em matéria 

de fomento da solvência, gestão orçamental, atração de investimentos, conceção e implementação 

de programas tarifários e de subsidiação, e de funcionamento e manutenção de instalações de água 

e de saneamento. O governo nacional continua a ser responsável pela monitorização e pelo estabe-

lecimento de um conjunto de normas mínimas.

O Gana alcançou um êxito considerável na descentralização da gestão dos serviços de água 

e de saneamento, em grande medida graças ao apoio da comissão nacional de planeamento e 

desenvolvimento.117 Esta Comissão está encarregue de gerir o planeamento entre os governos 

mais no processo e relacionar-se com os prestadores de serviços em pé de igual-
dade. De modo a permitir que os cidadãos evitem os tradicionais canais burocrá-
ticos que podem impedi-los de fazerem ouvir a sua voz, a KACC criou uma linha 
telefónica especificamente dedicada à receção de queixas e dúvidas relacionadas 
com a água.111 Segundo o PNUD, até agora o projeto levou a uma mudança de 
atitude entre os consumidores de serviços de água e saneamento devido ao em-
poderamento e à consciência que adquiriram em relação ao seu direito a gozar 
destes serviços. De acordo com os seus relatórios, isto levou a uma melhoria das 
relações entre as autoridades reguladoras, os prestadores de serviços e os mem-
bros da comunidade.112

O PNUD utilizou estratégias semelhantes durante a Avaliação das Debili-
dades da Integridade do Setor da Água que realizou no Tadjiquistão e cujo 
objetivo consiste em elaborar um Plano de Mitigação do Risco para o setor.113

Catarina de Albuquerque conversa sobre o direito humano 
à água e como este se inter-relaciona com a liberdade religiosa 
e cultural do povo Winnemen Wintu, com o chefe e líder 
espiritual desta tribo em Caleen Sisk, Califórnia (EUA), 
fevereiro de 2011
Foto: marc dadigan
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conclusão

Neste capítulo apresentou-se uma ampla variedade de práticas que mostram 
como se pode realizar o princípio da responsabilidade. Obrigar os Estados e ou-
tros intervenientes no setor a responsabilizarem-se pelas suas ações e omissões 
pode exigir um esforço considerável por parte da sociedade civil de assegurar 
que as políticas e os programas não discriminam nenhuma pessoa ou grupos e 
de que são participativos e responsáveis. As regras e normas contidas nos direi-
tos à água e saneamento proporcionam um regime claro do qual os cidadãos e 
os diferentes grupos se podem servir para monitorizarem o seu nível de acesso a 
estes direitos, mas também para examinarem como se comportam as autoridades 
locais e os prestadores de serviços e como elaboram e gerem as políticas, as leis 
e os orçamentos nacionais, para poderem formular queixas em conformidade. 
Além disso, este livro demonstrou que, se os Estados não respeitam os direitos à 
água e saneamento, a sociedade civil pode responsabilizá-los através de processos 
de reclamações estabelecidos para o efeito, assim como através da instauração de 
ações judiciais.

nacional e locais, assim como de coordenar as atividades dos governos locais em todo o país. Ao 

pôr a ênfase na utilização de eleições locais para a escolha de representantes que participem na 

elaboração de políticas, assim como na realização de consultas públicas regulares, a Comissão pro-

move o uso de uma «abordagem de baixo para cima» concebida para conseguir que o planeamento 

tenha mais em conta as necessidades locais.118

As experiências do Uganda e do Tadjiquistão, assim como as de outros países, 
mostram que estes tipos de avaliações podem fazer com que os responsáveis polí-
ticos reconheçam abertamente que a corrupção representa um problema para os 
setores da água e do saneamento. Além disso, o caráter participativo e integrador 
das avaliações promove uma apropriação pública das conclusões. Não obstante, 
apesar de os pactos de integridade e os manuais de formação serem ferramentas 
importantes para identificar e erradicar a corrupção, o elemento central de qual-
quer abordagem de direitos humanos deve trabalhar no sentido de criar um clima 
de participação plena, no qual as comunidades são dotadas de autonomia, as ins-
tituições têm capacidade de resposta e o risco de corrupção é neutralizado de ma-
neira eficaz. Um dos principais objetivos deste livro foi o de sublinhar que, apesar 
de todas as práticas que nele aparecem serem «boas» e consistentes com os prin-
cípios de direitos humanos, por si só nenhuma prática pode alcançar a realização 
dos direitos à água e saneamento. A sua implementação não pode (nem deve) se-
parar-se do contexto mais amplo em que se insere. A utilidade dos guias práticos 
e dos pactos de integridade é em grande parte neutralizada pelos esforços dos 
Estados destinados a promover a criação deste tipo de ambiente. Por exemplo, 
em alguns países como a Índia, a lei relativa ao direito à informação, elaborada 
para facilitar o acesso aos arquivos dos governos estatais e central, transformou-
-se também numa ferramenta de promoção muito útil no setor da água e do sa-
neamento, conforme exposto na caixa dedicada à participação da comunidade na 
monitorização. Deste modo, o princípio da responsabilização é fundamental para 
assegurar que todos os outros princípios e normas de direitos humanos contidos 
nos direitos à água e saneamento são aplicados.
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Depois de três anos dedicados a procurar, recolher, compilar e avaliar boas práti-
cas, a reunir com os intervenientes no setor dos cinco continentes, a visitar países 
onde se estão a implementar estas práticas e a sintetizá-las, este livro encerra um 
ciclo do meu trabalho como Relatora Especial.

Desde o início do meu mandato considerei as boas práticas na realização dos 
direitos humanos à água e saneamento em todos os aspetos do meu trabalho 
– desde as atividades dirigidas especificamente a recolher boas práticas à inves-
tigação temática, às missões nos vários países ou às reuniões e encontros infor-
mais. Este é o resultado de três anos de trabalho, oito consultas com diferentes 
grupos interessados, mais de 220 práticas apresentadas provenientes de todo o 
mundo e incontáveis mensagens de correio eletrónico, conversas telefónicas e 
deliberações. Este percurso ajudou-me a compreender a variedade de abordagens 
diferentes que exploram as possibilidades de realização dos direitos à água e sa-
neamento. Esta recolha de iniciativas pretende mostrar como se põem em prática 
os direitos humanos à água e saneamento. Não se trata de meras aspirações mas 
de verdadeiras práticas fundamentais, programas, leis e políticas que hoje em dia 
estão a mudar as vidas das pessoas, garantindo o seu acesso à água e ao saneamen-
to. Espero que a realidade destas práticas gere um interesse ainda maior na im-
plementação dos direitos.

Estas práticas merecem um louvor pela sua contribuição para a realização dos 
direitos à água e saneamento, mas além do elogio às mesmas extraí lições impor-
tantes e reflexões que desejo partilhar.

os direitos humanos fazem a diferença. Os direitos por si só não podem ofere-
cer serviços, mas podem proporcionar um enquadramento sólido dentro do qual 
os Estados, os doadores, a sociedade civil e os prestadores de serviços podem 
planear e construir um futuro que ofereça a todas as pessoas a possibilidade de 
terem acesso imediato às quantidades necessárias de água e saneamento de forma 
economicamente acessível e segura, o que lhes permitirá desfrutar de uma vida 
melhor e mais saudável. O regime dos direitos também introduz normas com 
força jurídica obrigatória e moralmente imperativas, com base nas quais podemos 
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saúde e dignidade, mas também a saúde dos outros. Do mesmo modo, os mem-
bros da sociedade civil devem ser informados dos seus direitos e incentivados a 
reivindicá-los quando não tiverem acesso à água e ao saneamento, trabalhando 
com outras pessoas a fim de realizarem os seus direitos, e devem usar e manter os 
serviços de uma forma higiénica para garantir o seu máximo aproveitamento. Os 
juízes, advogados, entidades reguladoras e outras entidades de monitorização e de 
cumprimento devem ser informados e fazer um uso adequado das implicações le-
gais e de regulação dos direitos à água e saneamento para ajudar indivíduos e gru-
pos a gozarem os seus direitos. Os doadores e as agências internacionais devem 
incluir nas suas políticas os princípios e as normas dos direitos, de maneira a que 
os seus parceiros, como os Estados e a sociedade civil, possam implementar esses 
direitos. Se não existir colaboração entre todos os intervenientes no setor, a sus-
tentabilidade e a responsabilidade em relação ao acesso à água e ao saneamento 
ficam enfraquecidas. Esta parceria essencial entre os intervenientes no setor tira 
as pessoas da sua zona de conforto. Isto significa que temos de aprender a comu-
nicar de outra maneira para alcançar um entendimento comum e articular objeti-
vos comuns. Isso pode implicar novas abordagens e auto-reflexão ou autocrítica, 
forçando-nos a questionarmo-nos e a desafiarmo-nos a nós próprios. Graças a 
este processo de parceria e de constante reavaliação de abordagens será possível 
realizar os direitos humanos à água e saneamento.

as abordagens globais são mais eficazes. A água e o saneamento estão intimamente 
relacionados e devem ser considerados de maneira global, embora os serviços de 
saneamento não precisem de água para funcionar. Se não existirem mecanismos 
de eliminação de águas residuais o acesso à água transforma-se num risco para a 
saúde, em particular nas zonas densamente povoadas. Os serviços de saneamento 
devem ter em conta não apenas a recolha de matérias fecais, mas também o seu 
armazenamento, transporte, tratamento e eliminação e/ou reutilização. As esco-
las que construíram latrinas sem ter em consideração a gestão de resíduos, nem 
tão-pouco a limpeza, a manutenção ou o despejo das mesmas, transformam-se em 
pontos de infeção que podem ter um resultado mais negativo, em termos sanitá-
rios, do que as práticas anteriores de defecação ao ar livre. É necessário construir 
latrinas mas estas devem ser utilizadas e mantidas adequadamente, e é preciso 
introduzir práticas higiénicas como lavar as mãos com sabão ou cinza. Melhorar 
o acesso à água, saneamento e higiene separadamente não produz os mesmos be-
nefícios para a saúde que uma abordagem integrada que aborde estes três aspetos 
em conjunto. Por este motivo o saneamento exige mais atenção, em especial nos 
bairros informais das cidades. Como foi demonstrado neste livro, o acesso aos 

insistir na priorização do saneamento, que ainda hoje é um aspeto descurado, um 
tabu em demasiados locais e uma das maiores crises que o mundo atual enfrenta.

os direitos humanos dizem respeito a todos. A chave de todo o meu trabalho du-
rante os últimos três anos não foi apenas garantir a adoção dos direitos à água e 
saneamento pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Direitos Humanos, nem 
tão-pouco convencer os Estados para que reconheçam os direitos à água e sanea-
mento nas suas constituições, legislação, políticas e programas, embora se tenham 
registado sucessos consideráveis neste âmbito. O ponto forte do meu mandato foi 
o de promover e apoiar a realização dos direitos, torná-los tangíveis para os mais 
necessitados, para os marginalizados, para aqueles que se encontram numa situa-
ção de risco e para quem atualmente não dispõe de acesso à água e ao saneamento. 
O meu mandato tentou ir mais além dos direitos escritos, ou dos relatórios, para 
conhecer a realidade no terreno. Nesta época de crise financeira e económica, 
quando cada vez mais pessoas se têm de esforçar para satisfazerem mesmo as ne-
cessidades mais básicas, quando o fosso entre os ricos e os pobres está a aumentar, 
é importante lembrar que todas as pessoas no mundo têm os mesmos direitos.  
A universalidade dos direitos humanos exige que os direitos à água e saneamento 
sejam considerados prioritários mesmo quando os recursos são limitados. Isto é 
especialmente importante no caso da água, pois com frequência existem neces-
sidades conflituantes para um recurso por vezes escasso. A priorização da água 
para uso individual e doméstico, especificamente para a realização dos direitos à 
água e saneamento, e para quem não tem acesso a ela, deve ser protegida contra 
os interesses dos grupos mais poderosos. Os direitos à água e saneamento podem 
proporcionar um enquadramento para o futuro para abordar questões como o 
aumento das populações (especialmente nas zonas urbanas), o impacto das alte-
rações climáticas (muito importante para o acesso à água) e a procura cada vez 
maior de água para fins diferentes do uso individual e doméstico. À medida que 
aumenta a pressão sobre os recursos hídricos existentes, torna-se ainda mais cru-
cial proteger as necessidades e os direitos dos menos poderosos.

Este livro centrou-se nas obrigações do Estado, mas também faz referência às 
responsabilidades dos intervenientes no setor não-estatais, incluindo os prestado-
res de serviços e, é claro, os indivíduos. As responsabilidades dos intervenientes 
no setor não-estatais ainda precisam de ser mais bem definidas para garantir que 
os recursos hídricos, assim como os serviços de água e saneamento, são utilizados 
de uma forma que proteja a sociedade alargada e o meio ambiente. Uma conduta 
sanitária ou higiénica deficiente de um indivíduo pode afetar não só a sua própria 
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saneamento, mas continuamos sem saber e sem investigar a quantidade e o desti-
no exato que se dá a esses recursos. Neste sentido, existe uma oportunidade sig-
nificativa para monitorizar estes investimentos e obter um melhor entendimento 
de como apoiar as famílias.

o dinheiro importa. Aumentar o financiamento dos setores da água e do sanea-
mento, e em particular dirigir os recursos disponíveis para quem mais necessi-
ta, é algo que exige uma maior reflexão e uma análise mais pormenorizada. Os 
exemplos apresentados neste livro incluem mecanismos específicos de financia-
mento do saneamento, como o Fundo para o Saneamento Global, assim como 
abordagens que garantam às famílias pobres um custo acessível dos serviços de 
água e saneamento. No entanto, é necessário redobrar os esforços para orientar 
especificamente esta ajuda para os indivíduos e os grupos que não dispõem de um 
acesso adequado a estes serviços. Por exemplo, os investimentos dos Estados e 
dos doadores externos devem ser conduzidos através de processos participativos 
para decidir a forma mais adequada de gastar os recursos financeiros, em vez de 
permitir que os fundos sejam absorvidos por estações de tratamento de resíduos, 
de grande dimensão, que não são verdadeiramente adequadas para o contexto em 
que são construídas. O financiamento a favor dos pobres por parte das institui-
ções financeiras internacionais deve beneficiar melhor os pobres, em vez de che-
gar aos menos pobres, como tem acontecido até aqui.

os direitos humanos põem o enfoque nos excluídos. Um dos princípios mais básicos 
da legislação em matéria de direitos humanos é o pôr o enfoque nos marginaliza-
dos, nos excluídos ou naqueles que estão em situação de risco. Estes indivíduos e 
grupos geralmente não possuem os meios necessários para reivindicarem os seus 
direitos e precisam da nossa atenção especial para garantirem que não são excluí-
dos apenas por pertencerem a um determinado grupo. Nas práticas apresentadas 
neste livro e nas conversas mantidas em resultado desta compilação, considera-
mos em particular as necessidades de grupos diversos, como os menores, os sem-
-abrigo e as minorias étnicas – mas em particular quero destacar a situação de 
grupos específicos de pessoas que podem sofrer devido à falta de acesso à água e 
ao saneamento: as pessoas que vivem em habitações informais, as mulheres e as 
pessoas com deficiência.

Pessoas que vivem em habitações informais. São necessárias iniciativas especí-
ficas para abordar os problemas especiais das pessoas que vivem em habitações 
informais. Todas as famílias em todas as habitações, independentemente do seu 
estatuto legal, deveriam ter acesso a serviços formais, que podem ser regulados. 

sistemas de saneamento está a ser ignorado e não dispõe de recursos suficien-
tes, embora os Estados estejam a centrar a sua atenção na melhoria do acesso à 
água para os habitantes destes bairros informais. Para se obterem bons resultados 
em termos de desenvolvimento também é necessário que a água e o saneamento 
sejam tidos em conta na realização de outros direitos humanos, como os direitos 
à educação, saúde, habitação, trabalho e meio ambiente.

a recolha de dados é fundamental. Precisamos de saber quem não tem acesso a um 
saneamento seguro e economicamente acessível e porquê. Só assim poderemos 
trabalhar para melhorar o acesso das pessoas que ficaram para trás. Graças à de-
sagregação de dados, observamos padrões de privação e discriminação. Isto está 
a ser alcançado por instituições locais e grupos da sociedade civil, mas os Estados 
também devem estar preparados para serem mais meticulosos e radicais na sua 
abordagem de recolha de dados, para garantir que estes indivíduos e grupos es-
quecidos ou ignorados são incluídos nos processos de monitorização. É preciso 
preencher esta lacuna entre a monitorização atual a nível nacional e o detalhe que 
é necessário para alcançar boa legislação, políticas e planeamento, para que seja 
possível realizar os direitos à água e saneamento. A importância de identificar po-
pulações que carecem de acesso é globalmente relevante. Praticamente em todos 
os países do mundo, mesmo nos mais ricos, há pessoas sem acesso básico à água 
e ao saneamento. Alguns Estados não desagregam os dados sobre o acesso aos 
serviços de acordo com a religião ou a etnia, com medo de cometerem atos dis-
criminatórios simplesmente por solicitarem essa informação. O resultado é que 
alguns Estados não conseguem determinar se as suas políticas ou práticas são dis-
criminatórias, independentemente de essa discriminação ser intencional ou não. 
Apenas por meio de uma análise que inclua a monitorização do acesso de acordo 
com a raça, tribo, género, religião ou outra categoria discriminatória será possível 
revelar esta discriminação e dar-lhe resposta.

A nível global, parece haver um consenso sobre a necessidade de melhores 
formas de medir a qualidade e a acessibilidade económica da água. Apesar da 
existência destas medições a nível nacional, é difícil comparar as metodologias de 
cada país, o que impede os esforços internacionais de avaliar o estado da situação 
no que se refere ao acesso das pessoas à água e ao saneamento de forma segura 
e economicamente acessível. É difícil garantir que os serviços sejam economica-
mente acessíveis não só para a população em geral, mas também para quem tem 
rendimentos muito baixos ou até inexistentes, e é também complexo identificar 
quais as populações com problemas particulares para pagar esses serviços. As fa-
mílias investem quantidades significativas de recursos nas suas necessidades de 
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os direitos humanos estão ao nosso alcance. Os exemplos ricos que este livro apre-
senta demonstram claramente que a vontade política, e uma visão e compromisso 
com novas formas de pensar e de agir, são fatores-chave para realizar os direitos à 
água e saneamento. Embora o dinheiro seja importante, a persistência e a priori-
zação do acesso universal aos serviços de água e saneamento servem para garantir 
o acesso a quem não o tem. Este livro demonstra que se estabelecermos objetivos 
ambiciosos somos capazes de obter os recursos financeiros, técnicos e humanos 
necessários. As boas práticas que aqui se apresentam devem inspirar os governos e 
os responsáveis pela tomada de decisões em todo o mundo a considerarem como 
as adaptar aos seus próprios contextos e países. Não existe justificação possível 
para as inaceitáveis violações dos direitos à água e saneamento que ocorrem hoje 
em dia, nem para os progressos, escandalosamente lentos, nesta área que vemos 
no mundo.

ter em conta o futuro. Numa época de crise financeira e económica como a atual, 
quando muitos governos aproveitam o clima económico negativo para justificar 
a aplicação de cortes que têm um impacto no gozo dos direitos sociais, como os 
direitos à água e saneamento, isto provoca uma regressão na realização dos di-
reitos humanos, com consequências graves para as vidas de milhões de pessoas. 
Os desinvestimentos colocam em perigo muitos dos progressos alcançados nesta 
matéria e poderão ter impactos negativos em áreas como a saúde, a educação e a 
habitação, entre outras. A água e o saneamento têm que se tornar uma prioridade 
política ainda maior para que não se perca o que já se conquistou; os progressos 
alcançados durante as últimas décadas devem ser cultivados e os investimentos 
protegidos. A realização dos direitos à água e saneamento deve ser uma priorida-
de mesmo quando os recursos são limitados.

o global e o local estão estreitamente relacionados. Este livro compilou alguns exem-
plos do progresso que tem sido feito no reconhecimento, compreensão e imple-
mentação dos direitos à água e saneamento, assim como na execução dos ideais 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem. Obter acesso ou carecer de 
acesso à água e a um saneamento seguros e economicamente acessíveis é um 
problema inerentemente local. Estes serviços são necessários nas proximidades 
imediatas das habitações. Mas estas realidades locais estão refletidas na atuação 
positiva das agências internacionais ao incorporarem no seu trabalho os direitos à 
água e saneamento, assim como no financiamento e no trabalho programático das 
agências bilaterais. O Conselho Consultivo do Secretário-Geral da ONU sobre 
a Água e Saneamento (UNSGAB) também enfatiza cada vez mais a importância 

Se a prestação de serviços não cumpre as normas estabelecidas pelos direitos à 
água e saneamento, é necessário introduzir mecanismos eficazes de apresentação 
de queixas. No entanto, para o curto a médio prazo, antes que os serviços for-
mais possam ser universalmente prestados, será necessário analisar como se pode 
regular a prestação informal para permitir aos prestadores de serviços informais 
oferecerem serviços melhorados a um preço economicamente acessível, sem as-
fixiar o fornecimento de serviços na sua totalidade. Provavelmente isto exigirá 
o apoio dos governos locais ou regionais, por exemplo para garantir o abasteci-
mento de água em alta a preços baixos, assim como várias opções para gerir as 
águas residuais. 

Mulheres. Devido à discriminação sistémica, as mulheres sofrem de falta de 
acesso à água e ao saneamento de maneiras diferentes. Está mais do que do-
cumentada a insegurança que enfrentam quando percorrem longas distâncias, e 
também distâncias curtas à noite, para acederem a serviços de água ou de sanea-
mento. A carga adicional que suportam em termos de cuidados às pessoas doentes 
devido à água e ao saneamento inadequados também é uma realidade bem conhe-
cida. Menos comentada é a necessidade de investigar e pôr em prática melhores 
condições para as mulheres e as raparigas, que muitas vezes são estigmatizadas ou 
têm problemas de saúde devido à falta de atenção adequada à gestão da higiene 
durante o ciclo menstrual nas instalações de água e saneamento, em particular 
quando longe do seu domicílio: na escola, em centros de saúde e no local de tra-
balho. Garantir o acesso das mulheres à água e ao saneamento, assim como a sua 
capacidade para gerirem as suas necessidades de higiene durante o ciclo mens-
trual de uma forma digna, está fundamentalmente relacionado com a eliminação 
da discriminação contra as mulheres no seu sentido mais amplo. Os direitos das 
mulheres à água e saneamento nunca estarão plenamente realizados se não se 
combaterem as normas sociais que aceitam a violência de género como uma rea-
lidade «infeliz», se não se questionarem as funções de género que de uma forma 
assustadora convertem as mulheres em cuidadoras, e se não se tiverem em conta 
as necessidades biológicas das mulheres.

Pessoas com deficiência. Em muitos lugares, os serviços de água e saneamento 
são inacessíveis para as pessoas com deficiência. Na maior parte dos casos, estes 
serviços foram criados sem se ter em conta a situação destas pessoas. As pessoas 
com deficiência estão limitadas na forma como podem participar numa sociedade 
sem instalações acessíveis, em particular nos locais públicos. Isto tem consequên-
cias graves para o gozo de diversos direitos, como o direito à educação, trabalho, 
participação em assuntos públicos e saúde.
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O caminho rumo à realização plena dos direitos humanos é longo e, embora 
esta tarefa concreta para reunir boas práticas chegue ao fim com estas páginas, no 
futuro haverá outras boas práticas a aplicar, mais experiências a partilhar e mais 
vontade de melhorar o acesso à água e ao saneamento para os milhões de pessoas 
que ainda não o têm. Estou confiante de que este livro ajudará a convencer os di-
rigentes políticos e os responsáveis pela tomada de decisões de que a realização 
dos direitos humanos permite realmente boas políticas e resultados melhores. 
Espero que este livro sirva como fonte de inspiração às pessoas que o lerem, de 
maneira a que possam implementar os direitos humanos nos seus países e co-
munidades. A publicação deste livro poderá servir para iluminar o caminho que 
temos pela frente, embora ainda necessitemos de mais luz e mais pessoas que a 
levem consigo para avançar rumo a um acesso universal à água e ao saneamento.

Catarina de Albuquerque com os participantes na Consulta sobre Boas Práticas, 
com a sociedade civil, Genebra, setembro de 2010
Foto: FreshWater action netWorK

 

dos direitos humanos à água e saneamento, e os debates sobre a nova agenda de 
desenvolvimento pós-2015 são mais sensíveis a questões de direitos humanos.

No entanto, o importante trabalho de implementar os direitos à água e sa-
neamento não se pode produzir, e com efeito não se produz, apenas a nível in-
ternacional. Este livro apresentou vários processos nacionais que mostram uma 
tendência para a inclusão dos direitos à água e saneamento nas constituições e 
legislações, mas que de uma forma mais importante os integram na reforma do 
setor, no planeamento nacional e programas em países como o Quénia, a África 
do Sul, o Bangladesh e o Brasil.

Estes processos nacionais também estão a ser fomentados e apoiados pelas ati-
vidades da sociedade civil, em que indivíduos e comunidades se estão a organizar 
não só para exigirem os seus direitos, mas também para mostrarem como aceder 
aos mesmos, em parceria com governos locais e prestadores de serviços. Estes 
processos locais consideram cuidadosamente porque existem barreiras ao acesso 
à água e ao saneamento e como podem ser superadas. É fundamental o contex-
to em que se desenvolve uma prática, a capacidade local para construir e gerir os 
serviços, a disponibilidade de água e as atitudes culturais em relação ao saneamen-
to, ou o papel das mulheres na administração dos serviços de água e saneamento. 
Estas organizações e instituições precursoras abrem caminho para a realização de 
todos os aspetos destes direitos em todas as partes do mundo. É importante des-
tacar que estes esforços se apoiam nos progressos a nível internacional para dar 
um peso acrescido à sua causa.

Na Introdução a este livro assinalei que nem sempre é fácil distinguir clara-
mente entre uma boa prática que obedeça explicitamente à implementação dos 
direitos à água e saneamento e outra que tente abordar questões como a pobreza 
ou a discriminação, ou uma que não encare a participação como uma mera for-
malidade. O desafio de determinar e especificar como os princípios e as normas 
contidos nos direitos humanos à água e ao saneamento podem ajudar a melhorar 
os serviços de água e saneamento é, e continuará a ser, uma questão na qual cen-
trarei o meu trabalho.

Agora que os direitos à água e saneamento foram oficialmente reconheci-
dos pelas Nações Unidas, chegou o momento de todos os governos os realiza-
rem plenamente. Isto exigirá imaginação, persistência, paciência, flexibilidade e, 
sobretudo, compromisso político. Será um desafio e terão de se forjar parcerias 
entre os intervenientes no setor, que poderão ter pontos de vista ideologicamente 
opostos. Este livro fornece algumas provas sobre a forma como os direitos à água 
e saneamento podem ser realizados em ambientes difíceis para proporcionar uma 
vida segura e digna.
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